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APRESENTAÇÃO 

 

O livro surgiu de uma série de reflexões importantes, muitas de-

las motivadas pelos inúmeros trabalhos desenvolvidos como pesqui-

sador da Universidade Federal do Amapá e do Mestrado em Desen-

volvimento Regional. 

Os artigos selecionados em parceria com vários colegas e mes-

trandos enfatizam um conjunto de temas que colocam em tela assun-

tos importantes como a discussão sobre o planejamento urbano regi-

onal e realidade das cidades na Amazônia, principalmente da ques-

tão da ocupação das áreas úmidas que vem sendo descaracterizado 

de forma continua pela maneira como as políticas governamentais 

uniformizam os planos, programas e projetos como se o país fosse 

completamente igual. 

Outros artigos estão relacionados ao contexto das questões am-

bientais e do direito à cidade. Tais reflexões nos ajudam a compre-

ender mais sistematicamente o significado da concepção do desen-

volvimento local. As cidades priorizadas nesse livro estão vinculadas 

aos maiores índices de pesquisas produzidas. As cidades de Macapá 

e Santana por representarem a maior parcela das questões institucio-

nais de infraestrutura e do Laranjal do Jari por conta da rica experi-

ência vivida através da construção do Plano Diretor. 

 

José Alberto Tostes 

 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Nossa relação com a cidade é uma intima relação de trocas 

simbólicas”. O que dizer daquilo que tem provocado a revolução 

digital? Possibilita armazenar dados, informações, imagens, de recri-

ar, de reinventar. Cada um, individualmente ou coletivamente possa 

ser sujeito de sua própria transformação. Todo este contexto nos 

permita efetivamente construir novos cenários e buscar a felicidade 

individual e coletiva. 
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1. A PAISAGEM CULTURAL DA CIDADE DE MACAPÁ:  

O RIO COMANDA A VIDA 

 

José Alberto Tostes 

Professor Associado IV - Universidade Federal do Amapá 

 

Antônio da Justa Feijão 

Mestrando do Programa de Desenvolvimento Regional  

da Universidade Federal do Amapá 

 

RESUMO 

O presente artigo é parte da investigação do Grupo de Pesquisa Arquitetura 

e Urbanismo na Amazônia e tem como objetivo as análises da relação da 

paisagem cultural, física e social da cidade de Macapá, capital do estado do 

Amapá e a relação de identidade com o patrimônio da Fortaleza de São José 

de Macapá. A cidade mantém com o rio um eterno aprendizado e um per-

manente diálogo capaz de construir a passagem da terra para o espaço como 

uma sinfonia. Os Lusitanos conseguiram insculpir nas continentais dimen-

sões do grande rio Amazonas a organização do espaço biossocial, sociocul-

tural e étnico que produziu um grande universo de relações tolerantes que 

possibilitou a construção de vilas, cidades e a miscigenação de novos grupos 

humanos (caboclos, curibocas entre outros) com uma linguagem única. O rio 

e o Forte são determinantes para a paisagem cultural da cidade são conside-

rados os pontos mais atrativos e determinantes na morfologia do lugar que 

se alternou ao longo de 258 desde a fundação da Vila de Macapá. 

Palavras-chave: Rio Amazonas, Fortaleza de São José, Paisagem Cultural. 

 

O CONTEXTO DO RIO NA CIDADE DE MACAPÁ 

O rio das amazonas vence as margens do imaginário 

Ao imaginarmos o primeiro encontro de Vicente Pinzón, no 

Delta do Amazonas, com suas comunidades indígenas, espalhadas 

em pequenos aglomerados “casa” semiflutuantes, num rio tão gran-

de e tão liberto, que parecia não ter margens, forçando o navegador 

denominá-lo “Mar Dulce”. A natureza não oferecia nada que pudes-

se ser levado, pois havia um que o rio já aceitara como sua parte 

mais estranha, mas adaptada – o homem. Talvez por não entender 
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essa simbiose ele levou algumas dezenas de indígenas para de algu-

ma forma transpor a margem mítica como símbolo exótico.   

Gondim (2007) afirma que “a Amazônia foi uma invenção”, pois 

a Amazônia não foi descoberta, esse termo só foi intitulado com a 

chegada dos portugueses. A relação do rio como senhor da vida fez 

evoluir uma continuada passagem da natureza para cultura que 

marca fortemente a relação do Amazonas, de Macapá e sua tri gênica 

sociedade – uma eugenesia quase perfeita que gerou uma sociedade 

tri étnica1.  

 

Ao longo deste artigo revelaremos que Macapá será construí-

da por homens de três raças (índios, caucasianos e negros), 

mas amalgamados por um ente maior que uniu terra e água e 

edificou uma cidade do rio e da terra. Se Euclides da Cunha 

(2004) tivesse conhecido essa sociedade tri étnica dominada 

pelos “caboclos ribeirinho do delta do Amazonas” tivesse já 

aferido sua mais curta e profunda razão sobre a região: viver é 

adaptar-se. Mesmo pendular na linha Equinocial há que se 

corrigir o tempo em sua assertiva sobre o Caboclo Amazônico: 

“A impressão dominante que tive, e talvez correspondente a 

uma verdade positiva, é esta, o homem, ali, é ainda um intru-

so impertinente” (CUNHA, 2004, p.14).  

 

Antes de se adentrar mais no tema desse artigo há que se fazer 

uma justa homenagem a ciência, vivência e experiências an-

cestrais dos indígenas berço cultural de nossa gente e força fí-

sica de edificações de nossas cidades e economias agroextrati-

vistas.  

A contribuição indígeno-cabocla para ocupação e desenvol-

vimento da Amazônia foi, no entanto, considerável e sem ela a 

tarefa de descoberta e exploração teria sido em impossível. 

                                                           
1 VERÍSSIMO (1970, p. 12-14) relata que primitivo colono foi polígamo e numa suces-

são centenária teve-se inicialmente o cruzamento com o índio, depois com o negro e 
diversos resultados desses cruzamentos resultou a grande mistura, a que os autores 
denominam sociedade triétnica. Desses cruzamentos tem-se o curiboca (branco e 
índio, mameluco (curiboca e branco), o mulato (branco e preto) e o cafuzo (preto e 
índio).   
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Submissos, subordinados, adaptados ou integrados, eles ensi-

naram aos novos e imigrantes os segredos do rio, da terra e da 

floresta (BENCHIMOL, 2009. p. 26). 

 

A Fortaleza de São José celebra a relação de Macapá com o rio 

Camilo (2003) revela que alguns especialistas em História urba-

na observam que nem sempre as fortificações foram construídas em 

face de um perigo iminente, mas acabaram por se tornar elementos 

integrantes do processo de urbanização do Brasil, pois compunham 

o conjunto de formas arquitetônicas que transformaram a paisagem 

no período colonial.Inserida nesse contexto de urbanização estaria a 

Fortaleza de São José de Macapá, que foi erigida para assegurar o 

domínio luso no extremo norte da colônia e, também, prevenir o 

lugar de um ataque inesperado. 

 
Figura 1. Ortofoto tirada para LASA/Cruzeiro do Sul em 1966, com destaque para foz 

do Igarapé da Fortaleza e Fortaleza ou Forte do Cumaú ou Santo Antônio 

 
Fonte: Lasa/Cruzeiro do Sul, 1966. 

 

Temos uma análise um pouco divergente sobre o exílio demo-

gráfico da cidade de Macapá, que de certa forma testemunha a falên-

cia dos propósitos pombalinos em fazer da fortaleza de São José de 

Forte do Cumaú 

Rio Amazonas 
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Macapá a semente fertilizadora de uma grande cidade às margens 

do rio Amazonas.   

 
Mapa 1. Cartografia elaborada sobre ortofotos destacando os elementos paisagísticos 

culturais e de produção da cidade/rio 

 
Fonte: Acervo da Icomi, Imagens LASA 1966. 
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A Figura 1, de 1966, destaca o Forte do Cumaú, as margens do 

Amazonas, como ente exilado de ocupações circunscreventes, mas 

observando o rio próximo (Igarapé da Fortaleza) percebe-se uma 

ocupação lindeira comum, nas áreas de drenagens secundárias à 

Bacia do Amazonas mais seguras para edificações de moradias e 

outros serviços.  

Tostes (2014) destaca na fortaleza de São José de Macapá como o 

elemento principal, talvez único, que demarca a paisagem de Maca-

pá nesses 248 anos de criação. “Sem a Fortaleza não seria possível 

estabelecer um elo mais intenso entre o passado e o presente” (TOS-

TES, 2014, p.28). A criação do Território e Estado irão deslocar o co-

mando político do Estado do Pará para a cidade de Macapá. Assim, 

de uma arquitetura e marcas urbanas palimpsestas, a cidade passa a 

“governar” sua própria relação cultura e urbana com o rio.  

No período do auge do ciclo da borracha, precisamente entre 

1790, quando houve um censo da população de Macapá, a população 

registrada nesse censo foi da ordem de 2.532 habitantes. Fato desta-

cável é que mesmo no período da extração da borracha, Macapá vive 

um apagão demográfico, quando houve um incremento de apenas 

18 habitantes num período de 29 anos. De 1820 a 1940, ou seja, pas-

sados 120 anos, a população de Macapá somente chegou a um total 

de 10.601 habitantes e um crescimento anual de 67 habitantes/ano 

(Figura 1). 

São destacáveis as transformações insculpidas na orla de Maca-

pá (Mapa 1 e Figura 1) quando ocorre a mudança da gestão política 

administrativa do Estado do Pará e passa-se a “sub autonomia” do 

Território e finalmente a autonomia política e federativa com a trans-

formação do Território em Estado, inicialmente na formalidade da 

Constituição de 1988, e de fato com a posse do primeiro governador 

eleito e empossado em 01 de janeiro de 1991. 

 

A ECONOMIA REGIONAL E AUTONOMIA POLÍTICA REVE-

LAM MACAPÁ 

A relação de o pertencimento cultural, geográfico e histórico dos 
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macapaenses será marcada por uma urbanização que se inscreve na 

plataforma sedimentar mais alta da Formação Barreiras2sempre se 

relacionando com rio pelas velas das canoas e barcos que marcavam 

as relações mercantis entre as comunidades do delta amazônico.  

A Fortaleza de São José de Macapá produziu uma réstia urbana 

muito discreta. Esse encapsulamento da dinâmica natural dos cen-

tros difusores de colonização (Fortalezas e portos) de início não pro-

duzem os efeitos desejados em Macapá. Não se pode condenar sozi-

nho o rio por esse fracasso, pois os latossolosgleizados são muito 

pobres para a agricultura somados às doenças emergentes em hidro 

cidades e as áreas úmidas (Ressacas3) amazônicas que concorreram 

para esse apagão demográfico de mais de 200 anos (Gráfico 1). 

 
Figura 2. Disposição temporal do crescimento populacional da cidade de Macapá e 

principais eventos econômicos e administrativos 

 
Fonte: GEA, 2017. 

 

No auge do ciclo da borracha, precisamente entre 1790, quando 

                                                           
2 O Grupo Barreiras constitui uma cobertura sedimentar de idade pliocênica. 
3 As ressacas são áreas úmidas naturais fora da calha de um rio mas conectado a esse 

por canais. 
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houve um censo da população de Macapá, a população registrada 

nesse censo foi da ordem de 2.532 habitantes. Fato destacável é que 

mesmo no período da extração da borracha Macapá vive um apagão 

demográfico, quando houve um incremento de apenas 18 habitantes 

num período de 29 anos. De 1820 a 1940, ou seja, passados 120 anos, 

a população de Macapá somente chegou a um total de 10.601 habi-

tantes e um crescimento anual de 67habitantes anos (Gráfico 1). 

A força da importância do rio sobre a vida da sociedade tri étni-

ca e suas economias locais e regionais é de tamanha dependência 

com o Amazonas que os “amazônicos” passaram construir suas hi-

dro cidades incorporando o próprio barco ou montaria à natureza 

arquitetônica e paisagística de sua habitação (Figura 3).  

 
Figura 3. Vila de palafitas às margens do furo do Matapi Mirim, margem esquerda do 

rio Amazonas 

 
Fonte: IBGE,2014. 

 

A arquitetura de palafitas sobre o espelho d’água do rio, aos o-

lhos do imigrante ou turista, pode parecer algo agressivo e descolado 

da natureza hidrofitomorfológica do Delta Amazônico, mas é exata-

mente esse grau de perfeição que sustenta essa relação de homem, 

trabalho e natureza há mais de três séculos.  

Tocantins (1960) ao relembrar as palavras de padre Vieira sobre 
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a vida amazônica destaca: “Diz o profeta que são estes homens uma 

gente a quem os rios lhes roubaram a terra”. (TOCANTINS, 1960. p 

38). O rio ensinou aos indígenas e esses passaram aos triétnicos que 

há uma equação de territórios demográficos marcado pela capacida-

de do rio em prover os insumos naturais bióticos e florestais. 

 

ANÁLISE DO RIO QUE COMANDA A VIDA NA CIDADE DE 

MACAPÁ 1990 A 2016 

Tostes (2014) destaca que a compreensão histórica da evolução 

da cidade de Macapá é primordial se proceder à intervenção arquite-

tônica nessa relação histórica e cultural entre a cidade e o rio que se 

marca por uma energia forte e permanente do Amazonas sobre uma 

arquitetura urbana com materiais de “muito baixa qualidade. Tipo-

logias que, na primeira metade do século XX, já não existiam” (TOS-

TES, 2014.p.28). 

Com a criação do Território Federal do Amapá em 1943 e a con-

sequente transferência da capital do novo ente federativo para Ma-

capá, começa uma ordem de colonização entre Macapá e o rio, dessa 

vez do sentido inverso: da terra para o rio. A primeira edificação, 

depois da Fortaleza de São José de Macapá, que irá marcar uma rela-

ção de empoderamento cultural, social e econômico foi é marcado 

pelo Trapiche Eliezer Levy. O trapiche permitia uma relação de 

“controle” das pessoas sobre a indomalidade do grande Amazonas, 

pois permitia um passeio com a família, receber um visitante ou 

permitir um momento de coexistência entre a terra, o rio e as noites 

equinociais. Esse condomínio foi ampliado com a construção do 

complexo turístico da fortaleza de São José de Macapá que é deno-

minada pelos Macapaenses de “Lugar Bonito” (Figura 4). 

A Figura 4 revela a nova dimensão das relações urbanística, cul-

tural e econômica, apropriação essa que busca ampliar, de forma 

mais harmoniosa, as relações entre a terra (Macapá) e o água (rio 

Amazonas) revelando um empoderamento da sociedade nas múlti-

plas relações com o rio tanto nos serviços logísticos, práticas esporti-

vas e principalmente o laser diário exercido nessa nova plataforma 
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cultural e paisagística rio-cidade, uma conquista da sociedade. 

 
Figura 4. Foto aérea panorâmica do Complexo Turístico do Parque da Fortaleza de 

São José de Macapá, conhecido coloquialmente como “Lugar Bonito” edificado em 

2006 

 
Fonte: A. J. Feijão, 2013. 

 

Como novo grande evento nessa dimensão econômica colhida 

da modernidade e desenvolvimento do agronegócio o rio eleva a 

cidade de Macapá a condição de uma Meca de serviços logísticos 

produzindo novas relações econômicas, culturais e urbanísticas. A 

estratigrafia simplifica dos  transformadores das relações rio-cidade, 

evoluíram de um contexto local geopolítico  desde a construção da 

Fortaleza de São José de Macapá, passando pela criação do Território 

Federal do Amapá (TFA), em 1943, transformação constitucional do 

TFA em Estado, em 1988, simultaneamente a implantação do novo 

Estado e instalação da Área de Livre Comércio de Macapá e Santana 

(ALCMS), em 1992  e, até o final de 2016, estamos assistindo ao início 

de  novo Ciclo de Desenvolvimento do Amapá que combina a Im-

plantação da Zona Franca Verde de Macapá e Santana (ZFVMS) ao 

Complexo Logístico Multimodal do Porto de Santana pela Hidrovia 

Tapajós-Amazonas-Atlântico e chegada da força de agricultura de 

escala e do agronegócio derivado dos serviços logísticos. 
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CONCLUSÕES 

A cidade de Macapá de sua fundação em 1758 a criação do Ter-

ritório Federal do Amapá, vive um apagão demográfico e urbanísti-

co, que a partir de 1943 será transformada num polo regional de 

atração imigratório local e regional, que se fortalecerá ainda mais 

com a implantação da mineração de manganês na década de 1950 e 

instalação do Estado. De uma esfinge militar e geopolítica que se fez 

na “Era Pombalina” a Fortaleza de São José de Macapá transforma-se 

numa singularidade perceptiva em níveis multiescalares econômicos 

e novas modelagens paisagísticas vinculadoras da vida e cultura da 

cidade com o rio Amazonas. Há uma inversão de vetor entre rio e 

cidade. A fortaleza marca a descoberta do lugar e o Trapiche Eliezer 

Levy registra a descoberta pela sociedade tri étnica do lugar para o 

rio. 

Todas essas modelagens tricentenárias recolhem um grande 

concentrado perceptivo nas relações sociais, econômicas e culturais 

entre rio, sociedade e paisagens urbanas. Parece-nos, que no Delta 

Amazônico, a sociedade tri étnica, as hidro cidades e o rio não defi-

niram vencedores, mas construíram uma relação permanente e har-

moniosa capaz de resumir que aqui a natureza, o rio e o homem não 

são seres distintos, mas um só elemento – a vida. Ainda assim não se 

pode olvidar nos tempos atuais o que já foi notabilizada e uma ver-

dade inconteste que, na Amazônia, em pleno século XXI, a frase de 

Leandro Tocantins ainda reina, pois o “Rio Comanda a Vida”.  
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RESUMO 

O objetivo da pesquisa é mapear os índices quantitativos e qualitativos sobre 

os investimentos em novos edifícios na cidade de Macapá fazendo uma 

relação com as conectividades do espaço urbano, o aumento expressivo da 

urbanização, crescimento populacional e as condições do planejamento 

urbano. Para o desenvolvimento do estudo foi adotado o método dialético e 

o estudo qualitativo bem como foram considerados como espaço temporal 

um período de cinco anos para analises entre os investimentos públicos e 

privados em verticalização. A importância da pesquisa reside na compreen-

são sistêmica sobre a natureza do espaço urbano nas cidades amazônicas 

com destaque para a cidade de Macapá. Os resultados evidenciam que a 

verticalização baixa ou alta apresenta entraves, pois apenas atendem ao 

mercado imobiliário e aos interesses de grupos corporativos, fato que vem 

contribuindo para uma urbanização acelerada com reduzida qualidade e 

problemas estruturais que fomentam a segregação do espaço urbano e soci-

al. 

Palavras-chave: Inclusão Social, Urbanização, Direito à Cidade. 

 

INTRODUÇÃO 

Em diversas cidades brasileiras verifica-se a crescente demanda 

pela construção de novos edifícios, de baixa ou alta verticalização. A 

expansão desse novo formato de ocupação do espaço está pautada 

no atendimento dos elevados índices de defasagem em oferta de 

habitação popular e da construção de novas opções de moradia para 

a classe média.  

Todavia, verifica-se que um dos graves problemas em todo esse 

processo são os problemas de inclusão social. A oferta de novos i-
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móveis não tem sido compatível com o remanejamento de habitantes 

de áreas consideradas insalubres e o que é mais desfavorável são as 

opções por construções que não dialogam com a cidade.  
 

Figura 1. Mapa da estrutura física de Macapá em relação ao corpo hídrico com desta-

que para as ressacas e o rio Amazonas 

 
Fonte: SEMA/EB, 2014. Crédito elaboração: Tostes & Feijão, 2016. 

 

A reflexão aqui proposta se fundamenta na ideia do uso correto 

da fração do solo como instrumento redutor dos problemas de inclu-

são social e indutor do cumprimento dos propósitos da função social 

da cidade e propriedade urbana conforme estabelece o Estatuto da 

Cidade como sendo partes dos desafios à Cidade nas singularidades 

de uma urbanização em ritmo acelerado. 

Ajustado ao que foi exposto, a importância dessa pesquisa resi-
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de na compreensão sistêmica sobre a natureza do espaço urbano nas 

cidades amazônicas mostrando como exemplo, Macapá, pois essa 

cidade possui características especiais no que diz respeito a sua di-

nâmica urbana. A cidade apresenta na sua estrutura física uma liga-

ção específica com um corpo hídrico formado por rios, lagos, igara-

pés e canais associados à formação de grandes áreas de ressacas4 

conforme pode ser analisada na Figura 1. 

Como mostra o mapa áreas úmidas possuem influencias diretas 

com a atual configuração do espaço urbano em Macapá, materiali-

zando-se em áreas que propiciam uma melhor ou pior qualidade de 

vida difundindo a exclusão ou inclusão social a depender de como se 

molda a relação com a rede hídrica em termos de parcelamento do 

solo, especulação imobiliária, proteção do ambiente natural e cons-

trução de habitação. 

A organização do estudo foi construída com a utilização do mé-

todo o dialético e o estudo qualitativo acentuando a cidade de Maca-

pá. Também se empregou a técnica de georreferenciamento para a 

construção de uma cartografia urbana do processo de verticalização 

em Macapá.  

A pesquisa foi desenvolvida pelo Grupo de Pesquisa Arquitetu-

ra e Urbanismo na Amazônia da Universidade Federal do Amapá. O 

suporte conceitual está baseado na discussão sobre os processos de 

urbanização e o direito à cidade, nas ideias clássicas de autores como 

Lefebvre, Castells e Harvey. 

Por fim, as questões investigativas propostas neste trabalho par-

tem da premissa da existência um enorme “abismo” entre os inves-

timentos no ambiente construído (edificações) em relação à urbani-

zação e da melhoria dos espaços públicos em Macapá. 

 

CONTEXTO DA CIDADE 

Na teoria a cidade é descrita como um espaço coletivo perten-

                                                           
4 Ressaca é um termo regional usado no Estado do Amapá para designar as áreas 

úmidas, que funcionam como bacias de acumulação e drenagem das águas das chu-
vas. 
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cente a todos os atores que nela vivem, onde o cumprimento dos 

direitos coletivos deve ser assegurado, bem como os recursos que a 

mesma oferece deve ser desfrutado de forma equitativa e plena por 

todos os seus habitantes.  

Entretanto, a realidade retrata a abstração contrária daquilo que 

deveria ser a cidade considerando tal descrição. A dominação da 

lógica capitalista subordinou espaço urbano ao valor de troca e 

transformou a cidade no mecanismo de uso do capital que a molda 

de acordo com seus próprios interesses. 

Dito isto, faz todo sentido a ideia sublinhada por Maricato 

(2015) ressaltando a cidade como um grande negócio gerador de 

lucro, pois o proveito do espaço urbano como mercadoria que possui 

valor de troca é um fator que estabelece relações de produção, nas 

quais a obtenção de rendimentos por parte dos capitais se concretiza 

justamente nos ganhos com a produção e exploração do espaço em 

função do seu valor de troca.  

Lefebvre (2008) faz um alerta a respeito dessa lógica que subor-

dina a produção do espaço urbano a um valor de troca e não de uso, 

quando acentua que: “a cidade e a realidade urbana dependem do 

valor de uso. O valor de troca e a generalização da mercadoria pela 

industrialização tendem a destruir, ao subordiná-las a si, a cidade e a 

realidade urbana, [...]” (Lefebvre, 2008 p.6).  

A distribuição do espaço urbano em diversos momentos da his-

tória encontrou-se condicionado ao seu valor de troca e a revolução 

industrial marca a dominação do capital sobre tal espaço. É certa a 

existência de uma relação de dependência entre o desenvolvimento 

do capitalismo e a urbanização, posto que a sobrevivência do capita-

lismo está sujeita a um ciclo contínuo de fabricação de excedentes de 

produção exigidos pela urbanização ao mesmo tempo que a própria 

urbanização absorve todo o excedente produzido pelo capitalismo 

(Harvey, 2014). 

Com a revolução tecnológica e a produção inovadora em de-

terminadas localidades figura-se uma forma de urbanização que 

passa a hierarquizar o espaço urbano. Castells (2005) entende que a 
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hierarquia urbana decorre da concentração espacial superior de ser-

viços avançados nos centros nodais de poucos países onde algumas 

importantes áreas metropolitanas comportam as funções de níveis 

mais altos, seja em termos de poder ou de qualificação.  

Nota-se que todos esses processos ocorrem no período de ex-

pansão do modelo capitalista que foi mais difundido com o cresci-

mento das cidades e a competição que passa a existir entre elas pelo 

alcance do tão aspirado desenvolvimento. 

Nesse contexto as cidades brasileiras apresentam uma realidade 

estrutural complexa assinalada pela segregação do espaço urbano 

que reproduziu a façanha capitalista e criou grupos sociais dominan-

tes e dominados. Eles podem ser facilmente detectados nas áreas 

centrais privilegiadas onde estão disponíveis os principais serviços 

urbanos e que são obviamente habitadas por indivíduos com maior 

poder aquisitivo e nas periferias com alta concentração populacional 

e elevados déficits na oferta serviços básicos é o lugar em que se 

aglomeram os moradores de baixa renda.  

A região da Amazônia brasileira também passou a ser o meio de 

reprodução do capital. A instalação de grandes empreendimentos 

econômicos e discurso desenvolvimentista do Estado fortaleceu uma 

política exógena que atraiu um número volumoso de imigrantes 

difundindo o crescimento acelerado das cidades (Tostes, 2014). 

Conforme Tostes (2014) as cidades capitais da Amazônia Belém, 

Manaus e Macapá retratam no mesmo espaço a dicotomia entre a 

ocupação legal com os direitos dos cidadãos garantidos e a ilegali-

dade indutora de processos de exclusão dos serviços da cidade a 

outra parcela da população. Outro aspecto evidente é a discrepância 

nos investimentos públicos, Macapá, Boa Vista e Porto Velho encon-

tram-se a mercê do descaso do poder público, enquanto as cidades 

de Belém e Manaus têm recebido volumosos investimentos. 

Nesse cenário de ocupação desordenada e a gestão desigual do 

espaço a perda de qualidade de vida urbana torna-se concreta tra-

zendo à tona a necessidade de se estabelecer princípios capazes de 

garantir o bem-estar social a todos os moradores da cidade. O direito 
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à cidade é o instrumento norteador de tais princípios, ponto a ser 

discutido no tópico a seguir. 

 

O DIREITO À CIDADE 

O conceito de direito à cidade descrito no artigo 1º /§ 2 da Carta 

Mundial do Direito à Cidade, apresenta esses princípios com forma-

to multidisciplinar vinculado integral e correlativamente a todos os 

direitos humanos internacionalmente reconhecidos. 

 

O Direito a Cidade é definido como o usufruto das cidades 

dentro dos princípios de sustentabilidade, democracia, equi-

dade e justiça social. É um direito coletivo dos habitantes das 

cidades, em especial dos grupos vulneráveis e desfavorecidos, 

que lhe confere legitimidade de ação e organização, baseado 

em seus usos e costumes, com objetivo de alcançar o pleno e-

xercício do direito à livre autodeterminação e a um padrão de 

vida adequado. O Direito à Cidade é interdependente a todos 

os direitos humanos internacionais reconhecidos, concebidos 

integralmente, e inclui, portanto, todos os direitos civis, políti-

cos, econômicos, sociais, culturais e ambientais. 

 

No Brasil a Constituição Federal de 1988 regulamentou a políti-

ca urbana voltada para o ordenamento e pleno desenvolvimento das 

funções sociais da cidade para garantir o bem-estar de seus habitan-

tes. Os princípios instituídos pela Constituição foram ratificados no 

Estatuto da Cidade Lei Nº 10.257/2001. O Estatuto incorpora os pre-

ceitos para conduzir as ações de planejamento e gestão da cidade 

destacando-se cinco princípios de maior relevância: 

 
Quadro 1. Cinco princípios de maior relevância do Estatuto da cidade 

1) Garantia do direito a cidades sustentáveis 

2) Gestão democrática da cidade 

3) Planejamento do desenvolvimento da cidade 

4) Cooperação entre governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade 

5) Justa distribuição de benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização 

Fonte: adaptado pelos autores do Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001). 
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Esses princípios validam a cooperação e integração entre enti-

dades gestoras e a sociedade civil organizada, impulsiona o empode-

ramento social quando promulga a direito de participação popular 

no transcurso do desenvolvimento do planejamento urbano. Mais do 

que um direito coletivo o direito à cidade representa as necessidades 

individuais e comunitárias de aceder de forma justa a todos os bene-

fícios da organização urbana.  

Para Harvey (2012) o direito à cidade é uma vertente inovadora 

do direito humano que se desamarra do direito particular em provei-

to do coletivo a fim de alcançar o bem estar social. Ressalta-se que 

este é “um direito mais coletivo do que individual, uma vez que 

reinventar a cidade depende inevitavelmente do exercício de um 

poder coletivo sobre o processo de urbanização” (Harvey, 2014 p.28).  

Chega-se à conclusão de que o direito à cidade deve ser constru-

ído na ação coletiva de um modelo de sociedade organizada que luta 

pela ruptura de uma ordem urbana que reduz a cidade a uma mera 

engrenagem de serventia do capital. Desse modo, ao romper o pa-

drão concentrador de benefícios para a minoria da população viabi-

liza-se a dialética da inclusão social. Tendo em vista, a apropriação 

do espaço de forma justa favorecendo a ascendência a condições de 

vida mais satisfatórias para o coletivo. 

O tópico a seguir aborda de forma mais detalhada os problemas 

relacionados à efetividade dessa inclusão social na constituição dos 

parâmetros de verticalização na cidade de Macapá. Esta não foge à 

realidade geral encontrada nas pequenas e médias cidades da Ama-

zônia, no que tange as diferenças socioespaciais, porém a cidade 

apresenta como disparidade um processo de verticalização que se 

encontra em fase inicial de expansão. 

 

O PROBLEMA DA INCLUSÃO SOCIAL E ANÁLISE DOS PA-

RÂMETROS DA VERTICALIZAÇÃO NA CIDADE DE MACAPÁ 

A partir da década de 80 a cidade de Macapá sofre um cresci-

mento frenético por conta das transformações políticas territoriais 

que ocorreram nos anos de 1988 com a transformação do Território 
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Federal do Amapá em Estado e 1991 a criação da Área de Livre Co-

mércio de Macapá e Santana (ALCMS). Os dados do Instituto Brasi-

leiro de Geografia e Estatística (IBGE) mostram que a população que 

era de 191 mil habitantes passou em curto espaço de tempo para 350 

mil pessoas marcando um crescimento populacional de 83%. Esse 

bum populacional teve efeitos catastróficos no processo de ocupação 

do espaço urbano.  

A ocupação de áreas de relevante interesse ambiental foi o prin-

cipal deles ressalta-se a construções impróprias de moradias nas 

áreas de ressacas, gerando uma vulnerabilidade social e ambiental 

para a população da cidade de Macapá, pois segundo IBGE (2014) 

nas áreas de ressaca 70% dos domicílios têm seus dejetos humanos 

lançados diretamente na água, além da poluição esse fato põe em 

risco a saúde dos moradores. 

O problema disso tudo está no déficit quanto ao atendimento de 

serviços básicos a população. Por exemplo, ao verificar indicadores 

como atendimento urbano de água e esgoto o município de Macapá 

segundo Ranking do Saneamento do Brasil elaborado pelo Instituto 

Trata Brasil (2016) Macapá está entre os piores municípios no aten-

dimento de água e esgoto com percentuais de 37, 56 e 5,54 respecti-

vamente, o indicador de esgoto tratado por água consumida é de 

apenas 7,84%. A pesquisa é baseada em dados de 2011, os mais atu-

ais, do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) 

do Ministério das Cidades. 

Ao se falar de inclusão social na cidade de Macapá faz-se refe-

rência a ampliação de acesso a bens e serviços urbanos. Em outros 

termos a inclusão social passa a ser condicionante na reestruturação 

do espaço urbano marcado pelo processo de exclusão social que 

negou o direito à cidade a maioria da população.  

Atualmente a ordem cronológica da reprodução do espaço ur-

bano em Macapá está sendo marcada por ações de exclusão social 

quando se trata da oferta de serviços públicos básicos (moradia, e-

nergia, transporte, coleta de resíduos, água, esgoto, educação e servi-

ços de saúde entre outros) com tentativas de inclusão social relacio-



Planejamento Urbano Regional no Estado do Amapá  ●  José Alberto Tostes (Org.) 

26 

nadas a investimentos públicos e privados para o desenvolvimento 

de um processo inicial de verticalização que em sua maioria destina-

se a moradia. 

Desse modo, a centralidade da localização da verticalização 

média e alta em Macapá já se constrói em meio a sérios problemas. O 

bairro Centro comporta 55% dessas edificações, Laguinho 15%, Trem 

e Santa Rita 15% cada um e com menor número está o Buritizal com 

5% e Jardim Marco Zero também com 5% (Gráfico 1). 

Analisando as informações do Gráfico 1, observa-se que a verti-

calização média e alta vem se concentrando no perímetro do bairro 

Centro, isso significa uma sobrecarga dos serviços e equipamentos 

urbanos nessa área e no entorno com implicação direta na qualidade 

de vida dos moradores.  
 

Gráfico 1. Percentual de verticalização média e alta (6 a 22 pavimentos) por bairro em 

Macapá 

 
Fonte: Pesquisa dos autores, 2016. 

 

Esse é um problema grave que representa um entrave para in-

clusão social. Em se tratando de verticalização a incorporação de 

novos edifícios em Macapá considerando a pressão na rede de água 

e esgoto que já são precários poderá ocorrer um colapso no sistema 

que obviamente não possui capacidade de suporte. 
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Figura 2. Mapa da espacialização da verticalização no perímetro urbano de Macapá 

 
Fonte: SEMA/EB, 2014. Crédito elaboração: Tostes & Feijão, 2016. 

 

A figura 02 ratifica a questão da verticalização centralizada e 
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permite pontuar outras adversidades, visto que considerando que 

edificações condomínios, conjuntos, loteamentos e a verticalização 

média e alta (acima de 4 pavimentos) estão localizadas nos bairros 

que possuem maior proximidade com o rio Amazonas como mostra 

o mapa, esse é um aspecto que pode impactar o espaço.  

Não se avaliou nos projetos dessas edificações a relação entre 

concentração populacional e os fatores de disposição de resíduos, 

abastecimento de água, energia, transporte, alterações microclimáti-

cas, limitação da visualização da paisagem urbana, os elos com a 

vizinhança e o seu entorno.  

Monteiro e Oliveira (2013) elencam como consequência do pro-

cesso de verticalização: a) formação intensa de ilhas de calor; b) re-

dução da velocidade média dos ventos; c) degradação com redução 

das condições naturais de ventilação; d) perda de cobertura vegetal 

com mudança da paisagem natural; e f) decréscimo parcial da inso-

lação natural.  

Na sua essência a verticalização é um processo de adensamento 

do espaço urbano em função da oferta de serviços de infraestrutura 

equipamentos urbanos públicos disponíveis, portanto, é claro que a 

cidade de Macapá não conta com a infraestrutura básica para execu-

ção de um projeto de verticalização deveras direcionado para a qua-

lidade de vida da população.  

A verticalização em Macapá em sua maioria se traduz em em-

preendimentos que segregam o espaço urbano por serem projetos 

isolados e não reproduzirem a integração entre a cidade e o edifício. 

O problema em si não está na verticalização, mas em como ela está 

posta, priorizando o caráter físico da maior fração do solo e negando 

o direito à cidade. 

 

CONCLUSÃO 

Em resumo, consideramos que a verticalização é de suma im-

portância para o desenvolvimento e organização da cidade de Maca-

pá, todavia é preciso que os agentes responsáveis pelo processo de 

parcelamento do solo percebam a cidade na sua integridade. 
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Verticalizar é inevitável, por isso mesmo é que os gestores e a 

sociedade precisam perceber a cidade na totalidade de seu conjunto 

sistêmico para romper com o paradigma da adversidade entre a 

verticalização, segregação e exclusão social.  

Portanto, a efetividade do direito à cidade, vinculado a outros 

instrumentos e políticas de desenvolvimento urbano pode tornar o 

objetivo da inclusão social uma ação concreta que irá dar condições à 

verticalização com justa repartição dos benefícios públicos e priva-

dos a toda a sociedade, desse modo reduzindo os índices de segrega-

ção socioespacial. 
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RESUMO 

A utilização de indicadores, no contexto da avaliação da sustentabilidade, é 

ainda recente. Seu uso surgiu pela necessidade de avaliar o processo de 

desenvolvimento, valendo-se de uma abordagem que incorpore diversos 

aspectos (sociais, ambientais, econômicos, espaciais, culturais e institucio-

nais). Pretende-se providenciar uma ferramenta de orientação para as políti-

cas públicas de desenvolvimento, incluindo a monitorização de medidas, 

resultados e impactos e a comunicação com o público, além de encorajar e 

orientar indivíduos, grupos, empresas e instituições públicas e privadas a 

reconhecerem que os comportamentos e escolhas de cada um têm efeitos 

sobre o estado da sustentabilidade. A partir de tais considerações, este artigo 

faz uso de indicadores de sustentabilidade para aferir impactos ambientais e 

urbanos de Macapá e Santana, os municípios mais povoados do estado do 

Amapá, a partir de quatro dimensões: político-institucional, econômica, 

ambiental e sociocultural. 

Palavras Chave: avaliação da sustentabilidade, sustentabilidade em espaço 

urbano, planejamento urbano sustentável, Macapá, Santana. 

 

INTRODUÇÃO 

Macapá e Santana são as duas maiores cidades do Estado do 

Amapá, segundo o IBGE, a primeira com 398.204 habitantes e a se-

gunda com 101.261 habitantes, em 2010. Ambas tiverem o seu cres-

cimento populacional intensificado a partir dos anos 1980, decorren-

te de novas procuras pelo urbano, onde o acesso a determinados 

bens e serviços, como a saúde, a educação e o emprego, determinou 
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crescimentos rápidos da população urbana nestas duas cidades.  

Este crescimento continua a manifestar-se com muita intensida-

de nos últimos anos. Entre 2010 e 2013, segundo dados do IBGE, a 

população estimada para Macapá era de 437 mil habitantes, em 2013, 

o que, em apenas 3 anos revela um crescimento de 9,8 %, situação 

que se constata, igualmente, em Santana com um crescimento de 

7,5%. 

Como vários autores assinalam, este crescimento tem provoca-

do nas duas cidades desarranjos territoriais visíveis na paisagem e na 

qualidade de vida das populações locais, como a ocupação das áreas 

de ressaca, o esgoto não tratado, os lixões a céu aberto, uma cidade 

cada vez mais dispersa, mas, igualmente, desarranjos institucionais e 

infraestruturais (TOSTES, 2007, CASTRO, 2012; SOUZA, 2014).  

É neste contexto que se desenvolverá este artigo, procurando 

perceber até que ponto com os indicadores de sustentabilidade será 

possível aferir os impactos mais significativos deste território, e con-

tribuir para uma reflexão que promova o planejamento, que vários 

autores aludem ser incipiente (TOSTES, 2007a; SOUZA, 2014). Refle-

tindo sobre esta realidade, TOSTES (2007a, 2013) refere-se, inclusive, 

à ausência do planejamento em detrimento do improviso, que de-

nomina de prática intervencionista do “fazejamento”, cuja caracterís-

tica fundamental é a preferência por ações imediatistas e de curto 

prazo. 

Neste contexto, é inegável a necessidade de se pensar um mode-

lo de desenvolvimento, que contrarie os efeitos gerados pelo que foi 

imposto à região aquando a concepção do Amapá como território 

federal que, desde 1943 (continuou com a formação do Estado em 

1989 até aos dias de hoje), incidiu sobre a reprodução do capital, em 

busca do crescimento econômico. Foram favorecidos o capital e as 

grandes firmas e monopólios. Neste sentido, por gerar concentração 

em vez de difusão geográfica e social do crescimento econômico, 

acabou por difundir a pobreza e a concentração nos pontos de cres-

cimento, que no caso do Amapá, pode ser constatada em Macapá 

(SANTOS, 2010). 
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CONTEXTO 

Contexto territorial 

O Amapá, estado onde se inserem os dois municípios em estu-

do, situa-se no extremo norte do Brasil, na faixa de fronteira da A-

mazônia Oriental. Sua economia assenta, essencialmente, no extrati-

vismo mineral e nos serviços, e seu desenvolvimento está intima-

mente ligado às estratégias da Amazônia, incidindo em grandes 

projetos nas áreas de infraestrutura, transporte e comunicação, com 

um modelo de desenvolvimento que é pensado a partir da expansão 

das forças produtivas capitalistas (NASCIMENTO, COUTO e FER-

REIRA, 2010; SANTOS, 2010; PORTO et al, 2011; SUPERTI et al, 

2011). 

 
Figura 1. Mapa de localização de Macapá e Santana 

 
Fonte: Souza, 2014. 

 

As cidades de Macapá e Santana são as duas mais importantes e 

maiores cidades do Estado do Amapá em termos de dinâmica popu-
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lacional, da dinâmica econômica, da oferta de serviços e na geração 

de emprego e renda, elementos que têm exercido um poder atrativo 

sobre populações de regiões próximas (TOSTES, 2007b; PORTO, 

2010). Elas são áreas de influência para as restantes cidades do Ama-

pá (TOSTES, 2013). 

O contingente populacional, que continua a crescer nestas duas 

cidades, coloca numerosos desafios às entidades públicas, sobretudo 

o da gestão de um território complexo e no qual as infraestruturas 

urbanas não acompanharam (nem acompanham) este crescimento. 

Neste contexto, Tostes (2011) salienta que as cidades do Estado do 

Amapá constituem espaços urbanos altamente desestruturados, sem 

uma política eficaz, com um planejamento fragmentado, que ocorre 

mais por pressão social e política, com o surgimento de espaços ur-

banos informais que desemboca em assentamentos em condições 

desastrosas, sem a menor condição de serviços e equipamentos ur-

banos. 

Também Souza (2014) refere que a grande concentração de po-

pulação em áreas urbanas amplia os problemas sociais, que se tradu-

zem em poucas oportunidades de emprego e de renda, habitação 

insuficiente e inadequada, deficiente transporte público, saneamento 

deficiente, incipientes serviços educacionais e de saúde. 

 

Contexto conceitual 

Em vista dos elementos acima referenciados e sua complexida-

de, há duas questões fundamentais a equacionar, embora este artigo 

somente se refira à segunda. A primeira delas diz respeito ao modelo 

de desenvolvimento que se quer para o Amapá e, em consequência, 

para as suas cidades.  

Insistir no que favorece o capital e os monopólios, cuja origem 

remonta à época em que o Amapá foi definido como território fede-

ral e que tem favorecido a situação complexa em que se encontra 

hoje (PORTO e SILVA, 2009; PORTO et al, 2011; SILVA e TRINDA-

DE JR, 2013). 

Despontar para o potencial enunciado por Castro (2012) quando 
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se refere à possibilidade de o Amapá alavancar o seu desenvolvi-

mento numa economia verde, a partir de uma estratégia inovadora 

no campo da ecossocioeconomia? Um modelo endógeno, participati-

vo e dialógico, que se baseie no planejamento e que parta das forças 

locais e da mobilização dos recursos internos? (SACHS, 2004)5.  

A busca de novas alternativas econômicas (PORTO, 2010)? 

“...Do uso não predatório das fabulosas riquezas naturais que a A-

mazônia contém... e do saber das suas populações tradicionais, que 

possuem um secular conhecimento acumulado para lidar com o 

trópico úmido.” (BECKER, 2005, p. 72)? 

A segunda questão tem a ver com o papel dos indicadores de 

sustentabilidade na definição/concepção desse modelo de desenvol-

vimento, sobretudo a partir de leitura sistêmica da realidade que 

incorpore, além do crescimento econômico, aspectos sociais, ambien-

tais, culturais e institucionais. 

A referência ao modelo de desenvolvimento cabe neste contexto 

porque os indicadores constituem uma forma de mostrar como o 

modelo de desenvolvimento pode estar desajustado da realidade, 

daquela que as pessoas vivenciam, e, neste sentido, comprometendo 

sua qualidade de vida. Eles podem, igualmente, apontar onde resi-

dem os gargalos que devem ser superados em ordem a uma socie-

dade mais justa, livre, responsável e saudável, que habilite cada ser 

humano a manifestar suas potencialidades, talentos e imaginação, na 

procura da auto realização e da felicidade (SACHS, 2004). 

Em relação aos indicadores, embora ainda se discuta o número 

e tipo a ser utilizados, é comumente aceite a necessidade de fazer 

medições para aferir o progresso em direção ao desenvolvimento 

sustentável (BOSSEL, 1999; BEL e MORSE, 1999; MORAN, 2008; 

RAMOS, 2009). O intuito é providenciar uma ferramenta de orienta-

ção para as políticas públicas de sustentabilidade, incluindo a moni-

                                                           
5A este respeito, Sachs (2004) refere que o planejamento moderno é, essencialmente, 

participativo e dialógico, e exige uma negociação quadripartite entre os atores en-
volvidos no processo de desenvolvimento, conduzindo a arranjos contratuais entre 
as autoridades públicas, as empresas, as organizações de trabalhadores e a socieda-
de civil organizada. 
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torização de medidas, resultados e impactos e a comunicação com o 

público (NADER et al, 2008, SIENA, 2002; TAVARES, 2005). Nesse 

sentido, pretendem encorajar e orientar indivíduos, grupos, empre-

sas, instituições públicas etc. a reconhecerem que o comportamento e 

escolha de cada um tem efeitos sobre o estado da sustentabilidade 

(SIENA, 2002). 

Este artigo parte de uma seleção possível de indicadores (ainda 

embrionária)6, a partir de uma dada metodologia (FERREIRA, 2013), 

descrita em pormenor, em seguida, e tem como objetivos (1) avaliar a 

sustentabilidade dos municípios de Macapá e Santana, mediante o 

uso de indicadores; (2) identificar as disfunções destes territórios 

municipais, predominantemente urbanos; e (3) contribuir para o 

desenho de políticas públicas ajustadas ao desenvolvimento susten-

tável, sobretudo as que vão ao encontro da necessidade de equacio-

nar/mudar o novo modelo de desenvolvimento. 

 

METODOLOGIA 

Metodologicamente, tem-se como base o trabalho desenvolvido 

por Ferreira (2012, 2013) e considera-se, entre outras possíveis, a 

metodologia desenvolvida por Universidades da Amazônia, que 

resultou no Índice de Sustentabilidade dos Municípios da Amazô-

nia–ISMA (no prelo), a metodologia criada por Kerk e Manuel 

(2008), as apontadas por Silva, Souza e Leal (2012), entre outras (ver 

SIENA, 2002; BELLEN, 2004; BRAGA et al, 2004). 

Na avaliação da sustentabilidade, diversas questões metodoló-

gicas são equacionadas para se alcançar um valor final que incorpore 

os pontos mais relevantes do progresso de um dado território em 

direção ao desenvolvimento sustentável. Destacamos três: padroni-

zação dos indicadores, metas e referências nacionais e internacionais 

e a atribuição ou não de pesos aos indicadores. 

                                                           
6 Embrionária porque faz parte de uma investigação maior que inclui 5 municípios do 

Estado do Amapá (Oiapoque, Tartarugalzinho, Calçoene, Macapá e Santana) e dois 
da Guiana Francesa (Saint George e Cayenne), e que almeja fazer uso dos indicado-
res de sustentabilidade para aferir o progresso destes municípios em direção ao de-
senvolvimento sustentável, no contexto de regiões de fronteira. 
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A primeira delas tem a ver com a padronização dos valores dos 

indicadores e suas variáveis, já que todos têm uma natureza e medi-

da próprias (SIENA, 2002), sendo necessário fazer uso de um proce-

dimento que os possibilite utilizar na mesma unidade de medida. O 

procedimento utilizado está contemplado na Figura 2 e permite con-

frontar os valores de cada indicador nos dois municípios com valores 

nacionais, metas locais, nacionais e internacionais (ver PROGRAMA 

CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2012). 

 
Figura 2. Escala do indicador e escala padrão 

 
Fonte: Ferreira, 2012. 

 
Quadro 1. Fórmulas de cálculo 

 
Fonte: Adaptado de Siena, 2002. 

 

Este procedimento contempla a utilização de duas escalas: a do 

indicador e a escala padrão. Combinadas, permitirão padronizar os 

indicadores, mediante duas fórmulas de cálculo, que se apresentam 

no Quadro 1. À escala padrão, que serve como referência, far-se-á 

equivaler a escala do indicador, que pode ser equacionada tendo em 

conta as metas encontradas para cada indicador, ou tendo como 

referência valores médios nacionais para aquele indicador ou mesmo 

utilizando os valores máximo e mínimo de cada indicador, encon-

trados para o País ou a nível internacional. Para haver maior coesão 

e uniformidade nos critérios, quando houver um valor meta, ou, na 

FÓRMULA 1: Pontuação = topo banda da escala padrão – {[(valor do indicador – valor base da 

banda do indicador)  (valor topo da banda do indicador – valor base da banda do indicador)] x 20}.

FÓRMULA 2: Pontuação = {[(valor do indicador – valor base da banda do indicador)  (valor topo 

da banda do indicador – valor base da banda do indicador)] x 20} + base da banda da escala padrão.
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ausência deste, o valor médio do país, este será correspondido ao 

valor 80 da escala padrão. A melhor situação será a pontuada com o 

0 ou 100 (ou vice-versa). 

A segunda questão prende-se com os valores locais, nacionais 

ou internacionais de referência. O ISMA, uma das metodologias que 

nos serviu de apoio, utilizando o método do mínimo e máximo, vale-

se dos valores máximo e mínimo de cada indicador, no contexto do 

universo de análise (neste caso, dos 16 municípios do Amapá). Neste 

sentido, a referência dos indicadores diz respeito, apenas, ao conjun-

to dos municípios, não tendo qualquer referência nacional e muito 

menos internacional.  

Ao valermo-nos de valores médios nacionais, dos valores mí-

nimo de máximo dos indicadores à escala nacional e os padrões lo-

cais, nacionais e internacionais, o resultado poderá ser mais perspi-

caz, pois permitirá observar o desempenho de Macapá e Santana 

num contexto mais alargado, que não somente o do Estado do Ama-

pá ou dos Estados da Amazônia, se fossem estes os dados de refe-

rência. Neste sentido, foi tido em conta o documento “Metas de Sus-

tentabilidade para os Municípios Brasileiros (Indicadores e Referên-

cias)” (PROGRAMA CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2012). 

A terceira questão prende-se com a atribuição ou não de pesos 

aos indicadores ou mesmo, dependendo da opção, às dimensões em 

análise. No ISMA e em outras metodologias, os autores valem-se da 

atribuição de pesos, de acordo com a compreensão que têm da im-

portância de cada indicador, procedimento que é comum em vários 

índices (SIENA, 2002).  

No contexto deste artigo, todos os indicadores têm o mesmo pe-

so, já que se parte do entendimento de que tudo está inter-

relacionado e interdependente, por conseguinte dentro do âmbito de 

uma visão sistêmica. O procedimento pretende ser simples e facil-

mente compreensível. Seguindo a apresentação do Quadro 3, o valor 

final obtido para cada dimensão resulta da média das subdimensões, 

sendo estas o resultado da média dos indicadores que a constituem e 

estes o resultado da média das variáveis pelas quais são compostos. 
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O resultado final é um valor por cada dimensão e um valor médio 

para cada município. 

De acordo com a literatura sobre este tema, os indicadores de-

vem obedecer a alguns critérios: ser relevantes e perceptíveis, trans-

parentes, mensuráveis, representativos do consenso internacional, 

estar disponíveis, não se sobreporem uns aos outros, ser confiáveis, 

recentes e regularmente atualizados, permitir fazer comparações e 

ser limitados em número (BOSSEL, 1999; SPANGENBERG et al, 

2002; DEPONTI e ALMEIDA, 2002; ROLDÁN e VALDÉS, 2002; SI-

ENA, 2002; BRAGA et al, 2004; ROBERTS, 2006; RAULI, ARAÚJO e 

WIENS, 2006; KERK e MAMUEL, 2008; MASCARENHAS et al, 

2010).  

Com base nestes critérios foram selecionadas 4 dimensões, 10 

subdimensões, 23 indicadores e 40 variáveis (ver Quadro 3). 

 

RESULTADOS 

Os resultados obtidos podem ser observados no Quadros 2 e 3 e 

na Figura 2.Tendo em consideração as classes da escala padrão (Fi-

gura 1), a primeira constatação a considerar tem a ver com a pontua-

ção média (Quadro 2) dos dois municípios, 54,69 pontos para Maca-

pá e 53,05 pontos para Santana, valores que se situam, no contexto 

da escala padrão (0-100), na classe “intermédia” (entre 40 e 60). 

 
Quadro 2. Pontuação de Macapá e Santana por dimensão 

Dimensão Macapá-AP Santana-AP 

Político institucional 40,69 34,64 

Econômica 57,45 47,94 

Ambiental 43,75 59,77 

Sociocultural 76,87 69,86 

Pontuação média 54,69 53,05 

Fonte: Elaboração do autor, 2014. 
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Quadro 3. Dimensões, subdimensões, indicadores, variáveis e pontuação para as 

cidades de Macapá e Santana 

Fonte: Elaboração do autor, 2014. 
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Figura 2. Pontuação por dimensão em Macapá e Santana 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2014. 

 

Embora analisados no item seguinte, o Quadro 2 e a Figura 2 

permitem aferir, por um lado, que é a dimensão político institucional 

aquela que obteve a pior pontuação, tanto em Macapá como em San-

tana, e, por outro lado, que é na dimensão sociocultural que os valo-

res são mais elevados. A dimensão econômica obteve pontuação 

muito próxima nos dois municípios e a dimensão ambiental alcan-

çou uma pontuação maior em Santana do que em Macapá. 

 

DISCUSSÃO 

Como foi acima constatado, é à dimensão político-institucional 

que coube a menor pontuação. Todos os indicadores desta dimensão 

obtiverem pontuação baixa. Quando se observa, por exemplo, o in-

dicador “Capital Social”, a pontuação da variável que compõe o 

indicador é, em Macapá, inferior a 30 pontos e, no caso de Santana, 

inferior a 20 pontos, situadas, no primeiro caso, na classe “Mau” (20-

40), e, no segundo caso, na classe “Péssimo” (0-20).  

No caso do indicador “Qualidade do Quadro Funcional”, é de 

salientar, igualmente, a baixa pontuação da variável “Percentual de 

servidores com curso superior”. Mas é na subdimensão “Gestão 

Financeira” que os indicadores obtiverem as menores pontuações. 

Note-se os indicadores “Capacidade de Arrecadação”, “Capacidade 

de Investimento” e “Saúde Financeira” com pontuações extrema-

mente baixas que revelam as dificuldades destes municípios em ob-

Macapá Santana 
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ter receitas próprias, em fazer investimentos, em ter um ativo que 

supere o passivo (Suficiência de Caixa) e o comprometimento orça-

mentário com despesas de pessoal. 

A subdimensão “Gestão Urbana” merece aqui um destaque, 

porque o seu indicador “Características Urbanas”, embora apenas 

com uma variável (Quadro 3), é composto, na verdade, por diversas 

variáveis que foram agregadas na variável “Características do En-

torno”7, mas seguindo o mesmo procedimento para a pontuação de 

todas as variáveis. 

A dimensão econômica assume, para os dois municípios, uma 

diferença de 10 pontos com Macapá próximo do topo da classe “in-

termédia”, aproximando-se da classe “aceitável” (60 pontos). Não é 

uma posição confortável, mas apesar das dificuldades, revela algum 

caminho percorrido pelos dois municípios. 

Com a exceção das variáveis “Média de Crescimento do PIB no 

último triênio” e “Evolução dos Empregos formais”, do indicador 

“Dinamismo Econômico”, em todas as outras variáveis desta dimen-

são Macapá têm pontuação mais elevada do que Santana, o que aca-

ba por justificar a diferença dos 10 pontos entre os dois municípios. 

Uma aproximação com maior detalhe nas variáveis desta di-

mensão permite observar a elevada percentagem de vulneráveis à 

pobreza8 em ambos os municípios, situação que poderá gerar outros 

desequilíbrios, que podem traduzir-se na impossibilidade do acesso 

a bens e serviços e mesmo na sua qualidade de vida. 

Na dimensão Ambiental o comportamento dos indicadores in-

verte-se dando vantagem a Santana, que tem nesta dimensão 59,77 

pontos, 16 pontos a mais do que Macapá (43,75). Para Santana a se-

gunda melhor pontuação é nesta dimensão. A maior contribuição 

                                                           
7 Identificação do logradouro, iluminação pública, pavimentação, calçada, meio fi-

o/guia, bueiro/boca de lobo, rampa para cadeirante, arborização, esgoto a céu aber-
to e lixo acumulado. 

8 Proporção dos indivíduos com renda domiciliar per capita igual ou inferior a R$ 
255,00 mensais, em reais de agosto de 2010, equivalente a 1/2 salário mínimo nessa 
data. O universo de indivíduos é limitado àqueles que vivem em domicílios particu-
lares permanentes. 
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para esta dimensão coube ao indicador “Preservação Ambiental”, em 

particular na variável “Percentual de domicílios atendidos por rede 

pública de água”, o indicador “Preservação Ambiental”, com a vari-

ável “Área desmatada nos últimos 10 anos em relação à área total 

desmatada no estado no mesmo período”, e no indicador “Gestão 

ambiental”, a variável “Efetividade da Estrutura de Gestão Ambien-

tal”. 

A dimensão Sociocultural é a que assume a dianteira com a 

maior pontuação em ambos os municípios. Ora, o conhecimento da 

realidade e as referências bibliográficas lidas e os resultados obtidos 

pelos dois municípios, em ambos os casos na classe “aceitável” (60-

80), indicam que pode haver algum desfaçamento entre os resultados 

obtidos e a realidade. 

Na verdade, o valor alto tem uma explicação. Olhando de perto 

para o Quadro 3, pode perceber-se que na subdimensão “Habita-

ção”, o indicador “Estrutura de Gestão para as políticas habitacio-

nais”, com suas 4 variáveis, tem um procedimento diferente das 

outras, já que, em vez de uma escala com diferentes classes, como foi 

feito para todas as outras variáveis, se fez equivaler a resposta “não” 

a zero e a resposta “sim” a um. Como em ambos os municípios existe 

Plano Municipal de Habitação, Conselho Municipal de Habitação, 

Fundo Municipal de Habitação e Cadastro ou Levantamento de fa-

mílias interessadas em programas de Habitação, a pontuação é igual 

a 100.  

Percebe-se que, procedendo deste modo, pode desvirtuar-se o 

cálculo da pontuação das variáveis e indicadores, sobretudo o da 

“Habitação”, e, com isto aumentar a pontuação da dimensão Socio-

cultural. A razão para este procedimento foi porque, entre ter dispo-

nível a informação e dar-lhe uso e não a ter, consideramos que é 

melhor tê-la, mesmo que, no futuro, ela possa e deva ter outro trata-

mento. Em boa parte, procedimento semelhante foi tido em conta no 

cálculo do indicador “Cultura”. Reconhece-se que, em ambos os 

casos, no futuro, se tem de optar por outras variáveis. 

A subdimensão “Educação” surpreendeu positivamente com 
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valores próximos dos 70 pontos (71,03 para Macapá e 69,04 para 

Santana), em boa parte pelo aporte das variáveis “População alfabe-

tizada” e “Percentual de pessoas com 25 ou mais anos com curso 

superior completo”, por certo por ser nestas duas cidades onde é 

maior a oferta educativa na região, atraindo, por esta razão, pessoas 

de outros locais do estado e de outros estados vizinhos. 

Se a pontuação é otimista para a subdimensão “Educação”, o 

mesmo não se pode dizer da subdimensão “Saúde”. Efetivamente, a 

pontuação média dos três indicadores, que constituem esta subdi-

mensão (“Longevidade”, “Mortalidade Infantil” e “Equipamentos”), 

é, respectivamente, 57,03 e 47,96 para Macapá e Santana. Não são 

valores desapreciáveis, mas mostram que há muito mais a fazer nes-

te quesito tão importante para a qualidade de vida. 

Tecidas estas considerações, pode perceber-se que esta avaliação 

constitui apenas um passo inicial no sentido da utilização de indica-

dores de sustentabilidade para identificar algumas das principais 

disfunções dos municípios de Macapá e Santana, e, neste sentido 

alvo posterior de reformulação e melhoria. 

Neste encalço, é fundamental referir que nesta melhoria está a 

inclusão de mais indicadores que possam identificar ou aprofundar 

as disfunções destes dois territórios, que são aqueles onde a maior 

dinâmica acontece no Estado do Amapá. Sem que se apontem todos 

os indicadores a ser utilizados, é relevante mencionar a importância 

da questão energética, que se reveste de capital acuidade nestes dois 

municípios, o turismo, importante aspecto para a diversificação da 

economia, fazendo uso da elevada qualidade ecológica do Estado do 

Amapá, a questão do gênero e da raça, fundamentais para o conceito 

de desenvolvimento sustentável e para os direitos humanos, a saúde, 

contemplando o pessoal da saúde, médicos e enfermeiros, os gastos 

orçamentais em saúde e a mortalidade por tipo de doenças, a quali-

dade do ar e da água, os resíduos sólidos, sobretudo o destino final e 

a recolha seletiva. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com este artigo comprovou-se que os indicadores de sustenta-

bilidade podem ter um papel relevante na aferição de impactos am-

bientais e urbanos (sociais, espaciais, culturais e econômicos). Con-

tudo, a base, a partir da qual se iniciou este exercício mostrou-se 

ainda incipiente, na medida em que poderia contemplar mais indi-

cadores, igualmente, importantes para alcançar os objetivos propos-

tos. Ainda assim, tivemos neste exercício a possibilidade de iniciar 

um caminho que pode tornar-se promissor. 

Neste contexto, a metodologia indica alguns dos aspectos mais 

relevantes a ter em conta para favorecer uma tomada de consciência 

do que pode ser melhorado e pode constituir mais um recurso para 

os decisores, em ordem à promoção da qualidade de vida dos ama-

paenses, que é o objetivo último a ser conseguido. 

A utilização destes indicadores e respectivas variáveis, com o 

aprimoramento desta metodologia, podem induzir a um raciocínio 

interessante, que deverá ser objeto de ulterior verificação. Quando se 

olha para estes dois municípios, que encerram em si as duas maiores 

cidades do Estado do Amapá, percebe-se que eles estão cheios de 

problemas complexos e de difícil resolução (mais ainda se o plane-

jamento é parco, como se assinalou), mas são, em simultâneo, onde 

há mais oportunidades de emprego, de saúde, de educação, de di-

namismo econômico, e, por isso, maior probabilidade de se conse-

guir melhor qualidade de vida, daí sua atratividade. Assim, pode-

remos assistir a uma aparente contradição: é nestes municípios que 

residem os maiores problemas, mas, ao mesmo tempo, podem ser os 

garantes da sustentabilidade regional, já que a sustentabilidade não 

diz respeito somente a questões ambientais. 
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4. CONSTRUÇÃO DOS PLANOS DIRETORES NA  

FAIXA DE FRONTEIRA SETENTRIONAL 

 

José Alberto Tostes 

Professor Associado IV - Universidade Federal do Amapá 

 

INTRODUÇÃO 

O Estado do Amapá integra a Faixa de Fronteira do Arco Norte, 

na sub-região Oiapoque - Tumucumaque. Nesse Estado, a maioria 

dos Municípios possui uma limitada experiência, e em alguns casos 

nenhuma, no campo do planejamento urbano, o que faz com que a 

pesquisa sobre metodologias participativas para planos diretores no 

Amapá, da Universidade Federal do Amapá (UNIFAP), passe a ter 

uma maior importância, tendo em vista a sua imediata aplicabilida-

de nas administrações municipais (BRASIL, 2005, p.63). 

Historicamente há registros de que apenas os Municípios de 

Macapá (capital) e Santana (segundo Município mais importante do 

Estado do Amapá) em décadas anteriores elaboraram Planos Direto-

res. Contudo, no caso de Santana, não houve a aprovação final deste 

instrumento público e o Município de Macapá só no final do ano de 

2003 conseguiu materializar o seu Plano Diretor. Sobre os demais 

Municípios do Estado, o que inclui Laranjal do Jari, não há nenhum 

tipo sequer de instrumento de planejamento estratégico, o que de-

monstra a real necessidade da elaboração e implementação deste 

importante instrumento público, que é o Plano Diretor Participativo, 

com a colaboração da Universidade. 

A UNIFAP iniciou um processo de aproximação junto aos Mu-

nicípios desde o primeiro semestre do ano de 2004, quando consoli-

dou o Programa de Interiorização, formando os primeiros alunos de 

diversos cursos de graduação. A partir do segundo semestre do 

mesmo ano, com a criação do Curso de Arquitetura e Urbanismo e 

com um grupo de pesquisa já existente, denominado Arquitetura e 

Urbanismo na Amazônia, efetivou-se a ideia de implementar junto 

aos Municípios do Estado, projetos de pesquisa e extensão por meio 
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de metodologias participativas, inicialmente previsto para apenas 04 

(quatro) Municípios.  

A parceria com o Município de Laranjal do Jari se concretizou 

após a primeira visita técnica realizada no mês de agosto de 2005 e 

foi consolidada com a realização do I Seminário de Preparação e 

Qualificação no mês de outubro e de mais 02 (duas) oficinas do Pla-

no Diretor Participativo nos meses de outubro e novembro. O resul-

tado imediato desta parceria entre a Universidade Federal do Amapá 

e a Prefeitura Municipal de Laranjal do Jari foi a assinatura de um 

convênio de cooperação técnica e científica firmado entre os gestores 

por um prazo de 03 (três) anos. 

O Município de Laranjal do Jari é conhecido como paraíso das 

águas, contudo a sua seleção para o projeto de pesquisa e extensão 

foi definida em função das consequências do processo de migração 

estimulado pelo Projeto Jari quando, na década de 70, ficou conheci-

da a Vila do Beiradão, que é parte da fronteira do Estado do Amapá 

com o Estado do Pará através do Rio Jari.  

O Sul do Estado do Amapá (Mazagão, Laranjal do Jari e Vitória 

do Jari) possui 73,11% de sua área protegida e 80,81% da população 

urbana estadual (IBGE, 2000). Laranjal do Jari tem 93,54% de sua 

área protegida por unidades de conservação e por áreas indígenas, 

31.170,03 Km2 de área e é o terceiro Município do Estado, com 28.196 

habitantes (PORTO, 2005).  

Essencialmente ribeirinho, o Município de Laranjal do Jari loca-

liza-se em uma região de vale arenoso e sujeito a enchentes. Apre-

senta graves problemas socioambientais como infraestrutura precá-

ria, saneamento básico inexistente, baixas condições de habitabilida-

de, alta densidade de resíduos sólidos, esgoto a céu aberto e, princi-

palmente, a falta de mobilidade urbana. Muitos destes problemas 

podem ser atribuídos à completa ausência de planejamento desde a 

criação do Município no ano de 1987.  

O interesse da atual gestão municipal e a efetiva participação 

dos diversos segmentos da sociedade de Laranjal do Jari são relevan-

tes para o desenvolvimento de ações futuras que possam reverter o 
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processo de imensa exclusão social existente na região. É pertinente 

também observar-se que neste vale, há certa competição entre as 

cidades de Monte Dourado, Vitória do Jari e Laranjal do Jari. 

Vem ganhando força na sociedade brasileira a criação de estra-

tégias com a implantação de gestões democráticas para as cidades, 

contudo a maturidade para a compreensão desse processo acontece 

paulatinamente, pois envolve uma diversidade de agentes, que atu-

am em diferentes escalas no mesmo espaço social (FERRARI, 2004, 

p.25). 

Discutir as estratégias de um planejamento democrático para o 

Brasil requer rever contradições que se apresentam na sociedade 

brasileira, evitando assim que o exercício da cidadania não possa ter 

privilégios (MARICATO, 2001). 

 

CONSIDERAÇÕES IMPORTANTES SOBRE A PARTICIPAÇÃO 

DOS AGENTES SOCIAIS ENVOLVIDOS NO MUNICÍPIO DE 

LARANJAL DO JARI 

A integração da política institucional de desenvolvimento urba-

no do Governo Federal, via Ministério das Cidades, vem incorpo-

rando os meios para se construir um compromisso entre os cidadãos 

e governos na direção de uma proposta que inclua a todos, como um 

desafio que o Estatuto da Cidade impõe aos Municípios brasileiros. 

Há que se destacar que, dentre os muitos programas e projetos do 

Governo Federal, existem três frentes estratégicas de Faixa de Fron-

teira, quais sejam: Projetos Calha Norte e o SIVAM, pelo Ministério 

da Defesa e Programa de Desenvolvimento da Faixa de Fronteira, 

pelo Ministério da Integração Nacional. 

A Faixa de Fronteira Internacional ocupa 27% do território na-

cional e nela residem cerca de dez milhões de brasileiros (BRASIL, 

2005). O Laranjal do Jari é um importante Município que faz parte 

dessa Faixa de Fronteira, portanto se insere numa perspectiva de 

desenvolvimento regional integrado no Estado do Amapá e do Bra-

sil. Neste sentido, o presente projeto também corresponde a esta 

política de governo, colaborando para que tais frentes obtenham 
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maior articulação entre si e entre políticas interministeriais, otimi-

zando assim os recursos públicos destinados à geração de emprego e 

renda, organização da sociedade civil e na estruturação das ativida-

des produtivas. 

A Universidade Federal do Amapá, por meio do Curso de Ar-

quitetura e Urbanismo e do Grupo de Pesquisa Arquitetura e Urba-

nismo na Amazônia, cumpre relevante função social de atender as 

crescentes demandas dos Municípios do Estado do Amapá (TOS-

TES,2005, p.44). O Grupo de pesquisa Arquitetura e Urbanismo na 

Amazônia está em contato constante com instituições que têm inte-

resse na pesquisa sobre desenvolvimento humano na Região Norte 

do Brasil. Nesse sentido existem duas solicitações em curso para o 

financiamento do projeto em outras duas vias, o Banco Interameri-

cano de Desenvolvimento (BID) e a Empresa Jari Celulose S.A. que 

atua na Região do Vale do Jari. 

As negociações com o BID sinalizam: 1) a contratação de consul-

toria com a Universidade Federal do Rio de Janeiro associada ao 

IBAM; 2) o recebimento pela prefeitura de duas estações de trabalho; 

3) ações de qualificação para dois técnicos efetivos da prefeitura de 

modo a constituir um embrião de um núcleo de geoprocessamento 

interna à instituição; 4) a qualificação da equipe da prefeitura para 

coleta de informações complementares às já disponíveis de forma a 

alimentar o Sistema de Informações Georreferenciadas (SIG); e 5) o 

reforço na equipe de fiscalização e monitoramento de forma a preve-

nir o surgimento de novos assentamentos irregulares. 

Um dos agentes a empresa Jari Celulose, por meio da Fundação 

ORSA, se prontificou a negociar uma participação efetiva no proces-

so de construção do Plano Diretor Participativo de Laranjal do Jari 

respaldando a UNIFAP como a instituição de maior credibilidade 

para conduzir as ações referentes ao Plano Diretor Participativo com 

os diversos outros agentes sociais envolvidos na região. Os pontos 

levantados como passíveis de contribuição pela empresa seriam a 

disponibilização: 1) de seu acervo bibliográfico, iconográfico, anais, 

etc.; 2) de um SIG já existente na empresa; 3) de plantas topográficas 
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de uso da empresa; 4) de especialistas do quadro da empresa para 

auxiliar no plano; e 5) pagamento de consultoria externa. 

A participação de Ong’s e entidades sociais tem se mostrado 

ampla, o que revela uma satisfatória organização social inicial no 

Município e tem contribuído de forma especial no processo demo-

crático. Dentre as entidades que têm participado, podemos citar: 

Associação dos Moradores do Bairro do Agreste (AMBA); Movimen-

to Reggae do Laranjal do Jari (MOREJAR); Fórum de Desenvolvi-

mento Local Sustentável (FDLIS); Associação Comercial e Industrial 

de Laranjal do Jari (ACILAJA); Sindicato dos Trabalhadores da 

Construção Civil de Laranjal do Jari (SINTRACOVAJA); Associação 

dos Artesãos de Laranjal do Jari (ARTELAJA).           

Fortalecimento da gestão democrática também tem tido suporte 

na participação efetiva dos conselhos locais já estruturados:  o Con-

selho Tutelar do Laranjal do Jari, o Conselho do Meio Ambiente, 

Conselho de Educação, Conselho de Saúde e o Conselho de Cultura. 

O Conselho da Cidade está sendo constituído por meio de debates 

nos grupos compostos no processo de formulação do PDP. 

Tal situação delineada em Laranjal do Jari demonstra que um 

grande número de agentes tem atuado de diversas formas, graus e 

conectividade no espaço urbano, de modo a pensar o processo de 

planejamento integrado compatível com essa realidade de constru-

ção das cidades. Muitos autores entendem que a humanização das 

cidades só será obtida com o progressivo controle pelos cidadãos da 

ação do Estado (FERRARI, 2004, p.23). 

Sobre isso FERRARI cita PUTNAM (2000) ao estudar vinte anos 

as diferenças regionais na Itália, na qual percebeu que as regiões 

economicamente mais desenvolvidas eram as que promoviam maior 

associativismo e menos hierarquias políticas. 

 

As regiões mais cívicas da Itália – as comunidades onde os ci-

dadãos se sentem aptos a participar da deliberação coletiva 

sobre as opções públicas e onde essas opções melhores se tra-

duzem em políticas públicas efetivas – abrigam algumas cida-

des mais modernas da península” (PUTNAM, 2000, p.128). 
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Para FERRARI, desenvolver novas políticas urbanas perpassa 

pela coesão e participação intensa dos cidadãos e também dos novos 

mecanismos de participação popular na gestão dos serviços estatais, 

conselho comunitário consultivo-deliberativo, por exemplo, deve ser 

testado como embriões de um novo poder legislativo, mais represen-

tativo das várias forças sociais existentes e com poder decisório efe-

tivo. 

Além disso, a construção do PDP tem contado até o momento, 

com as parcerias entre a Prefeitura Municipal de Laranjal do Jari, a 

Universidade Federal do Amapá (UNIFAP) e a empresa Ecotumu-

cumaque, especializada no desenvolvimento de projetos de consul-

toria na área ambiental.  

A UNIFAP tem contribuído concretamente para o fortalecimen-

to do processo de construção do PDP do Laranjal do Jari por meio da 

disponibilização de docentes, especialistas, mestres e doutores em 

áreas de extrema importância para os temas mais relevantes nos 

Municípios do Estado, além de disponibilizar também espaço e e-

quipamentos da Universidade para serem utilizados em pesquisas e 

apoio ao plano (TOSTES,2005, p.43). 

Como colaboradora, a Empresa Ecotumucumaque também tem 

deixado disponível seu quadro técnico, com especialistas nas pro-

blemáticas ambientais do Estado do Amapá.  

A Prefeitura de Laranjal do Jari tem dado suporte essencial ao 

andamento do processo com a criação de uma equipe, denominada 

Força Tarefa Local formada por funcionários da prefeitura, represen-

tantes comunitários, estudantes e professores. A constituição da For-

ça Tarefa tem contribuído para organizar e mobilizar os diversos 

segmentos sociais rurais e urbanos do Município para compreende-

rem o Plano Diretor Participativo como um importante instrumento 

de política pública. Além desta Força já constituída, a Prefeitura tem 

se esforçado para auxiliar todo o processo de logística operacional 

para o desenvolvimento dos trabalhos da Universidade no Municí-

pio. 

A região onde está inserido o Município de Laranjal do Jari 
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forma um vale, o Vale do Rio Jari, composto por três Municípios: 

Laranjal do Jari (AP), Vitória do Jari (AP) e Monte Dourado (PA), 

motivo pelo qual muitos estudos e as ações têm sido empreendidos 

no Município visando um futuro consórcio para a constituição de 

uma tríplice aliança entre esses Municípios.  

Da forma como o processo tem sido conduzido e as reflexões a 

que ele tem levado configura a possibilidade de se pensar uma rea-

plicabilidade da ação para os outros dois Municípios na Região do 

Vale do Jari, assim como também em outras áreas do Estado do A-

mapá, como a do Município do Oiapoque que já está encaminhando 

a firmação de um convênio de cooperação técnico-científica com a 

UNIFAP para a construção do seu Plano Diretor Participativo, nos 

moldes deste que está em andamento no Laranjal do Jari. 

Por fim, diante do caráter da presente proposta de democratizar 

o processo de discussão do PDP de Laranjal do Jari; da multidiscipli-

naridade como critério essencial para a formação da equipe; da pers-

pectiva de desenvolvimento organizacional, destacadamente em 

áreas do meio ambiente e da saúde, como um grande impacto social 

a curto prazo; além da organização territorial e da consideração dos 

fatores políticos, sociais, econômicos, financeiros, culturais, ambien-

tais, institucionais e territoriais, vislumbramos um possível desen-

volvimento socioespacial desta região que possui uma população 

extremamente pobre e, ainda, sem perspectivas de desenvolvimento.  

Outra participação efetiva de grande relevância é do legislativo 

municipal, que ao estar informado de todo o processo de elaboração 

do PDP, inclusive tendo participado de atividades, não encontrará 

dificuldade em transformar as propostas do plano em lei, que pelas 

características de construção participativa terá garantida sua aplica-

bilidade.  

Diante do processo de construção do PDP se legitima um dos 

meios mais importantes de democratização de gestão pública através 

do planejamento, importante instrumento de organização para a 

sociedade e que no caso do município de Laranjal do Jari tem sido 

satisfatório. É preciso verificar-se que no estado do Amapá sempre 
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houve pouca efetivação de integração de políticas urbanas regionais 

que acabaram tornando as cidades do Amapá núcleos urbanos frá-

geis com pouco desenvolvimento, mas que pontualmente vem sendo 

debatida nos fóruns de elaboração do plano diretor participativo. 

 

A CONSTRUÇÃO PARTICIPATIVA E O CONTEXTO ECONÔ-

MICO NO JARI 

A identificação do perfil econômico de uma região encontra-se 

associada ao delineamento das atividades dinâmicas capazes de 

promover os demais segmentos da economia. Tais atividades são, 

geralmente, mas não necessariamente, vinculadas ao setor produti-

vo, posto que cada vez aumente mais o número de cidades que se 

especializam na prestação de serviços, tais como: educação, turismo 

e saúde. 

A formação econômica da região que hoje constitui o município 

de Laranjal do Jari relaciona-se ao extrativismo vegetal, representado 

inicialmente pela extração de borracha seguida pela castanha-do-

Brasil, a qual provocou o surgimento de uma oligarquia regional no 

sul do Estado, responsável pela formação dos primeiros núcleos 

populacionais da região. Entretanto, foi um dos principais agentes 

deste processo a Empresa Jari Celulose através do Projeto Jari, de-

senvolveu a atividade agroindustrial implantada na década de 1970, 

baseada no município de Almeirim - PA, que provocou um significa-

tivo adensamento populacional a partir da vinda de migrantes de 

diversas regiões do país, principalmente da Região Nordeste e do 

Estado do Pará, pela expectativa gerada, mas não atendida, de opor-

tunidade de trabalho no Projeto (CHELALA,2005). 

O contingente de pessoal não absorvido pelo Projeto Jari, na 

maioria dos casos, impossibilitado de retornar a cidade de origem, 

acabou se acomodando em terras amapaenses formando, em condi-

ções extremamente precárias, um núcleo urbano. É importante res-

saltar que uma boa parcela dos trabalhadores da empresa Jari Celu-

lose reside em Laranjal do Jari, em média cerca de cinco mil traba-

lhadores atravessam todos os dias o Rio Jari. 
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A consolidação deste aglomerado de casas a beira do Rio Jari 

tem sido um dos grandes entraves para a implementação de políticas 

públicas, pois os inúmeros programas federais hoje existentes pouco 

contemplam financiamentos para as áreas de várzea, associados a 

este quadro o fato de o município possui menos de 1% de domínio 

sobre todo o seu território. As atividades econômicas iniciais deste 

núcleo urbano estavam relacionadas a diversão, com o aparecimento 

de bares e boates, as quais representam, inclusive na atualidade, um 

dos perfis mais característicos do município. O surgimento do co-

mércio a varejo foi uma consequência da consolidação das atividades 

de lazer descritas. 

A precariedade das condições de vida e subsistência dos mora-

dores dessa área consolidou um quadro de grandes problemas so-

cioeconômicos, originados principalmente pela ausência de ativida-

des econômicas vigorosas que dessem suporte aos demais segmentos 

do sistema econômico.  

Uma boa parcela da população total da cidade encontra-se as-

sentada no Beiradão, sendo esta área considerada uma das maiores 

favelas do Brasil, uma vez que uma grande parcela das residências 

do Laranjal do Jari localiza-se em favelas, este é um dos fatores de 

maior desafio para construção do Plano Diretor Participativo.  

A Empresa Jari Celulose é responsabilizada pelas comunidades 

por não cumprir com maior compromisso o desenvolvimento social 

para a região o que difere da visão da empresa que considera ter 

cumprido todos os compromissos assumidos perante a região do 

Vale do Jari. 

A decadência do Projeto Jari, ocorrida nos anos 1980, potenciali-

zou esta situação e somente a partir da criação do município ocorrida 

em 17 de dezembro de 1987 sua economia começou a assumir uma 

outra feição. Isto porque a constituição de todo o aparato administra-

tivo vinculado à prestação de serviços públicos como educação, se-

gurança, saúde passou a integrar a estrutura econômica do municí-

pio de forma expressiva. 
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Quadro 1. Dados que compõem o PIB de Laranjal do Jari 

LARANJAL DO JARI 

Itens 2001 2002 2003 

83.612 100 101.846.313 100 111.806.233 100 

Agropecuária 7.206.901 6% 8.146.363 8% 6.150.457 5,5% 

Indústria extra-

tiva mineral 

338.129 4% 41.798 0,0% 517.298 0,5% 

Indústria de 

transformação 

158.535 2% 17.096 0,0% 207.921 0,2% 

Eletricidade, gás 

e água 

1.360.246 6% 911.412 0,9% 1.179.728 1,1% 

Construção 712.691 9% 1.053.881 1,0% 1.803.955 1,6% 

Comércio e 

reparação de 

veículos e de 

objetos pessoais 

e alimentação 

11.261.380 3,5% 15.347.526 15,1% 15.022.662 13,4% 

Transportes e 

armazenagem 

2.752.870 ,3% 3.399.436 3,3% 3.149.304 2,8% 

Comunicações 511.120 6% 526.701 0,5% 1.961.995 1,8% 

Intermediação 

financeira 

0 0% 0 0% 0 0% 

Atividades 

imobiliárias, 

aluguéis e servi-

ços prestados às 

empresas 

7.909.051 5% 9.644.212 9,5% 9.744.537 8,7% 

Administração 

pública, defesa e 

seguridade 

social 

46.920.559 6,1% 57.376.657 56,3% 66.593.038 59,6% 

Demais serviços 4.480.845 ,4% 5.381.230 5,3% 5.475.338 4,9% 

Fonte: SEPLAN. 

 

Uma parcela dos moradores transformou-se em agentes públi-

cos, detentores de uma remuneração estável e periódica. Por outro 

lado, o município passou a receber as transferências constitucionais 

provenientes do Estado e da União, assim como a celebrar convênios 

com outros órgãos da estrutura administrativa estadual e federal.  

Os pilares que constituíram a economia de Laranjal do Jari, a 
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qual ainda hoje experimenta um processo de expansão principal-

mente pela ampliação das estruturas administrativas e a consequente 

diversificação do setor “serviços”, a partir do surgimento dos servi-

ços de transportes, assistência técnica, consultoria, serviços bancá-

rios, dentre outros (CHELALA,2005). 

Deve-se ressaltar que apesar de várias dificuldades e obstáculos 

que o município de Laranjal do Jari tem enfrentado é importante 

observar uma análise detalhada sobre os dados que compõem o PIB 

que confirma as informações acima, conforme o Quadro 1. 

 

AS POTENCIALIDADES PARA O MUNICÍPIO DE LARANJAL 

DO JARI 

Algumas ações aparentemente estratégicas do setor público fo-

ram realizadas com o objetivo de identificar e promover as potencia-

lidades do município, como foi o exemplo do Zoneamento Econômi-

co Ecológico da região, importante ferramenta para nortear as políti-

cas públicas vindouras. 

De forma recorrente, quando se fala sobre a economia de Laran-

jal do Jari, vislumbra-se o “turismo” como potencialidade. Embora 

sejam notórias as belezas naturais existentes, esta é uma possibilida-

de de médio e longo prazo em razão da precariedade urbana do 

município. A vocação para o turismo é um tema importante que só 

poderá surtir resultado ser for capaz de influenciar, no curto e médio 

prazo, as ações do setor público no sentido de dotar o município de 

infraestrutura básica para tal atividade. 

O entorno do município também se constitui uma potencialida-

de. Apesar de a história da formação da cidade estar relacionada às 

consequências negativas produzidas pelo Projeto Jari, não se pode 

deixar de considerar que na atualidade a situação se diferencia e o 

fato da existência dos grandes empreendimentos no lado paraense 

representa uma potencialidade para Laranjal do Jari.  

A empresa Jari Celulose S.A.- sucedânea da Jari Florestal, a qual 

pertenceu ao milionário Daniel Ludwig e depois ao grupo CAEMI - 

conseguiu reverter a trajetória de fracasso do Projeto Jari e desfruta 
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de uma equilibrada situação na região. Outra empresa importante é 

a Caulim da Amazônia. – CADAM, a maior produtora e exportadora 

de caulim para revestimento de papéis do Brasil, que se encontra em 

atividade na região há 35 anos. As externalidades, ou os transbor-

damentos, gerados pela atividade empresarial alcançam sobremanei-

ra o conjunto do sistema econômico urbano (CHELALA,2005). 

Neste contexto, as empresas são elementos importantes no es-

forço de mapear os eixos dinâmicos da economia do município, uma 

vez que no exercício de suas funções de comprar, vender, arrecadar 

tributos, pagar salários aos seus funcionários, etc., acabam por mo-

vimentar uma soma de recursos que contribui direta e indiretamente 

para o aquecimento econômico da região. 

Ainda na perspectiva de análise do potencial do entorno é pre-

ciso considerar as unidades de conservação existentes, o Parque Na-

cional Montanhas do Tumucumaque, a Reserva de Desenvolvimento 

Sustentável do Rio Iratapuru, a Reserva Extrativista do Rio Cajari e a 

Estação Ecológica do Jari, as quais consolidam também a estratégia 

de promover o turismo, conforme já abordado anteriormente. Um 

dos aspectos mais expressivos da construção do Plano Diretor Parti-

cipativo está diretamente vinculada à necessidade de se implementar 

uma política urbana correlacionada ao desenvolvimento de práticas 

sustentáveis. 

O setor primário, entretanto, é o segmento mais promissor da 

economia de Laranjal do Jari, em cenários de curto e médio prazos, 

tanto no que diz respeito à pecuária, mas principalmente em razão 

das possibilidades encetadas pelo extrativismo vegetal - madeira e 

castanha-do-Brasil, amêndoas, açaí, dentre outros - posto que no 

município é possível estabelecer a confluência de variáveis fortemen-

te demandadas pelo mercado nacional e internacional, ou seja, a 

existência comprovada de biodiversidade para fins comerciais e a 

demarcação das unidades de conservação, as quais qualificam os 

produtos da floresta enquanto “ambientalmente sustentáveis”, com 

maior capacidade de conquistar os selos verdes, imprescindíveis em 

alguns mercados (CHELALA,2005). 
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A castanha-do-Brasil, a copaíba, o breu-branco e outras essên-

cias usadas na fabricação de xampus, hidratantes, sabonetes e aro-

matizantes, ocupam cada vez mais espaço no mercado de cosméti-

cos, fato que provocou, inclusive, o interesse de uma grande empresa 

nacional do ramo, a qual já possui contratos de fornecimento estabe-

lecidos com alguns extrativistas da região. 

Um outro produto importante é o açaí, que vem provocando o 

ingresso acelerado de empreendimentos nos Estados do Pará e A-

mapá, a partir da difusão no mercado internacional, de suas propri-

edades energéticas. A pressão das indústrias de processamento de 

polpa sobre os estoques de açaizais nativos tem aumentado a procu-

ra por novas regiões produtoras. Este é um nicho de mercado possí-

vel para a economia da região. 

Com referência ao setor terciário, Laranjal do Jari representa 

uma região que desperta, na atualidade, o interesse dos comerciantes 

baseados em Macapá, dado o mercado consumidor que possui. Cer-

tamente não é uma área deprimida do Estado, mas também não en-

frenta o dinamismo que o município de Pedra Branca do Amapari 

está experimentando, em função boom registrado pela atividade mi-

neral nos últimos anos.  

Em grande medida, esta situação de aparente estabilidade pode 

ser capaz de propiciar a construção de estratégias de desenvolvimen-

to em bases mais sustentáveis. Para tanto, o Plano Diretor é um ins-

trumento fundamental capaz de alavancar o financiamento de proje-

tos do setor público. Associada ao contexto econômico do município 

nota-se que qualquer estratégia de planejamento urbano deve consi-

derar as instituições democráticas. 

Decorrido 01 (hum) ano do processo de construção do PDP de 

Laranjal do Jari, a gestão municipal tem tomado diversas medidas 

que irão beneficiar em curto prazo a todos os cidadãos do município, 

principalmente com a definição de prioridades básicas como a neces-

sidade de maiores investimentos nas áreas consideradas mais caren-

tes de infraestrutura urbana. 
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A GESTÃO PÚBLICA EM LARANJAL DO JARI E AS IMPLICA-

ÇÕES PARA O MUNICÍPIO 

A situação atual, a arrecadação municipal encontra-se duramen-

te prejudicada pela ausência de ferramentas que possibilitem a oti-

mização da cobrança de tributos, como por exemplo, a Planta Gené-

rica de Valores e o Cadastro das Empresas Prestadoras de Serviços.  

Na medida em que a cidade cresce e a economia se diversifica 

aumenta o potencial tributário do município, contudo, nem sempre o 

potencial transforma-se em arrecadação efetiva por questões relacio-

nadas à ausência de planejamento e dificuldades de gestão. 

Os dados disponibilizados no sítio da internet da Secretaria do 

Tesouro Nacional (www.stn.fazenda.gov.br) expressam a precarie-

dade do município na arrecadação dos principais tributos de sua 

competência: o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – 

ISSQN e o Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, como tam-

bém na divulgação de tais informações, que é uma exigência legal 

(CHELALA,2005). 

Esta é uma questão da qual o setor encarregado pelas finanças 

municipais precisa priorizar em função da cultura enraizada na 

grande maioria dos municípios brasileiros de somente dar importân-

cia às transferências constitucionais e aos recursos provenientes de 

convênios. Os municípios de médio porte possuem capacidade tribu-

tária capaz de fazer face a muitos projetos importantes para o seu 

desenvolvimento. É preciso atenuar a caricata figura do “pires na 

mão” e encontrar as soluções factíveis postas à disposição. 

Outro ponto importante a ser considerado é a constituição de 

parcerias com o setor privado, e neste aspecto não apenas dar desta-

que aos grandes empreendimentos, já considerados neste trabalho, 

como geradores de externalidades positivas para o sistema econômi-

co da cidade, e interessados em se associar a projetos do setor públi-

co, mas também as empresas comerciais, de médio porte, filiais de 

empresas sediadas em Macapá, que podem dar sua parcela de con-

tribuição à execução de programas socais públicos. 

Desde a criação do município de Laranjal do Jari não houve 
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medidas mais efetivas para a regularização sobre o uso do espaço 

urbano, ocupado de forma desordenada. A consequência desse fato 

tem sido a completa inexistência de mecanismos legais para controle 

do uso do solo o que caracteriza o quadro atual do núcleo urbano da 

sede do município o que tem provocado profundos problemas no 

núcleo central da cidade, caracterizado principalmente pelos graves 

problemas de saneamento básico e oferta de moradia digna (TOS-

TES,2005). 

 

AS COMUNIDADES DO JARI E O FORTALECIMENTO INSTI-

TUCIONAL 

O fortalecimento institucional tem sido poderosa estratégia para 

o desenvolvimento econômico baseado em paradigmas endógenos, o 

qual o deve ser o maior interesse do município em “vanguardear”, 

com algumas pistas já mencionadas aqui e também com o estreita-

mento de relações com outras instituições como o Serviço Brasileiro 

de Apoio à Micro e Pequena Empresa – SEBRAE, a Universidade 

Federal do Amapá – UNIFAP, a Empresa Brasileira de Pesquisa A-

gropecuária – EMBRAPA, as Organizações Não Governamentais - 

ONGs, as Fundações, dentre outras.  

Este esforço metodológico de resgate das vantagens regionais é 

de fundamental importância, posto que se sabe fracassados os proje-

tos de desenvolvimento importados de uma região e implantados 

em outra (BECKER.; WITTMANN,2003). A construção do desenvol-

vimento econômico em bases sólidas é mais provável que prospere, 

priorizando, sobretudo, as características, as peculiaridades e as po-

tencialidades locais, onde a inserção participativa dos diferentes 

agentes sociais é fundamental para a viabilidade de reversão de indi-

cadores extremamente desfavoráveis ao município de Laranjal do 

Jari. 

 É preciso destacar que o Estado, com todos os recursos dispo-

níveis, não é capaz de financiar suas atividades mais básicas e vitais 

sem recorrer à contribuição compulsória, é natural que as organiza-

ções, também tenham dificuldades para conseguir que os indivíduos 
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dos grupos cujos interesses elas tentam defender e promover façam 

voluntariamente as contribuições necessárias (OLSON, 1999. p. 25). 

 

PROPOSIÇÕES E REFLEXÕES PARA O PLANO DIRETOR PAR-

TICIPATIVO DO MUNICÍPIO DE LARANJAL DO JARI 

O núcleo urbano que hoje constitui a sede do Município de La-

ranjal do Jari consolidou-se em décadas de ocupação de uma área de 

ressaca (várzeas ou áreas que são banhadas pelo rio nas trocas de 

marés), que na década de 80 ocorreu uma grande expansão urbana 

do núcleo. O que antes só ocupava a área ribeirinha passou neste 

momento a expandir-se em direção à área mais alta ao norte. 

De acordo com Neto e Amaral (1998), “a aglomeração urbana da 

cidade, situada à margem esquerda do rio Jari deve-se a um minero-

agrícola situado na margem direita, gerando um Complexo Cultural 

de difícil interpretação, sendo palco, hoje, de uma desorganização 

administrativa e cultural”. 

Vale ressaltar que muitas áreas de várzea, ocupadas e consoli-

dadas hoje já estão aterradas e com infraestrutura implantada. Neto 

e Amaral (1998) explicam que “as economias de aglomeração, for-

mada em torno do polo minero-agrícola, foram, posteriormente, 

subdivididas em” economias locais “onde surgiram outros ramos de 

atividades, concentrando-se num mesmo setor, ocasionando uma 

urbanização pela superposição espacial de vários ramos de ativida-

des que se especializaram devido a maior disponibilidade de recur-

sos, amplitude de mercado de trabalho, disponibilidade de infraes-

trutura e bens de serviços, que suprem as necessidades humanas e 

técnicas”. 

Atualmente o sistema viário do núcleo urbano constitui-se a 

partir de um grande eixo (Av. Tancredo Neves) que atravessa a ci-

dade partindo da margem do Rio Jari e unindo-se à BR-156, de onde 

surgem estivas e ruelas estendendo-se pela área de várzea. A análise 

sintática do núcleo urbano demonstra que as áreas ribeirinhas, onde 

existe uma grande concentração de comércio e serviços, são as de 

maior dificuldade de acesso; já a área situada no centro geográfico da 
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cidade, composta por Agreste, Mirilândia, Prosperidade e Nova Es-

perança, são as com maiores acessibilidades e são áreas mais inte-

gradas ao sistema viário global; vale ressaltar que estas quatro áreas 

são as mais bem servidas por infraestrutura urbana como veremos 

adiante. 

Observa-se através dos mapas elaborados especificamente para 

o plano diretor que há uma grande concentração comercial na mar-

gem do rio Jarí, onde há um pequeno cais para a balsa de travessia 

até a cidade Monte Dourado - distrito do município de Almeirim – 

PA e situado à margem direita do rio. 

Verifica-se que a Av. Tancredo Neves, desde sua origem às 

margens do rio até o cruzamento com a Rua Vitória Régia, constitui-

se em um grande eixo comercial. Nota-se também a grande ocorrên-

cia de prédios público-administrativos na Macrozona “Agreste”, o 

que induz a uma urbanização positiva para esta área, já que como 

dito por Neto e Amaral (1998) “trata-se de uma área seca relativa-

mente alta, constituída, essencialmente, de sedimentos vermelhos 

bastante ferruginosos, o que as torna excelentes para a implantação 

de núcleos urbanos”. Percebe-se ainda que nas áreas de origem mais 

recente como Loteamentos Cajari e Sarney, e Assentamento Nazaré 

Mineiro, existem uma grande demanda por equipamentos urbanos 

como hospitais e escolas, apesar de estarem localizadas em “áreas 

secas”. O núcleo urbano de Laranjal do Jari possui em sua maioria 

pavimentação composta por piçarra ou pequenos aterros, poucas 

ruas são asfaltadas, sendo a Av. Tancredo Neves a mais expressiva. 

Existem ainda exemplos de pavimentação constituída de borra asfál-

tica com rejeito de bauxita que pavimenta certas ruas no interior da 

Macrozona Agreste. 

A cidade possui três empresas de transporte público que alcan-

çam os dois extremos do sistema viário. Verificam-se ainda pontos 

críticos do sistema que são áreas com maiores índices de acidentes 

ou com mudanças bruscas de sentido. 
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SOBRE A PROPOSTA DE CONSTITUIÇÃO DO ZONEAMENTO 

E APLICAÇÃO DE INSTRUMENTOS URBANÍSTICOS NO 

MUNCÍPIO 

A proposta preliminar de zoneamento e aplicação dos instru-

mentos urbanísticos propostos pelo Estatuto da Cidade para o Muni-

cípio de Laranjal do Jari está de acordo com uma série de mapea-

mentos temáticos e demandas observadas após a aplicação dos ques-

tionários. Observou-se que as áreas Malvinas, Sumaúma, Santarém e 

Sagrado Coração de Jesus apresentam as piores condições de infraes-

trutura da cidade em todos os aspectos possíveis: coleta de lixo, des-

tino dos dejetos, distribuição de energia elétrica, bem como o sistema 

viário composto, predominantemente, por estivas de madeiras sobre 

as várzeas. 

Porém, a despeito da precária situação ambiental e condições de 

habitação, a intenção de mudança dos residentes nessas áreas de-

monstra que cerca de 25% não estão dispostos a se mudarem nos 

próximos 12 meses o que gera um entrave à proposição de um zone-

amento de remanejamento, visto que o atual paradigma proposto 

pelo Ministério das cidades e pelo Estatuto das Cidades prevê a in-

clusão destas áreas ditas informais ou irregulares dentro da cidade 

dita formal. 

Araújo (2005) destaca que “nos últimos anos houve uma transi-

ção na realidade brasileira com relação à ação do poder público em 

áreas informais. Novas formas de intervir nesses espaços foram sen-

do adotadas. Passou-se a considerar que estes lugares não se trata-

vam mais de algo a ser eliminado ou remanejado, mas sim de luga-

res onde habitam cidadãos que, como tais, possuem direito de acesso 

aos equipamentos e infraestrutura”. Existem exemplos de urbaniza-

ção de assentamentos informais com a implantação de infraestrutura 

que integram a área à rede urbana “formal”, mas que não descons-

troem os laços já obtidos. 

O exemplo mais característico desta situação é descrito por 

Mcidades (2005) em um exemplo no Rio de Janeiro: 

 

[...] há mais de dez anos a Prefeitura da Cidade do Rio de Ja-
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neiro reconheceu a importância da integração das favelas e lo-

teamentos irregulares à cidade formal e a importância da mo-

radia e da utilização racional do espaço urbano como fatores 

fundamentais para a melhoria da qualidade de vida.” (Mcida-

des, 2005) 

 

Seguindo tal linha de pensamento propõe-se uma zona para a 

recuperação ambiental (ZERA) na área compreendida pelas Macro-

zonas Sumaúma, Santarém e parte do Sagrado Coração de Jesus. 

Esta zona prevê indução à regularização da área já ocupada. Devem 

ser feitos estudos aprofundados sobre as trocas de marés e os riscos 

de endemias para que seja proposta a densidade de ocupação ideal 

para a área e a demanda real de infraestrutura. 

Neste contexto, alia-se à parte desta zona a implantação do ins-

trumento de operações urbanas consorciadas, no intuito de se atraí-

rem recursos também do setor privado para a urbanização e implan-

tação de infraestrutura na área. 

Outro ponto onde se prevê a implantação do instrumento de 

operações urbanas consorciadas é a área da captação de água, onde 

já existe um balneário privado. Nesta área, como dito anteriormente, 

há o assoreamento das margens do rio Jari. Desta forma, faz-se ne-

cessária à criação de meios de contenção do desgaste, medidas como 

a criação de muros de arrimo são fundamentais para esta área. 

No grande eixo da Av. Tancredo Neves, como visto anterior-

mente, existe uma concentração de comércio e serviços já consolida-

dos durante décadas. Desta forma, propõe-se a criação de uma zona 

de uso misto (ZUM) para esta área. 

Na área mais favorecida por infraestrutura, composta pelas Ma-

crozonas Agreste, Nova Esperança, Prosperidade e Mirilândia pro-

põe-se uma zona habitacional para média e alta densidade (ZHAB 

1). A criação de uma zona habitacional próxima à orla (ZHAB 2) 

justifica-se pela infraestrutura inicial já implantada (aterramento e 

abastecimento de água) e pelo futuro beneficiamento promovido 

pela zona de recuperação contígua a esta. 

Grande parte do núcleo urbano de Laranjal do Jari possui uma 
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área que sofre influência das marés (ressacas) e que por isso é im-

própria para o uso habitacional por conta da qualidade do solo e 

riscos de enchentes. Desta forma foram propostas duas zonas especi-

ais de proteção ambiental (ZEPA). Vale ressaltar que a criação de 

uma zona de proteção ambiental não elimina a ocupação, devendo 

ser feitos estudos aprofundados sobre a viabilidade e a densidade de 

usos residenciais para essas zonas. 

Por fim, duas zonas especiais de interesse social foram propos-

tas, a primeira (ZEIS 1) prevê a implantação de equipamentos urba-

nos tais como escolas, postos de saúde e agências das secretarias 

municipais. Deste modo, devem ser feitos estudos para a implanta-

ção de sub-centros de comércio e serviço nesta área que é composta 

em sua maioria por residentes remanejados das áreas ribeirinhas e 

desarticulados de seus antigos laços sociais. 

A ZEIS 2 se refere a uma área em potencial para futuras políti-

cas urbanas de habitação. Trata-se de uma área, em sua maioria, 

pertencente a particulares, onde devem ser priorizados instrumentos 

tais como: direito de preempção, consórcios imobiliários, parcela-

mento, edificação e utilização compulsória ou, em última instância, o 

IPTU progressivo no tempo. 

Vale ressaltar que estudos mais aprofundados sobre a situação 

fundiária do município ainda devem ser elaborados, pois até o pre-

sente momento não foram obtidos dados satisfatórios que subsidiem 

a delimitação do perímetro urbano e uma área de expansão para a 

sede do município. A situação do sinistro ocorrido no dia 02 de ou-

tubro de 2006 na cidade de Laranjal do Jari tem oportunizado uma 

ampla discussão paradoxal no que se refere à necessidade de pensar 

o futuro do núcleo urbano da cidade. 

Neste momento as proposições sugeridas para o plano diretor 

estão em “cheque” pela imensa pressão social desencadeada pelos 

acontecimentos do dia 02 de outubro, o que de alguma maneira colo-

ca em tela o imenso conflito pelos quais os municípios brasileiros de 

pequeno porte passam, a confrontação entre o exercício diário do 

“fazejamento” e a real necessidade da construção dos instrumentos 
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de planejamento. 

 

CONSIDERAÇÕES 

Ao se observar os dados disponíveis para o município de Laran-

jal do Jari e a proposição do Ministério das Cidades, deve-se conside-

rar vários aspectos importantes e relevantes a serem aperfeiçoados 

no processo de construção do Plano Diretor.  

Existe um total de desconhecimento das comunidades sobre o 

que seria o Estatuto da Cidade, dado aferido principalmente na rea-

lização de eventos organizados no município, tanto em área urbana 

como rural. O município não possui os recursos necessários para 

implementação de um cronograma pré e pós-plano; não há equipe 

técnica disponível; os reduzidos programas alternativos de financi-

amento para elaboração do PDP (BNDS, BANCO DO BRASIL, CAI-

XA e outros) para as áreas úmidas ou áreas de várzea, não contem-

plam a realidade de Laranjal do Jari.  

As ações desenvolvidas têm ocorrido em dissonância com a 

própria constituição do PDP. Não há maiores preocupações com as 

características regionais e maiores especificidades quanto às questões 

fronteiriças; dispersão por parte dos agentes sociais e fragmentação 

das instituições. Há de se considerar as dificuldades de mobilização 

dos núcleos estaduais e a reduzida participação do Governo do Es-

tado. Outro aspecto importante que tem ocasionado entrave na ela-

boração do PDP são os débitos de gestores municipais anteriores que 

comprometem as perspectivas da prefeitura na obtenção de fontes de 

financiamento alternativo. Não há integração com outros programas 

de governo que considerem principalmente as peculiaridades do 

local como as áreas de reservas, parques e outros, caso especifico do 

Amapá. 

A referida falta de integração deve-se ao fato de que o Estado 

do Amapá possuir uma porção do seu território em áreas protegidas, 

com 49,96%, contudo possui poucos índices de população urbana. 

Isso se reflete principalmente no município de Laranjal do Jari que 

apresenta características peculiares dentro do Amapá e da Região 
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Amazônica. A elaboração do Plano Diretor Participativo tem reque-

rido observar peculiaridades que são completamente distintas dentro 

da própria região. O processo participativo tem sido um exercício de 

cidadania, não somente no sentido da materialidade deste instru-

mento público, mas sim da compreensão dos agentes envolvidos em 

construírem dialeticamente propostas para o município, que respei-

tem a conformação cultural já consolidada, o que tem possibilitado 

principalmente aos gestores revisar as políticas de governo que fun-

cionam de forma isolada. 

Quanto aos propósitos do Ministério das Cidades, não há como 

deixar de reconhecer os avanços na discussão sobre as cidades e 

sobre os municípios, que voltaram a ser o centro do debate e da ne-

cessidade da construção de políticas públicas coerentes e responsá-

veis, mas, há de se considerar, é preciso aperfeiçoar a busca por al-

ternativas mais ampliadas que levem em conta a realidade de um 

país com uma configuração regional tão diversificada. 

O processo participativo é uma experiência construída com base 

no exercício dialético da convergência e divergência das ideias e que 

no Brasil ainda é um processo recente. Não basta seguir somente 

orientações técnicas, para não serem cometidos equívocos do passa-

do, onde os planos foram constituídos rigorosamente com uma con-

cepção tecnocrática, é importante que além desses complicadores 

deve-se reconhecer que o processo de democratização pode se tornar 

frágil se não estiver pautado em metodologias que primem pela ins-

trumentalização e suporte à decisão (FERRARI, 2004, p.26). 

Dessa forma, um processo decisório inclusivo, aberto e coletivo 

de grande escala é, por certo, grandemente complexo e de difícil 

implementação, entretanto, algumas de suas principais característi-

cas podem ser divisadas e implementadas por etapas. 

 

A Sociedade Civil organizada, os movimentos populares, de-

vem autonomamente elaborar, na medida do possível, (con-

tra) propostas de planejamento. Tais propostas podem ser co-

adjuvantes dos esforços oriundos das próprias administrações 

progressistas, ou podem mesmo, dialeticamente, calibrá-los, 
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reafirmando a independência dos movimentos sociais perante 

o Estado ou o(s) partido(s) (SOUZA, 2002, P.134). 

 

Tais reflexões são necessárias e primordiais para que o projeto 

dos planos diretores na faixa de fronteira, desenvolvido e aplicado 

no caso do Laranjal do Jari, seja um trabalho de alcance no âmbito do 

Estado do Amapá devidamente estruturado pelo Grupo de Pesquisa 

Arquitetura e Urbanismo e com uma ampla perspectiva de se deba-

ter as profundas questões sociais que hoje permeiam o desenvolvi-

mento do município e, especificamente, no que se refere à busca de 

novas estratégias de descentralização, da participação e autonomia 

no âmbito do setor do planejamento urbano participativo. Nesse 

contexto é interessante e, sobretudo, importante a realização de uma 

reflexão sobre a conjuntura política institucional que aposte em um 

maior controle social sem desconsiderar o poder local.  

O presente trabalho tem permitido aos gestores observar a pró-

pria necessidade de reestruturação do poder público municipal vi-

sando se adequar a uma nova e real necessidade de gerenciar a apli-

cação de políticas públicas, bem como permitir o processo de gestão 

democrática responsável como efetivos indicadores de avaliação 

permanente de todo o processo.  

Há de se considerar também no caso do município do Laranjal 

do jari algumas variáveis importantes de serem refletidas. Os proces-

sos de desenvolvimento regionais não são iguais quando se compara 

Laranjal do Jari no Amapá e Almeirim no Pará. Outro fator expressi-

vo é como, ou de que forma o município será beneficiado pelo gran-

de número de áreas preservadas em seu território? Sobre isso SA-

CHS afirma o seguinte: 

 

Uma boa combinação de recursos naturais abundantes e bara-

tos, força de trabalho qualificada e conhecimento moderno re-

sulta e, vantagem comparativa inigualável.  Neste sentido, es-

tratégias para qualificar o processo produtivo das comunida-

des rurais locais, são estimulantes do desenvolvimento endó-

geno (2001, p.34).  
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Nesse sentido, alguns autores defendem que para promover o 

desenvolvimento de uma região é imprescindível estudar o grau dos 

seus recursos e potencialidades endógenas, estimulando a formação 

de capital social, das associações em redes e das cooperações recípro-

cas, valorizando seus indivíduos, tornando-os mais informados, 

qualificando-os e melhorando o seu bem-estar. Dentro desta percep-

ção é que Plano Diretor Participativo tem propiciado as comunida-

des do município de Laranjal do Jari uma ampla inserção para a 

discussão do processo democrático e social de construção cidadã na 

região. 

 

A necessidade de se construir uma atitude inovadora e mobi-

lizadora passa pela participação efetiva das comunidades, dos 

representantes do poder público em geral, dos gestores que 

devem ter maiores responsabilidades na condução gerencial 

de seu município e principalmente em uma clara postura de 

todos os cidadãos para compreender que o plano diretor é um 

instrumento público, que não vai resolver os problemas, mas 

será um importante instrumento de avaliação, acompanha-

mento e fiscalização da aplicação dos recursos públicos e da 

implantação de políticas sérias e responsáveis (TOSTES, 2006). 

 

O interesse da população de Laranjal do Jari pelo processo par-

ticipativo fortaleceu o exercício da cidadania em todo o município. 

Um ponto a ser considerado foi a falta de recursos, para atender as 

demandas da elaboração do plano diretor, que se constituiu em um 

entrave para o desenvolvimento do cronograma estabelecido. 

Outro fator que ocasionou dificuldades foram as condições ad-

versas no período invernoso, pois a BR 156 que liga Macapá a Laran-

jal do Jari neste período aumenta consideravelmente o tempo de 

viagem até aquele município. O atraso dos recursos solicitados junto 

à Caixa Econômica prejudicou sensivelmente os trabalhos, muitos 

destes fatores foram ocasionados pela inadimplência do município 

junto ao governo federal, débitos de gestões anteriores, em relação 

aos programas federais como o FUNDEF.   
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A experiência e vivência com todos os participantes geraram 

um amplo intercâmbio, permitindo que docentes e discentes de di-

versas áreas tivessem uma interação sobre a própria realidade da 

universidade e principalmente sobre a realidade do município de 

Laranjal do Jari, fortalecendo a interação entre academia e a socieda-

de.  

É pertinente ressaltar que as prefeituras das pequenas cidades 

amazônicas necessitam de outros mecanismos de incentivo, onde 

haverá a necessidade de se conduzir o processo de elaboração dos 

planos setoriais, assim como os mecanismos de acompanhamento, 

controle e avaliação do próprio plano, visando cumprir os propósitos 

estabelecidos no próprio Estatuto da Cidade. Para tanto é vital que a 

prefeitura constitua uma equipe interdisciplinar para gerenciar todo 

o trabalho complementar, mas tendo o fomento por parte dos agen-

tes financiadores para a viabilidade de execução do Plano Diretor 

Participativo. 

A Audiência Pública para a aprovação da proposta do Plano Di-

retor contou com a participação de um público de mais de 500 pes-

soas e transmitida ao vivo pela rádio local durante às sete horas e 

trinta minutos de duração com a aprovação da proposta construída 

durante o período de vinte meses. O plano foi aprovado na Câmara 

de Vereadores do município no dia 27 de abril de 2007. A repercus-

são tem sido positiva para que outros municípios tomem a iniciativa 

para realizar seus planos diretores, mesmo sem a obrigatoriedade da 

lei. 
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Mapa 1. Situação Regional 

 
Fonte: Topcar, 2005; SEMA/DGEO,2004; Elaborado pela equipe técnica PDP Laranjal 

do Jari. 
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Mapa 2. Situação Municipal 

 
Fonte: Topcar, 2005; SEMA/DGEO,2004; Elaborado pela equipe técnica PDP Laranjal 

do Jari. 
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Mapa 3. Zoneamento Rural 

 
Fonte: Topcar, 2005; SEMA/DGEO,2004; Elaborado pela equipe técnica PDP Laranjal 

do Jari. 
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Mapa 5. Zoneamento Urbano 

 
Fonte: Topcar, 2005. Elaborado pela equipe técnica PDP Laranjal do Jari. 
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Figura 1. Orla da cidade de Laranjal do Jari 

 
Fonte: Grupo de Pesquisa Arquitetura e Urbanismo na Amazônia. Outubro de 2006. 

 

Figura 3 e 4. Cidade de Laranjal do Jari evidenciando as características do núcleo 

urbano entre a parte alta e baixa 

 
Fonte: Grupo de Pesquisa Arquitetura e Urbanismo na Amazônia. Outubro de 2005. 

 

Figura 5 e 6. Oficinas e Reuniões com as comunidades e a Prefeitura de Laranjal do 

Jari e a UNIFAP 

 
Fonte: Grupo de Pesquisa Arquitetura e Urbanismo na Amazônia. Outubro de 2005. 
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Foto 7. Travessia de Laranjal do Jari para Monte Dourado no município de Almeirim 

no Distrito de Monte Dourado - Pará onde todos os dias cerca de 5 mil trabalhadores 

atravessam o Rio para trabalhar em Monte Dourado na fábrica da Jari 

 
Fonte: Arquivo do Grupo de Pesquisa Urbanismo na Amazônia. Junho de 2006. 
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RESUMO 

Pensar alternativas ao atual estado de coisas parece algo crucial nos tempos 

que correm. O conceito de desenvolvimento sustentável, sendo um conceito 

ainda recente, do início dos anos 1970, tem-se assumido em políticas, pro-

gramas, planos, em todas as escalas, desde o local ao global. No entanto, 

como é um conceito complexo e inacabado, ele suscita muitas dúvidas, e sua 

aplicação prática acaba por estar comprometida, sobretudo por aqueles que 

vêm o conceito com uma reprodução do modelo capitalista de desenvolvi-

mento. Este artigo pretende fornecer subsídios para se pensar o desenvolvi-

mento sustentável, entendido com um modelo alternativo de desenvolvi-

mento, sobretudo se imbuído dos valores mais caros à Humanidade, isto é, 

dos valores da sabedoria universal. 

Palavras Chave: desenvolvimento sustentável, visão para a sustentabilidade, 

educação para a sustentabilidade, modelo alternativo de desenvolvimento. 

 

INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento sustentável (DS), desde que foi definido no 

Relatório Brundtland, como aquele «...que satisfaz as necessidades do 

presente sem comprometer a capacidade de as gerações futuras satis-

fazerem suas próprias necessidades.» (UNCED, 1987), e consagrado, 

internacionalmente, na RIO-92 (BELL e MORSE, 1999; SIENA, 2002; 

OLIVEIRA, 2007), tem sido alvo de diversas reflexões, em vários 

âmbitos e em múltiplos quadrantes. 

Ao mesmo tempo, sua aplicação prática é objeto de variadas uti-

lizações, do local ao global, para avaliar a sustentabilidade de um 

país (es), região (ões), município (s) e empresas, como é atestado por 

diversos autores, como Bellen (2002), Siena (2002); Silva (2006), Kerk 
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e Manuel (2008), Moran et al (2008), Ramos (2009), Kondyli (2009), 

Boff (2013). 

Não obstante a ampla discussão, utilização e disseminação de 

que tem sido alvo, este conceito assume características que dificul-

tam a sua utilização prática. Ele é referido como vago (SIENA, 2002; 

GIBSON et al, 2005), complexo (BELL e MORSE, 1999), engenhoso e 

incompleto (RATTNER, 1999; OLIVEIRA, 2007), podendo não ser 

mais do que uma tentativa de enverdecer o modelo econômico atual, 

fenômeno também conhecido como greenwash (RATTNER, 1999; 

DALY, 2004; BOFF, 2013) e manter o status quo do capitalismo, isto é, 

as mesmas estruturas de poder e as mesmas políticas mundiais, mui-

tas vezes insustentáveis (OLIVEIRA, 2005; DALY, 2004). 

Para Martins (2004) esta ambiguidade tem favorecido visões 

distintas sobre o significado de desenvolvimento e sustentabilidade e 

tem permitido o seu uso indiferenciado, segundo interesses particu-

lares, diferentes visões do mundo, valores e atitudes distintos, opini-

ão corroborada por diversos autores (SIENA, 2002; SPANGENBERG 

et al, 2002; BELL e MORSE, 2003; WHEELER, 2004; GIBSON et al, 

2005; KERK e MANUEL, 2008), e é a mais direta responsável pelo 

seu sucesso generalizado. 

Wheeler (2004) e Gibson et al (2005) fornecem-nos algumas con-

siderações relevantes para melhor se entender o conceito.  

De acordo com Wheeler (2004), o conceito pode ser compreen-

dido entre 4 diferentes posições. Na primeira destas posições ele 

inclui, de um lado, aqueles que mantêm a fé na tecnologia, na racio-

nalidade científica e no crescimento econômico e os que não man-

têm; do outro, aqueles que acreditam que o conceito é fundamental-

mente incompatível com as atuais estruturas, atitudes e estilos de 

vida do capitalismo econômico. Na segunda posição coloca os que se 

centram nas crises ecológicas e os que enfatizam as necessidades 

sociais e a equidade. A terceira posição se refere aos que acreditam 

que o estilo de vida das comunidades indígenas deve ser usado co-

mo modelo de sustentabilidade e antídoto contra o materialismo 

ocidental, e os que consideram que a anterior posição é romântica, já 
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que, com frequência, as comunidades indígenas se comportam de 

modo insustentável. Na quarta posição, o autor sugere as preocupa-

ções sobre as mudanças graduais dentro da ciência ecológica, em 

particular o afastamento da noção de que os ecossistemas adquirem 

um ponto de equilíbrio e harmonia, em ordem a um processo que 

reconhece o estado caótico, imprevisível e de mudança constante dos 

sistemas naturais (SIENA, 2002). 

O segundo autor, Gibson et al (2005), sintetiza o DS em nove ca-

racterísticas. Ele é (1) um desafio ao pensamento e práticas conven-

cionais; (2) diz respeito ao bem-estar no curto e no longo prazo; (3) 

percorre os aspectos mais importantes da tomada de decisão; (4) 

supõe o reconhecimento de ligações e interdependências; (5) tem de 

ser alcançado num mundo de complexidade e surpresa; (6) reconhe-

ce os limites invioláveis e infinitas oportunidades para uma inovação 

criativa; (7) é um conceito vago e impreciso; (8) os fins e os meios 

estão interligados e (9) é, ao mesmo tempo, universal e dependente 

do contexto. 

Considerando a complexidade acima referida, e tendo em conta 

que o conceito tem servido de justificativa para aqueles que defen-

dem o modelo de desenvolvimento capitalista e por este tem sido 

utilizado para justificar suas ações (MACHADO, 2005), que validade 

tem, então, o conceito? Como o utilizar considerado como um mode-

lo alternativo de desenvolvimento? O que está em questão, verdadei-

ramente, quando se fala em desenvolvimento sustentável? Este cons-

titui, efetivamente, o objetivo principal deste artigo: reunir alguns 

elementos e à volta deles tecer considerações pertinentes que permi-

tam entender o que está em causa quando se fala em DS. 

 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: UMA DEFINIÇÃO 

Até ao momento, não existe uma definição comumente aceita de 

desenvolvimento sustentável. Acima referimos aquele presente no 

Relatório Brundtland, a mais conhecida e disseminada de todas, a que 

é utilizada pelas instituições, mas o fato é que não existe uma defini-

ção que convença e faça as pessoas render-se ao conceito, sobretudo 
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se entendido como um modelo alternativo de desenvolvimento. 

Por onde começar, então? Kerk e Manuel (2008), a partir da de-

finição do Relatório Brundtland, determinaram o que é uma sociedade 

sustentável. Para estes autores, esta é aquela em que cada ser huma-

no (1) pode desenvolver-se de uma maneira saudável e (2) obtém 

educação adequada, (3) vive em um ambiente limpo, (4) numa soci-

edade equilibrada e segura, (5) usa os recursos não renováveis de 

modo responsável, por forma a que as gerações futuras não fiquem 

de mãos vazias e (6) contribua para um mundo sustentável. A partir 

destes elementos, os autores definiram indicadores e fizeram uma 

comparação entre países. 

Martins (2004) sugere algumas questões a fazer quando se trata 

de ações para o desenvolvimento sustentável. Estas ações satisfazem 

as necessidades básicas humanas? Promovem a equidade e a justiça 

social? Comprometem-se com as gerações futuras? Respeitam a au-

todeterminação dos povos? Respeitam a diversidade cultural e a 

manutenção do patrimônio ambiental? Promovem a cidadania? Pre-

conizam novos padrões de consumo em harmonia com a natureza? 

Wheeler (2004) DS como aquele que melhora, a longo-prazo, a 

saúde dos sistemas humano e ecológico. O “Guião de Educação para 

a Sustentabilidade” (Gil et al, 2006, p. 18), identifica a essência do DS 

como “o suficiente para todos e para sempre”. E Siena (2002), consi-

dera que há três características que a maioria das definições tem em 

comum: uma condição humana desejável, uma condição do ecossis-

tema desejável e equidade duradoura, entre a presente e as gerações 

futuras e dentro da presente geração. 

Ferreira (2012) define o desenvolvimento sustentável como o 

processo de transformações que, ocorrendo de forma harmoniosa em 

várias dimensões (espacial, ambiental, econômica, social, cultural e 

institucional), almeja a promoção humana integral, a cidadania plena 

e a equidade social, a paz e a segurança, um ambiente saudável e 

ecologicamente equilibrado, no contexto das gerações presentes e 

futuras e na direção de um mundo sustentável (SILVA, 2006). 
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Figura 1. Dimensões e interações do Desenvolvimento Sustentável 

 
Fonte: Gil et al, 2006. 

 

A fig. 1, além de mostrar as dimensões e as interações do desen-

volvimento sustentável, expõe a complexidade do conceito, cujo 

resultado emboca numa intricada teia de relações entre diversas 

dimensões, sendo que, em nossa opinião, é na espiritual que a maior 

dificuldade se coloca, exatamente por ser a que menos se considera. 

A partir destas considerações, que elementos considerar para 

pensar o desenvolvimento sustentável? 

 

ELEMENTOS PARA PENSAR O DESENVOLVIMENTO SUS-

TENTÁVEL 

Sem que haja uma ordem pré-estabelecida, é importante salien-

tar que os aspectos a ser elencados, em seguida, têm uma relação 

próxima entre si, mesmo que, aparentemente, esta possa não ser 

evidente.  

 

Relação entre ser humano e natureza 

Não nos parece necessário que, por ser do conhecimento geral, 

se tenha de fazer uma abordagem deste assunto, que remonte aos 

primórdios da Humanidade. No entanto, uma referência bíblica se 

faz necessária, esta do livro do Gênesis (1,28), em que Deus dá ao 

Homem o poder de dominar a Terra e todos os seres vivos nela exis-

tentes. Nesta leitura de dominância e poder assenta a visão antropo-

cêntrica do mundo, mediante a qual o ser humano é o centro de tu-

do, senhor da natureza, como se ele vivesse fora ou acima dela 

Social

Cultural

Ecológico

Económico

Espiritual
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(BOFF, 2013). 

Esta perspectiva antropocêntrica se deve muito ao judeo-

cristianismo (LEIS, 1998; SIENA, 2002).  Apesar do negativismo do 

antropocentrismo, fruto do paradigma tecnológico e utilitário do 

Ocidente, que tem marcado tradicionalmente a relação entre ser hu-

mano e natureza, alguns autores continuam a evidenciar que o pri-

meiro constitui o centro e a razão de ser do processo de desenvolvi-

mento (GUILHERME, 2007). 

 

Crise da modernidade 

Na verdade, foi isso que se exacerbou com a modernidade (en-

tre o Renascimento e o Iluminismo, no século XVIII), já que está se 

definia como oposição ao sagrado, à ordem divina, como governo 

das coisas e dos homens, um processo de secularização, de desencan-

to, de busca de emancipação do Homem (MACHADO, 2005). Neste 

mesmo sentido, referem Paula et al (1997, p. 201), a modernidade é 

“...a mais ampla e consistente tentativa da humanidade de libertar-se 

dos condicionamentos naturais e sociais...”, sendo a razão o meio de 

construção dessa nova ordem para o mundo, o instrumento que 

possibilitaria essa libertação (MACHADO, 2005). 

A politização da filosofia iluminista, para Machado (2005), colo-

cou a modernidade em ação. A ordem universal estava na natureza. 

O Homem, usando a sua razão, poderia conhecê-la e harmonizar-se 

com ela (e romper o passado obscurantista, sobre as concepções má-

gicas, do “mundo encantado” das mentalidades primitivas). A ideia 

era unir o homem ao mundo e para isso era necessário deslocar o 

fundamento religioso, colocando em seu lugar o social. Neste campo 

do social, o Estado afirma-se como o garante da esfera pública, da 

prevalência do interesse coletivo sobre o individual (PAULA et al, 

1997). 

A modernidade cresceu impregnada de promessas: minimiza-

ção da dor, do sacrifício e das doenças. A aliança entre razão, ciência 

e técnica parecia definir o caminho para libertar o Homem dos mitos 

e das tradições religiosas, mas também das necessidades mais ele-
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mentares da sobrevivência. Liberdade, Igualdade, Fraternidade e 

propriedade foram os princípios sobre os quais se edificou a socie-

dade moderna, burguesa e liberal, e a democracia surgiu como o 

elemento que colocou em ação esses princípios, permitindo que a 

sociedade e o Estado coincidissem nas suas ações e percorressem o 

caminho em ordem ao progresso e ao desenvolvimento econômico 

(MACHADO, 2005). 

O início dos anos 70 do século passado marca um amplo con-

senso relativamente à existência de uma crise generalizada e profun-

da (Crise da Modernidade) de todo um projeto histórico, de uma 

civilização criada pela Modernidade (PAULA et al, 1997). É neste 

contexto que outra crise tem de ser abordada: a ambiental. 

 

Crise ambiental 

A crise ambiental tem a sua origem e expressão nas consequên-

cias problemáticas da dinâmica capitalista, como nos referem Paula 

et al (1997). Neste sentido, segundo Rohde (1998, p. 42), os cientistas, 

que estudam o meio ambiente, apontam graves e profundas conse-

quências do sistema atual que é: 

 

[...] insustentado, decorrente do dogma fundamental da teoria 

econômica vigente, a saber, o crescimento econômico a qual-

quer custo: o crescimento contínuo e permanente num planeta 

finito; a acumulação [...] de materiais, energia e riqueza; a ul-

trapassagem dos limites biofísicos; a modificação de ciclos bi-

ogeoquímicos fundamentais; a destruição dos sistemas de sus-

tentação da vida e a aposta constante da tecnologia para mi-

nimizar os efeitos causados pelo crescimento.  

 

Paula et al (1997), neste mesmo âmbito, salientam que os diver-

sos problemas ambientais atuais, os instrumentos, políticas, institui-

ções e conhecimentos mobilizados para os enfrentar estão entre as 

grandes questões do nosso tempo, questões globais, que desafiam o 

conjunto do planeta. Isto remete-nos para o fato de a crise ecológica 

ser apenas uma das facetas de uma crise generalizada da sociedade 
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industrial, que engloba a crise social, econômica, político-ideológica 

e moral, como acentua Stahel (1998). 

 

Uma nova cosmologia 

Como se percebeu, a lógica da modernidade era a do domínio 

sobre a natureza, que se traduziu no sonho do progresso ilimitado, 

numa guerra por a domesticar e colocar ao serviço das vontades 

humanas (DALY, 2004; BOFF, 2013). Foi na busca deste sonho im-

possível que o ser humano pilhou os recursos da natureza e gerou, 

no entender de Boff (2013), dois efeitos perversos (grande acumula-

ção de riqueza e imensa pobreza) e duas injustiças (ecológica e soci-

al), que se perpetuam e acentuam até hoje.  

O sonho de desenvolvimento ilimitado não é universalizável 

nem suportando pelo Planeta (BOFF, 2013; SACHS, 1993; CAVAL-

CANTI, 1998; RODRIGUES, 1998; MARTINS, 2004; DALY, 2004; 

ALMEIDA, 2007; VEIGA, 2008; FERREIRA, 2012), e exige mudanças 

na forma como nos relacionamos com a natureza, como pensamos o 

Planeta e, em última análise, como nos revemos como espécie, já que 

está em causa a nossa sobrevivência. A visão do mundo que se cen-

tra somente no ser humano, como se não existisse comunidade de 

vida além dele, tem de ser revista. 

 

ENTRE O TER E O SER: A CRISE ESPIRITUAL 

Este é, talvez, um dos aspectos mais determinantes para enten-

der o conceito de DS. No entanto, porque é algo que foge à compro-

vação científica, tem sido de pouco interesse para os pesquisadores 

(GEORGE, 1998). 

A lógica de desenvolvimento do Pós II Grande Guerra Mundial 

insistiu no crescimento econômico, este entendido como desenvol-

vimento, e supunha que, com os seus grandes ritmos de crescimento, 

as assimetrias mundiais seriam esbatidas e a pobreza e miséria erra-

dicadas, e a qualidade de vida proporcionada a todos (MACHADO, 

2005)9. Como tal não sucedeu, começou-se a perceber que, em vez da 

                                                           
9 Esta é, aliás, uma ideia decorrente dos estudos sobre o processo de desenvolvimento: 
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suposta aproximação entre os níveis de riqueza, este modelo criou 

maiores clivagens entre os países. 

As consequências deste padrão de desenvolvimento foram (e 

continuam a ser) severas, sobretudo, para os países da periferia, os 

tais que, supostamente, deveriam ser beneficiados com os avoluma-

dos ritmos de crescimento econômico. Estas consequências acabaram 

por gerar uma sociedade em crise permanente (ambiental, social, 

cultural, espiritual). 

Este modelo de desenvolvimento, que assenta, essencialmente, 

no consumismo desenfreado, sem que se considere a capacidade do 

Planeta se recuperar da sobre-exploração dos recursos naturais e da 

absorção dos resíduos, tem consequências nefastas, ameaçando a 

espécie humana e as outras formas de vida. Privilegia-se o individu-

al, a competitividade, o capital material, o esbanjamento e o desper-

dício, criando-se uma cultura de consumo de bens materiais (BOFF, 

2013). Privilegia-se o TER em detrimento do SER. 

Refletindo sobre esta crise espiritual, George (1998), Cavalcanti 

(1998), Camargo (2002), Boff (2006 e 2013) colocam-na no centro do 

atual estado de coisas, fundamentalmente porque o foco tem sido 

colocado nos meios e raramente o é nos fins. 

Maurice Strong, ao prefaciar o livro de George (1998) Olhando 

pela Terra, salienta que as mudanças a ser feitas não se podem espe-

rar da política, da economia ou da tecnologia. Estas devem ser pro-

curadas nos campos da moral e do espírito. A mudança a operar terá 

de ser de um comportamento dominado pelo comercialismo e inte-

resse pessoal para um comportamento baseado nos valores morais e 

espirituais mais elevados e melhores (ver BOFF, 2006; SIENA, COS-

TA e OLIVEIRA, 2007). 

Segundo George (1998) esta mudança tem de vir de um nível 

mais profundo que o da velha política de direita e esquerda: tem de 

brotar dos nossos valores e raízes, para que seja eficiente na escala 

                                                                                                                           
a partir do momento em que se consegue atingir um determinado valor per capita 
anual (a rondar os 8 mil dólares) o ambiente (degradação ambiental) deixa de cons-
tituir problema (VEIGA, 2008). 
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em que é necessária. Para Boff (2006) a mudança que fará concretizar 

o DS, e compreende quatro princípios (Afetividade; Cuida-

do/Compaixão; Cooperação e Responsabilidade), sustentados em 4 

virtudes (Hospitalidade; Convivência, Respeito e Comensalidade), 

em busca do comum em detrimento do individual, do respeito, da 

tolerância, da responsabilidade, da aceitação da diferença, da coope-

ração, «…uma nova experiência do Ser e do sentido da vida huma-

na.» (BOFF, 2006 s/p; ver RATTNER, 1999; BURSZTYN, 2005; SAR-

RIA, 2005). 

Cavalcanti (1998, p. 154), comparando o paradigma dos Índios 

da Amazônia – máxima parcimônia termodinâmica e reverência pela 

natureza –, e o paradigma dos Estados Unidos da América do Norte 

– que conduz a um extremo de stress ambiental e não contém atribu-

tos intrínsecos de respeito pela natureza –, coloca a questão do se-

guinte modo: 

 

Podemos imaginar a economia como sustentada por uma pin-

ça cujos braços correspondem a dois parâmetros, o ambiental 

e o ético. O parâmetro do meio ambiente mostra o que pode 

ser feito do ponto de vista biofísico. O parâmetro ético indica o 

que é permitido fazer moralmente. 

 

Esta crise de valores tem o seu epicentro no próprio ser huma-

no, no que George (1998, p. 158) denomina de cegueira antropocêntrica, 

que não permite ver mais além de si mesmo, da ganância, do lucro 

fácil, da prepotência face à natureza, dos egoísmos, da busca desen-

freada de prazer, da confiança cega na ciência e no desenvolvimento 

tecnológico, da cedência à sedução do consumismo e do esquecimen-

to de valores como a solidariedade, o amor, a compaixão, a alegria e 

a equanimidade. 

Prevalece a lógica do TER e não a do SER, estando a primeira 

subjacente à ideia de desenvolvimento no sentido de crescimento 

material, que, segundo Cavalcanti (1998), se traduz na possibilidade 

de almejar ter mais e mais de cada coisa, como fim supremo do pro-

gresso. Como diz, «Ficar rico o mais rapidamente possível, constitui 
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o atributo par excellence da noção prevalecente de desenvolvimento.» 

(CAVALCANTI, 1998, p. 163-164). 

Sarria (2005) foca a questão da ética a partida do ser humano, 

único ser moral. Como realça, neste novo século é necessário ampliar 

esta questão, incorporando-lhe uma outra, a do entorno natural, na 

busca de um critério que defina formas de vida mais dignas, mais 

humanas, mais justas e mais racionais. Por outro lado, ainda que o 

objetivo último da ética continue a ser a preocupação pelo ser huma-

no, a nova situação em que a humanidade se encontra obriga-a a 

equacionar a extensão das tarefas éticas, antes da dimensão indivi-

dual e local, hoje, contemplando responsabilidades coletivas e glo-

bais (ver LEFF, 2000; GUIMARÃES, 2001; BOFF, 2013). 

A este respeito, não deixa de ser interessante que, perante uma 

crise como a atual, uma das acentuadas, graves e difíceis por que a 

humanidade já passou, as diretrizes internacionais incidam no cres-

cimento do produto e no estímulo ao consumo e às exportações. 

Procura-se uma (falsa) felicidade que assenta na posse de bens mate-

riais, na busca do TER e do aparecer, que reflete aquilo que Caval-

canti (1998, p. 168) denominou de «ética da concupiscência». 

Neste contexto, o DS, como se tem procurado conceitualizar, 

vem ao encontro destas observações. Por um lado, ao refletir que é 

necessário prover a satisfação das necessidades das gerações presen-

tes e futuras, faz referência a uma solidariedade intra e intergeracio-

nal e a uma responsabilidade, em várias dimensões e planos (JÚ-

NIOR e BURSZTYN, 2002; SACHS, 2004). Como se percebe, nem 

todas as pessoas do planeta têm acesso aos mesmos recursos, aos 

mesmos bens, às mesmas possibilidades (como nunca tiverem). Por 

força deste imperativo, inerente à sua própria definição, o DS tem de, 

em todas as suas dimensões, estar disponível para todas as pessoas 

do planeta, onde quer que vivam (solidariedade sincrônica – geração 

atual), como é salientado por Veiga (2008).  

Por outro lado, esta mesma solidariedade é também dirigida pa-

ra as gerações futuras (Solidariedade diacrônica) (VEIGA, 2008). A 

este respeito, Junior e Bursztyn (2002) referem que a abordagem do 
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desenvolvimento deve estar subordinada aos imperativos de uma 

modernidade que enquadre eticamente relações de poder assimétri-

cas e, no limite, unilaterais e não recíprocas, e que considere o en-

quadramento ético de processos irreversíveis, ou seja, situações em 

que não é possível corrigir amanhã efeitos indesejáveis de cursos de 

ação desencadeados hoje. É no quadro destas relações (entre desi-

guais e diversos) que se situa a dimensão temporal, no sentido de 

assegurar hoje a qualidade de vida das gerações futuras. 

O que não parece ser aceitável é que os Países desenvolvidos 

(PD) tenham um modelo de vida insustentável, com características 

que excedem as capacidades do planeta e sejam negadas as mesmas 

possibilidades de “realização” aos Países em Desenvolvimento 

(PED), qualquer que seja o argumento. Estas possibilidades, ainda 

que biofisicamente impossíveis, devem ser as mesmas para todos os 

habitantes do planeta. A questão é que o planeta colapsará, se o pon-

to de referência forem os PD e o nivelamento for por cima. Desde 

modo, o nível de vida de todas as pessoas do planeta não pode gui-

ar-se pelos padrões dos PD (Europa, Estados Unidos e Japão) (SA-

CHS, 1993; CAVALCANTI, 1998; MARTINS, 2004; ALMEIDA, 2007; 

VEIGA, 2008; BOFF, 2013). 

Neste contexto, Sachs (1993) coloca a questão de um modo bas-

tante claro: será que as sociedades industrializadas estão preparadas 

para questionar o seu excesso de consumo de bens materiais, ou será 

que o atual padrão, visivelmente insustentável, irá continuar até ser 

interrompido por um grande desastre ecológico ou social?  

Este equacionamento, segundo Cavalcanti (1998, p. 168), remete 

para duas recomendações básicas em ordem à prossecução de um 

processo econômico sustentável, que são, em seu entender, (1) auste-

ridade de vida e (2) renúncia ao desenvolvimento. A recomendação 

de austeridade 

 

[...] é para ser encarada como uma orientação macroeconômica 

com respeito ao uso geral dos recursos. Austeridade, nesse 

sentido seria uma segurança de que o bem supremo, ou a feli-

cidade, seja alcançado com sacrifício mínimo da base biofísica 
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da natureza. Isto corresponde à adoção de uma ética…que re-

freie a sede do homem pela acumulação de riqueza material… 

[ou seja, a adoção] … de um paradigma que se recusa a excitar 

o desejo humano além de limites razoáveis, um meio de colo-

car freios éticos no comportamento econômico dos indivíduos.  

 

No fundo, é a ideia de que o ser humano se deixe orientar pelo 

modo de atuação da natureza, cujo estilo de vida é «…severo, auste-

ro e sóbrio.», «…que liberte o homem da tarefa de tratar de bugigan-

gas…» (CAVALCANTI, 1998, p. 168). O autor faz referência à cres-

cimentologia, isto é, ao mito do crescimento econômico, que só in-

tensifica o stress ambiental em vez de o reduzir, como se o cresci-

mento exponencial fosse possível num meio finito (CACALCANTI, 

1998; ver DALY, 2004; BOFF, 2013). 

 

O MUNDO TRIPOLAR: ESTADO, EMPRESAS E SOCIEDADE 

CIVIL 

Face à supremacia do mercado no processo de desenvolvimen-

to, em geral, e no DS, em particular, é de acutilante necessidade refle-

tir sobre o papel do Estado no DS. Neste caso, do necessário entro-

samento entre Estado, entidades privadas e a sociedade civil organi-

zada (SACHS, 2004; ALMEIDA, 2007). 

Quando se pensa em sustentabilidade, esta é um apelo à coope-

ração em detrimento da competitividade. No entanto, o mundo de 

hoje está impregnado de competição. É-se educado, desde tenra ida-

de, para se ser competitivo, para vencer o outro. O importante é ser-

se “vencedor”, ter poder e dinheiro, muitos bens materiais e um 

ótimo modo de vida, normalmente associado ao bem-estar material, 

que se propaga nos chamados países desenvolvidos. Com 80% da 

população mundial sendo pobre, é necessário cada um interrogar-se 

sobre este bem-estar e trabalhar em conjunto para dirimir as assime-

trias mundiais, em busca de um modo de vida em sintonia com a 

natureza, com os outros e com o Outro (BOFF, 2013). 

Este pode ser um pensamento ingênuo, mas Almeida (2007), re-

ferindo-se ao mundo dos negócios, salienta que a competição é um 
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aspecto que terá de ser destruído e recriado em novas bases. Para ele, 

na lógica da sustentabilidade é necessário mudar o rumo para a coo-

peração. A lógica da destruição do competidor, visto como inimigo, 

não é sustentável. Como diz, o caminho é «Uma cooperação transpa-

rente e positiva economicamente entre governos, sociedade civil e 

empresas…» (ALMEIDA, 2007, p. 91). O mesmo autor coloca em 

evidência a necessidade de formar lideranças para a sustentabilida-

de, pela quase inexistência de líderes com esta preocupação. 

Sachs (2004) acrescenta que se faz necessário um planejamento 

participativo e dialógico, que exige uma negociação quartipartite 

entre os atores envolvidos no processo de desenvolvimento, levando 

a arranjos contratuais entre as entidades públicas, as empresas, as 

organizações de trabalhadores e a sociedade civil organizada. 

A verdade é que o DS, como foi definido no Relatório Brundtland 

e continua até hoje, insiste no crescimento econômico e atribui ao 

mercado o poder de regulação. Mas o mercado, como assinala Sachs 

(2004, p. 27) é míope por natureza e socialmente insensível, ele é 

“...apenas uma das muitas instituições que participam no processo 

de desenvolvimento.”. 

O que aqui importa ressaltar é que, além do necessário entro-

samento entre o Estado, empresas e sociedade civil, na procura de 

soluções comuns para problemas comuns, é necessário equacionar o 

papel do Estado no processo de desenvolvimento, ou seja, pensar 

sob que lógica deve ser sua atuação. 

Segundo Bursztyn (2005), os Estados têm-se posicionado entre 

duas lógicas: uma, intervencionista e dirigista (empreendedor e im-

positor de regulamentações que condicionam a conduta de atores 

privados); a outra, a de minimização da sua ação, deixando o cami-

nho livre a outras forças, como o mercado. 

O mesmo Bursztyn (2005) situa o início da crise do Estado com a 

eclosão da crise fiscal universal, após o choque petrolífero da primei-

ra metade da década de 1970. Até essa altura, sempre que uma nova 

função pública se tornava necessária, o poder público respondia com 

o incremento de suas estruturas burocráticas, cujo resultado era o 
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peso crescente do Estado no conjunto das economias.  

Após a crise fiscal, tornou-se evidente a incapacidade de o Esta-

do seguir crescendo indefinidamente, reagindo a cada impulso de 

novas demandas sociais. Por outro lado, não deixa de ser interessan-

te o paradoxo dos últimos 25 anos do século XX, que o autor identifi-

ca como a necessária intervenção em políticas ambientais e suas difi-

culdades em responder a estas questões nos moldes em que histori-

camente atuou. Do outro lado está o mercado e sua atuação livre 

(neoliberalismo). 

É no centro destas disputas que se situa a denominada crise do 

Estado que, por um lado, se confronta com sociedades cada vez mais 

complexas, exigindo uma forte ação reguladora, e, por outro, vê a 

sua ação limitada pelo avanço de neoliberalismo (causa e consequên-

cia da crise do Estado) (BURSZTYN, 2005). Uma crise que é fiscal, de 

legitimidade, de identidade, de condições de governabilidade. 

Hoje, o Estado retira-se de cena, deixando que o mercado dire-

cione as tendências e dite o modo de vida. Não sem custos, é verda-

de, basta observar-se a atual crise mundial que, mais do que nunca, 

carece da intervenção dos Estados10. No fundo, trata-se de uma situ-

ação dúbia e hipócrita: quando às forças do mercado interessa que o 

Estado se retire, defende-se que seja mínimo e as deixe atuar livre-

mente; quando as crises surgem da ineficácia e imperfeições do mer-

cado, clama-se por sua intervenção. 

Estas duas direções da ação dos Estados são relevantes para en-

tendermos o conceito de DS e para se delinear uma posição a favor 

da sua intervenção, como reguladores ou como interventores diretos, 

através do planejamento, uma vez que são eles os defensores do 

bem-comum, sentimento e prática, cada vez mais em desuso, mas 

essencial para o DS (SIENA, 2002; SIENA, COSTA e OLIVEIRA, 

2007; BOFF, 2013)11. 

                                                           
10 Dos “Estados” no plural, uma vez que um só Estado pouco ou nada pode fazer, face 

ao caráter predador do mercado. 
11 Siena, Costa e Oliveira (2007) referem, inclusive, que tanto o mercado quanto o 

Estado estão esgotados como promotores do desenvolvimento, já que ambos são 
agentes de degradação. Sugere destronar ambos, submetendo-os aos interesses da 
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Concordamos com Bursztyn (2005) quando aponta a direção pa-

ra a atuação do Estado. Ele salienta que, ao contrário de desempe-

nhar funções empresariais, ele deve concentrar-se na regulamenta-

ção, na gestão dos contratos sociais, na promoção de instrumentos e 

políticas indutores de estratégias planejadas e na garantia de prote-

ção social, opinião corroborada por Sachs (2004) e Guimarães 

(2001)12. 

 

UMA VISÃO PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

A visão para o DS é evidenciada como o primeiro dos Princípios 

de Bellagio13 e diz respeito à necessidade de se ter uma visão orienta-

dora e metas que reflitam a sustentabilidade. Hitchcock e Willard 

(2008), referindo-se ao modo como se pode criar e implementar pla-

nos de sustentabilidade em negócios e organizações, evidenciam a 

necessidade de definir a visão que se tem da mesma (ver ALMEIDA, 

2007; SACHS, 2004) e da sociedade sustentável (RATTNER, 1999). 

Este é o primeiro passo, sem o qual os outros serão dados em falso.  

Neste encalço, segundo os autores (Hitchcock e Willard, 2008), o 

planejamento da sustentabilidade envolve duas questões fundamen-

tais: «devemos procurar a sustentabilidade?» e «como se faz?». Em 

nosso entender, deveria acrescentar-se uma terceira que antecede as 

outras duas: «o que é a sustentabilidade?». Deste modo, teríamos: «o 

que é a sustentabilidade?», «queremos a sustentabilidade?», «como 

se faz?». 

 

 

                                                                                                                           
sociedade civil.  

12 Guimarães (2001, p. 2) salienta que o papel do Estado é único (transcende a lógica 
do mercado, mediante a salvaguarda de valores e práticas de justiça social e equi-
dade e incorpora os chamados direitos difusos de cidadania), necessário (porque a 
lógica de acumulação capitalista requer a oferta de bens-comuns que não podem ser 
produzidos pelos atores competitivos do mercado), e indispensável (porque se di-
rige às gerações futuras e trata dos aspectos e processos caracterizados por não ser 
insubstituíveis). 

13 O projeto Bellagio surgiu por iniciativa do Instituto Internacional para o Desenvol-
vimento Sustentável, em 1996, com o objetivo de rever e sintetizar os progressos 
práticos na avaliação da sustentabilidade. 
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PARTICIPAÇÃO E CRIATIVIDADE 

O tema da participação é frequente na literatura nacional e in-

ternacional, tido como um aspecto de crucial importância para a 

implementação do DS. Mas quê participação? Quem participa? 

Quem a promove e que participação é promovida? Para Bell e Morse 

(2003), a participação é a alma do DS, importância que também é 

justificada por outros autores (SACHS, 2004; RAMOS, 2009; MAS-

CARENHAS et al, 2010)14. 

A participação está estritamente ligada a uma democracia sau-

dável, assegurando o exercício dos direitos civis, cívicos e políticos. 

Só assim poderá ser um desenvolvimento includente (SACHS, 2004). 

Neste sentido, segundo Sachs (2004), a democracia não só é um valor 

fundamental como garante a transparência e a responsabilidade 

necessárias ao funcionamento dos processos de desenvolvimento 

(ver BOFF, 2013). No entanto, existem diferenças entre a democracia 

representativa e a direta, sendo que esta última cria melhores condi-

ções para o debate dos assuntos de interesse público e capacita as 

comunidades para assumirem um papel ativo e criativo no desenho 

do seu futuro. 

Para Sachs (2004) as estratégias de desenvolvimento, para serem 

eficazes, têm de dar respostas aos problemas mais pungentes e às 

aspirações de cada comunidade, superar os estrangulamentos que 

obstruem a utilização de recursos potenciais e ociosos e libertar as 

energias sociais e a imaginação. Para que tal aconteça, é necessário 

que se garanta o envolvimento de todos os atores. 

Referindo-se à participação, Bell e Morse (2003) observam que 

esta não é, de todo, um assunto simples. Ela é muito importante, mas 

traz problemas, sobretudo porque, num espectro que vai desde a 

passividade à automobilização, nem sempre significa o mesmo para 

todos os atores. Envolve negociação e a negociação nem sempre é 

possível ou, pelo menos, muitas vezes é difícil. Outras vezes supõe 

um custo, que a torna cara, e é consumidora de tempo. É gestora e 

                                                           
14 Ver o último dos princípios de Bellagio (www.iisd.org) que é uma referência à parti-

cipação alargada dos stakeholders no processo de desenvolvimento. 
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geradora de expectativas, e as expectativas nem sempre são fáceis de 

gerir. 

A participação está altamente conectada com a criatividade. O 

DS é um apelo continuado à criatividade e está existe em todos os 

lugares, mesmo nos mais improváveis. Maximizar este potencial é 

um importante aliado na procura de caminhos mais sustentáveis 

(SACHS, 1993). Porém, largos grupos da população encontram-se 

impossibilitados de ter iniciativa e criatividade econômica, sendo 

discriminados pelo gênero, raça, casta, religião, classe social e ideo-

logia (VEIGA, 2008). Numa sociedade sustentável estes preconceitos 

têm de ser quebrados. 

A participação é ainda crucial para a seleção e definição dos in-

dicadores de sustentabilidade a ser usados na medição da sustenta-

bilidade de uma ou várias unidades territoriais. É isso mesmo que é 

salientado por Mascarenhas et al (2010) quando refere que os stake-

holders ajudam a identificar e a priorizar os principais problemas, os 

aspectos positivos e os principais desafios. Os mesmos autores sali-

entam que o envolvimento de um leque alargado de atores é funda-

mental para a identificação dos valores, esperanças e preocupações 

comunitários, caros à escolha desses indicadores (ver RAMOS, 2009). 

 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

Outro aspecto importante para se entender o conceito de DS 

prende-se com a ciência e a tecnologia. Veiga (2008) refere que a 

verdadeira e a maior revolução que a humanidade já teve germinou 

da fusão entre a ciência e a tecnologia. Foi dela que brotou e brota o 

progresso e o desenvolvimento que temos vivido nos dois últimos 

séculos, fundamentalmente a partir dos finais do século XIX. 

Almeida (2007), referindo-se às valências da ciência e da técnica, 

salienta que novas tecnologias são imprescindíveis para a extração, 

uso e manejo dos serviços ambientais, abrindo margem para imensas 

oportunidades de novos negócios. Em seu entender, encontrar estra-

tégias inovadoras para enfrentar a questão ambiental é um desafio 

que as empresas devem assumir, mesmo que seja dentro dos meca-
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nismos de mercado. Outro é o de ter em conta a escala de tempo, que 

se está reduzindo: os processos induzidos por avanços científicos e 

tecnológicos são cada vez mais rápidos, tanto para soluções funcio-

nais como disfuncionais. 

Por outro lado, para Almeida (2007) não há sustentabilidade 

sem inovação. Embora este autor se refira à inovação no sentido tec-

nológico e mais orientada para empresas, importa reter algumas das 

suas conclusões. Por um lado, inovar é um processo que depende de 

criatividade, competência, visão do mundo e liderança. Por outro, a 

inovação tecnológica por si só não é capaz de assegurar a sustentabi-

lidade. Essa só se consegue se aquela for acompanhada de inovações 

não-tecnológicas (progressos sociais e ambientais). Inovar significa, 

ainda, capitalizar ativos intelectuais.  

A criação de inovações sustentáveis envolve prover e estimular 

visões alternativas do mundo; assegurar a ligação da inovação à 

cadeia produtiva; procurar novas plataformas e aperfeiçoar as já 

existentes; estimular o empreendedorismo; promover pequenos ne-

gócios sem perder de vista a sua reprodutibilidade; e desafiar os 

modelos de negócios com cenários alternativos de futuro (ALMEI-

DA, 2007). 

 

FAZER NEGÓCIOS COM OS POBRES 

No contexto dos elementos que temos vindo a referir e que, 

quanto a nós, são importantes para melhor entender o conceito de 

DS, há um, sugerido por Almeida (2007), que pode parecer descabi-

do nesta reflexão, mas que se assume de particular importância se se 

tiver em conta que a grande maioria da população mundial é pobre e 

excluída dos processos econômicos.  

Almeida (2007) entende que o capitalismo se tem revelado inca-

paz de aliviar a pobreza e pode significar falência empresarial e soci-

al. Neste contexto, as empresas têm de estar atentas às desigualda-

des, sendo que este processo é e será um dos maiores desafios para 

os empreendimentos do sector privado. 

No seguimento destas observações, afirma que o potencial de 
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mercado dos países em desenvolvimento, em geral, é relegado pelas 

empresas, mas, na verdade, a população destes países, majoritaria-

mente pobre, constitui um enorme potencial de mercado, desde que 

as empresas o percebam. Isto significa, igualmente, criar modelos de 

negócios inovadores que incluam esses largos milhões de pessoas na 

economia de mercado e tragam crescimento e oportunidades de lon-

go prazo (ALMEIDA, 2007). 

 

A EDUCAÇÃO 

O último aspecto que vamos referir não precisa de muitas expli-

cações. Como se percebe, é transversal a todos os outros. Só através 

de um investimento na educação será possível criar condições para 

os elementos antes apontados se entrosarem e atuarem em conjunto. 

A educação é crucial para o DS. Sem a educação não há sustentabili-

dade global (por induzir mudança de atitude), como evidencia 

Bursztyn (2005). 

Para Nascimento (2002), o senso comum diz-nos que a educação 

é fundamental para o desenvolvimento. Sem uma preparação ade-

quada de seus membros, uma comunidade não pode progredir e 

desenvolver-se. Sem uma educação de qualidade, não tem como o 

indivíduo se inserir favoravelmente no mercado de trabalho. 

A educação pode ser entendida como instrumento de mobilida-

de social; ela é condição para o crescimento econômico, partindo da 

ideia de que, quanto mais educado e profissionalmente qualificado 

for um povo, mais desenvolvido é o País; e constitui um meio de 

criar cidadãos, sendo o seu papel imprescindível para tal tarefa 

(NASCIMENTO, 2002). Assim sendo, a educação é um elemento 

fundamental do futuro, porque sem educação não há inclusão, um 

imperativo ético de mobilidade social, de cidadania e de crescimento 

econômico para todos (SACHS, 2004). 

Incluindo-nos neste postulado, concordamos com Bursztyn 

(2005) quando salienta que, face à gravidade dos problemas ambien-

tais, é imperativo promover a educação para o DS, com forte compo-

nente ambiental, constituindo uma importante ferramenta para mu-
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dar a nossa forma de vida, origem da atual crise, como ressalta Sarria 

(2005). 

É nesse sentido que se entende a importância da educação para 

o DS, porque a sua implementação é um desafio ímpar e requer um 

horizonte de longo-prazo, dado que ambos pressupõem continuida-

de (BURSZTYN, 2005). A educação terá de incorporar, segundo Sar-

ria (2005), uma ética ecológica aplicada, a partir da qual se deve re-

construir o currículo e responder ao problema motivacional, ou seja, 

a educação como força motivadora para gerar ações ambientais res-

ponsáveis e valores para a sustentabilidade (SARRIA, 2005), uma 

educação ecocentrada (BOFF, 2013). 

No entender de Sachs (2004), a educação é essencial para o de-

senvolvimento pelo seu valor intrínseco, já que contribui para o des-

pertar cultural, para a conscientização e compreensão dos direitos 

humanos, aumentado a adaptabilidade, o sentido de autonomia, a 

autoconfiança e a autoestima. 

 

CONCLUSÃO 

Como se percebeu, o conceito de DS não tem um entendimento 

fácil, já que envolve uma multitude de aspectos, cujas relações nem 

sempre são de entendimento perceptível. Mais, quando se quer asso-

ciar o conceito com os mais diversos assuntos, como economia sus-

tentável, agricultura sustentável, política sustentável, finanças sus-

tentáveis, crescimento sustentável, etc., ou seja utilizando indistin-

tamente o adjetivo “sustentável”, para justificar inclusive ações que 

são tudo menos sustentáveis, pode suscitar, nos mais incautos, um 

sentimento de que tudo está bem e, nos mais críticos, um sentimento 

de aversão.  

Contudo, a situação não é assim. Percebe-se, hoje, que o Planeta 

pode estar a entrar em colapso. São demasiadas as evidências (reco-

mendamos a leitura de BOFF, 2013). Neste sentido, utilizar indistinta 

e indiscriminadamente o termo “sustentável” pode esconder uma 

realidade que pode comprometer a vida no Planeta Terra, e, em con-

sequência disso, a continuidade da espécie humana. 
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Quando se elencam alguns aspectos inerentes ou com implica-

ções diretas no entendimento do conceito de DS, parte-se do pressu-

posto que se entende que este tem validade, embora seja amiúde 

utilizado em ações que são tudo menos sustentáveis. Ele tem servido 

de justificativa para os que defendem o modelo de desenvolvimento 

capitalista e por este tem sido utilizado para justificar suas ações, 

inviabilizando a sua utilização como modelo alternativo de desen-

volvimento. No entanto, alguns autores sugerem que, se tiver como 

substrato a sabedoria universal (GEORGE, 1998; RODRIGUES, 1998; 

FIRMINO, 2000; LEFF, 2000; BOFF, 2013), logo imbuído de outros 

valores que não os decorrentes do modelo capitalista (BOFF, 2006, 

2013), ele pode constituir, na realidade, um modelo alternativo de 

desenvolvimento. 

Nós apostamos nesta última perspectiva. Acreditamos no valor 

do conceito, como acreditamos na cooperação, na necessária sintonia 

com os ritmos da natureza (a “biocivilização”), na busca do bem-

comum, na solidariedade, no cuidado, etc., inaugurando um novo 

paradigma que produza sustentabilidade para a Casa Comum, a 

Terra, e para os demais seres vivos, que assente na imaginação, na 

paixão e no entusiasmo criativo (BOFF, 2013). Acreditamos, firme-

mente, nessas transformações! 
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RESUMO 

O presente artigo discute as relações estabelecidas entre as cidades de Maca-

pá e Santana no estado do Amapá. Macapá e Santana juntas atuam como 

região indutora do desenvolvimento do Estado e influenciam as dinâmicas 

econômicas de um conjunto de ilhas do Pará e do interior do Amapá. Com-

põem as duas principais portas de entrada das atividades econômicas do 

Estado, o Aeroporto, localizado em Macapá, e o Porto, localizado em Santa-

na. Também recebem influência e são estruturas indutoras e se conectam 

com a terceira porta de acesso ao Estado, à região de Fronteira do Oiapoque. 

As duas cidades articulam-se entre si por via rodoviária (Rodovia JK e Duca 

Serra) e por via fluvial. Sendo Macapá considerada a porta aérea do Amapá, 

articula-se em uma relação multiescalar (regional, nacional e global). 

Palavras-Chave: Desenvolvimento local; Planejamento urbano; Macapá; 

Santana. 

 

INTRODUÇÃO 

O estado do Amapá experimentou um processo de urbanização 

tardia que se intensificou nas três últimas décadas (depois dos anos 

80) e como principal reflexo apresenta um alto grau de deficiência de 

equipamentos e estruturas urbanas necessárias a uma melhor quali-

dade de vida de sua população. Parte dos problemas apresentados 

no espaço urbano amapaense tem como origem a baixa capacidade 
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de planejamento empreendida por gestores públicos, além da ausên-

cia de integração de políticas regionais propostas para os municípios 

que estejam em consonância com a realidade pré-existente. 

A Constituição de 1988 garantiu aos municípios a adequação do 

ordenamento territorial mediante planejamento e controle da ocupa-

ção do solo urbano, com o objetivo de ordenar o pleno desenvolvi-

mento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus 

habitantes. A aprovação do Estatuto da Cidade pela Lei nº 10.257 de 

10/07/2001 abriu a perspectiva para o Poder Executivo Municipal 

atuar de forma indutora no desenvolvimento urbano aplicando no-

vos instrumentos de política urbana, tendo como principal instru-

mento o Plano Diretor. No Amapá, o exercício do planejamento ur-

bano remota a 1959, com a proposta apresentada pelo Plano GRUM-

BILF (TOSTES, 2006). Como exemplo dos diferentes planos apresen-

tados podem ser identificado três planos propostos para Macapá, 

dois para Santana, um para Laranjal do Jarí e dois para Oiapoque, 

sendo que o segundo deste último não está concluído (TOSTES, 

2006).  

Ainda que o exercício do planejamento tenha ocorrido no terri-

tório amapaense, a baixa capacidade técnica presente nos municí-

pios, aliada a um baixo grau de participação da popular na sua con-

cepção, é refletida nas propostas idealizadas. Corroborando com 

estes fatores, a alta densidade demográfica concentrada em duas 

cidades, Macapá e Santana, amplia os problemas urbanos existentes 

no Amapá. As duas cidades, atualmente, têm em seus territórios 

cerca de 80% da população do Amapá residentes em áreas urbanas e 

a ausência de planejamento integrado entre estas cidades é refletida 

especialmente nas duas principais rodovias de integração, a Rodovia 

Juscelino Kubitschek (JK) e Duca Serra, que vêm, ao longo dos anos, 

experimentando um processo de conurbação.  

Assim, no sentido de compreender os reflexos do planejamento, 

ou sua ausência, para a construção do espaço urbano no Estado do 

Amapá, foi escolhido como área de estudo as cidades de Macapá e 

Santana (Mapa 1), sendo o recorte temporal o período compreendido 



Planejamento Urbano Regional no Estado do Amapá  ●  José Alberto Tostes (Org.) 

111 

entre os anos de 1980 a 2013, levando em consideração que as princi-

pais alterações ocorridas no espaço urbano amapaense se consolida-

ram com as mudanças estruturais ocorridas na década de 1980, com 

impactos profundos no modo de vida da população, como, por e-

xemplo, o desmembramento do Santana e a transformação do Ama-

pá em Estado. A limitação do período ao ano de 2013 deve-se à ne-

cessidade de inserir informações referentes às alterações ocorridas 

nos últimos anos, como a implantação do Amapá Garden na Rodo-

via JK e a previsão de revisão do Plano Diretor de Macapá. 

 
Mapa 01. Área urbana de Macapá e Santana 

 
Fonte: Base Cartográfica SEMA; Cartografia: Emily Watanabe. Arcgis 10. 

 

A relevância do estudo leva em consideração a centralidade o-

cupada por Macapá e Santana no contexto regional, ainda que pese a 

pouca importância do Estado no cenário econômico nacional, uma 

vez que o Amapá contribui apenas com 0,247 (2009) da arrecadação 
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brasileira, ocupando a 25ª posição no Produto Interno Bruto (PIB) 

Nacional. A análise do PIB dos estados brasileiros revela que o A-

mapá teve uma evolução considerada significativa, crescendo 98% 

nos últimos quinze anos (1994-2009), quase o dobro da economia 

nacional, possuindo ainda um PIB per capita relativamente alto, ocu-

pando a 15ª posição no cenário nacional (2009).  

Esta contribuição, no entanto, está concentrada quase a totali-

dade nas cidades de Macapá e Santana, respectivamente, as maiores 

cidades em termo de população do Estado, concentração esta que 

qualifica o Estado como um dos mais urbanizados do país (5º lugar 

do ranking da taxa de urbanização nacional), perdendo apenas para o 

Rio de Janeiro, Distrito Federal, São Paulo e Goiânia. Acrescenta-se o 

fato de que Macapá e Santana influenciam e articulam, por sua cen-

tralidade, a organização social e econômica, em uma abrangência 

multiescalar, o espaço amapaense (SANTOS, E., 2012). 

Refletir sobre a fragilidade das relações no espaço urbano no 

Amapá, especialmente nas cidades de Macapá e Santana, perpassa 

pela necessidade de analisar o papel do planejamento urbano nos 

graves problemas sociais existentes nas duas cidades e sua influência 

na região.  Neste sentido, a presente pesquisa, se propõe a contribuir 

com uma análise atualizada sobre as alterações ocorridas nas áreas 

estudadas no período de 1980 a 2013, refletindo ainda sobre as con-

cepções de planejamento proposto para a Região Metropolitana de 

Macapá (RMM), as principais contribuições e fragilidades existentes 

para o ajuste espacial nas áreas urbanas das duas cidades e sua in-

fluência no desenvolvimento regional. 

 

CARACTERÍSTICAS DAS CIDADES DE MACAPÁ E SANTANA 

As cidades de Macapá e Santana, área de estudo da pesquisa, 

ocupam espaços contínuos e são, respectivamente, a Capital e a 2ª 

maior cidade do Amapá, Estado situado no extremo leste do Brasil, 

na área setentrional da Amazônia Brasileira, tendo como fronteira, a 

Sul, o Estado do Pará, a Norte, o Suriname e a Guiana Francesa, Ter-

ritório Ultramarino do Governo Francês, e, a leste, o Oceano Atlânti-
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co. Considerado um dos mais preservados estados do Brasil, apre-

senta mais de 70% do seu território protegido por Unidades de Con-

servação (UC) e Terras Indígenas (TI), o que limita a ocupação e uso 

do seu território. O Amapá localizado na foz do Rio Amazonas pos-

sui mais de 30 bacias hidrográficas, que o destaca por sua considerá-

vel hidrografia e ambientes aquáticos (rios, igarapés, ressacas e la-

gos). 

Outra peculiaridade que torna o estado do Amapá singular é a 

origem da sua formação político-administrativa, criado, como Terri-

tório Federal15, por meio do Decreto-Lei 5.812 de 13.09.1943, sob a 

justificativa da necessidade de ocupação dos vazios demográficos 

das áreas fronteiriças (PORTO, 2002). Desmembrado do Estado do 

Pará com uma área de 142.827,897 km², apresentava, no final da dé-

cada de sua criação, uma população de 37.477 habitantes, sendo que, 

destes, 20.594 (55%) encontravam-se na cidade de Macapá (IBGE, 

1990). 

Considerado um dos estados com a mais baixa densidade de-

mográfica do país, 4,69%, concentra uma das mais elevadas taxas de 

urbanização, ocupando o 5º lugar atrás apenas do Rio de Janeiro, 

Distrito Federal, São Paulo e Goiânia. A elevada urbanização do 

Amapá é um fenômeno recente, uma vez que, até o final da década 

de 1950, a maior parte da população estava dividida entre o espaço 

rural e o urbano, equilíbrio mantido estável até o final da década de 

1970, conforme percebido no Gráfico 1, com uma pequena elevação 

da população urbana. Somente na década de 1980 a população urba-

na passou a ser maioria absoluta no Estado, com uma taxa de 80,9% 

da população vivendo nas cidades (IBGE, 2010). 

De acordo com o censo de 2010, aproximadamente 90% da po-

pulação residente no Estado está concentrada em áreas urbanas (IB-

GE, 2010). A grande concentração da população em áreas urbanas 

                                                           
15 Segundo Porto (2002) os Territórios Federais foram mecanismos adotados pelo 

Governo do Brasil para estimular a ocupação de áreas de reduzida densidade de-
mográfica, administrar sua potencialidade natural e garantir o domínio da região 
fronteiriça nacional e percorreram três etapas: a centralização, a descentralização e a 
estadualização.  
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amplia os problemas sociais, com poucas oportunidades de trabalho 

e renda, insuficiência de habitações adequadas, deficiência e/ou 

insuficiência de transporte público, saneamento deficiente, insufici-

ência e deficiências em serviços educacionais e de saúde. O fato de 

ser considerado um dos Estados mais urbanizados longe de repre-

sentar um indicador positivo para o Amapá demonstra uma forte 

desigualdade territorial e social. 

 
Gráfico 1. Evolução da população urbana no estado do Amapá – 1950 a 2010 

Fonte: IBGE (1990; 2000; 2010). 

 

Os acelerados processos de urbanização, ocorridos no Amapá 

nas duas últimas décadas (1990-2010), sempre foram definidos por 

diferentes análises, como reflexos de processos migratórios decorren-

tes de propostas de desenvolvimento percebidas para Amazônia, 

como principal meio de domesticar e ocupar o espaço ocioso e inex-

plorado (BECKER, 2004). No final do Século XX, a população ama-

paense urbana mais que triplicou em duas décadas. A população que 

até 1990 era de 233.515 habitantes passou para 601.036 em 2010 (cres-

cimento de 157,38%), provocando profundas alterações na organiza-

ção espacial do Estado.  

O fenômeno da urbanização brasileira, no final do milênio, o-

correu de forma acentuada nos diferentes estados da federação, e no 

Amapá o processo pode ser considerado impactante. No período de 

1995-2000 a Taxa Líquida de Migração (TLM) da cidade de Macapá 
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foi de 8,28%, o que corresponde à segunda maior taxa entre as capi-

tais estaduais da Amazônia Legal (SANTOS, E., 2012). Esta situação 

não se atenuou na virada do milênio, pois o aumento da população 

no Estado, segundo dados do Censo 2010, comparado com 2000, foi 

de 40,18%, concentrado em grande parte nas duas principais cidades, 

Macapá e Santana (IBGE, 2010). 

Macapá e Santana, juntas ocupam apenas 5,5% do território do 

Estado, entretanto possuem uma das mais altas densidades popula-

cionais do norte do Brasil. Dos 669.526 habitantes do Amapá (IBGE, 

2010), 381.214 residem na área urbana de Macapá, correspondendo a 

95,73% da população de todo o município. Já Santana, o segundo 

município mais populoso do Estado, apresenta uma população de 

101.262 habitantes, sendo que 95.895 deles residem na área urbana, 

representando 94,70%. Parte da população das duas cidades, em sua 

maioria imigrantes que se deslocaram para o Estado nos últimos 30 

anos, vive em áreas desestruturadas, sendo que, segundo dados do 

IBGE (2010), 20% da população vive em aglomerados subnormais16, 

que no Amapá estão concentrados em áreas úmidas, denominadas 

ressacas. 

 

CONTEXTO REGIONAL DA ÁREA DE ESTUDO 

Macapá e Santana juntas atuam como região indutora do de-

senvolvimento do Estado e influenciam as dinâmicas econômicas de 

um conjunto de ilhas do Pará e do interior do Amapá. Compõem as 

duas principais portas de entrada das atividades econômicas do 

Estado, o Aeroporto, localizado em Macapá, e o Porto, localizado em 

Santana. Também recebem influência e são estruturas indutoras e se 

conectam com a terceira porta de acesso ao Estado, a região de Fron-

teira do Oiapoque. As duas cidades articulam-se entre si por via 

rodoviária (Rodovia JK e Duca Serra) e por via fluvial. Sendo Maca-

                                                           
16Segundo o IBGE aglomerado subnormal “é um conjunto constituído de, no mínimo, 

51 unidades habitacionais (barracos, casas etc.) carentes, em sua maioria de serviços 
públicos essenciais, ocupando ou tendo ocupado, até período recente, terreno de 
propriedade alheia (pública ou particular) e estando dispostas, em geral, de forma 
desordenada e densa” (IBGE, 2012); 
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pá considerada a porta aérea do Amapá, articulando-se em uma 

relação multiescalar (regional, nacional e global). 

Apesar da conectividade das duas cidades ter no Rio Amazonas 

uma de suas vertentes, as duas orlas fluviais não se articulam. San-

tana, considerada a porta fluvial do Amapá, estabelecendo relações 

locais e globais por meio de sua estrutura portuária. A relação da 

cidade de Macapá, no que diz respeito à estrutura fluvial, é baixa, 

estabelecendo relações locais e regionais. 

No que se refere à conectividade por meio das duas rodovias, 

ambas exercem forte integração e são importantes espaços de articu-

lação entre as duas cidades e vêm, ao longo dos últimos anos, se 

consolidando como espaços contínuos com diferentes usos. O di-

mensionamento das duas vias de articulação, em especial a Duca 

Serra, esteve sempre vinculado a projetos econômicos instalados na 

área, como o Projeto ICOMI, a Bruynzeel Madeira S.A. (BRUMASA), 

Amapá Florestal e Celulose SA (ANCEL), PORTO DE SANTANA, 

DISTRITO INDUSTRIAL e a ALCMS. 

A Rodovia JK caracteriza-se principalmente por seu uso resi-

dencial e institucional, muito diferente das características existentes 

no final da década de 1980, quando seu uso era basicamente de lazer. 

Atualmente, apesar do uso ainda ser secundário, vem intensificando 

seu uso comercial com a implantação do Shopping Amapá Garden. 

Já na Rodovia Duca Serra, nas duas últimas décadas, ocorreu a in-

tensificação do seu uso residencial, institucional e comercial. 

Apesar do desmembramento ocorrido em 1987, Santana e Ma-

capá ainda mantém relações de complementaridade de funções e 

exercem forte influência uma sobre a outra, confirme pode ser perce-

bido no Quadro 01. Atualmente, as duas cidades vêm experimen-

tando um acelerado processo de conurbação, intensificado pelos 

novos usos das duas rodovias de conectividade, onde são identifica-

dos, com maior frequência, empreendimentos imobiliários, públicos 

e privados (SANTOS, R. 2016). Por outro lado, o pressuposto de que 

por terem orlas contínuas e se conectarem por duas rodovias possibi-

litaria a integração e a articulação das duas cidades não se configura, 
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na realidade. 

 
Quadro 01. Principais características das cidades de Macapá e Santana 

MACAPÁ  SANTANA 

Cidade comerciária e de serviços Cidade comerciária, de serviços e in-

dustrial 

Cidade média Cidade média 

Comércio varejista e atacadista Predomínio do comercio varejista 

Lugar de permanência e distribuição de 

produtos 

Rota de passagem para entrada e saída 

de produtos 

Cidade portuária (circuito inferior) Cidade de portuária (circuito superior e 

inferior) 

Orla da cidade destinada a turismo e 

lazer 

Orla da cidade com características 

portuárias 

Fonte: PORTO; BELTRÃO, 2009. 

 

Toste afirma que “Macapá e Santana influenciam e articulam, 

por sua centralidade, a organização social e econômica, em uma a-

brangência multiescalar, o espaço amapaense.” (TOSTES, 2013b, 

p.02). Para o autor (IDEM), 

 

Discutir o espaço urbano no Amapá, especialmente das cida-

des de Macapá e Santana, resulta pensar na configuração de 

funções complementares e espaços de ampla articulação regi-

onal, passando pela necessidade sobre como aplicar um plane-

jamento urbano, agregador e sistêmico, ou a sua ausência, a-

centuando graves problemas sociais existentes nas duas cida-

des e na região. 

 

Os Planos Diretores propostos para os dois municípios não con-

templam ações articuladas de planejamento. Tostes (2013b) conside-

ra que, apesar de haver um sentimento de integração por parte da 

população das duas cidades, as ações públicas urbanas idealizadas 

para Macapá e Santana, ainda são incipientes, resultando assim em 

índices desfavoráveis ao desenvolvimento local e regional. Neste 

sentido, o supramencionado autor salienta que 
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O conteúdo destes planos refere-se exclusivamente a cada 

município sem fazer menção a necessidade integradora, asso-

ciado a este pensamento está a maneira como o planejamento 

urbano era conduzido motivado exclusivamente por ações 

pontuais e fragmentadas (TOSTES, 2013b, p.01). 

 

O planejamento concebido nos planos propostos para o Amapá 

teve no eixo Macapá-Santana seu maior vetor e considerava a inte-

gração entre os dois espaços reflexos de uma perspectiva econômi-

ca. O desafio posto estabelece a necessidade da integração não só do 

planejamento dos dois espaços em uma visão de continuidade e co-

nectividade, mas também de estabelecer ações que integrem o con-

junto de fragmentos percebidos no espaço urbano. É neste contexto 

que Tostes (2013b, p. 02) evidencia que  

 

A perspectiva de planejamento urbano sistematizado no A-

mapá teve como origem indireta a construção da Hidrelétrica 

de Coaracy Nunes. A CEA (Companhia de Eletricidade do 

Amapá) contratou a empresa GRUMBILF do Brasil para ela-

borar o Plano Grumbilf, posteriormente a este plano, destaca-

se outros planos propostos para Macapá, dois para Santana. 

No entanto, a baixa capacidade técnica presente nos municí-

pios, aliada a um baixo grau de participação da popular na 

sua concepção, refletiu-se na deficiência da aplicação dos pla-

nejamentos propostos aos municípios amapaenses por déca-

das. 

 

A institucionalização da RMM, pela Lei Complementar nº 21, de 

26 de fevereiro de 2003, acenava com uma possibilidade de integra-

ção do planejamento urbano para as duas cidades, ação não concre-

tizada (Mapa 2). As concepções de planejamento propostos para a 

região metropolitana de Macapá, que integra também Santana, ainda 

são incipientes, pois cada município trabalha de forma isolada, ele-

vando os índices de pobreza urbana. 

A concepção de metrópole tem como referência um espaço de 

consumidores e trabalhadores, infraestrutura e serviços especializa-
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dos, refletindo a economia de aglomeração. Entretanto, os potenciais 

de riqueza que as metrópoles possuem em relação às funções eco-

nômicas, políticas e culturais e sua capacidade de polarizar o territó-

rio não se realizam efetivamente em regiões em desenvolvimento tal 

como em regiões desenvolvidas (IPEA, 2013).  

 
Mapa 02. Região Metropolitana de Macapá e Mazagão 

 
Fonte: Ministério do Ambiente (Shapefile). Arcgis 10.1. 

 

No modelo atual de planejamento, impregnado de um ideário 

participativo-democrático, as esferas das discussões se limitam ao 

municipal e seu poder de ação local, essencialmente sobre questões 

urbanísticas, tributárias e jurídicas, sem o necessário enlace com as 

questões científicas do urbano, da urbanização contemporânea, ou 

do desenvolvimento cultural, tecnológico, econômico, ambiental, 

local ou regional. 

Os diferentes planos idealizados para Amapá, já faziam referên-

cia à necessidade de articular ações para Macapá e Santana, no en-
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tanto, é perceptiva a ausência de integração do planejamento das 

duas cidades. A integração territorial que ocorre não foi precedida 

de uma integração de planejamento urbano em uma escala regional. 

Para Tostes (2013c), as transformações atuais percebidas na pai-

sagem das cidades de Macapá e Santana ocorreram como conse-

quência da incapacidade do poder público produzir ações concretas 

em relação a perspectivas de desenvolvimento, induzidas pelos pro-

jetos econômicos inseridos no Estado do Amapá. Em sua opinião, a 

fragmentação dos espaços urbanos de Macapá e Santana é refletida 

principalmente na fragmentação institucional, administrativa e polí-

tica, estabelecida no âmbito do Amapá. 

 

O PLANEJAMENTO URBANO E O DESENVOLVIMENTO LO-

CAL 

O Brasil só experimentou o planejamento urbano no final do 

Séc. XIX. Definido como planejamento urbano modernista, vinha 

carregado com uma forte carga positivista, onde o planejamento era 

consequência de uma percepção cartesiana da realidade (FERRARI 

JR, 2004). Causa e efeitos eram analisados à luz de um pensamento 

simplificado impregnado de paradigmas definidos pelos movimen-

tos modernistas, tendo como critérios a racionalidade científica, que 

acentuava a visão mecânica e inorgânica da cidade. Sem qualquer 

forma de participação da sociedade civil nas discussões e propostas, 

carregava certezas, reforçando a limitação do espaço à simples dis-

tribuição ordenada dos indivíduos e dos serviços (RHEINGANTZ, 

2001; FERRARI JR, 2004).  

A hegemonia que caracterizava o pensamento dos detentores 

do poder permitiu que propostas de planejamento pensadas para as 

cidades pudessem se efetivar, assegurando o cumprimento do que 

foi planejado nos primeiros planos urbanísticos (VILLAÇA, 1999). 

No entanto, ao longo do Século XX, as diversas fases do planejamen-

to no Brasil propuseram a utilização do espaço de uma forma plani-

ficada, reproduzindo concepções de espaços externos à realidade 

brasileira, o que Maricato (2000) definiu como “ideia fora do lugar”, 
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e, em consequência, não possibilitou a efetivação das propostas con-

cebidas nos planos urbanos.  

Ao desconsiderarem o espaço vivido, os planos propostos e as 

legislações urbanas concebidas geraram a impossibilidade do cum-

primento do aparato legal imposto à cidade. Maricato (2001) entende 

que a concepção proposta do planejamento moderno desconsiderava 

a cidade ilegal e a população ocupante destes espaços, por sua vez, 

era desconsiderada nos processos. 

Para Maricato (2000), uma nova fase do planejamento urbano 

surgiu no final dos anos de 1980 para dar conta de encontrar solu-

ções aos graves problemas urbanos existentes em decorrência de 

ausência de políticas urbanas e habitacionais, que culminaram, no 

início da década, com a intensificação de invasões. Neste período 

várias cidades brasileiras apresentaram a ocorrência de ocupações 

coletivas e organizadas de terra, mais raras nas décadas anteriores. 

Para esta autora, a ilegalidade da ocupação nas áreas urbanas não foi 

fruto de ação de lideranças subversivas que queriam afrontar a lei e 

sim resultado de um processo de urbanização que segregou e exclu-

iu. 

A cidade, até então pensada e planejada para a reprodução eco-

nômica, chamada por Maricato (2001) de “cidade do mercado imobi-

liário”, não propunha uma leitura ideológica do espaço, refletindo 

sobre os principais problemas do desenvolvimento urbano, como a 

relação entre mobilidade, habitação e trabalho. 

Tostes (2007, p. 11) concorda com a autora e compreende que 

 

Esse cenário de tensões e diversidades, materializado no espa-

ço urbano, foi proposto para as cidades através de planos ur-

banísticos, impostos muitas das vezes exclusivamente pela es-

fera governamental, tendo uma concepção de modelos perfei-

tos de ordenação de cidade sem contradições. 

 

Para Maricato (2001), o planejamento como resposta à crise ur-

bana no Brasil passa por uma elaboração de propostas que se con-

trapõem ao urbanismo oficial e buscam alimentar o debate democrá-
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tico. Ferrari Jr. (2004) afirma ainda que, apesar do planejamento ur-

bano ter como objetivo a organização sistemática para melhoria das 

cidades, reconhece, no entanto, que a cidade percebida é planejada 

na primeira metade do Séc. XX, como uma 

 

[...] cidade ordenada, controlada, domesticável e planejável, 

apenas aguardando para ser cientificamente analisada e reve-

lar suas leis, se moveu gradualmente para uma imagem de 

ambiente perverso, indomável, controlado por tensões sociais 

(FERRARI JR, 2004, p. 2). 

 

Nos anos 1970 e 1980, a crítica ao planejamento urbano moder-

nista, ganhou força. Autores de cunho marxista como Manuel Castel-

ls e David Harvey, passaram a questionar o papel centralizador do 

Estado, que propunha para as cidades, uma organização voltada à 

produção capitalista, desconsiderando as funções sociais do espaço 

urbano, contribundo para a formação do pensamento de pesquisa-

dores brasileiros (MARICATO, 2001; FERRARI JR, 2004; TOSTES, 

2012b). As principais críticas estavam relacionadas ao fato do plane-

jamento ser pautado em instrumentos urbanísticos de uso e ocupa-

ção do solo, servindo de guia à organização dos espaços construídos, 

não enfrentando problemas e questões urbanas e sociais. Neste sen-

tido, Ferrari Jr (2004, p. 17) evidencia que  

 

[...] as distorções e excessos na análise do que viria a ser plane-

jamento, remetendo-o a uma categoria de atividade maléfica e 

autoritária com resultados desanimadores, foram comuns no 

meio acadêmico brasileiro e em setores ao qual foi proposto.  

 

A visão do planejamento urbano modernista, estabelecida pelo 

estado centralizador, é substituída nos anos 1990, pela visão de um 

planejamento com base mercadológica, sendo o Estado burocrático 

substituído por um estado com visão empreendedora, “transferindo 

a execução e parte do planejamento de ações para unidades inferio-

res de administração promovendo incentivos ao empreendedorismo 
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das cidades e das metrópoles para possuírem uma imagem forte e 

positiva” (FERRARI JR, 2004, p. 19). 

Ainda que se considerem os avanços obtidos com a Constituição 

de 1988 e o Estatuto da Cidade, em 2001 (BRASIL, 2002), principal-

mente em reconhecer a função social da cidade e preconizar a cons-

trução de instrumentos de participação popular na discussão sobre o 

espaço urbano, o planejamento urbano participativo ficou em se-

gundo plano. Porém, está longe de reproduzir o planejamento de 

cunho tecnocrata, preconizado no planejamento urbano modernista 

(FERRARI JR, 2004). Para o autorum dos fatores que melhor qualifica 

esta diferenciação está na descentralização do planejamento para a 

esfera local. No entanto,  

 

O fator agravante neste cenário é que nem a União e nem os 

Municípios conseguiram completar o desenvolvimento urba-

no, econômico e social no território nacional para que essa 

“autonomia” pudesse ser exercida de forma tranquila sem 

maiores traumas fiscais e mazelas sociais (FERRARI JR., 2004, 

p. 21). 

 

Neste mesmo sentido, Tostes (2007, p. 8) entende que o modelo 

descentralizado de planejamento urbano, trazido pelo Estatuto das 

Cidades, é ainda mais emblemático nas pequenas e médias cidades 

da Amazônia  

 

[..] é um modelo que não funciona em sua plenitude, em razão 

de que os estados e municípios amazônicos esperam receber 

da União os incentivos e recursos para dirigir seus investi-

mentos e estes chegam muito restrito para as prefeituras. 

 

Maricato (2001), por sua vez, defende que uma forma de ameni-

zar os crescentes problemas urbanos seria a regionalização do plane-

jamento sem, no entanto, deixar de lado as especificidades locais, 

assegurando as conquistas da Constituição de 1988, como a autono-

mia, a participação e o controle social. 
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Neste contexto, se entende a importância de considerar o de-

senvolvimento local, cuja ênfase incide nos principais traços das 

estratégias endógenas de desenvolvimento, dirigidas por atores lo-

cais, como fator de competitividade territorial e controle social. Nes-

ta compreensão, a dinâmica do sistema local e sua transformação 

dependeriam tanto das especificidades locais quanto das estruturas 

de governança (TAPIA, 2005), denominada por Dowbor (2008) de 

poder local, que, no caso de países subdesenvolvidos ou em desen-

volvimento, poderiam criar equilíbrio mais democrático frente ao 

poder centralizador das elites.  

Dowbor (2008) considera que a centralização do poder político e 

econômico leva a uma ruptura entre as nossas necessidades e as 

propostas de desenvolvimento local. Neste sentido, compreende que 

quando as decisões são tomadas muito longe do cidadão pouco cor-

responde às suas necessidades, entretanto, quando a sociedade deci-

de seu destino, tem a possibilidade de construir sua transformação e 

se democratizar (DOWBOR, 2008).  

Para o supracitado autor, o poder local está no centro dos con-

juntos de transformações que envolvem as chamadas novas tecnolo-

gias urbanas. O poder local, com os seus instrumentos básicos que 

são a participação comunitária e o planejamento descentralizado, 

constitui um mecanismo de ordenamento político e econômico, e é 

considerado por Dowbor (2008) um grande recurso subutilizado no 

país. No espaço local é ímpar a pluralidade de poderes que se en-

frentam ou se associam e, de acordo com Fischer (1992), é destas 

relações que se constitui o poder local. Para Fischer (1992, p. 106) 

 

A noção de ‘local’ contém duas ideias complementares em um 

sentido e antagônicos em outro. Se o ‘local’ refere-se a um âm-

bito espacial delimitado e pode ser identificado como base, 

território, microrregião e outras designações que sugerem 

constância e certa inércia, contém igualmente o sentido de es-

paço abstrato de relações sociais que se deseja privilegiar e, 

portanto, indica movimento e interação de grupos sociais que 

se articulam e se opõem em relação a interesses comuns. E, as-
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sim, invariavelmente a análise do ‘local’ remete ao estudo do 

poder enquanto relação de forças, por meio das quais se pro-

cessam as alianças e os confrontos entre atores sociais, bem 

como ao conceito de espaço delimitado e a formação de iden-

tidades e práticas políticas específicas. 

 

Para compreender o local e as relações de poder nele existentes, 

não basta identificá-lo ao poder político. É preciso conceituar esse 

poder como o poder exercido econômico, social, cultural e simboli-

camente. Para Fischer (1992), o poder local constitui-se nas relações 

que delimitam o poder entre os diferentes grupos sociais, o que pode 

ocorrer externamente a essa esfera. Várias teorias procuram estabele-

cer três linhas explicativas das dinâmicas de poder local: a teoria das 

elites, o pluralismo e o marxismo (SILVA, 2008). 

Para Silva (2008), amparado na análise de Marques (2003) sobre 

a Teoria das Elites, 

 

a estrutura de poder local se comporia a partir da influência 

de determinados grupos. No topo da pirâmide estariam, prin-

cipalmente, os empresários de sucesso e as lideranças políticas 

de destaque (as econômicas, as governamentais, as religiosas e 

as culturais). A inserção na estrutura de poder aconteceria pe-

la riqueza, pelo prestígio social e pela utilização da máquina 

política. A coesão se daria pelos interesses comuns, pelas obri-

gações mútuas ou pelos hábitos partilhados por essa elite. 

Nesta teoria, a sociedade seria frequentemente composta por 

uma minoria detentora de poder (“classe superior”) em con-

traposição a uma maioria dele privada (MARQUES, 2003, apud 

SILVA, 2008, p.72). 

 

Nesta perspectiva, o poder seria reproduzido por diversas redes 

de relacionamento e na composição do pertencimento ou de organi-

zações, como a sociedade, a família e instituições de lazer (MAR-

QUES, 2003, apud SILVA, 2008). Entretanto, para o mesmo autor, a 

Teoria das Elites apresenta dois problemas principais de análise: a 

dificuldade em incorporar as mudanças e as contingências ao pro-
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cesso político (alternância de poder) e a de considerar a importância 

de atores localizados no próprio Estado. 

Silva (2008) argumenta que a Teoria do Pluralismo surgiu se 

contrapondo à Teoria das Elites. Para os pluralistas, a sociedade seria 

composta por uma pluralidade de grupos, com instrumentos e inte-

resses específicos. Nesta compreensão, nenhum grupo ficaria no 

poder de forma estável, sendo que quem governa, em um primeiro 

plano, seriam os partidos políticos e as organizações de interesse. 

Silva (2008), citando Marques (2003), argumenta que esta abordagem 

é falha, pois se fundamenta na crença de que o Estado, composto por 

funcionários, pelos capitais contratados e pelos detentores de cargos 

eletivos, é considerado uma página em branco, pronta para ser pre-

enchida. 

A terceira linha da análise das dinâmicas de poder critica a Teo-

ria das Elites e do Pluralismo, se fundamenta a partir de uma com-

preensão da sociedade. Nela, a sociedade é composta por um conjun-

to de relações entre dominados e dominantes, e não como elite e 

massa, sem conflitos entre si. Nesta teoria, o capital seria o grande 

detentor de poder, possuindo interesses próprios e recursos de po-

der, não só financeiro, mas também simbólico. 

Felizes (2000), amparado pelos estudos de Russ (1994) sobre a 

teoria do poder estabelece três grandes figuras do poder: o Estado, o 

poder das classes, grupos sociais ou elites, e o poder de influência, 

representado pelas micro estratégias do cotidiano, da igreja ou de 

comunicação. Entende o autor, que a pluralidade de poder apresen-

tada, poderia também ser caracterizada no contexto local, assim, as 

representações de poder expressas nas figuras de poder apresenta-

das encontrariam consonância com as centrada na ideia de um poder 

local eficiente e democrático e controlado por diferentes grupos. 

No ideário de um poder local, o Estado tem sua representativi-

dade expressa pelo poder público municipal, Davidovich (1993) en-

tende que todo a debate em torno do poder local foi amparado no 

ideário de descentralização da gestão pública e na participação da 

população, considerados como instrumentos fundamentais para o 
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processo de democratização, condições essenciais para a realização 

da cidadania. Acredita a autora que a descentralização e a participa-

ção assegurariam maior autonomia nas decisões dos estados e muni-

cípios, e que neste contexto se tem condições de sustentar a ideia de 

identificação do poder local com o município. Para a Davidovich 

(1993), no entanto, essa concepção de poder local vinculada ao muni-

cípio tem limitações em decorrência da capacidade de assegurarem 

arrecadação eficiente e capacidade de gestão para absorver um con-

junto de inovações e a responsabilidade outorgada. 

 

O DESENVOLVIMENTO LOCAL: ANÁLISE DE MACAPÁ E 

SANTANA 

Ainda que os atuais Planos Diretores de Macapá e Santana con-

greguem elementos que contemplem a multiplicidade de aspectos 

referentes ao espaço urbano da cidade, incorporando análises que 

extrapolam a reprodução do espaço sobre uma visão somente eco-

nômica, favorecendo em larga escala a função social da cidade, na 

prática, as propostas pouco ou nenhuma influência tiveram na me-

lhoria do espaço. Passados mais de 10 anos da aprovação dos Planos 

Diretores17, o que se percebe é que as ideias propostas nos instru-

mentos legais não levaram em consideração as fragilidades institu-

cionais existentes na gestão pública municipal, e nem atentaram para 

a baixa capacidade de articulação da sociedade local e do capital 

social existente. 

A fragilidade institucional existente, em parte, é consequência 

da concentração da distribuição de recursos existentes no país, onde 

em uma pirâmide invertida, é veiculada a um único ente (Governo 

Federal) a maior parcela de recursos e, em uma inversão ainda da 

pirâmide, aos estados da federação. Aos municípios brasileiros cabe 

a menor fatia da distribuição e a incumbência de arcar com as maze-

las e necessidades da população. Sobre outra análise, a fragilidade 

institucional também pode ser gerada pelas deficiências de gestão 

                                                           
17O Plano Diretor de Macapá (Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental 

de Macapá- PDDUAM) foi aprovado em 2004 e o de Santana em 2006. 
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existente em municípios que esgotam seus frágeis recursos, com um 

elevado contingente de profissionais não qualificados, com baixa 

capacidade para fazer frente aos problemas inerentes aos aglomera-

dos urbanos. 

Macapá e Santana não diferem dessa realidade. Parte do seu 

contingente de funcionários, em torno de 7.000, em Macapá, e, apro-

ximadamente 3.500, em Santana, não está preparada para gerenciar 

os problemas e propor soluções mais condizentes com as limitações 

existentes. A fragilidade institucional se amplia, ainda mais, quando 

se agrega o caráter político ao sistema de gestão.  

Em mais de dez anos, desde a aprovação dos Planos Diretores, 

três prefeitos ocuparam a gestão nos dois municípios e três governa-

dores gerenciaram o Estado, a partir da capital. Os processos de de-

cisão eleitoral no período ocorreram em 06 momentos, e influencia-

ram as decisões (ou ausência delas) na implementação do planeja-

mento proposto e na consequente melhoria da qualidade de vida da 

população da cidade. 

O contingente populacional das cidades de Macapá e Santana 

são os principais responsáveis pelas decisões nos processos políti-

cos18, influenciando os resultados finais dos processos eleitorais, 

sendo alvo dos anseios das lideranças políticas locais, que veem nes-

ta população sua grande massa de manobra, refletida, principalmen-

te, nas demandas por favores, percebida nos períodos eleitorais. 

Pesa sobre a população o fardo da conivência com processos po-

litiqueiros ocorridos nos espaços urbanos, com a aceitação de trocas 

de benefícios por voto, como o aterramento de área alagadas, a doa-

ção de materiais de construção e outras oportunidades percebidas 

pela população, como uma forma de melhorar seu espaço de morar. 

A cidade ilegal, como destaca Maricato (2000), é um espaço que fa-

vorece a troca de favores entre uma elite dominante e uma popula-

ção excluída dos seus direitos mínimos a um espaço adequado para 

morar. Cabe questionar até que ponto podem ser atribuídas à popu-

                                                           
18Segundo dados do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), cerca de 80 % dos eleitores do 

Estado estão concentrados nestas duas cidades (TSE, 2013). 
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lação as consequências da desestruturação do espaço urbano? 

A cidade desestruturada é consequência de anos de desigual-

dades sobre as decisões do uso do espaço urbano. Às populações 

menos favorecidos só restou aceitar os efeitos da ausência de políti-

cas urbanas que contemplassem todos os moradores da cidade. As 

primeiras propostas de planejamento, pensadas para os espaços ur-

banos, foram definidas pelos detentores do capital, que, com um 

discurso de melhorias, retiraram das áreas centrais um contingente 

populacional, que sem ter como arcar com a manutenção de moradi-

as adequadas, tiveram como única possibilidade espaços desestrutu-

rados, sem nenhuma infraestrutura urbana. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A compreensão dos processos de planejamentos urbano das du-

as principais cidades do Amapá, Macapá e Santana, foi a tônica da 

proposta apresentadas neste artigo. Havia uma compreensão inicial 

de que a fragilidade institucional e o baixo capital social comprome-

tiam a implantação de ações necessárias ao bom desenvolvimento 

urbano e local e à consequente melhoria da qualidade de vida. A 

percepção se embasou na ausência de articulação institucional entre 

as duas esferas locais de gestão e o fraco desempenho do poder pú-

blico estadual na implementação da RMM. 

A estadualização do Amapá e a implantação da ALCMS, consi-

derados os principais fatores que contribuíram para o alto fluxo mi-

gratório ocorrido nas décadas de 1980 e 1990 do século XX, mostra-

ram que as intervenções estatais não deram conta de minimizar os 

impactos gerados. Em parte, por conta das alterações institucionais 

em andamento nesse período, como a mudança de um governo no-

meado e dependente do poder federal para um governo eleito e ges-

tor de seus problemas, como também pelas novas institucionalidades 

criadas com o desmembramento de Santana de Macapá e a sua trans-

formação em município. 

A baixa articulação percebida nas duas cidades tem reflexos 

profundos nas dinâmicas econômicas e sociais existentes no Amapá, 
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uma vez que, nos planos concebidos para o Amapá, o eixo Macapá-

Santana sempre foi percebido como vetor de integração e desenvol-

vimento regional, influenciando, por sua articulação, a região. Esta 

integração deve ser estimulada com a conectividade de transportes 

multimodais, agregado a estruturas existentes como o Porto, em 

Santana, e o Aeroporto, em Macapá. 

Da ausência de ações compartilhadas entre os dois municípios, 

e em especial entre as duas cidades, percebe-se a dificuldade da bai-

xa participação social na percepção dos problemas e soluções para o 

espaço urbano, ocasionando uma demanda pontual e localizada nas 

reivindicações postas aos gestores. A fragilidade percebida no capital 

social existente é considerada, por um lado, reflexo do exercício da 

participação ser um movimento recente no país e, em especial, no 

Amapá, e, por outro, reflexo do intenso fluxo migratório, onde o 

sentimento de pertença ainda se encontra incipiente. 

Em síntese, a ausência de planos regionais para a RMM, fragili-

za a administração do uso e ocupação do solo e a gestão de serviços 

públicos. O desafio posto é o de estabelecer a integração não só do 

planejamento dos dois espaços em uma visão de continuidade e co-

nectividade, mas também de estabelecer ações que integrem o con-

junto de fragmentos percebidos no espaço urbano e nas políticas 

públicas.  
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7. PRÁTICAS URBANAS INTERVENCIONISTAS NO  

ESTADO DO AMAPÁ 

 

José Alberto Tostes 

Professor Associado IV - Universidade Federal do Amapá 

 

RESUMO 

O planejamento é um importante instrumento de organização para uma 

sociedade, mas ao longo das últimas décadas, têm sido notório que o proces-

so de gestão assumiu outra face, principalmente, em virtude das pressões 

sociais e os interesses políticos. Caminhando nesta direção, este texto é uma 

visão crítica sobre as questões que permearam as grandes dificuldades de 

implementação de planos diretores urbanos no Amapá; as mudanças que 

contribuíram efetivamente para alterar cenários e que acarretaram profun-

das transformações, as quais, por sua vez, originaram graves problemas 

urbanos e rurais com implicações sérias, inclusive, nos índices de pobreza 

urbana que chega a atingir de 78% da população urbana. O objetivo deste 

trabalho é analisar e demonstrar que papel estes planos diretores representa-

ram no desenvolvimento do Amapá; como se instalou a prática intervencio-

nista do fazejamento urbano e como esta prática tem permeado a encruzi-

lhada de nossos gestores na condução da administração pública de nossas 

cidades. As perspectivas de mudança nessa prática, com a elaboração e a 

construção de planos diretores com formatos mais participativos que pos-

sam conduzir a grande maioria dos municípios do Amapá e da Região A-

mazônica a uma condição de desenvolvimento com melhores índices de 

qualidade de vida. 

Palavras-chave:  Planejamento, Políticas, Amapá. 

 

PLANEJAMENTO NO AMAPÁ 

O Amapá experimentou e tem experimentado todos os tipos de 

planos urbanos ao longo de mais de cinco décadas, destacando-se a 

partir de 2004, as orientações advindas do Estatuto da Cidade BRA-

SIL (2004). Não tem sido fácil a tarefa de construir e colocar em prá-

tica o processo de discussão participativa; não são poucos os motivos 

para tal, mas o principal deles é, sem dúvida alguma, a pouca expe-

riência de administração pública participativa no Brasil na área de 

planejamento urbano.  
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Vários são os aspectos que influenciaram ou tem influenciado o 

processo de desenvolvimento e, como conseqüência, a aplicabilidade 

do planejamento em todos os municípios. Tal condição está direta-

mente relacionada a determinados ciclos ocorridos envolvendo perí-

odos econômicos, processo migratório e centralidade no planejamen-

to estatal, entre outros. 

Assim como nos demais ex-territórios federais, a formação e es-

truturação das atividades econômicas e a organização espacial ama-

paense ocorreram em um primeiro momento vinculadas com a pro-

paganda de defesa nacional, tendo sido criadas diretrizes políticas e 

administrativas para essas unidades federadas e sido implantadas 

infraestruturas com a preocupação de estimular atividades econômi-

cas, principalmente no setor do extrativismo mineral.  

No caso do Amapá, essa estruturação teve a sua maior expres-

são em 1943, com a instalação da Indústria e Comércio de Minérios- 

ICOMI PORTO (2003). Naquela época havia uma articulação para 

que os Territórios Federais do Acre, Amapá, Rondônia e Roraima, 

tivessem um maior desenvolvimento para o planejamento regional e, 

na prática, o que aconteceu foi uma série de intenções elaboradas 

pelos seus dirigentes, a fim de responder às imposições do Decreto-

Lei n. 411/69, visando garantir dinamismo político, jurídico e eco-

nômico próprios, apesar de continuarem vinculados às decisões do 

Governo Central, como se fossem departamentos do Ministério do 

Interior. 

Existiram tentativas de incluir o Amapá e todos os demais terri-

tórios no planejamento do desenvolvimento regional, o que oportu-

nizou a proposição de planos de desenvolvimento urbano tecnica-

mente bem construídos, mas pouco considerados por gestores do 

Território Federal do Amapá. Os planos da FUNDAÇÃO JOÃO PI-

NHEIRO (1973) e HJ COLE (1977) são os exemplos que mais demar-

caram os planos para a época. 

 

ESTADO DO AMAPÁ: DO RURAL AO URBANO 

Antes de sua transformação em Estado pela Constituição de 
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1998, o Amapá foi Território Federal, criado em 1943, e sua história é 

vinculada à história da Cidade de Macapá. Esta fora criada pela Lei 

Provincial nº 281 de 06/12/1856 e de sua vez resultante da elevação 

da então Comarca pertencente ao Grão-Pará e Maranhão, que se 

remonta aos tempos do Império, pelo Decreto-Lei nº 87 na data de 30 

de abril de 1841.  

VIDAL (1982) registra que em 1738 já existia um destacamento 

militar na falésia onde atualmente se encontra a Fortaleza São José de 

Macapá e que a partir de 1751 teve início a colonização da região de 

Macapá, assim como o início do processo de urbanização do hoje 

Estado do Amapá. Transportando-se para tempo futuro, se constata 

que em 1970, da população total do Amapá, 54% já residiam na zona 

urbana. 

 
Tabela 1. População total do Território Federal do Amapá por municípios em 1970 

Município TOTAL % Urbano % Rural % 

Macapá 86.097 75 54.470 87 31.627 61 

Amapá 10.377 9 2.659 5 7.718 14 

Calçoene 2.834 3 1.258 2 1.576 3 

Oiapoque 4.554 4 2.097 4 2.457 4 

Mazagão 10.497 9 1.697 2 8.800 18 

Total-TFA 114.359 100 62.181 100 52.178 100 

% 100  54%  46%  

Fonte: IBGE Censo Demográfico de 1970. 

 

Naquele mesmo ano, Macapá tinha cerca de 75% da população 

total do Território e 87,59% de todo o contingente populacional ur-

bano, fato que constituiu, sem dúvida, um reflexo maior do cresci-

mento econômico da capital. O crescimento demográfico da capital 

se deu, em parte, devido à grande atração que passou a exercer sobre 

as populações das demais regiões. Atraída pela maior oportunidade 

de emprego, de estudo e pelo conforto urbano, a grande leva de imi-

grantes para Macapá provocou sérios problemas. Por um lado, a 

cidade recebia um número de pessoas superior à capacidade de cria-

ção de empregos, gerando um contingente não aproveitado de mão- 

de- obra, ou seja, em situação de desemprego. Por outro lado, o êxo-
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do rural ocasionou uma queda na produção agrícola, segundo diag-

nóstico preliminar das áreas urbanas do Acre, Amapá, Roraima e 

Rondônia. 

Desta forma, o crescimento econômico de Macapá não favore-

ceu o desenvolvimento das demais regiões do então Território uma 

vez que, enquanto Capital, passou a oferecer condições de desenvol-

vimento da iniciativa privada, o que ainda não ocorria nos demais 

municípios, sendo nestes facilmente observáveis os “efeitos regressi-

vos” presentes em grande contraste com as condições estruturais dos 

“efeitos propulsores” decorrentes do desenvolvimento de Macapá.  

A diversificação das atividades produtivas no Amapá teve forte 

impulso após a elevação do fornecimento energético pela Usina Hi-

drelétrica de Coaracy Nunes, em 1976. Contudo, o consumo de ener-

gia aumentou nas categorias residenciais e Setor Público (que juntos 

em 2003, corresponderam a 75% do consumo do Estado) e declinou 

na categoria Industrial após 1976 PORTO (2003).  

As mudanças pelas quais o Amapá passou e vem passando a 

partir da Constituição de 1988, quando da sua transformação em 

novo Estado da Federação, marcam outro período de análise. No que 

tange às questões do planejamento, deve-se destacar que vários fato-

res expressivos influenciaram os resultados obtidos nas últimas dé-

cadas, dentre os quais, o econômico e o político- administrativo fo-

ram determinantes e se refletiram principalmente no uso e ocupação 

das terras e nas questões ambientais de um modo geral. 

A dependência econômica das Transferências Federais pelos ex-

Territórios sempre foi uma constante. No Amapá, tais situações coin-

cidiram com o encerramento das atividades da ICOMI; a implanta-

ção da Área de Livre Comércio de Macapá e Santana (ALCMS); a 

implementação do Programa de Desenvolvimento Sustentável do 

Amapá (PDSA), estimulando a produção no interior do Estado e; a 

instalação de mineradoras.  

Nestas situações, os problemas urbanos se acentuaram e ficaram 

cada vez mais graves, quer porque a economia não se desenvolveu 

de forma apropriada, quer porque não ocorreu um comprometimen-
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to entre o estado e os municípios, notadamente na harmonia entre 

gestores. O Amapá padeceu, e ainda padece, com a degradação das 

questões urbanas e com a omissão sucessiva de gestores que não 

conseguiram estabelecer políticas públicas para as áreas urbanas, 

principalmente para Macapá capital, Santana, Laranjal do Jari e Oia-

poque.  

A Tabela 02 mostra que em 2000 a população do Amapá repre-

senta apenas 0,3% da população brasileira. Parece ser objetivo de 

política que a densidade média baixa de hoje – 3,3 habitantes por 

km2 – permaneça relativamente baixa no contexto brasileiro, tendo 

em vista a opção por medidas conservacionistas e de proteção ambi-

ental. 

 
Tabela 02. População do Amapá rural e urbana entre 1996 – 2000 

 

Local 

1996 2000 Taxa de Cresc. 

População (%) População (%) (%) 

Amapá 379.459 100 475.843 100 5,82 

Urbana 330.590 87,12 423.581 89,02 6,39 

Rural 48.869 12,88 52.262 10,98 1,69 

 

Macapá 220.962 58,23 282.745 59,42 6,36 

Urbana 209.663 94,89 270.077 95,52 6,53 

Rural 11.299 5,11 12.668 4,48 2,9 

 

Santana 69.501 18,32 80.169 16,85 3,63 

Urbana 65.513 94,26 75.629 94,34 3,65 

Rural 3.988 5,74 4.540 5,66 3,29 

Fontes: IBGE, Contagem Populacional 1996 e Censo Demográfico 2000. 

 

Um contraponto a esse objetivo de política é que a população do 

Amapá vem crescendo a taxas muito mais elevadas do que a popula-

ção brasileira em geral, sendo uma a expansão significativa por se 

tratar de uma área de fronteira e de atração de populações migran-

tes, tal como se caracteriza a Região Norte como um todo (ROCHA, 

2002). 

Entre 1996 e 2000, a taxa geométrica de crescimento da popula-

ção do Amapá foi de 5,8% a.a., substancialmente mais elevada do 
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que a verificada na Região Norte (3,3% a.a.), e bem distante do cres-

cimento médio brasileiro no mesmo período (1,9% a.a.). 

Ao contrário do que se observa na maior parte das demais áreas 

rurais do país, no Amapá ainda ocorre crescimento da população 

rural, concomitantemente, um processo de urbanização acelerado. 

Segundo o critério oficial, que se coaduna com os limites entre área 

urbana e áreas rurais definidas por autoridades municipais, a popu-

lação do Amapá seria quase que totalmente urbana – 89% em 2000 -, 

o que representa uma evolução drástica em relação aos 81% obser-

vados por ocasião do Censo Demográfico de 1991. 

Absorver esses contingentes demográficos tem sido um desafio 

de peso para o Estado, tanto no que concerne à expansão e criação de 

novas atividades produtivas, como a garantia de acesso à infraestru-

tura social. A urbanização acelerada, que implica concentração de-

mográfica crescente no eixo Macapá-Santana, vai de par com o agra-

vamento das condições de vida na capital devido à multiplicação de 

assentamentos residenciais precários e com características de elevada 

densidade. Ambas as cidades absorveram intensivamente as conse-

qüências do processo desordenado de crescimento, processo este 

demonstrado pela ocupação de áreas de ressacas que funcionam com 

bacias de acumulação de águas e também do equilíbrio do microcli-

ma das cidades. A estimativa é de que aproximadamente 20% da 

população destes dois municípios, o que hoje representaria algo em 

torno de 80 (oitenta mil) pessoas, residem em áreas de ressacas. 

Em 2006 Macapá concentra quase 60% da população do Estado 

e, dadas as características locais, se coloca duas questões como cen-

trais para o planejamento urbano do Estado. A primeira é, qual o 

padrão desejável de repartição espacial de população? E, na segun-

da, o que está atrelado sobre quais escolhas das atividades econômi-

cas a serem estimuladas e desenvolvidas? 

Num espaço aproximado de 15 anos, Macapá e Santana mais 

que duplicaram o número de bairros existentes sem que, em curto 

prazo, houvesse perspectiva para benefícios de infraestrutura; o 

grande número de loteamentos abertos sem tal condição demonstra, 
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da parte dos gestores, a falta de preocupação com o urbano. 

 

OS PLANOS DIRETORES URBANOS IDEALIZADOS ENTRE 

1959 DO SÉCULO XX A 2005 DO NOVO MILÊNIO 

Dada a rápida evolução demográfica e a baixa evolução produ-

tiva no Estado, é legítima a preocupação com a incidência de pobre-

za que pode se agravar, ainda mais, em função da migração; do a-

bandono de atividades tradicionais na área rural e; da urbanização 

descontrolada.  

Diante disso é necessário se questionar qual a relação entre a 

preocupação com o planejamento e a (ir) real implementação deste 

no Amapá no decorrer de meio século? Para melhor compreensão 

sobre o assunto é importante conhecer: quando e quais foram os 

planos diretores urbanos elaborados nesse intervalo de tempo; como 

se originaram; qual a centralidade das respectivas proposições e, por 

fim, o grau de aplicação de cada um. 

A visão estabelecida em um período de cinqüenta anos no A-

mapá denota a vinculação por um planejamento essencialmente car-

tesiano. O Amapá experimentou planos diretores que foram solicita-

dos por distintos governos do território e dos governos municipais, 

ressaltando-se que até meados da década de 80 (oitenta) Santana era 

distrito de Macapá e que, portanto, os Planos GRUMBILF (1960), 

PLANO DE DESENVOLVIMENTO URBANO DA FUNDAÇÃO 

JOÃO PINHEIRO (1973) e HJ COLE (1977) abrangiam aos dois mu-

nicípios, mas que a partir de 1990 cada um desses municípios passou 

a elaborar seus próprios planos de desenvolvimento. 

De todos os planos que neste período foram elaborados, o 

PDU/FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO (1973) foi o que mais teve 

densidade na sua aplicação, cujo processo de implantação foi geren-

ciado pelo Governo do Território Federal do Amapá em conjunto 

com Ministério do Interior. Trata-se de projeto incentivado pelo Go-

verno Federal para todos os territórios federais por meio do progra-

ma de planejamento urbano, dentro de uma visão de integração na-

cional. De acordo com a FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO (1973) a 
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aplicação deste plano se restringiu muito a Macapá e Santana. Nos 

demais núcleos a aplicação do plano foi praticamente nula e, com 

isso, até mesmo a perspectiva de integração regional acabou não 

funcionando como se previa. 

Os planos urbanos elaborados são distintos, mas convém salien-

tar a enorme diferença cronológica e a razão para solicitação de to-

dos estes planos. O plano da GRUMBILF DO BRASIL (1960) foi um 

pedido da Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA em 1959 e 

tinha como única finalidade cumprir um cronograma de ordenação 

da rede elétrica na capital, sem preocupações com um planejamento 

mais abrangente para a época. A FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO 

(1973) e HJ COLE (1977) são planos da década de setenta e atendiam 

a uma visão de planejamento proposto pelo governo federal para os 

Territórios, com uma visão extremamente cartesiana. Estes planos 

sempre foram vistos como um excelente trabalho técnico, elaborados 

dentro de gabinetes, mas com pouquíssima aplicabilidade para a 

realidade amapaense, podendo ser inferido que a não participação - 

sequer de gestores - nas respectivas elaborações é um fator que os 

levou a tão baixo grau de aplicação. 

 
Tabela 3. Planos Diretores Urbanos elaborados entre 1959 e 2003 

Ano Plano Contratante Executor Grau de Apli-

cação 

1959 Grumbilf CEA Governo do Território 

Federal do Amapá 

Mínimo 

1973 PDU/FJP GTFA Governo do Território 

Federal do Amapá 

Regular 

1977 PDU/HJ Cole GTFA/PMM Prefeitura Municipal 

de Macapá 

Mínimo 

1990 PDU/PMM PMM Prefeitura Municipal 

de Macapá 

Mínimo 

1995 PDU/SUDAM PMS Prefeitura Municipal 

de Santana 

Mínimo 

2003 PDU/PTC PMM Prefeitura Municipal 

de Macapá 

Não avaliado 

2005 PDU/PTC PMLJ/PMS PMS/PMLJ Em elaboração 

Fonte: Governo do Estado do Amapá/ Prefeitura Municipal de Macapá, Prefeitura 

Municipal de Santana, Prefeitura Municipal de Laranjal do Jari. 
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Neste mesmo período os aspectos políticos da transformação do 

Território Federal em Estado em todo o processo de planejamento e 

de gestão administrativa, dentre outros reflexos, encadeou uma nova 

relação federalista, não mais subordinada às decisões do Governo 

Central; intensificou-se a criação de novos municípios; possibilitou-

se a criação de áreas estaduais protegidas, principalmente reservas 

extrativistas. Um destaque recente foi a criação do Parque Nacional 

Montanhas do Tumucumaque que ampliou significativamente as 

áreas protegidas no Amapá, mas para os municípios envolvidos na 

sua área de criação ainda não houve nenhum benefício real, nem ao 

menos nas respectivas sedes. 

Na década de 1990, sob a égide da Constituição de 1988, no 

Município de Santana, agora já desmembrado do de Macapá, houve 

uma tentativa de se cumprir o texto constitucional que se refere à 

obrigatoriedade de elaboração do Plano Diretor, mas apesar da in-

tenção, o PLANO DE DESENVOLVIMENTO URBANO DE SAN-

TANA (1993) pouco foi utilizado. Enquanto isso, Macapá ampliou a 

abrangência de leis complementares, sem, no entanto, ter um plano 

aprovado legalmente. 

A partir do novo milênio, sob a implementação do Estatuto da 

Cidade BRASIL (2004) e com a obrigatoriedade da elaboração de 

planos diretores, desta feita com o requisito da participação da soci-

edade, o Município de Macapá aprovou um PLANO DIRETOR UR-

BANO DE MACAPÁ (2003) denominado de plano diretor participa-

tivo, sem de fato este ter sido assimilado pelos diferentes segmentos 

da sociedade. Após três anos de aprovação do plano, os resultados 

têm sido ineficazes e o seu desconhecimento por parte da sociedade 

está na página do Ministério das Cidades que o considerou como 

não participativo. 

Em 2006, os Municípios de Santana e de Laranjal do Jari, respec-

tivamente o segundo e terceiro do Estado do Amapá em densidade 

populacional, deslancharam o processo de elaboração de seus planos 

diretores. A metodologia adotada em ambos para a construção das 

propostas requer uma expressiva participação da sociedade na dis-
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cussão das situações que envolvem a territorialidade dos mesmos.  

Existem muitos problemas no Amapá que interferem na elabo-

ração de propostas, tanto para as questões urbanas como rurais; mas, 

sem dúvida alguma, dentre todos, o problema da não regularização 

fundiária é o ponto crucial por afetar o planejamento de todas as 

áreas e em todos os municípios.  

O problema começa na gestão do elevado percentual de terras 

pertencentes à União, antes gerenciadas pelo INCRA e FUNAI, que 

foram demarcadas entre os anos 1960 e 1980. Embora haja áreas de 

proteção ambiental e áreas indígenas demarcadas após 1990, estas 

foram previstas desde aquele período, demonstrando que desde 

outrora haviam preocupações com relação à gestão dos recursos 

naturais. O problema gerencial se agrava no Amapá-Estado, posto 

que a destinação de terras para este e, deste para os novos municí-

pios ensejou a criação de novas instituições para este gerenciamento, 

agora no âmbito estadual. As esferas institucionais passaram a inte-

ragir sobre o uso e ocupação do solo da União com o Instituto Na-

cional de Colonização e Reforma Agrária- INCRA; nas questões de 

terras indígenas com a Fundação Nacional do Índio- FUNAI e; nas 

áreas federais protegidas com o Instituto Brasileiro de Meio Ambien-

te - IBAMA. A interação com o Estado se dá por meio do Instituto de 

Terras- TERRAP e, para as reservas estaduais, com a Secretaria Esta-

dual de Meio Ambiente- SEMA. 

O biênio 2002/2003 se destacou pela execução de duas propos-

tas de gestão do espaço amapaense que não passaram por discussões 

com a sociedade: a criação do Parque Nacional Montanhas do Tu-

mucumaque AMAPÁ (2002) e a criação do Corredor da Biodiversi-

dade no Amapá (2003). Documentos legais foram sancionados com a 

finalidade de fornecer suporte legal à gestão ambiental do Estado do 

Amapá, normatizando o seu uso da potencialidade natural. 

A relação entre a gestão ambiental e as questões urbanas e ru-

rais se depara com um “abismo” porque, as cidades não têm a menor 

estrutura urbana que apresente condições de vida satisfatória e mui-

tas zonas rurais não dispõem de políticas públicas e nem infraestru-
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tura que possibilite a implantação de uma economia sustentada com 

a preservação dos recursos ambientais. Os indicadores de pobreza 

social relatados pelo Banco Mundial para o ano de 2002 atestam tal 

situação e um dos fatores que contribuem para isso é a falta de pla-

nejamento para uma gestão ambiental adequada, ou melhor, dizen-

do, é a prática do “fazejamento urbano” que resulta na gestão ambi-

ental inadequada. No Amapá, outro dado que contrasta com os 58% 

de áreas protegidas, é o fato de que com poucas terras do Estado 

(11%) as alternativas econômicas ainda são incipientes para garantir 

desenvolvimento urbano através do desenvolvimento econômico 

adequado à realidade local, estrangulando principalmente os muni-

cípios. 

Cabe aqui a indagação: Que papel que tem tido os gestores dos 

municípios do Amapá frente a situação tão estrangulante? Efetiva-

mente, não tem ocorrido nenhum processo de mobilização visando 

uma ampla discussão sobre como o município se insere na elabora-

ção de propostas que integrem as áreas protegidas. Os exemplos 

mais específicos são os casos de Laranjal do Jari e Oiapoque - dois 

dos cinco municípios abrangidos pelo Parque Nacional Montanhas 

do Tumucumaque – que somente em 2006 começou a discutir de 

forma participativa um processo de inserção e de integração sobre o 

território municipal. 

No Amapá a experiência tem demonstrado que o processo par-

ticipativo tem tido aspectos positivos principalmente no engajamen-

to das comunidades na discussão dos interesses de seu município. 

Mas, apesar desse avanço qualitativo, existem claras diferenças entre 

a real necessidade de estabelecer políticas sérias e responsáveis para 

o município e os interesses individuais dos seus gestores. Ainda 

prevalece uma profunda indiferença por parte desses gestores quan-

to a obrigatoriedade e, mais que isso, sobre a importância da elabo-

ração do planejamento. Muitos são os fatores que confirmam todo 

este processo.  

A grande maioria dos municípios brasileiros, em especial os 

municípios amazônicos e aqueles que estão no Amapá, foram cria-
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dos sem nenhuma sustentação econômica, frutos de decisões políti-

cas interesseiras com a finalidade de se estabelecer os chamados 

“currais eleitorais”. Um reflexo desta realidade tem sido a existência 

de municípios com profunda dependência dos recursos oriundos do 

Fundo de Participação dos Municípios – PFM; de emendas de par-

lamentares no orçamento da União e; de diversos programas fede-

rais. As consequências de todo este universo são degradantes e uma 

delas tem sido a prática clientelista observada em muitos municípios, 

a qual favorece de forma intensiva a formação de lobbies e de “es-

quemas” em processos licitatórios, obras e outras situações seme-

lhantes.  

A prática clientelista e as situações derivadas ocorrem justamen-

te porque os gestores destes municípios não têm planos, e, conse-

quentemente, não tem no planejamento a base das ações a serem 

desenvolvidas.  Aplica-se a prática intervencionista do fazejamento 

que se caracteriza basicamente pela preferência por ações imediatis-

tas, de curto prazo. Não há no fazejamento nenhuma preocupação 

com trabalhos de médio e longo prazo e sim, as expectativas com o 

horizonte de até a próxima eleição. Daí a importância de, de fato, se 

discutir também o papel que exerce as organizações sociais em todo 

este quadro e sob que ótica tais organizações contribuem concreta-

mente para a democratização do processo de construção da gestão 

pública. 

O resultado da postura do “fazejamento” clientelista é o soma-

tório de fatores que favorecem por ordem: o desvio de recurso públi-

co; a má aplicação do recurso; fraudes contra o erário público; con-

tratação de serviços inadequadamente; descontrole fiscal; irregulari-

dades na ocupação das terras; benefícios pessoais em detrimento do 

coletivo; contratação de pessoal desqualificado; ausência de recursos 

tecnológicos que beneficiariam diretamente as áreas urbanas e rurais; 

gestores despreparados para o exercício da coisa pública; legislativo 

passivo e sem comprometimento. As consequências de todo este 

processo aparecem nas profundas mazelas locais e nas dificuldades 

que os municípios amazônicos enfrentam para obter recursos desti-
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nados a realização de novos investimentos. 

 

O FAZEJAMENTO COMO PRÁTICA INTERVENCIONISTA 

PARA O RURAL E O URBANO 

Os gestores públicos municipais se tornaram reféns do dia-a-dia 

na condução do município, incluindo a opção de não estabelecer 

metas de médio e longo prazo e, sim, a de priorizar ações  de curto 

prazo e de resultado imediato, como por exemplo a prática comum 

de quando possível fazerem doações (passagens aéreas, pagamento 

de contas, ajuda de custo, auxilio funerário, etc.) e quase sempre sob 

a justificativa de “carência econômica” do beneficiado. 

De um lado, a situação decorrente do fazejamento é que a maio-

ria da população aceita a relação de troca de benefícios a favor da 

manutenção deste status, completamente adverso a qualquer estra-

tégia de planejamento. E, de outro, muitas das instituições são cria-

das justamente para favorecerem a este quadro. Não são poucas as 

instituições criadas nos últimos anos que incentivam a prática do 

clientelismo, que deixa, cada vez mais, os municípios da região ama-

zônica mais e mais alheia de qualquer tentativa de organização cole-

tiva.  

Segundo MARICATO(2001) a distância entre plano e gestão se 

presta ainda ao papel ideológico de encobrir como palavras e concei-

tos modernos (e mais recentemente pós-modernos), práticas arcaicas: 

a) as obras são definidas pelas mega empreiteiras que financiam 

campanhas eleitorais; b) suas localizações obedecem à lógica da ex-

tração de renda imobiliária e do bem-estar da cidade oficial; c) o 

conjunto delas forma um cenário segregado marcado por simbologia 

exclusiva; d) as leis se aplicam a uma parte apenas da cidade; a fisca-

lização é discriminatória e; e) a política habitacional inexiste ou é 

constituída apenas por ações pontuais compensatórias. 

A prática é antiga e prevalece nos municípios da Amazônia, que 

não têm renda, não têm equipe técnica qualificada e, os poucos car-

gos remunerados são ocupados por membros da família, amigos e 

conhecidos, longe de qualquer perspectiva de que as opções sejam 
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de natureza técnica. Associado a todo esse quadro está o sucatea-

mento das prefeituras, sem equipamentos, sem máquinas, sem re-

cursos tecnológicos e dependentes das parcas transferências consti-

tucionais que lhes cabe, situação ainda agravada pelo endividamento 

dos gestores, principalmente da não prestação de contas quanto a 

aplicação de verbas de programas federais o que impede obtenção 

de novos recursos para serem utilizados. 

Toda a estrutura destas prefeituras é precária dificultando mai-

or confiabilidade no armazenamento das informações e do registro 

de dados principalmente em relação ao cadastro de imóveis. No caso 

do Amapá, com apenas 16 municípios, a situação ocasiona graves 

problemas econômicos. Somente Macapá, Santana e Laranjal do Jari 

possuem um fluxo de atividades econômicas mais intensas; todos os 

demais (13) se apresentam com atividades extremamente frágeis e, 

com isso, sedes municipais sem a menor infraestrutura urbana e sem 

as condições básicas necessárias para a manutenção da qualidade de 

vida dos cidadãos lá residentes.  

O Relatório do Banco Mundial, ao descrever a pobreza no A-

mapá privilegiando o componente espacial de áreas urbanas e rurais, 

registrou que, embora a incidência da pobreza no que se refere à 

renda seja mais elevada em áreas rurais, à pobreza no Amapá tem 

uma feição preponderantemente urbana na medida em que 78% dos 

pobres moram nessas áreas ROCHA (2002). Neste sentido, a pobreza 

do Amapá tem que ser tratada através de uma intercessão de meca-

nismos de política social e planejamento urbano. Como pobreza não 

pode ser entendida exclusivamente como insuficiência de renda, 

foram considerados aspectos de saneamento e de alfabetização para 

compor um quadro mais geral das condições de vida da população 

ROCHA (2002). 

O planejamento tem sido historicamente substituído desde a 

transformação do Território em Estado. Um dos fatores que contri-

buiu e efetivamente contribui para isso é a completa desorganização 

institucional entre as esferas de poder (municipal estadual e federal); 

nas quais programas e projetos muitas vezes não contribuem para o 
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avanço e sim para acentuar profundas contradições. O caráter políti-

co (o que do caráter político? Ou é o caráter da descontinuidade polí-

tica no planejamento mínimo que existe?) é outro problema sério que 

se acentua a cada ano. A democracia ainda não é exercida plenamen-

te e parece ainda mais distante para os municípios do Amapá. 

O que dizer de municípios como a Capital Macapá e de seu fi-

lho emancipado Santana, separados por menos de 30 km de distân-

cia e que nesses 50 anos tiveram várias oportunidades de colocar em 

prática um conjunto de proposições que muito contribuiriam para a 

melhoria da qualidade de vida dos cidadãos no Amapá e não o fize-

ram? Mesmo não o tendo feito, se observa que nestes dois municí-

pios existem condições pontuais favoráveis e restritivas para a políti-

ca anti pobreza no Amapá, distinguindo as problemáticas urbanas e 

rurais. A melhoria das condições de vida na área rural, preservando 

sua especificidade cultural e ambiental, é condição essencial para 

reduzir a atratividade de áreas urbanas.  

As questões de pobreza e desenvolvimento urbano, que se mos-

tram imbricadas em Macapá, têm como complicador a polarização 

exercida pela cidade sobre as populações ribeirinhas do canal Norte 

e ilhas paraenses, onde serviços públicos e as possibilidades de aces-

so à renda são ainda mais precários do que na capital ROCHA 

(2002).  

De todos os planos propostos nestes anos para Macapá e Santa-

na menos de 10% do conteúdo previsto foi colocado em prática. Um 

fator restritivo foi a não assimilação pelos governos municipais da 

obrigação de direcionar o desenvolvimento urbano das cidades, as 

quais terminaram sofrendo mudanças sensíveis e desordenadas no 

cenário urbano e oriundas do processo migratório decorrido em 

função de implementação de atividades econômicas nestas cidades. 

Os planos urbanos não são contínuos e também tem dificultado 

que as cidades e os municípios tenham condições para se estrutura-

rem. Um dos problemas graves em todo este processo é a falta de 

orientação e de regras de ocupação do espaço urbano, dificultando 

para os gestores a adoção de medidas mais severas no cumprimento 
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da Lei. No Brasil abundantes são os exemplos de planos urbanos que 

ficaram no papel e não menos abundantes exemplos de leis que são 

seguidas exigem uma nova atitude em relação ao planejamento ur-

bano (MARICATO, 2001). 

Na realidade, tal situação também decorre que a legislação a-

provada não é cumprida pelas próprias deficiências do poder públi-

co municipal. Em Macapá, faz vinte anos que não ocorreu política 

habitacional consistente para ação junto aos programas de financia-

mento; os programas habitacionais foram substituídos pelos assen-

tamentos urbanos, fato este verificado de norte a sul da cidade. Doa-

va-se o lote urbano e pressionava-se o poder público para colocar 

infraestrutura urbana complementar necessária.  

Os retratos dos municípios amapaenses refletem a cara dos mu-

nicípios amazônicos. A falta de cumplicidade entre as esferas admi-

nistrativas e de poder tem contribuído para a queda da qualidade de 

vida seja pela não oferta de serviços urbanos seja pela não melhoria 

dos indicadores dos serviços de transporte coletivo, água, esgoto, 

pavimentação, sistema de trânsito entre outros. A passividade do 

legislativo também tem sido um fator adverso a todo este processo 

de preocupação com as questões urbanas e de planejamento. As câ-

maras municipais têm se restringido simplesmente às coisas superfi-

ciais em detrimento das discussões de projetos públicos considera-

dos vitais para o desenvolvimento urbano das cidades. A falta de 

informação e a omissão dos vereadores, associados a pouca partici-

pação do público acaba por permitir a situação caótica de todo este 

quadro. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Amapá tem apresentado ao largo desde o processo de esta-

dualização profundas transformações na sua paisagem rural e prin-

cipalmente urbana. Os motivos são diversas questões econômicas, 

políticas, sociais e ambientais. Os indicadores de pobreza relatados 

pelo Banco Mundial (2002) mostram claramente que a pobreza é 

essencialmente urbana cerca de 78%. Dentro da condição de estado 
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mais preservado do Brasil o Amapá não tem usufruído desta condi-

ção ou dela ter tido benefícios. A maioria dos municípios (11) é re-

cente com menos de 20 anos e muitos foram criados sem nenhuma 

base ou sustentação econômica, ficando na dependência extrema de 

recursos federais para a manutenção básica das funções primordiais. 

Em Macapá e Santana concentram a infraestrutura urbana com con-

dições mais favoráveis. Nos demais municípios as condições são 

precárias o que torna a dependência com a Capital cada vez mais 

intensa. 

Os municípios não têm conseguido se inserir na discussão sobre 

a gestão de seu território com relação ao grande número de áreas 

protegidas, isso tem ocasionado entraves na obtenção de recursos 

para novos investimentos principalmente sobre aqueles que já estão 

previstos em Lei como Ecoturismo e os Estudos sobre a Biodiversi-

dade. Não tem ocorrido a integração entre programas e projetos nas 

distintas instâncias e esferas: federal, estadual e municipal, ocasio-

nando perdas inestimáveis para população. A condição mais precá-

ria nas áreas urbanas tem sido em relação ao saneamento básico, 

incluindo as condições de acesso à água, esgotos e resíduos sólidos. 

Um dos exemplos mais abusivos é o de Laranjal do Jari que acumula 

milhares e milhares de metros cúbicos de resíduos sólidos as mar-

gens do Rio Jari MONTEIRO (2002). Compreender a realidade exis-

tente no Vale do Jari é observar o próprio processo de ocupação da 

Amazônia LINS (1999). 

Como então romper com a lógica que permeia a gestão das ci-

dades no Brasil e no Amapá? Como definir estratégias que tenham o 

comprometimento por parte da população, dos gestores e da socie-

dade em geral? O que significa para o gestor a boa cumplicidade de 

ter um mandato construído com responsabilidade junto à sociedade. 

O custo social de decisões não tomadas e de ações públicas não im-

plementadas têm sido elevados, principalmente na esfera municipal 

o que tem acarretado problemas urbanos irreversíveis.  

Como evitar que as nossas cidades sejam administradas sobre a 

tutela de gestores que adotam práticas urbanas de fazejamento? Ao 
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longo dos anos essa prática institucionalizou-se tem imposto às nos-

sas cidades um quadro inteiramente desfavorável, e é fartamente 

identificada: na desconsideração de projetos elaborados e constituí-

dos em governos anteriores; na desconsideração das leis vigentes 

como Código de Edificações e Uso do Solo; na atitude da não forma-

ção de equipes qualificadas para conduzirem à tarefa de desenvol-

vimento urbano; no descumprimento das metas básicas defendidas 

em campanha eleitoral; no desrespeito as decisões de fóruns ligados 

às questões ambientais e urbanas; na contribuição para a prática de 

desordenação urbana com a falta de políticas públicas para a habita-

ção incentivando as invasões e ocupações desordenadas; tornando o 

legislativo com práticas viciadas que condicionam os interesses indi-

viduais e não coletivos; na elaboração de projetos baseados em crité-

rios políticos eleitoreiros; na desordem administrativa dos setores 

imobiliários e de fiscalização urbana; na falta de atualização de ins-

trumentos legais e tecnológicos, dentre tantos outros atos que per-

meiam essa prática espúria, em detrimento da responsabilidade so-

cial dos gestores em prol do bem da coletividade. 

De acordo com MARICATO (2001) um rápido diagnóstico que 

seja sobre as cidades brasileiras revela um conjunto de PDs aplicados 

a uma parte, apenas, da cidade e um conjunto de obras que, aparen-

temente, não obedecem a plano nenhum. Um Plano de Ação que 

inclua um plano de uso e ocupação do solo (ou Plano Diretor) como 

o conhecemos, deve orientar investimentos públicos e as localizações 

das obras urbanas, com a finalidade de regular os preços do mercado 

fundiário e democratizar o acesso à infraestrutura urbana. 

Estes são alguns dos fatores que tem ocasionado no Amapá e na 

Amazônia consequências desastrosas para as cidades e se refletem 

no imenso prejuízo social do não controle da expansão das mesmas. 

A responsabilidade dos gestores é vital, mas é preciso enfatizar que a 

sociedade civil organizada vem contribuindo com a aceleração deste 

estado de coisas quando elege representantes que estão alheios ao 

processo de organização da sua cidade. É comum as situações de 

fazejamento se tornarem uma condição oficial de uso e interpretação.  
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Há casos de cidades no Amapá onde o cidadão justifica o injus-

tificável afirmando que só faz irregular por não há nenhuma lei que 

regule o Uso do Solo e de Edificações como é o caso da cidade de 

Laranjal do Jari. Tal situação acentua a completa desestruturação 

urbana consolidando assim para que a cidade apresente uma deteri-

oração na qualidade dos serviços ofertados. Macapá e Santana se-

quer possuem operação urbana consorciada na área de transporte, 

lixo ou resíduos sólidos, culminando na degradação ambiental. 

Nos últimos anos gestores municipais no Amapá vêm sendo a-

fastados do cargo, sem, no entanto, haver punições mais severas 

para ações cometidas que acarretam em profundos prejuízos para 

todos os cidadãos; entre estes casos, é comum o desvio de recursos 

de verbas de programas federais que implicam na perda de investi-

mentos para os municípios, prejudicando assim a milhares de pesso-

as. Os municípios de Laranjal do Jari e Oiapoque nem ao menos pos-

suem legislação apropriada, havendo assim, evasão fiscal considerá-

vel, ocasionando perdas para o desenvolvimento econômico e urba-

no. Os critérios adotados são muitas vezes subjetivos sem que haja 

referenciais consistentes. 

Os planos de desenvolvimento urbano foram elaborados, mas 

pouco ou nada foram aplicados, resultando em encaminhamentos 

equivocados que foram acelerados a partir da transformação do A-

mapá em Estado. A falta de controle do estado e a ausência de inte-

gração de políticas urbanas regionais tornaram nossas cidades nú-

cleos urbanos frágeis com pouco desenvolvimento. 

A perspectiva reside no pacto da sociedade pela construção dos 

planos diretores na versão participativa, que ainda terá um largo 

caminho a percorrer, pois será necessário o bom combate contra ad-

versários de todo este processo popular que são as negociatas, os 

interesses meramente politiqueiros, as verbas comprometidas com os 

interesses eleitorais e sem nenhum critério técnico, a omissão dos 

gestores e o comodismo da sociedade civil.  

Além desse incansável combate, essa nova perspectiva se con-

cretizará através de uma maior participação do legislativo; do com-
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prometimento das organizações sociais sem slogan partidário e com 

projetos estruturados e; também, do apoio de programas federais 

que já vem sendo colocados em prática a favor dos municípios que, 

no Amapá e na Amazônia, ainda sofrem com as mazelas da pouca 

qualificação dos recursos técnicos disponíveis mas que precisam 

envidar esforços para superar a prática do fazejamento, a fim de 

saírem  da encruzilhada da mera execução por necessidade e adota-

rem o planejamento urbano como obrigação continuada e responsa-

bilidade coletiva.  
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Resumo 

O trabalho versará sobre a região metropolitana que abrange três municípios 

amapaenses: Macapá, Santana e Mazagão. Pretende-se compreender o pro-

cesso de implantação de uma região metropolitana; abordar uma discussão 

conceitual sobre urbano e regional na perspectiva da metropolização; e cons-

truir uma análise da integração metropolitana através de seus conceitos 

estendendo essa análise para o caso amapaense. Outro objetivo é verificar e 

analisar os elementos que fazem parte das zonas de transição entre as três 

cidades e a base conceitual da pesquisa está na discussão dos níveis de inte-

gração entre áreas metropolitanas em cidades amazônicas. Tais preceitos 

partem da discussão do desenvolvimento local que levam em conta: plane-

jamento, gestão e organização. O artigo também terá a discussão e relevância 

acerca da criação dessa área metropolitana, trazendo em foco as particulari-

dades de cada município e sua contribuição para o desenvolvimento econô-

mico do Amapá e seu desenvolvimento urbano regional. 

Palavras chave: Região Metropolitana, Desenvolvimento Local, Integração. 

 

INTRODUÇÃO 

No Brasil ao retomar o processo de urbanização a partir de 1950, 

deve-se considerar a articulação ocorrida entre os capitais nacional, 

estrangeiro e de Estado, a fim de promover a diversificação da eco-

nomia nacional e estimular a industrialização, o que teve expressivo 

impacto na conformação do espaço urbano e na localização da popu-
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lação que era cada vez mais crescente, já que para a expansão do 

mercado nacional as áreas urbanas eram fundamentais. 

Portanto, foi uma conjuntura de intervenções políticas, econô-

micas e sociais que transformou o território brasileiro e determinou o 

predomínio do urbano sobre o rural. Além disso, esse período é 

marcado também por expressivas migrações internas, especialmente 

pelos deslocamentos em direção às grandes cidades, já que as mu-

danças na dinâmica econômica e produtiva não eram nem de longe 

sentidas no campo. Para assegurar a implantação deste novo mode-

lo, era necessário também ampliar o mercado de consumo urbano. 

Essa “inserção urbana”, no entanto, ocorreu de forma muito precária 

no Brasil. 

A explosão nas metrópoles do Brasil também se refere ao fato 

de que houve profundas transformações sociais, políticas, econômi-

cas, culturais, mas os elementos históricos da heterogeneidade estru-

tural do Brasil foram ainda mais acentuados. Esse foi um elemento 

importante que fez com que o urbano se tornasse rapidamente me-

tropolitano, com grandes movimentos migratórios do campo e de 

regiões consideradas menos dinâmicas para a cidade, onde se con-

centravam os esforços industrializantes. 

Para o caso amapaense, tem-se Macapá como a capital do estado 

do Amapá, Santana como o segundo maior município do estado, que 

desde 1992 formam juntas a Área de Livre Comércio de Macapá e 

Santana – ALCMS criada pela Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 

1991  e no ano de 2003 através da Lei Complementar Estadual nº 

021/2003 que cria a Região Metropolitana de Macapá. Atualmente 

esta região abrange somente a capital Macapá e o município de San-

tana.  

E diante das potencialidades econômicas, turísticas e geográfi-

cas que Mazagão apresenta, principalmente pela proximidade com 

as duas cidades que integram a região metropolitana de Macapá, 

pretende-se acrescentar este município à RMM, viabilizando a inte-

gração das três cidades por conta da dinâmica atual que ambas apre-

sentam no cenário econômico amapaense, atrelando esta integração 
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ao desenvolvimento regional do mesmo. Vale ressaltar que ainda 

não existe lei ou decreto que integre Mazagão à RMM, para tanto, 

este trabalho objetiva uma análise da integração deste terceiro muni-

cípio ao cenário da metropolização amapaense. 

Portanto, através da análise dos elementos que fazem parte da 

zona de transição entre as três cidades tem-se como base conceitual a 

discussão dos níveis de integração entre áreas metropolitanas de 

cidades amazônicas, partindo também de discussões acerca do de-

senvolvimento local levando em conta aspectos que perpassam pelo 

planejamento, gestão e organização.  Pretende-se também com esta 

análise trazer para a discussão as particularidades de cada cidade e 

sua contribuição para o desenvolvimento econômico do Amapá, 

como também o seu desenvolvimento urbano e regional. 

 

REGIÕES METROPOLITANAS NO CENÁRIO BRASILEIRO 

O fenômeno da concentração urbana, que se caracteriza pela 

ocupação, uso e transformação do solo provocados pelas aglomera-

ções e intervenções humanas, atualmente encontra seu ápice de 

complexidade nas chamadas Regiões Metropolitanas. As Regiões 

Metropolitanas, também denominadas cidades globais por Alva 

(1997) ou Megacidades por Bremaeker (2000), apresentam-se, fun-

damentalmente, como grandes conurbações urbanas, provocadas 

pela expansão territorial de municípios vizinhos e, principalmente, 

pela comunicação econômico-social entre as cidades, o que gera 

questões de ordem comum. 

Desenvolvendo o conteúdo e o entendimento das Regiões Me-

tropolitanas o Professor Eros Roberto Grau ensina que para compre-

ender tal fenômeno devesse partir da ideia de "estrutura urbana" 

municipal e metropolitana, o que dependerá da apreensão dos con-

ceitos de infraestrutura, funções e fluxos. Dessa forma, tanto os sujei-

tos dessas atividades quanto os bens e serviços delas resultantes se 

transferem de um município para outro, de dentro e para fora dos 

respectivos espaços físicos limitados geograficamente e vice e versa, 

surge a necessidade de se viabilizar mecanismos comuns, em multi-
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formes movimentos.  

 

Figura 1. Mapa Brasil. Regiões Metropolitanas 

 
Fonte: IBGE, 2009. 

 

Os canais de comunicação de pessoas, bens e serviços compõem 

o conceito de infraestrutura. É de tal forma a comunicação entre as 

cidades que se encontram em uma Região Metropolitana, que se 

mostra inevitável o condicionando das estruturas, armando-as como 

uma verdadeira rede, de forma sistemática. De outra parte, Guima-

raes (2004) denomina aos movimentos que se operam sobre essas 

redes de fluxos. 

Verificamos, assim, que a amplitude das várias funções e fluxos 

estabelecidos em todo o complexo urbano condiciona uma nova 

estrutura, que se expande para além dos limites municipais conside-

rados, como mostra a Figura 1. Daí é inevitável o surgimento de 
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novos centros de decisões administrativas e empresariais e o que é 

percebido é que tais decisões são cada vez mais tomadas a nível mais 

distante daqueles ligados aos interesses exclusivamente locais.  

Ao mesmo tempo, começa a surgir uma grande expansão da 

demanda de serviços públicos, de sorte que as autoridades adminis-

trativas na área limitada a um município já não podem mais, isola-

damente, dar solução satisfatória às necessidades coletivas de todos 

os escalões governamentais implicados, Guimaraes (2004). 

Vale salientar que, muitas vezes, as Regiões Metropolitanas 

surgem como polos de atividades econômicas, ou seja, como ponto 

de localização concentrada de atividades dentro de um núcleo urba-

nizado condicionante de todo o comportamento econômico na regi-

ão, visto que a sua expansão gera fluxos de pessoas e produtos de 

forma constante do exterior para o centro e do centro para o exterior.  

Na maioria das vezes essas Regiões apresentam um município 

central, ao redor do qual gravitam os demais municípios circundan-

tes, motivados pela intensidade econômica e social desenvolvida 

naquele polo de atração. O município central, na maioria dos casos a 

capital ou cidade de grande influência econômica e administrativa, 

em regra, torna-se a sede da Região Metropolitana. 

Eros Roberto Grau conceitua Regiões Metropolitanas como o 

"conjunto territorial intensamente urbanizado, com marcante densi-

dade demográfica, que constitui um polo de atividade econômica, 

apresentando uma estrutura própria definida por funções privadas e 

fluxos peculiares, formando, em razão disso, uma mesma comuni-

dade sócio – econômica em que as necessidades específicas somente 

podem ser atendidas através de funções governamentais coordenada 

e planejadamente exercitadas.  

Para o caso brasileiro, acrescenta-se que será ela o conjunto, com 

tais características, implantado sobre uma porção territorial dentro 

da qual se distinguem várias jurisdições político – territoriais, contí-

guas e superpostas entre si – Estados e Municípios", Grau (1983). 

É óbvio que as cidades são palco de grandes fatos e aconteci-

mentos sociais, e sobre seu território travam-se relações de diversas 
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naturezas. Atualmente, as cidades com perfil industrial tendem a 

converter-se em metrópoles de sistemas sócio – econômicos organi-

zados espacialmente para articular economias regionais, nacionais e, 

mesmo, internacionais. Atualmente temos no Brasil 36 RM que sur-

giram das mais diversas finalidades para as mais diversas finalida-

des econômicas, político-administrativo, com suas leis e datas, popu-

lação total no ano de 2010 e quantidade de municípios pertencentes, 

como mostra a Tabela 1. 

 

Tabela 1. Listagem das Regiões Metropolitanas Brasileiras 

Nº ESTA-
DO 

REGIÃO 
METROPOLI-
TANA 

LEI DATA POPU-
LAÇÃO 
TOTAL 
2010 

QUANTI-
DADE DE 
MUNICÍ-
PIOS 

Região Norte do Brasil 

01  Amapá  R.M. de Ma-
capá  

LCE 
21/20
03 

26/02/2
003  

499.116  (2) 

02  Amazo-
nas  

R.M. de Ma-
naus  

LCE 
52/20
07  

30/05/2
007  

2.106.866  (8) 

03  Pará  R.M. de Belém  LCF 14/1973  2.100.319 (6) 

Região Nordeste do Brasil 

04  Alagoas  R.M. de Ma-
ceió  

LCE 
18/98  

19/11/1
998  

1.156.278  (11) 

05  Alagoas  R.M. do A-
greste  

LCE 
27/20
09  

01/12/2
009  

605.057  (20) 

06  Bahia  R.M. de Sal-
vador  

LCF 
14/73  

08/06/1
973  

3 574 804  (13) 

07  Ceará  R.M. de Forta-
leza  

LCF 
14/73  

08/06/1
973  

3.655.259  (15) 

08  Ceará  R.M. do Cariri  LCE 
78/20
09  

09/06/2
009  

560.325  (9) 

09  Mara-
nhão  

R.M. de São 
Luís  

LCE 
38/98  

12/01/1
998  

1.306.029  (4) 

10  Mara-
nhão  

R.M. do Sudo-
este Mara-
nhense  

LCE 
089/2
005 

17/11/2
005  

345.878  (8) 

11  Paraíba  R.M. de João 
Pessoa  

LCE 
59/20
03  

30/12/2
003  

1.171.641  (12) 

12  Paraíba R.M. de Cam-
pina Grande  

LCE 
92/20

11/12/2
009  

695.267  (23) 
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09  

13  Pernam-
buco  

R.M. do Recife  LCF 
14/73  

08/06/1
973  

3.688.428  (14) 

14  Rio 
Grande 
do 
Norte  

R.M. de Natal  LCE 
152/9
7  

16/01/1
997  

1.350.840  (10) 

15  Sergipe  R.M. de Ara-
caju  

LCE 
25/95  

29/12/1
995  

835.564  (4) 

Região Centro-Oeste do Brasil 

16  Goiás  R.M. de Goiâ-
nia  

LCE 
27/99  

30/12/1
999  

2.173.006  (20) 

17  Mato 
Grosso  

R.M. do Vale 
do Rio Cuiabá  

LCE 
359/2
009 

27/05/2
009  

834 060  (4) 

Região Sudeste do Brasil 

18  Espírito 
Santo  

R.M. da Gran-
de Vitória  

LCE 
58/95  

21/02/1
995  

1 685 384  (7) 

99  Minas 
Gerais  

R.M. de Belo 
Horizonte  

LCF 
14/73  

08/06/1
973  

4.882.977  (34) 

20  Minas 
Gerais  

R.M. do Vale 
do Aço  

LCE 
51/98  

30/12/1
998  

451.351  (4) 

21 Rio de 
Janeiro  

R.M. do Rio de 
Janeiro  

LCF 
20/74  

01/07/1
974  

11.838.752  (19) 

22 São 
Paulo  

R.M. da Bai-
xada Santista  

LCE 
815/96  

30/07/1
996  

1 663 082  (9) 

23 São 
Paulo  

R.M. de Cam-
pinas  

LCE 
870/2
000 

19/06/2
000  

2 798 477  (19) 

24 São 
Paulo  

R.M. de São 
Paulo  

LCF 
14/73  

08/06/1
973  

19.672.582  (39) 

Região Sul do Brasil 

25 Paraná  R.M. de Curi-
tiba  

LCF 
14/73  

08/06/1
973  

3.307.945  (26) 

26 Paraná  R.M. de Lon-
drina  

LCE 
81/98  

17/06/1
998  

768.520  (8) 

27 Paraná  R.M. de Ma-
ringá  

LCE 
83/98  

17/07/1
998  

690.303  (25) 

28 Santa 
Catarina  

R.M. Carboní-
fera (Criciú-
ma)  

CE 
221/2
002 
LCE 
495/2
010 

09/01/2
002  
26/01/2
010  

369 366  (25) 

29 Santa 
Catarina  

R. M. de Flori-
anópolis  

CE 
162/9
8 
CE 

06/01/1
998  
26/01/2
010  

1.012.831  (22) 
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495/2
010 

30 Santa 
Catarina  

R.M. da Foz 
do Rio Itajaí  

CE 
221/2
002 

06/01/1
998 

515 756  (8) 

31 Santa 
Catarina  

R.M. de Lajes  CE 
495/2
010 

26/01/2010 (23) 

32 Santa 
Catarina  

R.M. do Nor-
te/ Nordeste 
Catarinense  

CE 
162/9
8 

06/01/1
998  

1.094.570  (20) 

32  Santa 
Catarina  

R.M. do Vale 
do Rio Itajaí  

CE 
162/98 

6/1/1998  (16) 

33  Santa 
Catarina  

Região Metro-
politana de 
Tubarão  

LCE 
221/2
002 
CE 
495/2
010 

09/01/2
002 
26/01/2
010 

356 790  (19) 

34  Santa 
Catarina  

R.M. do Nor-
te/ Nordeste 
Catarinense  

CE 
162/9
8 

06/01/1
998  

1.094.570  (20) 

35  Santa 
Catarina  

R.M. de Cha-
pecó  

CE 
377/2
007 

07/04/2
007  

405.488  (25) 

36  Rio 
Grande 
do Sul  

R.M. de Porto 
Alegre  

CF 
14/73  

08/06/1
973  

3 979 561  (32) 

37 Pernam-
buco / 
Bahia  

Ride Pólo 
Petrolina e 
Juazeiro  

CF 
113/2
001 

09/09/2
001  

717.413  (9) 

38 Distrito 
Federal 
/ Goiás 
/ Minas 
Gerais 

Ride Distrito 
Federal e 
entorno 

CF 
94/19
98 

09/02/1
998 

3 716 996 (23) 

39 Piauí / 
Mara-
nhão 

Ride da Gran-
de Teresina 

CF 
4.367/
2002 

09/09/2
002 

1.142.912 (14) 

Fonte: Leis Complementares Estaduais e Federais. 

 

Entretanto, deve-se perceber que o surgimento do sistema legal 

que deu origem às Regiões Metropolitanas no Brasil, veio abordar 

uma série de iniciativas administrativas que começavam a germinar 

nas principais metrópoles brasileiras. Estas iniciativas expressavam 

tentativas de responder às questões emergentes do processo de ur-
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banização a partir de suas peculiaridades regionais e de suas especi-

ficidades organizacionais e administrativas.  

Elas representavam experiências de gestão adaptadas aos recor-

tes territoriais sobre os quais visavam intervir, tendo por referência 

organizacional a dinâmica político – institucional de suas respectivas 

áreas de atuação. 

A ordenação constitucional das unidades regionais está consa-

grada na Carta Política de 1988, cujo artigo 25, § 3º, prevê: 

 

§ 3º. Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir 

Regiões Metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregi-

ões, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, 

para integrar a organização, o planejamento e a execução de 

funções públicas de interesse comum. 

 

Importante ressaltar, ainda, o art. 45 do Estatuto da Cidade que 

institui a gestão democrática da cidade, indicando a necessidade dos 

organismos gestores das Regiões Metropolitanas e aglomerações 

urbanas incluirão obrigatória e significativa participação da popula-

ção e de associações representativas dos vários segmentos da comu-

nidade, de modo a garantir o controle direto de suas atividades e 

pleno exercício da cidadania. No Brasil, a resposta para as questões 

metropolitanas depende da normatização de cada Estado Membro. 

Primeiro da Constituição Estadual, e, por fim, das Leis Complemen-

tares Estaduais. 

 

O CASO AMAPAENSE: A INTEGRAÇÃO COMO APORTE PA-

RA O DESENVOLVIMENTO LOCAL 

A Região metropolitana de Macapá foi criada em 26 de Feverei-

ro de 2003, pela lei complementar estadual número 21/2003, e desde 

sua criação até os dias atuais compreende apenas dois municípios 

(Macapá e Santana) que juntos condensam 75,5% da população do 

Amapá totalizando atualmente 519.961 habitantes (IBGE, 2012), bem 

como concentra 77,6% do Produto Interno Bruto do estado (IBGE, 

2008). 
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A Região Metropolitana de Macapá é considerada estratégica 

para desenvolvimento social e econômico do estado com potencial 

para indústrias, transporte de carga e produção. Uma região metro-

politana é formada por um conjunto de municípios próximos entre 

si. Eles são integrados socioeconomicamente a uma cidade central, 

chamada metrópole. Por estarem tão próximos e interligados, os 

serviços públicos e de infraestrutura desses municípios devem ser 

planejados regionalmente (JORNAL A GAZETA AMAPÁ, 

13/09/2015, s/p). 

Diante da realidade observada em três municípios amapaenses, 

são eles: Macapá, a capital do estado do Amapá, Santana, segundo 

maior município do estado e Mazagão, município que integra conec-

tividades com as duas primeiras cidades; constatou-se a necessidade 

da criação de uma região metropolitana integrando as três cidades, 

como ilustra a Figura 2. 

Com base no potencial econômico, por questões de integrações 

e de como esses municípios se inter-relacionam através de fluxos 

migratórios e fluxos econômicos que se dão a partir dos eixos de 

conectividades entre os municípios, dentre eles podemos iniciar ci-

tando as rodovias estaduais que interligam Macapá e Santana e por 

fim a integração de Mazagão à região metropolitana de Macapá se 

dará através da conclusão e entrega de duas pontes (Figuras 3 e 4) e 

da rodovia estadual AP-010. 
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Figura 2. Infraestrutura e conectividades 

 
Fonte: S.O.S Cidades 2013. 

 

As contribuições que cada município tem para com a criação da 

região metropolitana visa o desenvolvimento econômico e o desen-

volvimento urbano regional desta região, mas também para o estado 

do Amapá. Visto que estes três municípios analisados de forma iso-

lada contribuem consideravelmente para a economia amapaense que 

muito mais se tem a ganhar a partir da integração deles, transfor-

mando-os em região metropolitana. Pautado em outras experiências 

Brasil afora e em documentos oficiais, tais como Leis e Decretos, bem 

como o Estatuto da Metrópole. 
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Figura 3. Ponte sobre o Rio Matapí com 600 metros 

 
Foto: Gabriel Penha. 

 

A criação dessa RM abrangendo os três municípios supracitados 

se justifica por Macapá ser a capital do estado, apresentando uma 

população de 456.171 habitantes (IBGE 2015), um PIB de R$ 8,2 bi-

lhões (IBGE 2013), representando 64,3% de todas as riquezas produ-

zidas nos 16 municípios amapaenses e nela está o aeroporto interna-

cional que em 2011 registrou 560.469 passageiros entre embarcados e 

desembarcados, segundo a INFRAERO (2012). Estes, oriundos de 

outros estados brasileiros e mesmo outros países, ele está integrado 

ao desenvolvimento da capital do estado. 

O aeroporto internacional de Macapá torna-se estratégico no 

contexto local devido à criação da Área de Livre Comércio de Maca-

pá e Santana em 2003, possibilitando oportunidades de negócios 

para a economia do Amapá, principalmente, na indústria, comércio e 

turismo, com foco nas relações com a América Central, América do 

Norte e a Europa). 
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Figura 4. Ponte sobre o Rio Vila Nova com 420 metros 

 
Foto: Edmilson Araújo. 

 

Esse fluxo no aeroporto se mostra intensificado principalmente 

a partir da criação da Área de Livre Comércio de Macapá e Santana 

no ano de 2003, como ilustra a tabela 2 a seguir. 

 

Tabela 2. Fluxo de passageiros no Aeroporto Internacional de Macapá 

Ano Número de passageiros (embarcados e desembarcados) 

2002 301.117 

2003 324.170 

2004 392.775 

2005 414.481 

2006 480.377 

2007 526.570 

2008 493.999 

2009 469.836 

2010 542.053 

2011 560.469 

Fonte: INFRAERO (2012). 

 



Planejamento Urbano Regional no Estado do Amapá  ●  José Alberto Tostes (Org.) 

169 

A integração de Macapá com o segundo maior município do 

Amapá, Santana que se dá através de duas rodovias estaduais, a 

Rodovia JK ao leste do estado e a Rodovia Duca Serra a oeste (Figura 

2). Ao longo destas rodovias encontram-se conjuntos habitacionais, 

polos agrícolas, um parque de exposições, instituições públicas e 

privadas, shopping center e a universidade. Santana apresenta uma 

posição estratégica com uma população de 112.218 habitantes (IBGE 

2015) e o PIB de R$ 1,2 bilhões (IBGE 2010).  

Em Santana se encontra a ferrovia, o maior porto do estado, 

com significativa atividade comercial através do fluxo, principal-

mente de mercadorias e matérias primas, este inaugurado ainda na 

década de 50 até hoje, mesmo sem sua devida modernização tem 

significativa representação na economia local. Em Santana também 

está localizado o distrito industrial, implantado no ano de 1980, que 

inclusive está estrategicamente localizado entre Santana e Mazagão, 

bem próximo ao Rio Matapí, de onde observa-se uma pequena ativi-

dade portuária por conta de transportadoras instaladas às margens 

desse rio. 

Também temos Mazagão que apresenta uma população de 

19.571 habitantes (IBGE 2015) e o PIB de R$ 138 milhões (IBGE 2010), 

e principalmente com expressiva atividade extrativista de produtos 

da floresta, com destaque para madeira. Tem fundamental impor-

tância para o setor agrícola do estado e a produção de grãos. Geogra-

ficamente podemos observar a proximidade de Mazagão com os 

outros dois municípios amapaenses, cuja distância do centro de Ma-

capá é de apenas 35km. 

Tem-se também para esta análise da Região Metropolitana de 

Macapá a implantação da Zona Franca Verde, através do projeto de 

lei do Senado nº 25, de 2016 que irá viabilizar ainda mais as potencia-

lidades comerciais, de transporte e industriais dessa região, que 

também terá reflexos para os demais municípios do estado. 

Na lei nº 25, de 2016 tem-se a seguinte justificativa: 

 

Zona Franca é uma área delimitada onde entram mercadorias 

nacionais ou estrangeiras beneficiadas com incentivos fiscais e 
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com tarifas alfandegárias reduzidas ou ausentes. Essas regiões 

ficam isoladas e geralmente são situadas em um porto ou em 

seus arredores. O objetivo de uma zona franca é estimular o 

comércio e acelerar o desenvolvimento industrial de uma de-

terminada região. 

Adicionalmente às características típicas de uma Zona Franca, 

a chamada Zona Franca Verde tem o objetivo de promover o 

desenvolvimento sustentável, a partir de sistemas de produ-

ção florestal, pesqueira e agropecuária ecologicamente saudá-

vel, justa e economicamente viável, tudo aliado à proteção 

ambiental e ao manejo sustentável de unidades de conserva-

ção e terras indígenas. 

 

Portanto, após a entrega da última ponte será possível observar 

uma nova dinâmica de fluxos, de pessoas e mercadorias. Uma dinâ-

mica mais intensa do que a que ocorre hoje e consequentemente essa 

dinâmica irá se estender para a principal atividade econômica do 

município, o extrativismo. E irá somar-se para o desenvolvimento 

econômico, não só de Mazagão, mas do Amapá com a utilização do 

porto de Santana para o escoamento desses produtos em números 

mais expressivos para as demais regiões através do Rio Amazonas. 

Da forma como se dá hoje, o isolamento entre as três cidades 

não favorece para uma efetiva Região Metropolitana, para tanto o 

poder público está criando os eixos de integração através das duas 

pontes e modernizando outros, como é o caso das rodovias através 

de suas pavimentações. 

Para Tostes (2013), um dos motivos do isolamento é a maneira 

como o processo de gestão é pensado, ainda é baseado em uma con-

figuração de Território apenas de natureza política, sem levar em 

conta a realidade regional e local. Deve-se levar em conta que cada 

um destes municípios tem um relevante papel na história do Amapá. 

Tostes (2013) afirma ainda que a ideia do Plano Diretor Metro-

politano entre Macapá, Mazagão e Santana irá permitir diversas 

ações, no contexto atual são restritivas, prejudicam a perspectiva de 

desenvolvimento, são várias áreas como lixeira pública; sistemas 

integrados de transportes; investimentos conjugados em habitações 
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de interesse social; a criação de áreas de comércio de transição; orga-

nização de novos fluxos fluviais com a valorização da orla entre Ma-

capá e Santana. 

O planejamento dos municípios de Macapá, Mazagão e Santana 

deve levar em conta os níveis de integração efetivos, na prática irá 

representar mudanças expressivas quanto à maneira de visualizar 

novos polos geradores de emprego e renda, tal medida, significa 

garantir de forma mais adequada com à otimização de recursos extra 

orçamentários para todos os municípios. 

 

CONSIDERAÇÕES 

As cidades em termos de desenvolvimento regional estão longe 

de fazer este acontecer, não conseguem tomar decisões integradas, as 

políticas públicas são independentes, as ações são planejadas de 

forma isoladas, sem que aconteça um consórcio de decisões voltado 

para o desenvolvimento comum às mesmas. O planejamento é uma 

ferramenta de mero interesse político por ser exigido pelas normas e 

leis municipais. O propósito de planejar o futuro fica emperrado nas 

gavetas, as decisões se tornam imediatistas negligenciando o futuro 

que fica na contramão do desenvolvimento. 

A Região Metropolitana de Macapá não se configura como me-

trópole e os governos municipais e estadual ao longo desta última 

década não se preocuparam em implantar os sistemas de gestão 

metropolitana para que a RM saia do papel.  

Nota-se com isso por exemplo nos planos diretores de Macapá e 

Santana não são integrados, ou seja, eles não dialogam entre si, visto 

que a RMM foi criada no ano de 2003 e desde então o plano diretor 

de Santana não passou por uma revisão, bem como o de Macapá 

sofreu uma revisão, mas esta revisão não citou a integração metropo-

litana com Santana, esses entraves perpassam também na falta de 

parcerias e convênios entre os dois municípios 

Na elaboração de ações inerentes ao planejamento das três ci-

dades é importante que a gestão avalie as políticas urbanas que in-

duzem o desenvolvimento econômico da área metropolitana, como 
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estas devem ser elaboradas e executadas visando o plano regional. 

Assim, analisadas as peculiaridades e potencialidade que cada 

um dos três municípios amapaenses têm a contribuir para a econo-

mia e o desenvolvimento urbano e regional do Amapá, podemos 

lançar mão das outras experiências ocorridas em outras regiões bra-

sileiras que apresentam significativos registros de dados de cresci-

mento econômico a partir de sua integração e implantação de região 

metropolitana, como é o caso de São Paulo e o caso de Minas no su-

deste Brasileiro, o de Recife no nordeste e o de Belém na Amazônia. 

Levando em consideração também a criação de políticas públi-

cas voltadas para os três municípios e seus eixos de integração, viabi-

lizando o desenvolvimento econômico e o desenvolvimento regional 

do Amapá, como por exemplo o Plano Metropolitano e o Plano de 

Desenvolvimento Integrado. 
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RESUMO 

O planejamento urbano sustentável pensado para as unidades de conserva-

ção em áreas periurbanas é tema de debate nos círculos acadêmicos, sociais e 

governamentais. Com a crescente expansão urbana, essas unidades de pro-

teção localizadas em perímetros urbanos sofrem constantemente com as 

pressões antrópicas, em consequência, a diversidade dos recursos naturais e 

a qualidade de vida das populações próximas tornam-se ameaçadas em 

decorrência de um planejamento urbano e ambiental inadequado para essas 

regiões. Para este artigo a metodologia proposta baseou-se na análise das 

relações e conflitos do conjunto das políticas urbanas e ambientais através de 

revisões bibliográficas que enfatizam sobre o processo de planejamento 

urbano e gestão ambiental da Área de Proteção Ambiental da Fazendinha.  

Diante disso, percebe-se que as instituições gestoras tanto da APA da Fa-

zendinha quanto a nível municipal detêm de instrumentos reguladores e 

protetivos para manter o equilíbrio entre cidade e unidade de conservação 

mas atuam de forma parcial na implementação das políticas públicas, desvi-

ando sua principal função que seria manter o equilíbrio em toda região, 

proporcionado infraestrutura e qualidade de vida para a população, bem 

como, o pleno funcionamento dos aparelhos públicos. 

Palavras-chaves: Conflitos Socioambientais; Políticas Públicas; Desenvolvi-

mento Urbano. 
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INTRODUÇÃO 

Hoje a definição de urbano encontrar-se ligada ao conceito de 

cidade, que consiste em uma zona povoada densamente onde se 

juntam residências, comércios e indústrias em geral. Designados a 

todos os fins, reunidos de forma aleatória ou não, e que servem para 

que uma cidade se desenvolva e seja autossuficiente.  

Ao longo dos anos esse conceito sofreu e sofrerá inúmeras alte-

rações uma vez que se encontra atrelado ao planejamento urbano, o 

qual busca constantemente por melhorias dos processos, estrutura-

ções e apropriações dos espaços urbanos. As teorias e metodologias 

tornam este ambiente mais propicio ao desenvolvimento adequando 

a qualidade de vida da sociedade. Hoje, isto se dá ao fato da popula-

ção está mais ativa a participar das decisões sobre seu futuro (SOU-

ZA e MILANEZ, 2015). 

A Área de Proteção Ambiental da Fazendinha (APA da Fazen-

dinha) é uma unidade de conservação estadual de uso direto criada 

em 31 de dezembro de 2004, a partir do projeto de lei nº. 0013/04 do 

Governo do Estado do Amapá. A unidade conta com 136,59 hectares 

e está localizada na área rural de Macapá. Tem como principal obje-

tivo conciliar as atividades humanas com a conservação e proteção 

dos demais recursos naturais e da vida silvestre para a melhoria da 

qualidade de vida da população, por meio de um trabalho conjunto 

entre órgãos do governo e a participação ativa da comunidade 

(FERREIRA, 2011). 

Caracterizada como floresta de várzea e legalmente protegida, 

sua ocupação ao longo dos anos se deu pela atração dos benefícios, 

dos equipamentos, serviços urbanos e suas características socioeco-

nômicas, que giram em torno da beneficiamento de madeira, pesca, 

coleta de açaí, palmito, porto 24 horas, consequentemente, conflitos 

socioambientais surgiram a partir dessa expansão demográfica em 

seu entorno.  

As pressões antrópicas são reflexos das relações socioambientais 

que lá se processam, que acarretam crescentemente distúrbios/dese-

quilíbrios/impactos socioambientais que comprometem a sobrevi-
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vência da APA, em seu aspecto constitutivo de sociedade/natureza. 

A especulação imobiliária dentro da APA é fator constante, bem 

como, a apropriação de espaços (terrenos) ocupados/recortados por 

cercas (de arame) delimitando áreas de ocupação das famílias lá 

residentes (FERREIRA, 2011). 

Os conflitos são capazes de exercer importante papel na socie-

dade, pois através de suas ocorrências, inúmeras situações de injusti-

ça ambiental e social são camufladas, desconhecidas ou passam de-

sapercebidas até a emergência dos embates podem tornar-se conhe-

cidas (SOUZA e MILANEZ, 2015). Logo, seria através desses proces-

sos conflituosos que se abririam as possibilidades de se perceber 

outras formas de mundo possíveis, para além da atual, imposta pe-

los poderes hegemônicos.  

Com o intuito de propor medidas a fim de mitigar os conflitos 

existente no entorno da APA da Fazendinha, o planejamento urbano 

pode servi como ferramenta para a organização e adequação de prá-

ticas a fim de minimizar impactos de ordem socioambiental, bem 

como, a valorização, a vivência das sociedades humanas locais, a 

manutenção e o uso adequado dos recursos naturais dessa região. 

Desse modo, este trabalho tem como objetivo analisar as relações e as 

desordens existentes que enfatizam sobre o processo de planejamen-

to urbano e a gestão ambiental da Área de Proteção Ambiental da 

Fazendinha.   

 

O PLANEJAMENTO PROPOSTO ÀS UNIDADES DE CONSER-

VAÇÃO 

O governo brasileiro protege suas áreas naturais por meio de 

Unidades de Conservação (UC) estratégia extremamente eficaz para 

a manutenção dos recursos naturais em longo prazo. Para atingir 

esse objetivo de forma efetiva e eficiente, foi instituído o Sistema 

Nacional de Conservação da Natureza (SNUC), com a promulgação 

da lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000. A lei do SNUC representou 

grandes avanços à criação e gestão das UC nas três esferas de gover-

no (federal, estadual e municipal), pois esse possibilita uma visão 



Planejamento Urbano Regional no Estado do Amapá  ●  José Alberto Tostes (Org.) 

177 

conjunta das áreas naturais a serem preservadas. Além disso, estabe-

leceu mecanismos que regulamentam a participação da sociedade na 

gestão das UC, potencializando a relação entre o Estado, os cidadãos 

e o meio ambiente (MMA, 2017). 

O conceito de Unidade de Conservação, segundo o SNUC pre-

visto no artigo 2º, considera-se: 

 
O espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as 

águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, 

legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de 

conservação e limites definidos, sob regime especial de admi-

nistração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção 

(BRASIL, 2000, p. 01). 

 

Dentre os objetivos específicos das UC dispostos no artigo 4º da 

lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, destacam-se: a conservação de 

serviços ecológicos essenciais, a proteção de monumentos naturais e 

belezas cênicas, desenvolvimento regional, educação, recreação, tu-

rismo, turismo ecológico e promoção de pesquisa científica (FARIA e 

PIRES, 2007). 

As Unidades de Conservação estão divididas em duas categori-

as: as unidades de proteção integral e unidades de uso sustentável, 

cujos objetivos específicos se diferenciam quanto à forma de proteção 

e usos permitidos. Aquelas que precisam de maiores cuidados, pela 

sua fragilidade e particularidades, e aquelas que podem ser utiliza-

das de forma sustentável e conservadas ao mesmo tempo. 

As unidades de proteção integral compreendem: Estação Ecoló-

gica, Reserva Biológica, Parque Nacional, Monumento Natural e 

Refúgio da Vida Silvestre. E as unidades de uso sustentável incluem: 

Área de Proteção Ambiental, Área de Relevante Interesse Ecológico, 

Floresta Nacional, Reserva Extrativista, Reserva de Fauna, Reserva 

de Desenvolvimento Sustentável e Reserva Particular do Patrimônio 

Natural. 

 A Área de Proteção Ambiental (APA) sendo uma categoria de 

UC foi criada pela lei n° 6.902 de 27 de maio de 1981 como o objetivo 
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de conciliar a população residente e seus interesses econômicos com 

a conservação da área a ser protegida. Quanto ao conceito de APA, 

segundo o SNUC define-se como: 

 
Uma área em geral extensa, com um certo grau de ocupação 

humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou 

culturais especialmente importantes para a qualidade de vida 

e o bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos 

básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o proces-

so de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos re-

cursos naturais (BRASIL, 2000, s/n). 

 

Nota-se que parcela representativa da população tem ocupado 

irregularmente áreas privadas, públicas, assim como, se fixado no 

entorno dessas áreas de proteção ambiental. Os limites e potenciali-

dades do planejamento urbano propõe-se a discuti sobre a preocu-

pação e a importância das legislações vigentes para garantir a pre-

servação e o desenvolvimento sustentável da cidade com unidades 

de conservação situadas em zonas periféricas. 

Evidencia-se que o planejamento urbano no Brasil ainda priori-

za a obra física e pura, deixando de lado a construção da cidadania 

de seus habitantes. Além do mais, o planejamento é extremamente 

autoritário, ou seja, é construído por apenas uma pessoa (ou grupo 

de pessoas) que tem um objetivo central, nesse caso o governo, dei-

xando sua população fora das discussões.  

 

GOVERNANÇA 

Geralmente, os gestores públicos no exercício de sua função pú-

blica têm produzido inúmeros equívocos quanto aos conceitos e as 

práticas de planejamento e gestão urbana. Esses, possuem distinção, 

porém se complementam, que indica não se trata de termos inter-

cambiáveis, mais por possuírem referenciais temporais distintos e 

por se referirem os diferentes tipos de atividades (TOSTES, 2012).  
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Em linhas gerais o planejamento pode ser entendido como 

sendo um processo de trabalho permanente, que tem por obje-

tivo final a organização sistemática de meios a serem utiliza-

dos para atingir uma meta, que contribuirá para a melhoria de 

uma determinada situação, no caso especificamente aqui es-

tudado aplica-se essa melhoria às cidades (FERRARI JR, 2004, 

p. 18). 

 

Há uma grande interrogação sobre o futuro das cidades. O pro-

cesso de urbanização crescente, desordenado e defeituoso ao aten-

dimento direto à população, principalmente em áreas mais carentes 

de equipamentos públicos, deixa muitas dúvidas sobre como o po-

der público, através de políticas públicas, aproximará os cidadãos ao 

direito à cidade.  

O desenvolvimento urbano ordenado tem constituído impor-

tante desafio a técnicos em planejamento, administradores públicos e 

políticos, vis-à-visa crescente conscientização e demanda da socieda-

de contra a degradação do meio ambiente, em prol de melhor quali-

dade de vida nas cidades (BARCELLOS e BARCELLOS, 2004). 

A Constituição Federal de 1988 garantiu aos municípios a ade-

quação do ordenamento territorial mediante planejamento e controle 

da ocupação do solo urbano, com o objetivo de ordenar o pleno de-

senvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar 

de seus habitantes. A aprovação do Estatuto da Cidade pela Lei nº 

10.257 de 10 julho de 2001 abriu a perspectiva para o Poder Executi-

vo Municipal atuar de forma indutora no desenvolvimento urbano 

aplicando novos instrumentos de política urbana, tendo como prin-

cipal instrumento o Plano Diretor. No Amapá, o exercício do plane-

jamento urbano remota a 1959, com a proposta apresentada pelo 

Plano GRUMBILF (TOSTES, 2006).  

No art. 6º da lei complementar nº 029 de 24 junho de 2004 para 

fins de aplicação das normas de uso e ocupação do solo da cidade de 

Macapá, as zonas urbanas e de transição, estão definidas e inseridas 

nos limites do perímetro urbano, essas dividem-se em: 
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I - Setores urbanos; 

II - Setores de transição urbana; 

III - Setores de proteção ambiental. 

 

Os Setores de Proteção Ambiental (III) é o compartimento ter-

ritorial que agrega áreas urbanas ou de transição urbana con-

tínuas e homogêneas caracterizadas por regime especial em 

decorrência de suas condições ambientais, especialmente por 

seus atributos naturais e culturais excepcionais ou por sua 

fragilidade ambiental (PREFEITURA MUNICIPAL DE MA-

CAPÁ, 2004, p. 13). 

 

Previsto no art. 46º da lei complementar nº 026 de 20 de janeiro 

de 2004, que institui o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e 

Ambiental do Município de Macapá define-se o território municipal 

de Macapá nas seguintes unidades de conservação: I - sob tutela 

federal e II - sob tutela estadual. A partir disso, compete ao Municí-

pio de Macapá buscar articular-se com os demais órgãos e/ou enti-

dades federal e estadual responsáveis pelas unidades de conservação 

mencionadas nos incisos I e II do caput desse artigo, objetivando o 

envolvimento na gestão das unidades de conservação localizadas em 

seu território.  

 

CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 

DA FAZANDINHA 

A pesquisa bibliográfica ou levantamento bibliográfico procura 

a resolução de um problema por meio de referenciais teóricos publi-

cados, analisando e discutindo as várias contribuições científicas. 

Torna-se importante que o pesquisador realize um planejamento 

sistemático do processo de pesquisa, compreendendo desde a defini-

ção temática, passando pela construção lógica do trabalho até a deci-

são da sua forma de comunicação e divulgação (BOCCATO, 2006). 

Para o alcance do objetivo proposto na presente discussão e ga-

rantir o maior envolvimento dos atores socioeconômicos e ambien-

tais locais, utilizou-se de metodologia teórica a partir de levantamen-
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tos bibliográficos publicados por órgãos e instituições encarregadas 

de executar as políticas de meio ambiente e habitação da Cidade de 

Macapá, entre esses destacam-se: o Estatuto da Cidade, Plano Dire-

tor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental de Macapá, Lei Criação 

da APA da Fazendinha (nº 0873 de 31 de dezembro de 2004).  

 
Figura 1. APA da Fazendinha e seus limites, Macapá-AP 

 
Fonte: Nardi-Santos (2013). 

 

A Área de Proteção Ambiental da Fazendinha está localizada ao 

sul do município de Macapá, na divisa com o município de Santana, 

a 15 Km da capital do Estado. Limitada ao norte pela Rodovia Jusce-

lino Kubistchek, ao sul pelo Rio Amazonas, a leste pelo Igarapé Paxi-

cu e a oeste pelo Igarapé Fortaleza. Atualmente, situa-se em área de 

expansão urbana entre as cidades de Macapá e Santana. A lei nº 0873 

de 31 de dezembro de 2004, dispôs sobre a criação da Área de Prote-

ção Ambiental da Fazendinha com a finalidade de harmonizar a 

permanência da população local com a conservação do meio ambien-

te através da utilização racional dos seus recursos naturais e para da 

busca de alternativas econômicas sustentáveis para a comunidade 

residente. 
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O clima dominante na região é da categoria Ami, com precipita-

ção excessiva durante os meses de janeiro a julho, e um período seco 

caracterizado por precipitações abaixo de 60 mm nos demais meses 

do ano, de acordo com a classificação de Köppen. A precipitação 

média anual é de 2100 mm, com insolação total anual no Estado va-

riando de 1800 a 2200 horas, e déficit hídrico de 353 a 470 mm/ano. 

A temperatura média gira em torno de 27°C e os valores da umidade 

média mensal relativa do ar máxima (87%) e mínima (78%) coinci-

dem, respectivamente, com a estação chuvosa e o período seco de 

verão (INMET, 2010).  

O solo da área é do tipo hidro mórfico, devido às constantes i-

nundações pelas marés, que mantém o solo saturado de água e tam-

bém trazem sedimentos que conferem elevada fertilidade às várzeas. 

(ABREU, 2010).  

A vegetação natural dessas áreas é composta por vastos campos 

inundáveis ou formações florestais. São ecossistemas ripários, ener-

geticamente abertos, que estão associados a rios de águas brancas, 

com grande aporte de água doce e sedimentos decorrentes do ciclo 

diário de enchentes e vazantes representados pelas marés semidiur-

nas. Devido às inundações, é carreada diariamente para essas áreas 

uma grande quantidade de material sedimentar, o que lhe confere 

alta fertilidade (ZEE, 1998). 

 

A APA DA FAZENDINHA NO PROCESSO DE DESENVOLVI-

MENTO URBANO 

Pode-se dizer que a identificação de conflitos de interesses no 

Estado do Amapá encontrar-se, fortemente, vinculado às questões 

ambientais. A criação de um conjunto de áreas protegidas ocorreu 

sem a participação ou consulta prévia dos municípios, um dos prin-

cipais conflitos de ordem socioambiental configura-se no processo de 

manutenção e preservação dessas áreas ambientalmente protegida, 

porém, torna-se válido articular que os níveis de conflitos e interes-

ses alcançam diferentes dimensões (TOSTES, 2014).  

A Área de Proteção Ambiental da Fazendinha foi modificada de 
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acordo com as políticas de cada época. Essa, inicialmente pertencia 

ao Parque Florestal de Macapá que tinha uma área com cerca de 

2.187 ha. Atualmente está restrita a 136,59 ha e sua categoria de uni-

dade de conservação passou de Proteção Integral para de Uso Sus-

tentável desde dezembro de 2004 (DRUMMOND et al., 2008).  A 

alteração de categoria foi um avanço, pois a localização da APA da 

Fazendinha entre os dois maiores centros urbanos do Amapá próxi-

mo ao porto de Santana inviabilizava a manutenção como Unidade 

de Conservação de Proteção Integral. 

Duas principais fontes de pressões destacadas são: a ocupação 

desordenada (aumento do número de construções residenciais na 

área) e as atividades predatórias (desmatamento e caça). Na orla da 

APA, apesar da existência de algumas casas antigas, surgiram edifi-

cações como: bares e galpões em que se guardam lanchas e que de 

certa forma vão ocupando lugar no espaço e diminuindo a área des-

tinada a conservação. O abastecimento parcial de água também se 

caracteriza como um dos principais problemas de ordem social uma 

vez que nessa região está ausente a presença de saneamento básico 

(DRUMMOND et al., 2008).  

Em trabalhos de diagnósticos participativos, esses apontaram 

como alternativas sustentáveis de uso dos recursos naturais para a 

região à reposição da mata ciliar com agro florestas, manejo do açai-

zeiro na área de várzea, criação semiconfinada de aves, apicultura, 

piscicultura, artesanatos de fibra e olericultura orgânica, além do 

ecoturismo (CUNHA e COUTO, 2002). Por meio de valoração con-

tingente, a APA da Fazendinha demonstrou potencialidade para o 

ecoturismo (BOCATO JÚNIOR E CUNHA, 2012). 

Essa unidade de conservação requer atenção e gerenciamento 

ágil e flexível, levando em conta as alterações sofridas pelo meio 

ambiente natural. Para atender a essas demandas, a APA é adminis-

trada por um Conselho Deliberativo, presidido pelo representante da 

Secretária de Estado do Meio Ambiente (SEMA) e formado por re-

presentantes de órgãos públicos e por organização da sociedade civil 

além de representantes da população residente na área. O Conselho 
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Gestor da UC vem atuando conjuntamente com a SEMA em razão 

das atividades que estão sendo executadas na área, como autoriza-

ções de pesquisas, mediação de conflitos e ações de fiscalização e 

regulamentação. Além desse plano de ação, está sendo elaborado o 

zoneamento da APA (DRUMMOND et al., 2008). 

A APA da Fazendinha apresenta uma gestão formada, mas não 

possui um Plano de Gestão, um Plano de Fiscalização e o Plano de 

Manejo que são essenciais para o funcionamento de uma UC. Não 

possui, também, uma gestão ambiental bem definida e concretizada 

e esse fator influencia diretamente na conservação da biodiversidade 

presente na área. A participação comunitária dos moradores junta-

mente com a instituição APA da Fazendinha encontra-se ausente, 

bem como, o não envolvimento com a conservação da biodiversida-

de. Esse fato ocorre devido à proximidade da APA com o centro 

urbano, o que acarreta um desprendimento com o meio em que se 

vive. E ocorre, também, pelo fato de não existir um retorno financei-

ro para a comunidade. 

Desse modo, cabe uma ação conjunta e de cooperação entres as 

instituições e população para garantir a função do Conselho Gestor 

que tem o papel de tornar mínimo os conflitos recorrentes na área, 

assim como, aumentar as parcerias para otimizar a dinâmica das 

relações socioambientais de ocupação/uso/degradação que influen-

ciam diretamente na região abrangente da APA da Fazendinha.  

 

O MARCO REGULATÓRIO DAS POLÍTICAS URBANAS 

Se as pessoas influenciarem as políticas que as afetam mais, es-

tas serão diferentes em diferentes lugares e as trocas compensadas 

resultantes entre crescimento e qualidade de vida serão diferentes. 

Serão políticas em que os aspectos éticos e legais serão substanciais. 

Para tal, há necessidade de recorrer a novas formas de planejamento 

e gestão urbana, envolvendo a comunidade ativamente no processo 

(BARCELLOS e BARCELLOS, 2004). 

Para a APA da Fazendinha foram criados vários dispositivos 

regulatórios a fim de minimizar os impactos decorrentes de ações 
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antrópicas e garantir a sobrevivência dos recursos naturais dessa 

unidade de conservação (Quadro 01). 

 
Quadro 1. Histórico jurídico do planejamento urbano para a APA da Fazendinha 

Documento Data Descrição 

Decretonº 020 14/12/1984 

Criação da Reserva Biológica, visando a pre-

servação e proteção integral e permanente do 

ecossistema e recursos naturais da área, espe-

cialmente no que tange a genética da flora e 

fauna para fins de estudos científicos, educa-

cionais e culturais 

Lei nº 0873 31/12/2004 

Dispõe sobre a criação da Área de Proteção 

Ambiental da Fazendinha, no Município de 

Macapá, Estado do Amapá.  Com o objetivo de 

conciliar a permanência da população local 

com a proteção ambiental, através do uso 

racional dos recursos naturais e da busca de 

alternativas econômicas sustentáveis para a 

comunidade residente 

Portaria nº 87 05/06/2017 

Art. 1º. Cancelar a Portaria 163 de 03/11/2016 

para recompor a equipe da Área de Proteção 

Ambiental da Fazendinha (APA da Fazendi-

nha). Art. 2º. Designa servidores a desempe-

nharem suas atividades no escritório da Área 

de Proteção e Ambiental da Fazendinha con-

forme distribuição disposta no documento 

Fonte: Adaptado de APA da Fazendinha (2017). 

 

Constata-se a existência de dispositivos legais que servem par-

cialmente de auxílio para minimizar ou prevenir os conflitos em 

regiões periurbanas como a APA da Fazendinha, bem como, múlti-

plos objetivos a fim de garantir a manutenção e/ou conservação dos 

recursos naturais existentes nessa área. Leis, informes e estudos cien-

tíficos têm contribuído para a crescente conscientização da sociedade 

contra a degradação do meio ambiente e o uso adequado de instru-

mentos normativos podem contribuir para o término de invasões 

urbanas e melhor ordenamento do território. Diante disso, faz-se 

necessário que a ele se aliem políticas específicas de interesse públi-

co, desenvolvidas sob perspectiva sistêmica com o envolvimento da 
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comunidade. Outros documentos regulatórios que fazem parte desse 

rol e que visam manter a qualidade do planejamento urbano na Ci-

dade de Macapá, são: 

 

Estatuto da Cidade 

Elaborado levando em conta as mudanças, do campo para as 

áreas urbanas, de 80 milhões de pessoas entre as décadas de 40 e 80. 

Os movimentos sociais encontraram, no Estatuto, variados meca-

nismos para o enfrentamento dos problemas urbanos. As cidades, 

marcadas por uma profunda desigualdade, fruto do crescimento 

desordenado, abrigam, simultaneamente, áreas planejadas, dotadas 

de infraestrutura de serviços que permitem um padrão de vida ade-

quado às necessidades do mundo moderno, e áreas precárias, desen-

volvidas fora do traçado original e desprovidas de condições para o 

atendimento das necessidades mais básicas de seus moradores.  

Históricas reivindicações populares quanto ao direito de todos 

os cidadãos à cidade se apresentaram com força ao longo da elabora-

ção da Constituição Federal de 1988, assumindo destacado papel. A 

inclusão dos artigos 182 e 183, compondo os capítulos sobre políticas 

urbanas, foram uma vitória da ativa participação de entidades civis e 

de movimentos sociais em defesa de oportunidades de vida digna 

para todos. 

O artigo 182 da constituição federal de 1988 estabeleceu que a 

política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder público 

municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objeti-

vo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 

garantir o bem-estar de seus habitantes, definindo que o instrumento 

básico dessa política é o plano diretor.E o artigo 183, por sua vez, 

fixou que todo aquele que possuir, como sua, área urbana até 250 

metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposi-

ção, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirirá o seu 

domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou 

rural. 

A lei nº 10.257 de 10 de julho de 2001 regulamenta os artigos 182 
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e 183 da Constituição Federal estabelecendo diretrizes gerais da polí-

tica urbana e das outras providencias. Consta em seu parágrafo úni-

co, a denominação em Estatuto da Cidade que estabelece normas de 

ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade 

urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos 

cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. Além disso, fixa impor-

tantes princípios básicos que irão nortear essas ações. 

O Estatuto da Cidade divide-se em cinco capítulos que norteiam 

a política urbana: Capítulo I (Diretrizes Gerais), Capítulo II (Dos 

Instrumentos da Política Urbana), Capítulo III (Do Plano Diretor), 

Capítulo IV (Da Gestão Democrática da Cidade) e Capítulo V (Dis-

posições Gerais).  

No Capítulo III, artigo 39º da Lei do Estatuto da Cidade destaca 

o papel da propriedade urbana: 

 

A propriedade urbana cumpre sua função social quando a-

tende às exigências fundamentais de ordenação da cidade ex-

pressas no plano diretor, assegurando o atendimento das ne-

cessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça 

social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, res-

peitadas as diretrizes previstas no art. 2º desta lei (BRASIL, 

2001, p. 32). 

 

A questão da função social da propriedade torna-se umas das 

questões fundamentais e mais polêmicas trazidas pelo estatuto. Se-

gundo ele cabe ao município a promoção e controle do desenvolvi-

mento urbano de acordo com a legislação urbanística e a fixação das 

condições e prazos para o parcelamento, edificação ou utilização 

compulsórios da propriedade (ou do solo). Do mesmo modo, o esta-

tuto dispõe de instrumentos de política urbana como, por exemplo, o 

plano diretor, disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do 

solo, zoneamento ambiental, plano plurianual, gestão orçamentária 

participativa, diretrizes orçamentárias e orçamento anual. 
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Figura 2. Instrumentos previstos para a promoção da política urbana e garantia da 

função social da propriedade 

 
Fonte: Estatuto da Cidade, 2001. 

 

A aplicação destes instrumentos de gestão trazidos pelo Estatu-

to da Cidade tem como objetivo a efetivação dos princípios constitu-

cionais de participação popular ou gestão democrática da cidade e 

da garantia da função social da propriedade que se constitui na pro-

posição de uma nova interpretação para o princípio individualista 

do Código Civil, entre outros princípios. 

 

Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental de 

Macapá 

De acordo com a constituição federal de 1988, a política de de-

senvolvimento urbano deve ser executada pelo poder público muni-

cipal e tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das fun-

ções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes, de 

modo, que o Plano diretor seja um instrumento básico para garantir 

a realização desses objetivos. 



Planejamento Urbano Regional no Estado do Amapá  ●  José Alberto Tostes (Org.) 

189 

O plano diretor descreve como o estatuto será aplicado em cada 

município. Ele organiza o crescimento e o funcionamento da cidade e 

planeja o seu futuro. Determina qual será o melhor uso da proprie-

dade de acordo com a área em que está respeitando as especificida-

des e particularidades de sua população.  

Define como o espaço deverá ser utilizado para moradia ou tra-

balho; se será reservado para indústrias, universidades, escolas, cre-

ches, postos de saúde ou terminais de transportes; se será de preser-

vação da natureza ou da sua história. Os princípios contidos no pla-

no diretor, como o reconhecimento aos direitos da população à mo-

radia digna, à terra, ao meio ambiente, às cidades sustentáveis e às 

diversidades culturais, devem ser utilizados para todas as decisões e 

ações tomadas na gestão da cidade.  

Em 04 de fevereiro de 2004, como parte das comemorações dos 

246 anos de fundação da cidade, foi apresentada à sociedade maca-

paense a lei complementar nº 026 de 20 de janeiro de 2004, que insti-

tui o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental do 

Município de Macapá.   

 

O Plano Diretor é o instrumento básico da política de desen-

volvimento e de expansão urbana do Município de Macapá. 

Estabelece as diretrizes e regras fundamentais para a ordena-

ção territorial e para que a propriedade urbana cumpra sua 

função social. A partir da aprovação do Estatuto da Cidade 

pela Lei nº 10.257 de 10/07/2001, abre também uma perspec-

tiva para o Poder Executivo Municipal atuar de forma induto-

ra no desenvolvimento urbano, aplicando novos instrumentos 

de política urbana. Neste sentido, o plano plurianual, as dire-

trizes orçamentárias e o orçamento anual devem incorporar as 

diretrizes e prioridades definidas pelo Plano Diretor (PREFEI-

TURA MUNICIPAL DE MACAPÁ, 2004b, p. 9). 

 

Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV 

Constitui-se um dos instrumentos da política urbana disposto 

na Lei do Estatuto da Cidade, que se constitui em um elemento de 

grande importância para se estabelecer uma forma de avaliar, por 
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antecipação, os possíveis reflexos negativos de novos projetos no 

meio urbano. 

O Estatuto estabelece que lei municipal definirá os empreendi-

mentos em área urbana que dependerão de elaboração de estudo 

prévio de impacto de vizinhança para obter as licenças ou autoriza-

ções de construção, ampliação ou funcionamento.  

Quando alguma grande obra ou empreendimento público ou 

privado vai ser construído em uma região, a prefeitura ou os mora-

dores podem exigir estudo para medir os efeitos positivos e negati-

vos na vida da população residente na área e em suas proximidades. 

De acordo com o resultado, o responsável terá que fazer ajustes para 

garantir que o bairro não sofra modificações que possam destruir 

suas qualidades, as atividades econômicas e o meio ambiente. A obra 

poderá, inclusive, ser proibida. 

 

Diagnóstico Ambiental do Município de Macapá 

Tem como objetivo identificar as condições em que estão sendo 

desenvolvidas as ações de gestão ambiental relativas ao exercício da 

competência administrativa do Município, e elaborar relatório situa-

cional da gestão ambiental municipal como instrumento de planeja-

mento. O diagnóstico ambiental também dispõe de quatro objetivos 

específicos:   

a) Aplicar o princípio da responsabilidade compartilhada, entre 

Municípios, Estado e a União, sempre considerando as especificida-

des locais e regionais, previsto na Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a 

política nacional de meio ambiente.  

b) Identificar aspectos fortes, fracos, oportunidades e ameaças 

do desenvolvimento da gestão ambiental em nível municipal.  

c) Construir uma proposta de implementação e fortalecimento 

dos mecanismos ligados à municipalização da gestão ambiental, tais 

como autonomia da Secretaria de Meio Ambiente, capacitação do 

corpo técnico, aquisição de equipamentos e materiais e disseminação 

do conhecimento ambiental com base na legislação existente.  

d) Conhecer e ter capacidade de promover o fortalecimento do 
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órgão municipal de meio ambiente para a gestão ambiental local, 

aproveitando as oportunidades de programas, plataformas e parce-

rias existentes. 

A partir do levantamento de informações realizados para o di-

agnóstico ambiental do município, constatou-se que a Secretaria 

Municipal de Macapá (SEMAM), no que se refere aos aspectos legais, 

têm a seguinte legislação: 

 
Quadro 2. Instrumentos de Gestão Ambiental utilizados pela Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente 

Normas Descrição 

Lei nº 948/1998 Código Ambiental 

Decreto nº 458/2014 Regulamenta o Código Ambiental 

Lei nº 1549/2001 Cria o Conselho Municipal do Meio 

Ambiente – COMDEMA 

Decreto nº 459/2014 Nomeia os conselheiros 

Lei nº 1548/2007 Cria o Fundo Especial de Recursos para 

o Meio Ambiente –FERMAM 

Lei nº 460/2014 Regulamenta o FERMAM 

Fonte: Diagnóstico ambiental do município de Macapá (2017). 

 

No presente diagnóstico, a análise SWOT (ferramenta estrutural 

da administração) foi utilizada para identificar os pontos fortes e 

fracos, as oportunidades e ameaças no que diz respeito ao ambiente 

(interno e externo) das Secretarias Municipais de Meio Ambiente do 

Estado do Amapá, a fim de traçar diagnósticos que contribuam para 

a formulação de estratégias que visem à boa qualidade da gestão 

ambiental municipal pretendida pelo gestor público e esperada pela 

população. Para tanto, foram identificadas variáveis que interferem 

consideravelmente na qualidade do serviço público que, no caso, diz 

respeito ao desenvolvimento da gestão ambiental a ser executada no 

âmbito municipal. As variáveis (forças, fraquezas, oportunidades e 

ameaças) obtidas pela análise de SWOT foram verificadas por meio 

de visitas, consulta a relatório, processos, entrevistas semiestrutura-

das e questionários aplicados a todos os 16 Municípios do Estado.  

 



Planejamento Urbano Regional no Estado do Amapá  ●  José Alberto Tostes (Org.) 

192 

Quadro 3. Resultado das análises gerais dos fatores internos e externos das Secretarias 

Municipais de Meio Ambiente do Estado do Amapá 

Atributo Descrição 

 

Forças 

O Município atende à legislação quanto a ter um órgão ambi-

ental capacitado, tem arcabouço legal e realiza o licenciamento 

das atividades de impacto local. Essas são as principais forças 

da gestão ambiental da SEMMAM 

 

Fraquezas 

Conselho, Fundo com deficiência, monitoramento e cadastro 

das atividades licenciáveis de impacto local são fatores que 

enfraquecem a gestão ambiental da SEMMAM 

 

Oportunidades 

IBAM, SEMA, Batalhão Ambiental e Delegacia de Meio Ambi-

ente (DEMA) são fatores externos importantes que poderão 

contribuir para fortalecimento da gestão ambiental municipal 

 

Ameaças 

Política ambiental em segundo plano, invasão em área de 

ressaca, gestor sem afinidade com a área ambiental e demanda 

ambiental crescente são os fatores externos que ameaçam a 

saúde ambiental do Município 

Fonte: Adaptado do diagnóstico ambiental do município de Macapá (2017). 

 

Outros fatores relevantes do diagnóstico dizem respeito à infra-

estrutura instalada para o turismo e de benfeitorias próprias de capi-

tal de Estado, de modo geral, a sede municipal necessita de severas 

intervenções para a adequação do espaço urbano, notadamente no 

tocante à drenagem de águas pluviais, coleta e tratamento de esgo-

tamento sanitário e de resíduos sólidos, arborização urbana, padro-

nização de calçadas e distribuição de energia elétrica. As recomenda-

ções sugeridas entre os cruzamentos: forças, fraquezas, oportunida-

des e ameaças desse diagnóstico, possam fortalecer as ações que se 

fazem necessárias para uma efetivação plena da gestão ambiental do 

Município (Quadro 3). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A constante mudança nos órgãos/setores responsáveis pela ges-

tão da APA da Fazendinha acabou criando dificuldades, especial-

mente no tocante à elaboração de um planejamento de longo prazo 

para a mesmas. Essa situação teve reflexos diretos sobre sua efetivi-

dade enquanto áreas de proteção da ambiental, produzindo situa-

ções em que seus objetivos não conseguiram ser alcançados. Consta-
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ta-se que a região abrangente da APA é institucionalmente protegi-

da, mas não preservada o suficiente para garantir sua função como 

unidade de conservação. 

A sociedade civil precisa ter clareza em sua função no processo 

decisório do planejamento bem como ter atenção nos processos de 

criação de planejamentos participativos, em que este necessita tam-

bém de conhecimentos técnicos e suas ferramentas.  E que o caminho 

para ter um ambiente urbano adequado, é necessário a participação 

de todas as esferas da sociedade, seja ele pública, privada ou civil. 

Faz-se necessário ter um cuidado com todas as intervenções que 

irão ser feitas, pois as novas teorias que venham a ser aplicadas pre-

cisam trazer junto a si soluções, ambientais, de mobilidade, sanea-

mento básico e também projetos que ajudem a evitar o crescimento 

desordenado de uma população, tornando o urbano uma problemá-

tica e não algo benéfico. Aspectos como o aumento da densidade 

populacional, geração de tráfego, sobrecarga nos equipamentos pú-

blicos, prejuízos para a ventilação e a iluminação naturais, compro-

metimento da paisagem urbana e do patrimônio cultural e ambiental 

devem ser amplamente discutidos. 
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RESUMO  

Este trabalho foi desenvolvido no Curso de Arquitetura e Urbanismo através 

do Grupo de Pesquisa Arquitetura e Urbanismo na Amazônia. O objetivo é 

analisar a experiência de um projeto habitacional distinto, tal projeto é parte 

do conjunto de programas oriundos de recursos do PAC e do programa 

Minha Casa Minha Vida. O projeto foi materializado em uma BR federal em 

conexão entre as duas principais cidades do estado do Amapá. O método 

utilizado é o quantitativo e o qualitativo que visa analisar com precisão os 

dados do conjunto selecionado. A discussão teórica está fundamentada nos 

preceitos do planejamento urbano aplicado de acordo com as necessidades 

contemporâneas. O principal objetivo é contribuir para o aperfeiçoamento 

sobre a necessidade da integração na relação do planejamento urbano e os 

projetos habitacionais. 

Palavras-chave: programas; habitação; planejamento urbano; cidade. 

 

INTRODUÇÃO 

Segundo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 

2010), a proporção da população brasileira vivendo nas cidades pas-

sou de 31% para 84,35%, de 1940 a 2010, atualmente somos cerca de 

160.879.708 de pessoas residentes no meio urbano. Considerado um 

dos processos mais intensos de urbanização ocorridos no mundo, 

essa urbanização acelerada fez com que a população das cidades 

superasse a do campo, provocando a concentração populacional no 

tecido urbano das cidades. 

Nos últimos dois censos, ou seja, em dez anos, 19 municípios 
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brasileiros dobraram o seu contingente populacional. A população 

brasileira passou de 169.799.170 pessoas, no censo do IBGE (2000), 

para 190.732.694 pessoas, no censo de 2010, com uma taxa de cresci-

mento demográfico de 12,33 %. Neste período o Amapá se destacou 

entre os demais estados brasileiros com uma das maiores taxas de 

crescimento, com 40,18%, sendo o 3º em crescimento do país e a sua 

capital, Macapá, com 40,49%. 

O crescimento demográfico da cidade de Macapá e a demanda 

por projetos habitacionais desencadearam a expansão urbana da 

cidade, ocasionando novas transformações econômicas e sociais no 

âmbito intraurbanas. O tecido urbano da cidade apresentou-se com 

novas formas e funcionalidades. O traçado das vias foi um dos as-

pectos que mais alterou com o crescimento da cidade, impulsionada 

com os condicionantes das facilidades de créditos, oriundos da nova 

política de investimentos para a área da habitação.  

 A discussão sobre as implicações dos novos projetos habitacio-

nais, planejamento urbano e a questão habitacional na cidade de 

Macapá estão no centro da discussão deste trabalho, pois o objeto de 

análise é uma das experiências materializadas, o conjunto habitacio-

nal denominado Macapaba. Este empreendimento tem um alcance 

significativo em termos de contingente populacional, algo acima de 

30 mil moradores.  O projeto é analisado sob o prisma da questão da 

moradia vista através dos programas oficiais existentes, porém, ain-

da muito alheia a qualquer perspectiva de planejamento urbano. 

 

A CONCEPÇÃO DO PLANEJAMENTO URBANO 

O urbano 

Lefebvre (2006) aponta o processo de industrialização como 

ponto de partida para o estudo da configuração da cidade e da pro-

blemática urbana, para o autor a indústria foi indutora dos processos 

e problemas que deram forma às cidades modernas, impondo uma 

organização logística voltada para o atendimento das condições ge-

rais de produção, muito embora, a cidade (o urbano) exista antes que 

a indústria. 



Planejamento Urbano Regional no Estado do Amapá  ●  José Alberto Tostes (Org.) 

199 

Segundo o mesmo autor o fenômeno urbano não pode ser com-

preendido sem que seja considerado o longo processo de industriali-

zação, que influenciou os diferentes meios e ideologias, atribuindo à 

cidade, seus atores e elementos, formas, estruturas, funções, usos e 

valores. Diante de quadro surgiu os reformadores sociais, profissio-

nais de diversas áreas de conhecimento, que visavam equacionar os 

“problemas urbanos”, cada um com a visão distinta sobre os pro-

blemas das cidades. 

Uma modificação importante a essa contextualização foi o reco-

nhecimento do fenômeno urbano como algo dinâmico, levou a enca-

rar os estudos sobre a cidade como resultado de sua própria história, 

como algo que está ligado e evoluindo no tempo. Outra mudança 

introduzida foi à passagem da ênfase dada à busca pelo modelo de 

cidade ideal e universal para a solução de problemas práticos, con-

cretos, buscando estabelecer mecanismos de controle dos processos 

urbanos ao longo do tempo. 

Lefebvre (2006) define o urbano como algo que, se por um lado 

não pode ser apresentado apenas pelos símbolos da paisagem tangí-

vel, também não pode ser dissociado completamente deste. O urba-

no não tem uma temporalidade definida, não pode ser colocado co-

mo algo “atemporal”. O urbano passa a ser o conjunto de todas as 

coisas da cidade, incorporando desde o industrial (pressupõe-se a 

visão de mercado) o orgânico, cultural, o valor de uso e o valor de 

troca apropriados da mesma forma pelos indivíduos da cidade, dan-

do destaque para os valores de uso da cidade, devidamente apropri-

ada por seus habitantes. 

O mesmo autor aponta que a cidade apresenta uma relação bas-

tante peculiar com a sociedade nela inserida, numa relação dialética 

(a sociedade interfere na cidade, a cidade interfere na sociedade). 

Tais relações se dão em campos diversos, desde as relações entre 

indivíduos de pequenos grupos sociais, famílias e corporações, até as 

relações de grandes grupos e poderes, a exemplo da relação entre a 

sociedade e a Igreja ou o poder estatal, como a cultura e as leis. Des-

taca-se que nesse segundo grupo de relações, abstratas, são influen-



Planejamento Urbano Regional no Estado do Amapá  ●  José Alberto Tostes (Org.) 

200 

tes em diferentes escalas, desde o regimento da sociedade como um 

todo, como também na ordenação dos pequenos grupos sociais e 

familiares. 

 

A cidade é uma mediação entre as mediações. Contendo a or-

dem próxima, ela a mantém; sustenta relações de produção e 

de propriedade; é o local de sua reprodução. Contida na or-

dem distante, ela se sustenta; encarna-a; projeta-a sobre um 

terreno (o lugar) e sobre um plano, o plano da vida imediata; a 

cidade inscreve essa ordem, prescreve-a, escreve-a, texto num 

contexto mais amplo e inapreensível como tal e não ser para a 

meditação. (Lefebvre, 2006, p. 52) 

 

Assim, a paisagem da cidade se faz como uma obra, e não como 

um produto, por ser o resultado de ações humanas sobre ações hu-

manas, criada por uma história, pelo movimento e relações entre 

seus habitantes. Dessa forma, a cidade mostra-se comercializada, 

mercantilizada. No entanto, não se despreza, aqui, a ação do poder 

de mercado sobre a obra da cidade, mas se destaca que as diversas 

ações que outrora tentaram transformar a cidade numa mercadoria, 

fizeram-na em uma obra de arte ainda mais suntuosa, e atraiu ainda 

mais o sentimento da cidade com valor de uso, não de valor de troca. 

 

Tecido urbano 

Para Lefebvre (2006), o tecido urbano é uma “rede de malhas 

desiguais”, articula a concentração das pessoas nas cidades, o trans-

porte, a indústria, o comércio, a habitação, os espaços e equipamen-

tos de lazer. Essa articulação comporta um modo de viver, um siste-

ma de valores (lazer, costumes, modas, segurança e preocupação 

com o futuro) além de um sistema de objetos e serviços como: água, 

gás, eletricidade, carro, TV, entre outros. Segundo Lefebvre (2006, 

p.52) O núcleo urbano torna-se assim produto de consumo de uma 

alta qualidade para estrangeiros, turistas, pessoas oriundas da peri-

feria, suburbanos. “Sobrevive graças a este duplo papel: lugar de 

consumo e consumo do lugar”. 
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Ainda de acordo com Lefebvre (2006), não há mais o urbano ou 

o rural separados, os dois encontram-se absorvidos pela lógica do 

tecido urbano, em detrimento da formação de áreas periféricas da 

lógica do capital. No entanto não implica no desaparecimento do 

rural da forma como conhecemos, o rural é absorvido pelo tecido 

urbano, mas não deixa de existir. A discussão entra em outro caráter: 

entre a urbanidade e a ruralidade, enquanto que a discussão sobre a 

dialética cidade-campo torna-se cada vez mais obsoleta, devido ao 

fato de este ser agora uma parte funcional daquele. A cidade está em 

crise, e tal crise atingirá o campo, pois o mesmo está inserido na lógi-

ca capitalista do tecido urbano. 

 

Planejamento urbano 

A expressão planejamento Urbano tem origem em países de-

senvolvidos, como a Inglaterra e os Estados Unidos, marca uma mu-

dança na forma de encarar a cidade e seus problemas, surgindo co-

mo resposta aos problemas enfrentados pelas cidades, tanto aqueles 

não resolvidos pelo urbanismo moderno, quanto àqueles causados 

por ele. 

O planejamento urbano é a forma de solução para o grande caos 

urbano, é o processo de criação e de desenvolvimento de programas, 

busca melhorar ou revitalizar certos aspectos da vida da população, 

dentro de certa área urbana ou de uma nova área em uma dada regi-

ão, tendo como objetivo propiciar aos habitantes a melhor qualidade 

de vida possível. Amado ressalta que: 

 

[...] o planejamento pode ser entendido como sendo um pro-

cesso de trabalho permanente, que tem por objetivo final a or-

ganização sistemática de meios a serem utilizados para atingir 

uma meta, que contribuirá para a melhoria de uma determi-

nada situação, no caso especificamente aqui estudado aplica-

se essa melhoria às cidades (Amado, 2004, p.52). 

 

O mesmo autor aponta que “... as metodologias e proposições 

usadas pelo planejamento urbano modernista foram baseadas em 
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critérios de racionalidade e de caráter exclusivamente técnico”, fal-

tando à notória participação da sociedade civil nas discussões das 

propostas dadas a cidade, configurando um espaço urbano domina-

do de normas e padrões, com reprodução da força do capital, con-

forme os autores e os anseios dos atores responsáveis pela cidade. 

Segundo Amado (2004), o planejamento urbano possui oito fa-

ses distintas de evolução, conforme o Quadro 01, considerando a 

oitava fase como a embrionária das necessidades de controle da ex-

pansão das atuais áreas urbanas e dos problemas sociais como a 

insegurança e exclusão social, que registram um aumento expressi-

vo. 

 
Quadro 1. Evolução do planejamento urbano 

Fases Época Evolução do planejamento 

 

Primeira 

 

Séc. XIX 

Controle do desenho da cidade e 

dos fatores de salubridade; 

 

Segunda 

 

Final séc. XIX 

Desenho da nova cidade com 

ligação cidade/campo; 

 

Terceira 

 

Início séc. XX 

Desenho das cidades ideais; 

 

Quarta 

 

Anos 70 

Contenção da expansão urbana 

sobre solo agrícola, florestal e 

paisagens. 

 

Quinta 

 

Anos 80 

Integração de medidas de política 

ambiental; 

 

Sexta 

 

Anos 90 

Recuperação ambiental das zonas 

degradadas; 

 

Sétima  

 

Final dos anos 90 

Desenho de panos com inclusão da 

componente ambiental; 

 

 

Oitava 

 

Início séc. XXI 

Desenho de planos com inclusão 

das preocupações ambientais, 

sociais e econômicas. 

Fonte: Amado, 2004. 

 

Para Maricato (2001, p.76) “... o urbanismo (entendido como 

planejamento e regulação urbanística) não tem comprometimento 

com a realidade concreta, mas com uma ordem que diz respeito a 

uma parte da cidade apenas...”, entendendo que as ações e interven-



Planejamento Urbano Regional no Estado do Amapá  ●  José Alberto Tostes (Org.) 

203 

ções do Estado no espaço urbano estão voltadas historicamente para 

a dominação política e econômica por parte das elites, o que leva à 

segregação socioespacial. 

Ferrari Jr. (2004, p. 18), aponta que,”O Planejamento Urbano no 

Brasil, foi pautado em instrumentos urbanísticos, tendo nos Planos 

Diretores e Leis de Uso e Ocupação do Solo seus representantes mais 

pragmáticos, se tornaram “opções” mais que perfeitas para solucio-

nar as mazelas sociais”. Entretanto esses planos serviram apenas de 

guia de orientação do ambiente construído da cidade, não soluciona-

ram os problemas sociais, priorizaram a ordenação territorial, a con-

figuração arquitetônica, equipamentos coletivos, valorizando a obra 

física, deixando de considerar a construção da cidadania da maioria 

de seus habitantes. 

O processo de planejamento ecológico de Ian McHarg, 1969 (a-

pud AMADO, 2004, p. 30) “... introduziu pela primeira vez as preo-

cupações ecológicas nas ações de planejamento”. Teve o seu desen-

volvimento pautado em etapas, que determinaram um maior pre-

domínio da análise e caracterização do meio. Em oposição aos ou-

tros, esse processo conseguiu evoluir até a fase da gestão/admi-

nistração da área estudada. 

Segundo Amado (2004) este processo teve uma enorme impor-

tância para o desenvolvimento de futuras abordagens à temática do 

planejamento e recentemente à interligação com o conceito de de-

senvolvimento sustentável. Cada etapa deste processo está condicio-

nada a uma atuação de técnicas específicas como, a determinação 

dos biótipos, avaliação, valorização, bem como do zoneamento de 

atividades e implicação dos usos da região a intervir. 

 

CARACTERÍSTICAS E ANÁLISE DO CONJUNTO HABITA-

CIONAL MACAPABA: OCUPAÇÃO E ESTRUTURA URBANA 

Projetos habitacionais para Macapá: contextualização 

O governo do então Território do Amapá começou a investir em 

habitações formais, na década de 1980, privilegiou o funcionalismo 

público, dando início à construção dos conjuntos habitacionais na 
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cidade de Macapá, as linhas de financiamentos com a gestão da Cai-

xa Econômica Federal.  Um dos primeiros conjuntos habitacionais 

implantados neste período foi denominado de Cabralzinho, locali-

zado na zona oeste da cidade, seguido de outro conjunto Laurindo 

Banha, localizado no bairro dos Congós e do Conjunto Boné Azul, na 

zona norte, as margens da BR-210. 

Do ponto de vista urbanístico esses conjuntos eram desprovidos 

de infraestrutura e de suporte à vida urbana, como comércio, lazer, 

educação, saúde e segurança, tornando-se apenas bairros dormitó-

rios. Os conjuntos tiveram problemas com os prazos de entrega, e 

sofreram invasão tanto por parte dos mutuários, como da própria 

população. Segundo Tostes (2006, p.70): 

 

Do ponto de vista formal, foram construídas entre 1000 e 1500 

unidades habitacionais financiadas pelo governo federal atra-

vés da EMDESUR (Empresa Municipal de Urbanização da 

Prefeitura de Macapá), com a abertura do loteamento Jardim 

Felicidade, criou-se mais de 2 mil lotes de terra, sendo assim, 

neste período oportunizou-se atender de acordo com os cálcu-

los do IBGE, cerca de 15 a 20 mil pessoas, este número é ex-

pressivo se considerarmos as demandas sempre crescentes em 

relação ao déficit habitacional, porém, pode-se considerar que 

apesar deste número, nesta década, inicia-se um processo gra-

dual de ocupação das chamadas áreas de ressacas, isso ocorre 

em vários pontos da cidade, um dos locais mais atingidos é a 

ressaca do Chico Dias e  Congós, além das áreas mais próxi-

mas ao Canal do Jandiá, inaugura-se a “campanha” pelo ater-

ramento destas áreas. 

 

Para Tostes19, entre os anos 80 para os 90, um conjunto de fato-

res contribuiu decisivamente para agravar o quadro da habitação 

informal em Macapá. Em relação aos investimentos em habitação 

formal, como: a criação do estado do Amapá em 1988; a criação da 

                                                           
19 Reflexões sobre a trajetória habitacional no Amapá entre 1980 e 2010, artigo 

publicado em 15/04/2012, as 12:27h em http;//josealbertotes.blogspot.com.br – 
acessado 07/12/2013 às 22:42 h 

http://josealbertotes.blogspot.com.br/
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Área de Livre Comércio de Macapá e Santana, 1991; o ciclo político 

eleitoral e as invasões que se tornaram recorrentes em várias partes 

das cidades de Macapá. Das áreas invadidas, além das ressacas, loca-

lizadas nas áreas dos bairros do Araxá, Beirol, a faixa do Canal do 

Jandiá, as áreas nos arredores de terras do Conjunto Cabralzinho e 

Lagos dos Índios. 

Na década de 90 inúmeras invasões surgiram na cidade de Ma-

capá, geradas pelo descontrole urbano e a falta de oferta de habita-

ção formal. Para Tostes (2012) o problema das invasões se deu em 

função do aumento dos problemas urbanos, principalmente na faixa 

litorânea entre as cidades de Macapá e Santana, situação proveniente 

do processo migratório decorrente de um grande público oriundo 

das ilhas do estado do Pará. 

Vários bairros surgiram neste período, porém, até hoje não pos-

suem a devida regularização, tornando-se um grande entrave fundi-

ário para a população residente nestas áreas, principalmente para 

obter financiamento público. Tostes faz uma correlação entre o ponto 

de vista institucional e o tema habitação formal e informal, não hou-

ve por parte dos agentes envolvidos, a preocupação em realizar um 

planejamento prévio para atender as diferentes demandas para as 

cidades de Macapá e Santana, dentre os motivos destaca: o hiato 

entre os planos diretores de 1977 da HJ COLE e de 1990 promovido 

pela administração municipal. O descontrole urbano foi outro fator 

que acentuou as invasões urbanas agregadas à falta de aplicabilidade 

de planos, programas e projetos para a área de habitação. 

 

Análise e discussão sobre o Conjunto Habitacional Macapaba 

O Conjunto Habitacional Macapaba, está em construção na Ro-

dovia Federal BR 210, na Zona norte de Macapá, no Lote nº 103V, 

gleba AD-04. Os investimentos de R$ 130 milhões, na 1ª fase, recur-

sos do Governo Federal, programa Minha Casa Minha Vida II 

(MCMV) e com a contrapartida do Estado do Amapá, por meio do 

Programa de Obras e Ações para Mudar o Amapá (PROAMAPÁ), 

no valor de R$ 12 milhões. 
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Este empreendimento representa um volume significativo de 

recursos, porém, apresentam em tela os antigos e velhos problemas 

da relação entre a cidade e o edifício.  A proposta possui uma disso-

ciação entre a área escolhida e o planejamento urbano idealizado 

pelo poder público, coloca em debate, o claro confronto entre a ne-

cessidade de construir um maior número possível de habitações 

formais, e por outro, o descumprimento de regras claras descritas na 

legislação vigente, tal fato, vem conduzindo a política habitacional 

para um modelo insuportável em todo o país. O exemplo do Conjun-

to Macapaba é apenas um fragmento da análise sobre como ocorrem 

os projetos financiados pelo próprio governo federal com profundas 

contradições, a principal é a que coloca em segundo plano, a execu-

ção do planejamento urbano. 

 
Figura 1. Implantação geral do Conjunto Macapaba – fases de execução do projeto 

 
Fonte: SEINF/COOHA, 2012, elaborado pelos autores, 2014. 

 

Conforme a Figura 1, o projeto foi dividido em duas fases, a 

primeira com 2.148 unidades habitacionais, sendo 1.984 apartamen-
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tos e 164 casas. A segunda fase terá um total de 2.218 unidades habi-

tacionais, sendo 2.048 apartamentos e 170 casas térreas. O investi-

mento na 2ª etapa será de mais de R$ 135 milhões. A contrapartida 

do Estado é no valor de R$ 13.306 milhões, com a previsão de expan-

são que incluirá mais 800 unidades habitacionais. 

A Figura 2 apresenta a implantação geral do empreendimento 

Macapaba, vias que configuram o projeto urbanístico e as interliga-

ções urbanas, bem como, as áreas destinadas às instituições, serviços 

e preservação ambiental. Nota-se que será implantada apenas uma 

via de entrada e saída do conjunto. 

 
Figura 2. Implantação geral do Conjunto Macapaba – Projeto urbano 

 
Fonte: SEINF/COOHA, 2012, com adaptação feita pelos autores, 2014. 

 

Condicionantes ambientais 

A maior parte do lote está inserida em uma área de vegetação 

rasteira com a presença de pequenas árvores dispostas de forma 

espaçada no terreno, lembra a vegetação típica das áreas do cerrado. 

Nas suas bordas as cotas mais baixas proporcionam uma vegetação 
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típica de igarapés, plantas de raízes aquáticas, e uma área de preser-

vação ambiental, a ressaca com buritis. Na área próxima ao Instituto 

Federal do Amapá (IFAP), há um pequeno trecho na face esquerda 

com área remanescente da floresta equatorial, marcado por árvores 

densas e latifoliadas.  

Os ventos predominantes vêm da direção nordeste na maior 

parte do ano. A topografia do terreno é suavemente ondulada, as 

bordas da área estão na maior cota local, na porção central do terreno 

é formado por um vale que varia dezesseis metros na porção mais 

alta. 

 
Tabela 1. População residente, por situação de domicílio nos bairros oficiais do perí-

metro em estudo, Zona Norte da cidade de Macapá 

Bairros Oficiais – Perímetro Zona 

Norte 

População por 

domicilio 

Representatividade da 

população total por 

domicilio de Macapá (%) 

Infraero (estão incluídos no total: 

Infraero I e II, Açaí, Parque dos 

Buritis e Ilha Mirim). 

9.411 2,36 

Pacoval 12.216 3,07 

São Lázaro (estão incluídos no 

total: Renascer I e II e o Pantanal) 

21.965 5,52 

Jardim Felicidade 16.672 4,19 

Boné Azul 1.289 0,32 

Brasil Novo 13.273 3,33 

Novo Horizonte 24.360 6,12 

TOTAL 99.186 24,91 

Fonte: IBGE, 2010, elaborado pelos autores, 2014. 

 

Ocupação e uso do solo 

A área do terreno onde está sendo implantado o projeto perfaz 

um total de 1.039.353,00 m2, com setores e usos divididos na área 

habitacional com 5.166 habitações, totalizando 265.336,85 m², dividi-

das em casas térreas e blocos de edifícios com três tipologias diferen-

tes de acordo com as faixas de renda colocadas pelo programa 

(MCMV). As áreas comerciais totalizam 35.462,95 m2, áreas verdes 

com 54.781,82 m², e áreas institucionais com 457.427,14 m². O sistema 
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viário com vias e áreas de estacionamento apresenta 108.127,38 m², a 

estação de captação e tratamento de água e de esgoto com 118.216,86 

m2 de área de acordo com a Figura 3. 
 

Figura 3. Mapa com mancha da concentração urbana nos bairros e loteamentos do 

entorno do Conjunto Habitacional Macapaba 

 
Fonte: IBGE, 2010, com adaptação feita pelos autores, 2014. 

 
Tabela 2. Área de ocupação do Conjunto Habitacional Macapaba 

 

Setor/Uso 

Fase 1 Fase 2  

Total m² 

 

% Área (m²) % Área (m²) % 

Sistema 

viário 

86.021,06 8,28 22.106,32 2,13 108.127,38 10,40 

Área verde 4.622,88 0,44 50.158,94 4,83 54.781,82 5,27 

Área comer-

cial 

32.629,30 3,14 2.833,65 0,27 35.462,95 3,41 

Área institu-

cional 

253.855,09 24,42 203.572,05 19,59 457.427,14 44,01 

Habitacional 94.155,25 9,06 126.854,72 12,21 221.009,97 21,26 

ETA/ETE 15.585,97 1,50 102.630,89 9,87 118.216,86 11,37 

Expansão 

Habitacional 

Prevista 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

44.326,88 4,26 

TOTAL 486.869,55 46,84 508.156,57 48,89 1.039.353,00 100,00 

Fonte: Elaborado pela autora. 2014, a partir de dados obtidos na SEINF e na obra. 
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Das 5.166 habitações previstas no projeto serão construídas ca-

sas térreas de 45 m² em lotes de 138 m², blocos de edifícios de 4 pa-

vimentos com 4 apartamentos por andar. No total serão 16 aparta-

mentos cada em lotes de 600m², destinados à população de 0 a 3 

salários mínimos. Os lotes têm 675m², destinado à população de 3 a 6 

salários mínimos e também edifícios com 4 ou 10 pavimentos e 4 

apartamentos por andar, totalizando 12 ou 36 apartamentos em lote 

irregular, destinados à população de 6 a 10 salários mínimos. 

Nas dez áreas institucionais previstas deverão ser locados equi-

pamentos como: duas creches para atender 344 crianças, três escolas 

de ensino fundamental, com capacidade para receber 1.680 alunos, 

totalizando mais de 5 mil crianças nos dois turnos. Também terá um 

colégio com capacidade para 3.675 estudantes em três turnos, uma 

escola de nível médio, posto de saúde e posto policial. Estão previs-

tas 15 pequenas áreas verdes onde serão desenvolvidas atividades 

como hortas comunitárias, centro de triagem de lixo reciclável e qui-

osques para pequenos empreendedores, além de uma grande área 

verde no entorno da área de preservação ambiental, o lago será for-

mado na área posterior do terreno. A população estimada para o 

conjunto é de 32 mil habitantes. 

 

Setorização urbana 

Conforme o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambi-

ental de Macapá, 2004 – Alterado pela LEI COMPLEMENTAR Nº 

077/2011 – PMM, anexo III, o conjunto Habitacional Macapabaesta 

com a maior parte de sua implantação inserida no setor de expansão 

urbana (SEU), tendo ainda uma parte no setor misto 1 (SM 1) e outra 

no setor residencial 4 (SR4). 

Os usos e atividades nesses setores, conforme o Plano Diretor, 

são: no setor de expansão urbana (SEU), é permitido uso residencial 

uni e multifamiliar; comercial e industrial de níveis 1,2,3 e 4; de ser-

viços níveis 1,2,3 e 4, industriais níveis 1,2 e 3 e agrícola nível 3. No 

setor de misto 1 (SM 1), permite o uso residencial uni e multifamiliar; 

comercial e industrial de níveis 1,2,3 e 4; de serviços níveis 1,2,3,4 e 5 
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e agrícola nível 3, e no setor residencial 4 (SR4), é permite o uso resi-

dencial uni e multifamiliar; comercial e industrial de níveis 1 e 2 e de 

serviços níveis 1, 2, 3 e 4. 

 
Figura 4. Mapa de setorização urbana da cidade de Macapá – Macapaba 

 
Fonte: Plano Diretor de Macapá, 2011. 

 
Tabela 3. Intensidade de ocupação 

 
Fonte: Plano Diretor de Macapá, 2011. 

 

No mapa de setorização urbana da cidade de Macapá, verifica-

se que é permitido o uso tanto residencial, como comercial, serviços 
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e atividades agrícolas, sendo que as atividades comerciais e de servi-

ços são de apoio à moradia com controle dos impactos ambientais, 

não sendo permitidas as diretrizes comerciais atacadistas, de depósi-

tos ou posto de revenda de gás (Figura 4). 

O Quadro 02 mostra a intensidade de ocupação, segundo as di-

retrizes do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental 

de Macapá, 2004 – Alterado pela LEI COMPLEMENTAR Nº 

077/2011 – PMM, permitida nos setores: SEU, SM 1 e SR 4. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os novos projetos materializados com verbas do governo fede-

ral vêm atendendo de forma expressiva a uma grande demanda por 

habitação em todo o país, porém, a discussão neste trabalho eviden-

cia que existe uma série de fatores para serem aperfeiçoados, pois, 

entende-se que a habitação não pode ser somente moradia, é algo 

que deve atender de forma satisfatória aos requisitos descritos já em 

leis existentes, e na própria Constituição de 1988. O que se verifica 

no projeto analisado é que parte deste problema não é de natureza 

técnica, mas de um amplo processo político que condiciona a quali-

dade final do produto obtido, bem como as condições de acesso ao 

entorno urbano. 

Outra importante reflexão são os dispositivos existentes no zo-

neamento previsto no Plano Diretor da cidade, neste caso, as solu-

ções obtidas criam anomalias em relação ao texto da lei municipal. É 

preciso que o próprio governo federal verifique com maior clareza, 

não basta somente ter uma área disponível para construir um amon-

toado de casas, torna-se necessário agregar algo que vem fragilizan-

do os projetos habitacionais pelo Brasil afora, a integração da relação 

cidade e edifício, além de pensar o planejamento urbano como algo 

integrado entre as esferas de governo, e não apenas como algo sazo-

nal e fragmentado. 
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RESUMO 

O desenvolvimento econômico regional está diretamente ligado à elabora-

ção, execução e integração de projetos de planejamento urbano sustentável. 

No caso amapaense, desde os projetos de mineração até os dias atuais busca-

se promover o crescimento econômico regional, fomentar o emprego e renda 

à população, criar condições de se fixarem na região e assim possibilitar o 

crescimento ordenado da cidade. A Zona Franca Verde de Macapá e Santana 

insere no contexto amapaense a perspectiva industrial sustentável, por utili-

zar na maior parte da produção matéria prima, essencialmente cultivadas 

e/ou extraídas da biodiversidade Amazônica. 

Palavras-chaves: Área de Livre Comércio, Zona Franca Verde, Desenvolvi-

mento Regional, crescimento econômico. 

 

INTRODUÇÃO 

O Governo Federal Brasileiro ao longo das décadas de 1960 a 

1990 elaborou diversos projetos voltados para o desenvolvimento da 

região Norte do Brasil. O lema do Governo Militar: “Integrar para 

não entregar”, demostra que acreditavam que, a instalação nessas 

áreas de regime tributário diferenciado iria integrar a região, ao res-

tante o país, manter a população nativa nessas áreas que também são 

regiões de fronteira, promover o emprego e renda, visando o cresci-

mento econômico e o desenvolvimento sustentável. 
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A Área de Livre Comércio (ALC) e mais recentemente a Zona 

Franca Verde (ZFV) foram projetos instituídos objetivando o desen-

volvimento regional sustentável, com forte apelo ambiental, visa 

desenvolver políticas públicas de crescimento econômico. Incentiva 

o desenvolvimento industrial sustentável, utilizando recursos da 

biodiversidade amazônica de origem mineral, da pesca, agricultura 

familiar e agropecuária. Dessa maneira, construir um corredor eco-

nômico para o estado do Amapá através da integração entre a eco-

nomia e os recursos naturais oriundo da região.  

Este trabalho busca analisar, os projetos de benefícios fiscais em 

funcionamento nos municípios de Macapá e Santana no estado do 

Amapá, através de uma narrativa descritiva - comparativa. Pretende 

ainda discutir a respeito das perspectivas e projeções pós-instalação 

do parque industrial da Zona Franca Verde de Macapá e Santana, e 

como as políticas de planejamento urbano podem ser importantes 

ferramentas na execução desses projetos.  

 

MARCO REGULATÓRIO DAS ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO E 

ZONA FRANCA VERDE 

As Áreas de Livre Comércio (ALC) no Brasil estão situadas na 

Amazônia Ocidental, com exceção da localizada em Macapá e Santa-

na no estado do Amapá. Como característica comum a todas as 

ALC’s estão geograficamente em um espaço fronteiriço.  

Instaladas e em funcionamento, desde o início da década de 

1990, as áreas de livre comércio são zonas com tributação diferencia-

da do restante do país. Possuem incentivos para compra de produtos 

nacionais e importação, quando destinadas ao consumo e à venda 

interna e exportação de produtos. Os benefícios concedidos visam 

reduzir os custos dos produtos enviados a Amazônia. 

Os Municípios de Cruzeiro do Sul, Brasileia e Epitaciolândia no 

estado do Acre, Tabatinga no Amazonas, Boa Vista e Bonfim em 

Roraima, são as áreas de livre comércio localizadas na Amazônia 

Ocidental. Não podemos deixar de citar também a Zona Franca de 

Manaus (ZFM), localizada no município de Manaus, estado do A-
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mazonas, que se trata de um modelo diferenciado de área de livre 

comércio. 

Já na parte Oriental da chamada Amazônia legal, e de igual 

modo, localizada em região de fronteira, se encontra a Áreas de Li-

vre Comércio de Macapá e Santana (ALCMS) no Amapá. Como de-

monstrado na figura abaixo, essas zonas de tributação diferenciadas 

foram criadas especificamente nas regiões dos limites fronteiriços do 

Norte do Brasil. 

O Decreto Nº 517, de 08 de maio de 1992 em seu artigo 2º, inci-

sos I e II define os limites da área beneficiada (Brasil, 1992):  

 

Art. 2o  A Área de Livre Comércio de Macapá e Santana - 

ALCMS, no Estado do Amapá, objetivando coincidir os perí-

metros municipais com as poligonais das áreas incentivadas, 

fica configurada pelos seguintes limites: (Redação dada pelo 

Decreto nº 5.624, de 2005) 

I - a área do Município de Macapá, de 6.562,4 km2, limitando-

se ao Norte com os Municípios de Ferreira Gomes, Cutias do 

Araguari e Itaubal do Piririm, ao Sul com o Município de San-

tana, a Oeste com o Município de Porto Grande e a Leste com 

o Rio Amazonas; e (Incluído pelo Decreto nº 5.624, de 2005) 

II - a área do Município de Santana, de 1.599,7 km2, limitando-

se ao Norte com os Municípios de Macapá e Porto Grande, ao 

Sul e a Oeste com o Município de Mazagão e a Leste com o 

Rio Amazonas. (Incluído pelo Decreto nº 5.624, de 2005). 

 

Podemos observar na Figura 1 a disposição das Áreas de Livre 

Comércio na Amazônia Ocidental, e a ALC de Macapá e Santana, 

única área beneficiada na Amazônia Oriental. 

Doravante daremos foco à Área de Livre Comércio de Macapá e 

Santana/AP (ALCMS). Inicialmente cada Área beneficiada foi insti-

tuída através de Lei Federal, e em Macapá e Santana a o dispositivo 

legal que definiu a ALCMS foi a Lei Nº 8.387 de 30 de dezembro de 

1991, conforme o artigo 11, (Brasil, 1991):  

 

“Art. 11. É criada, nos Municípios de Macapá e Santana, no 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5624.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5624.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5624.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5624.htm#art1
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Estado do Amapá, área de livre comércio de importação e ex-

portação, sob regime fiscal especial, com a finalidade de pro-

mover o desenvolvimento das regiões fronteiriças do extremo 

norte daquele Estado e de incrementar as relações bilaterais 

com os países vizinhos, segundo a política de integração latino 

americana”. 

 

Em funcionamento a partir de março de 1993, o Governo fede-

ral, na ocasião pretendia promover desenvolvimento regional dos 

municípios de Macapá e Santana, manter a população local nessa 

região e fomentar o comércio com os países vizinhos. 

 
Figura 1. Mapa da Amazônia Ocidental 

 
Fonte: SUFRAMA (2017). 

 

Segundo Tostes (2014), com a criação da ALCMS a expectativa 

era de aumento na possibilidade de desenvolvimento dos municí-

pios de Macapá e Santana, contudo, ao longo dos anos, essa perspec-

tiva foi diminuindo.  

Após a criação e instalação da ALC de Macapá e Santana, exis-

tem leis, decretos e convênios que concedem benefícios tributários as 
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operações com mercadorias nessas áreas. Esse conjunto de lei que a 

princípio pode parecer complexo trata-se de renúncia fiscal tributária 

do Governo federal, estadual e em alguns casos se estende também 

ao municipal. 

Além do estimulo as atividades comerciais, também se preten-

dia estimular as atividades agroindustriais e extrativistas de produ-

tos da floresta Amazônica. Contudo, esses dois últimos, ao longo dos 

anos, não tiveram incentivos adequados. Segundo Bertha Becker: 

 

As políticas públicas para a Amazônia refletem o interesse na-

cional em seus valores históricos atualizados pela incorpora-

ção das demandas da cidadania, e essa transição se expressa 

hoje nas políticas públicas desarticuladas. 

Ambas visam o desenvolvimento numa estratégia territorial 

seletiva, mas o desenvolvimento previsto por uma e pela ou-

tra não são apenas diversos, como também opostos e confliti-

vos. 

 

O Setor Comercial na (ALCMS), inicialmente foram ‘invadidos’ 

por produtos de origem importada, muitas vezes de baixa qualidade, 

não havendo contrapartida de produtos nacionais na mesma escala.  

A criação da Zona Franca Verde (ZFV) se configura como mais 

uma política pública que tem por objetivo mais uma vez, promover o 

desenvolvimento econômico sustentável das áreas de livre comércio. 

Contudo, traz o fator industrialização, tem por premissa essencial 

utilizar matérias primas extraídas de forma responsável da floresta 

Amazônica. 

A Zona Franca Verde foi criada através da Lei nº 11.898/2009, 

regulamentada pelos Decretos nº 8.597, de 18 de dezembro de 2015, e 

nº 6.614, de 28 de outubro de 2008, que preveem a isenção do Impos-

to sobre Produto Industrializado (IPI) nas ALC’s de Tabatinga, no 

Estado do Amazonas; Guajará-Mirim, no Estado de Rondônia; Ma-

capá e Santana, no Estado do Amapá; Brasileia/Epitaciolândia e 

Cruzeiro do Sul, no Estado do Acre; e Áreas de Livre Comércio de 

Boa Vista e Bonfim, no Estado de Roraima. 
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Por essência, o parque industrial da Zona Franca de Manaus é 

formado por indústrias de montagem de maquinas, equipamentos, 

motos, dentre outros. Por outro lado, a proposta da Zona Franca 

Verde é criar um parque industrial com indústrias no ramo de medi-

camentos, fabricação de ração, fertilizantes entre outras atividades 

que como pré-requisito deverão utilizar matérias primas da biodi-

versidade local.  

 

OS INCENTIVOS DA ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO E ZONA 

FRANCA VERDE 

O termo área de livre comércio preconiza o comércio interna-

cional livre de barreiras como forma de promoção do desenvolvi-

mento regional econômico, baseado na renúncia fiscal, aumento de 

produção e alocação eficiente dos recursos por parte do ente público. 

A renúncia fiscal, aplicada a áreas especificas tem por objetivo 

promover maior competividade à atividade comercial local e em 

consequência gerar crescimento econômico, base para o desenvolvi-

mento regional. 

Ao falarmos de benefícios fiscais cabe ressaltar primeiramente 

que, são concedidos mediante cadastro prévio da empresa junto a 

Superintendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), órgão 

vinculado ao Ministério do Desenvolvimento, indústria e comércio 

exterior, responsável por administrar, controlar e fiscalizar as opera-

ções com mercadorias incentivadas, bem como promover estratégias 

de desenvolvimento para suas áreas de atuação. 

Mediante inscrição e regularidade junto a SUFRAMA, os bene-

fícios tributários concedidos a Área de Livre Comércio foram esten-

didos a Zona Franca Verde no estado do Amapá, em regra geral são: 

 

IPI - Imposto sobre Produtos industrializados: 

Isenção:  

 Na operação de Aquisição de Mercadoria Nacional: se destinada ao 

consumo interno, beneficiamento ou industrialização. 

 Na operação de Venda de Mercadoria para o mercado Nacional: Se 

produzido e/ou beneficiado na ZFV; 
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Imunidade: 

 Nas operações de mercadorias destinadas ao consumo, beneficia-

mento ou industrialização; 

Suspensão: convertido a isenção na internação quando:  

 Nas operações com mercadorias destinadas ao consumo e vendas 

internas. Também estocagem para exportação; 

 

PIS/PASEP e COFINS: 

Redução da Alíquota Zero:  

 Nas operações de aquisição de mercadorias: Alíquota zero sobre as 

receitas inerentes a vendas destinadas ao consumo ou industriali-

zação na ALC, originadas de pessoas jurídicas que estiverem fora 

da área beneficiada; 

 Nas operações de venda de mercadorias: o valor da alíquota irá va-

riar conforme o produto e/ou regime tributário da empresa vende-

dora; 

Não Incidência:  

Nas operações de exportação de mercadorias: Não incidência do imposto; 

 Não incentivado:  

 Nas operações de importação de mercadorias, independentemente 

de sua destinação a tributação é integral, não há incentivo; 

 

ICMS – Imposto sobre circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços: 

Isenção:  

 Nas operações de aquisição de mercadorias destinadas ao consu-

mo, estocagem ou industrialização; 

Não incentivado:  

 Nas demais operações de importação, exportação e vendas de pro-

dutos ao mercado interno, esse último, contudo, pode incentivado 

pelo governo do estado via decreto concessivo conforme delibera-

ção. 

 

II – Imposto de Importação: 

Suspensão:  

 Na aquisição de mercadorias no mercado externo: após a interna-

ção se torna isenção, desde que destinada ao consumo e vendas in-

ternas, ao turismo e alguns beneficiamentos. 

IE – Imposto de Exportação: 
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Isenção:  

 Nas operações de venda ao mercado externo de produtos nacionais 

e importados. 

  
Quadro1. Comparativo, com base na legislação vigente 

Tipos de ope-

ração 

Tributos incentivados   

ZFV 

 

ALC 

 

ZFM 

 

 

Operações de 

Compra Na-

cional 

ICMS Isenção Isenção Isenção 

IPI Isenção Isenção Suspenso 

PIS/COFINS Alíquota 

zero 

Alíquota 

zero 

Alíquota 

zero 

II Não aplicá-

vel 

Não aplicá-

vel 

Não apli-

cável 

IE Não aplicá-

vel 

Não aplicá-

vel 

Não apli-

cável 

 

 

Operações de 

Venda Nacio-

nal 

ICMS Tributação 

integral 

Tributação 

integral 

Tributação 

integral 

IPI Isenção Isenção Isenção 

PIS/COFINS Redução 

variável 

Tributação 

integral 

Tributação 

integral 

II Não aplicá-

vel 

Não aplicá-

vel 

Não apli-

cável 

IE Não aplicá-

vel 

Não aplicá-

vel 

Não apli-

cável 

 

 

Operações de 

Importação 

ICMS Tributação 

integral 

Tributação 

integral 

Tributação 

integral 

IPI Suspensão Suspensão Suspensão 

PIS/COFINS Tributação 

integral 

Tributação 

integral 

Tributação 

integral 

II Suspensão Suspensão Isento 

IE Não aplicá-

vel 

Não aplicá-

vel 

Não apli-

cável 

 

 

Operações de 

Exportações 

ICMS Tributação 

integral 

Tributação 

integral 

Tributação 

integral 

IPI Imunidade Imunidade Imunidade 

PIS/COFINS Tributação 

integral 

Tributação 

integral 

Tributação 

integral 

II Não aplicá-

vel 

Não aplicá-

vel 

Não apli-

cável 

IE Isenção Isenção Isenção 

Fonte: Autor, 2017. 
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O Quadro 1 sintetiza os incentivos fiscais comtemplados pela 

Zona Franca Verde Áreas de Livre Comércio e Zona Franca de Ma-

naus demonstrando a abrangência quanto às operações com merca-

dorias: 

Os incentivos inerentes a ALCMS possuem prazo de vigência 

definido. Inicialmente vigoraria pelo prazo de 25 anos a contar do 

ano de publicação da Lei que a instituiu, 1991. Em 8 de agosto de 

2014, a Lei nº 13.023 prorrogou o prazo dos incentivos fiscais das 

Áreas de Livre Comércio até 31 de dezembro de 2050. 

 

PLANEJAMENTO E FORMAÇÃO TERRITORIAL PÓS- INSTA-

LAÇÃO DA ALC COMO POLÍTICA PÚBLICA 

As atividades industriais no Brasil tiveram um início tardio em 

relação às demais nações ditas desenvolvidas. A criação do parque 

industrial brasileiro foi possível devido a um conjunto de políticas 

públicas que tinha por objetivo substituir as importações por produ-

tos de origem nacional. Dentre as políticas públicas utilizadas estão: 

incentivos fiscais, cambiais, até mesmo financiamentos e medidas 

protecionistas onerando a carga tributária sobre o produto importa-

do. 

Segundo Maciel (2010, p.4) os incentivos colaboram para o de-

senvolvimento regional:  

 

Além dos incentivos fiscais direcionados ao desenvolvimento 

regional e setorial interno e às exportações, foram instituídos 

incentivos fiscais para beneficiar a importação de bens de ca-

pital, que visassem o desenvolvimento do complexo industrial 

brasileiro e permitissem a progressiva substituição de impor-

tações. 

 

Buscando promover o desenvolvimento da região Norte do Pa-

ís, o Estado conforme suas prerrogativas cria o projeto de Áreas de 

Livre Comércio e Zona Franca de Manaus na Amazônia, e mais re-

centemente a Zona Franca Verde. 

O Conceito de desenvolvimento econômico é cercado por con-
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trovérsias, Meier e Baldiw (1968) acreditavam que nenhuma defini-

ção dada ao desenvolvimento econômico poderia ser definitiva. 

Para Sandroni (1994), é preciso distinguir crescimento econômi-

co que denota o aumento de capacidade produtiva da economia, da 

produção de bens e serviços de determinada área econômica, do 

desenvolvimento econômico que é o crescimento econômico acom-

panhado do avanço no padrão de vida da população, na estrutura 

econômica e social que possibilitam a distribuição igualitária das 

riquezas produzidas. Para Meier e Baldwin (1968, p.12) “Embora seja 

possível estabelecer algumas específicas distinções entre estes ter-

mos, eles são, em essência, sinônimos.”. Haddad (1999, p.9) ao abor-

dar a questão do desenvolvimento regional, adverte para a necessi-

dade de distinguir entre esses dois conceitos. Assim, segundo esse 

autor:  

 

Para delimitar a concepção fundamental de um processo de 

desenvolvimento regional, é preciso, desde o início, distingui-

la do mero processo de crescimento econômico. A localização 

e a implantação de novas atividades econômicas numa região 

podem elevar os seus níveis de produção, de renda e de em-

prego a um ritmo mais intenso do que o crescimento de sua 

população, sem que, entretanto, ocorra um processo de de-

senvolvimento econômico e social  

 

As políticas públicas de incentivo ao desenvolvimento econômi-

co buscam promover o fomento ao crescimento econômico da região 

visando à geração de emprego e melhoria na qualidade de vida. 

O estado do Amapá até a Constituição de 1988, institucional-

mente um Território Federal, tinha sua economia baseada no extrati-

vismo, principalmente mineral e programas da União para a Ama-

zônia. Pós Constituição Federal de 1988, o Amapá tornou-se unidade 

da federação do Brasil, com isso adquire autonomia para desenvol-

ver políticas desenvolvimentistas próprias. 

Tostes (2014) ressalta que essa mudança trouxe à tona uma série 

de obstáculos advindos com as alterações institucionais. Enfatiza 
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ainda que inicialmente a economia foi fomentada pela atividade 

pública, o que se fortaleceu nos anos seguintes. 

Ainda em processo de formação institucional pós-titulação de 

unidade da federal, em 1991 o Amapá recebe os benefícios da Área 

de Livre Comércio na Capital Macapá e em Santana. 

A cidade de Macapá, capital do Estado do Amapá, registra au-

mento demográfico após a instalação da área de livre comércio. Se-

gundo dados do IBGE em 1991 havia 179.777 habitantes, em 2008 a 

população aumenta em cerca de 120%, chegando a 398.204 habitan-

tes. Dentre os fatores que influenciaram o crescimento demográfico 

estão a migração da população das ilhas do Pará devido as políticas 

públicas desenvolvidas pela união em conjunto com o estado do 

Amapá. 

Tostes (2014), Apud (PORTO, 2003, p.149). 

 

O cenário desta situação é explicado pelo crescimento demo-

gráfico estadual, cuja taxa geométrica foi de 4,7%, para o perí-

odo de 1980 a 1991, enquanto que outros valores percentuais 

foram obtidos de 5,7% entre 1991 a 2000 (já os índices brasilei-

ros registravam 1,9% e 1,6%, respectivamente), e pela criação 

de 11 municípios.  

 

A figura 3 demonstra a Evolução Populacional entre os anos de 

1991 a 2010 segundo o IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística. 

O alto fluxo migratório teve como fatores preponderantes de a-

tração: a transformação do Território Federal em Estado do Amapá 

em 1988 e a criação da Área de Livre Comércio de Macapá e Santana 

no ano de 1991. 

O crescimento demográfico é refletido na urbanização acelerada 

da cidade de Macapá, desencadeia a ocupação desordenada em al-

gumas áreas da cidade, invasão a áreas de ressaca e degradação am-

biental, mesmo existindo Plano de ordenamento, Plano diretor em 

vigência. O desornamento da urbanização da cidade de Macapá seria 

evitado se houvesse integração entre as políticas público urbano.  
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Essa população migrante buscou na ocasião o Estado do Ama-

pá, cidade de Macapá, com a expectativa de geração de emprego e 

renda com a criação do novo estado e a área beneficiada. 

 
Figura 2. Infográfico: Evolução Populacional 

 
Fonte: Adaptado de: IBGE: Censo Demográfico 1991, Contagem Populacional 1996, 

Censo Demográfico 2000, Contagem Populacional 2007 e Censo Demográfico 2010. 

 

ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO DE MACAPÁ X ZONA FRANCA 

VERDE DE MACAPÁ 

A ALCMS conforme foi constituída e instalada possui escopo 

essencialmente comercial, mercadorias nacionais e importadas, des-

de que consumidas e/ou comercializadas na área beneficiada.  

A princípio somos levados a pensar que a atividade comercial 

não promove desenvolvimento econômico satisfatório, contudo, 

ainda que em menor escala que a atividade industrial, gera emprego 

e renda.  

Ocorre ainda que é através da ALCMS, as operações incentiva-

das de mercadorias vindas das demais regiões do País concede ao 

estado do Amapá um custo de produtos manufaturados compatíveis 
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com o restante do Brasil, o que permite ao Estado do Amapá ter cus-

to menor para a Cesta Básica que o estado de São Paulo, segundo o 

DIEESE, por exemplo. 

A figura 3 nos mostra que no mês de maio do ano corrente, úl-

tima pesquisa publicada, a cesta básica de alimentos no estado do 

Amapá foi a 5º menor do país segundo o DIEESE. Iniciou o ano de 

2017 ocupando o 7º lugar dentre os estados com o menor valor da 

cesta básica, e no mês seguinte já passou para posição atual.  

Observamos que entre as 10 capitais brasileiras com menores 

preços dos produtos que compõem a cesta básica, três desses muni-

cípios estão em áreas beneficiadas com incentivos fiscais, são elas: 

Rio Branco, Macapá e Manaus.  

 
Figura 3. Pesquisa Nacional da Cesta básica de Alimentos – Custo e Variação da Cesta 

básica em 27 capitais. Brasil – Maio 2017 

 
Fonte: DIEESE (2017). 

 

A Zona Franca Verde de Macapá por ter essência industrial se 

configura antagônica a ALCMS. Para que seja beneficiado pelo in-
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centivo fiscal, é necessário que o produto tenha a maior parte de sua 

composição de matéria prima regional, ou seja, mais de 50% da 

composição final do bem com matéria prima produzida no estado do 

Amapá ou na Amazônia Ocidental. Matéria prima é todo bem utili-

zado no processo produtivo de ou bem, não figurando como bem 

intermediário ou material de embalagem.  

A resolução Nº 001/2016 do CAS descreve três critérios de pre-

ponderância da matéria prima: a) Preponderância Absoluta, quando 

a maior parte do bem é constituída por material regional; b) Prepon-

derância Relativa: a participação da matéria prima regional percen-

tualmente deve ser superior a qualquer outra matéria prima não 

regional; c) Preponderância por Importância: quando a presença de 

determinada matéria-prima for indispensável para dar a característi-

ca essencial ao produto final, ainda que não regional. 

Conforme instrução da Suframa em seu roteiro de incentivos 

classifica a matéria prima regional quanto a sua procedência, foi 

estabelecido que satisfeito o processo de extração, coleta, cultivo ou 

criação animal seja, dentro dos limites do estado do Amapá ou nos 

limites legais da Amazônia Ocidental. 

Vale ressaltar que o incentivo será concedido ao produto e não a 

empresa, como ocorre hoje na ALCMS, diante disso, o projeto indus-

trial precisa ser aprovado pelo Conselho de Administração da Su-

frama (CAS), só então estará autorizada a produção incentivada e 

posterior operações comerciais de vendas com isenção de IPI.  

Portanto, uma empresa pode estar instalada no parque indus-

trial, ter vários processos produtivos, contudo, não ter autorização 

de produção incentivada ou ainda, do total de seu processo produti-

vo, somente um ou dois produtos atenderem as exigências para usu-

fruírem dos incentivos. A demais os incentivos fiscais da ALCMS se 

somaram aos novos benefícios concedidos a ZFV. 

 

EXPECTATIVA DE CRESCIMENTO SÓCIO ECONÔMICO COM 

A INSTALAÇÃO DO PARQUE INDUSTRIAL DA ZFV 

O projeto da Zona Franca Verde tem por objetivo promover a 
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industrialização na Amazônia, valorizar os produtos da biodiversi-

dade regional, tornando-os principais atores em um processo de 

desenvolvimento sustentável, visando garantir a produção de bens 

com alto valor agregado além de empregos diretos e indiretos ge-

rando renda no seio da Amazônia. 

Nesse contexto, o açaí desponta com imenso potencial no co-

mércio internacional, sendo in natura ou beneficiado, a expectativa 

de indústrias de beneficiamento do produto estimula o crescimento 

da produção do açaí na região gerando emprego e renda não somen-

te na indústria como no campo.  

Em paralelo a isso, a cooperativa de produtores agroextrativis-

tas do Bailique, recebe certificação de reconhecimento mundial no 

segmento, sob sua produção de açaí com o Conselho de Manejo Flo-

restal (FSC - Forest StewardshipCouncil). Isso porque atende as exi-

gências de manejo florestal, regularidade fundiária e segurança do 

trabalhador.  

Em maio deste ano, a 279ª Reunião Ordinária do Conselho de 

Administração da Suframa (CAS) aprovou as duas primeiras indús-

trias que vão compor o parque industrial e o corredor econômico da 

Zona Franca Verde de Macapá e Santana. As indústrias que tiveram 

seus projetos aprovados fabricarão Sorvete e ração animal, juntas 

tem previsão de investir cerca de R$: 43 milhões em equipamentos e 

capital de giro, e oportunizarão pouco mais de 400 vagas de trabalho 

diretos. 

Ao longo das últimas décadas, o Planejamento Urbano no esta-

do do Amapá, ainda que com algumas ressalvas, foram construídas 

hidroelétricas, estradas e organizados portos que darão suporte ao 

escoamento da produção industrial regional. 

O Governo Estadual precisa continuar a investir em políticas 

públicas que possam viabilizar a instalação e o pleno funcionamento 

do parque industrial da Zona Franca Verde de Macapá e Santana.  

É salutar que Cadeia produtiva tenha atenção e projeto de polí-

ticas publica que lhes dê suporte para produção das matérias primas 

de origem regional, muitas vezes os fornecedores da indústria serão 
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pequenos produtores ou cooperativas como a de açaí citada anteri-

ormente.  

Conforme dito anteriormente, os produtos aptos ao incentivo 

serão os que possuírem a maior parte de suas matérias primas de 

origem regional, portanto, se faz fundamental oferecer suporte a 

cadeia produtiva que fomentará a todo processo industrial. 

A SUFRAMA, atualmente não possui sede no estado do Amapá, 

por ocasião da reunião do CAS em maio deste ano recebeu doação 

de um terreno no do Governo do Estado no Amapá para construção 

dessa sede, dessa forma poderá gerir mais de perto as atividades do 

novo parque industrial que surge na Amazônia. 

Numa visão otimista, a perspectiva é que a cadeia produtiva do 

corredor econômico da Zona Franca Verde de Macapá e Santana 

envolva a agricultura familiar, extrativista e local, o comércio e a 

prestação de serviços, fomentando o crescimento da economia local, 

diminuindo assim o peso da institucionalidade pública do Governo 

do Estado na natureza do desenvolvimento regional. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O desenvolvimento econômico da região Amazônia ocorreu de 

forma tardia em relação aos estados ao sul e sudeste da federação, 

em contrapartida, o Amapá possui os maiores índices de preservação 

dos recursos naturais do Brasil. No caso amapaense o atraso se in-

tensificou com o controle da União sob o território até o ano de 1988. 

Após a formação do estado, a economia local foi solidificada na insti-

tucionalidade do poder público, e ainda hoje é um desafio a ser su-

perado.   

Quase que em paralelo a formação do estado do Amapá, foram 

criadas áreas de benefícios que buscavam proteger a floresta, fixar a 

população local e defender as fronteiras internacionais. Todavia, a 

quantidade e variedade de objetivos idealizados para o projeto difi-

cultou a execução pós-instalação da Área de Livre Comércio de Ma-

capá e Santana.  

O projeto da Zona Franca Verde de Macapá e Santana/AP, re-
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cém-criado, e ainda em fase inicial de instalação das primeiras indús-

trias, têm a perspectiva de criar uma cadeia produtiva no estado, 

utilizar matéria prima essencialmente regional, fomentar o cresci-

mento econômico sustentável, aumentar a arrecadação de tributos, 

gerar emprego e renda, o que pode resultar na diminuição da de-

pendência econômica institucional hoje existente no estado.  
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RESUMO 

A comunidade Lagoa dos Índios, localizada na região Oeste do Município 

de Macapá, convive com um dilema da expansão do núcleo do urbano sobre 

o território secular e tradicional de raízes quilombolas. Dinâmica urbana que 

tem fragmentado as relações sociais, de produção artesanal e cultural do 

grupo ali presente. Essa comunidade esteve marcada por formas originais de 

sociabilidade, atrelada às relações de ajuda mútua e vizinhança. Diante dis-

so, o estudo aqui proposto, procura compreender como objetivo principal, a 

relação entre a comunidade da Lagoa dos Índios e a cidade de Macapá, típi-

ca relação campo-cidade. Analisaremos também, a conjuntura entre o modo 

vida tradicional e o modo de vida urbano que geralmente é marcado pelo 

maior apego ao paradigma da modernidade, que possibilita um distancia-

mento das relações entre os seres humanos, enquanto que no modo de vida 

tradicional os sujeitos se reproduzem por meio de relações de solidariedade. 

Na pesquisa foram realizados levantamento bibliográfico sobre a temática, 

modo de vida, território quilombolas, territorialidade e a relação entre o 

campo e a cidade, além da utilização de documentos em órgãos oficiais 

como INCRA e IBGE. Utilizamos mapas de localização da comunidade, no 

campo realizou-se series fotográficas com finalidade de compreende a reali-

dade social na comunidade. Nos resultados observamos uma articulação 

indissociável entre o campo e a cidade e mudanças no modo de vida tradi-

cional, ocasionado pela introdução mercadorias industrializada, típico do 

modelo espacial urbano da cidade de Macapá.  

Palavras-chaves: modo de vida. Relação campo-cidade. Lagoa dos Índios-

AP. 
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INTRODUÇÃO 

As comunidades tradicionais quilombolas são parte constituinte 

da formação do povo brasileiro que, ao longo da trajetória de luta 

reivindicaram pela permanência em seus territórios ancestrais. Esta 

batalha ainda tem sido uma constante na vida de muitas comunida-

des remanescentes pelo direito a terra. No Amapá, isto é um fato 

histórico que se entrelaça com a própria formação do Estado que, 

possui muitas comunidades tradicionais    remanescentes que ainda 

se encontram em processos de reconhecimento de seus territórios.  

Diante deste enfoque, este trabalho visa analisar as relações de-

correntes do campo cidade na comunidade da Lagoa dos Índios que 

é uma comunidade de população tradicional e originária de grupos 

remanescente de quilombola e o modo de vida tradicional deste 

grupo. 

Nesse sentido, buscou-se apontar os fatores que influenciam o 

modo de vida tipicamente tradicional e as mudanças ocorridas pelos 

padrões impostos pelo cotidiano da cidade, principalmente pela 

expansão urbana decorrente do processo de avanço imobiliário.  

A Figura 1 apresenta a localização da comunidade Lagoa dos 

Índios, porção oeste do município de Macapá, capital do Amapá, 

zona urbana da cidade, cujo acesso se dar pela rodovia Duca Serra, a 

qual interliga a capital Macapá ao município de Santana. 

O ambiente natural da ressaca é composto pela diversidade dos 

ecossistemas como floresta de várzea, cerrado, terra firme, áreas de 

ressacas e lagoas que desaguam no igarapé da Fortaleza, elementos 

da paisagem natural que se confrontam com a paisagem urbana da 

cidade. As inúmeras construções de instituições públicas e privadas, 

lotes urbanos, conjuntos residenciais formam o conjunto arquitetôni-

co que exerce a pressão sobre o quilombo, provocando, assim, per-

das significativas no território ancestral da comunidade e que são 

elementos que conduzem as mudanças ocorridas através dos tempos 

na localidade. 
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Figura 1. Mapa da comunidade Lagoa dos Índios 

 
Fontes:  Iaparrá, 2015, Base: IBGE-2010. 

 

Sendo assim, buscou-se compreender as formas de ocupação e 

formação dos quilombos no Brasil, buscando identificar característi-

cas similares de construção de identidade e de organização. Por con-

seguinte, os conceitos de modo de vida, que desencadeiam nas rea-

ções de vizinhança, solidariedade e compadrio. Outro enfoque é 

compreender a expansão urbana sobre o quilombo, e as implicações 

da modernidade no modo de vida tipicamente tradicional. O enfo-

que principal está relacionado às mudanças ocorridas no território e 

no modo de vida, analisando o processo de urbanização como ele-

mento que contribuiu para ocasionar as perdas materiais e imateriais 

desses sujeitos.  
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Para isso, a pesquisa construiu-se a partir de levantamento bi-

bliográfico sobre a temática, desencadeando nas contribuições teóri-

cas de Marques (1994), Rezende da Silva (2008), Suzuki (2013), Tostes 

(2014), Ferrari Junior e outros. Em campo, realizou-se uma serie de 

fotografia como método de percepção e identificação do local. 

 

TERRITÓRIO TRADICIONAL E MODO DE VIDA 

Compreende-se que o modo de vida se baseia nas práticas coti-

dianas do trabalho familiar ou de vizinhança nas comunidades tradi-

cionais, são relações ligadas ao extrativismo, à agricultura, à caça e a 

pesca. Marques (1994, p. 6) afirma que “o modo de vida camponês é 

formado por um conjunto de relações familiares e de vizinhança, 

formas de organização da produção imediata, condições materiais de 

vida e de trabalho, relações políticas e religiosas”.  

As alegações de Marques (1994) colocam em evidências que o 

modo de vida é uma forma específica de um determinado grupo 

expressar suas relações sociais, políticas, culturais e religiosas ao 

longo da história. 

A prática do sistema de compadrio como aspecto religioso é um 

exemplo de modo de vida que emana principalmente das comuni-

dades tradicionais do campo, mas que passa a se manifestar também 

na cidade, como um sistema de vizinhança que estabelece aparentes 

vínculos de “parentesco” forte o suficiente para interferir na vida do 

apadrinhado. “O compadrio reforça a solidariedade entre as famílias 

enquanto os ritos religiosos a exteriorizam” (MARQUES 1994, p. 97).  

 

Um aspecto da religião católica, o qual desempenha um im-

portante papel tanto na economia cabocla quanto no sistema 

de parentesco, é o sistema de compadrio. O compadrio foi tra-

zido pela cultura ibérica e é importante traço social no campe-

sinato do Brasil e da América Latina, permitindo uma exten-

são das relações além do círculo familiar (WOORTMAN, 1995, 

FUTEMMA, 2006, apud HENRIQUES, 2011, p. 58). 

 

Os mutirões também são formas de estreitar os laços de vizi-
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nhança, estão presentes no campesinato e em várias comunidades 

quilombolas no Brasil. Esses laços afetivos praticados entre as famí-

lias é uma forma de solidariedade e de companheirismo entre eles. É 

uma maneira de fortalecer os compadrios e a autonomia de suas 

práticas produtivas estabelecidas no território. 

De acordo com Rezende da Silva (2008, p. 97) “denominam-se, 

de forma geral, populações tradicionais as que utilizam atividades 

de subsistência de baixo impacto ambiental em áreas rurais e urba-

nas, baseadas na reciprocidade, nos laços de solidariedade, coopera-

ção comunitária e em relações sócio econômicas mais coletivizadas”. 

Para Diegues (1996), as comunidades consideradas tradicionais 

estão associadas com um modelo de organização mercantil e comu-

nitária, reduzida de acumulação do capital. São sujeitos que se orga-

nizam através do trabalho familiar, não assalariado. Suas relações 

econômicas são realizadas em pequena escala, esses povos e suas 

culturas se caracterizam segundo Diegues (1996, p. 87-8) pela:  

 

a) dependência e até simbiose com a natureza, os ciclos natu-

rais e os recursos naturais renováveis a partir dos quais se 

constrói um modo de vida; 

b) conhecimento aprofundado da natureza e de seus ciclos 

que se reflete na elaboração de estratégias de uso e de manejo 

dos recursos naturais. Esse conhecimento é transmitido de ge-

ração em geração por via oral; 

c) noção de território ou espaço onde o grupo social se repro-

duz econômica e socialmente; 

d) moradia e ocupação desse território por várias gerações, a-

inda que alguns membros individuais possam ter-se desloca-

do para os centros urbanos e voltados para a terra de seus an-

tepassados; 

e) importância das atividades de subsistência, ainda que a 

produção de mercadorias possa estar mais ou menos desen-

volvida, o que implica uma relação com o mercado; 

f) reduzida acumulação de capital; 

g) importância dada à unidade familiar, doméstica ou comu-

nal e as relações de parentesco ou compadrio para o exercício 
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das atividades econômicas, sociais e culturais; 

h) importância das simbologias, mitos e rituais associados à 

caça, à pesca e as atividades extrativistas; 

i) a tecnologia utilizada é relativamente simples, de impacto 

limitado sobre o meio ambiente. Há reduzida divisão técnica e 

social do trabalho, sobressaindo o artesanal, cujo produtor (e 

sua família) domina o processo de trabalho até o produto fi-

nal; 

j) fraco poder político, que em geral reside com os grupos de 

poder dos centros urbanos; 

l) auto-identificação ou identificação pelos outros de se per-

tencer a uma cultura distinta das outras; 

 

De acordo com Rezende da Silva (2008, p. 25), “Territorializar-se 

significa ter poder e autonomia para estabelecer determinado modo 

de vida em um espaço, para estabelecer as condições de continuida-

de da reprodução material e simbólica deste modo de vida. A sobre-

posição de territórios implica necessariamente em uma disputa de 

poder”. 

Segundo Marques (1994, p. 11) “há diferentes maneiras de se 

determinar a territorialidade, seja por meio de regras sociais como os 

direitos legais e as normas culturais referentes ao uso da terra ou 

simplesmente pelo emprego do poder e da força bruta”. Esclarece 

ainda a autora que o direito do acesso a terra estabelece uma forma 

clara e constante de diferenciação dos lugares, é uma demonstração 

de territorialidade que chega a ser fundamental, apresentando gene-

ralidades e neutralidades em diferentes lugares. (MARQUES 1994).  

 O território percebido no sentido concreto estaria associado ao 

próprio homem e este, estaria ligado a terra, daí surge a imprescin-

dibilidade do sujeito territorializa-se, seja pela sua continuidade 

enquanto ser, seja pela sua subsistência. “Cada uma de nós necessita, 

como um recurso básico, territorializa-se” (HAESBAERT 2004, p. 16). 

Haesbaert (2004) considera uma necessidade do ser humano em 

construir novos territórios, não vê possibilidade alguma do homem 

viver sem ele, de modo que territorializa-se passa a ser um movi-

mento de reconstrução incessante de novos territórios. “No caso de 
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um indivíduo e/ ou grupo social mais coeso, podemos dizer que eles 

constroem seus (multi) territórios integrando, de alguma forma, num 

mesmo conjunto sua experiência cultural, econômica e política em 

relação ao espaço” (HAESBAERT 2004, p. 341). O território também 

é visto como um espaço que acolhe contradições, como lugar de a-

brigo, de proteção para os povos, que através dele reproduzem a si 

mesmos. (HAESBAERT E GONÇALVES 2006). 

Os territórios quilombolas e tradicionais, geralmente, tem uma 

relação direta com a terra (entendida como forma de produção e 

reprodução do trabalho familiar na comunidade), representa tam-

bém sua dimensão simbólico-cultural que pertence ao território. 

Anjos (2006, p. 15) entende o quilombo enquanto “território étnico, 

um espaço político, físico e social, que estão gravadas as referências 

culturais e simbólicas da população, um espaço construído, materia-

lizado a partir das referências de identidade e pertencimento territo-

rial”. Estando expostas as características subjetivas para interpreta-

ção desses espaços territorializados Souza e Pedon (2007, p. 132) 

contribuem argumentando: 

 

Os símbolos, imagens e os aspectos da cultura são na verdade, 

valores, talvez invisíveis, endogenamente falando, que para a 

população local materializa uma identidade incorporada aos 

processos cotidianos, dando um sentido de território, de per-

tença e de defesa dos valores, do território, da identidade, uti-

lizando-se vertentes político-cultural, que na verdade são rela-

ções de poder e defesa de uma cultura adquirida ou em cons-

trução. 

 

Souza e Pedon (2007) nesse caso enxergam que os valores (cul-

turais, religiosos e simbólicos) estão associados e internalizados nos 

sujeitos, são eles que vão dar sentido ao território, ao sistema de va-

lores e de identidades, pois estes são relações de poder na defesa de 

um modo de vida. 

Para Jorge (2009, p. 143) “a construção do território não se reve-

la apenas de modo material, mas também por meio de ações, discur-
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sos, mitos e valores que ele contém”. No entanto, o território abarca 

diversas ações, sejam relacionados à identidade, ao poder, a produ-

ção, a manifestação cultural, ao modo como esses sujeitos se relacio-

nam com o meio.  

Nas palavras de Santos (2007, p. 13) “o território é o lugar que 

desembocam todas as ações, todas as paixões, todos os poderes, to-

das as forças, todas as fraquezas, isto é, onde a história do homem 

plenamente se realiza a partir da manifestação de sua existência”. 

É importante ressaltar que a prática do uso coletivo da terra, é 

uma norma social específica, organizadas por núcleos familiares de 

cunho tradicional. 

Para Treccani (2006, p. 185) “apesar de existirem espaços de uso 

familiar (casa, roça e quintal), o uso da terra e demais recursos natu-

rais (sobretudo os recursos hídricos, os caminhos, os castanhais, os 

babaçuais, as pastagens naturais, a caça, a pesca e a floresta) é deci-

dido de forma comum”. 

Para Almeida (2010 p. 329) uso comum significa: 

 

[...] liberdade ou espaços sociais livres das restrições e exigên-

cias impostas pelo ato de compra e venda, que concretizam a 

transformação da terra em mercadoria. Uso comum pressupõe 

em suma, “recursos abertos”. Sua vigência, entretanto, não 

quer dizer um retorno a situação histórica anterior aos enclo-

sures ou aos casos clássicos de cercamento das terras comu-

nais na Inglaterra do século XVIII. 

 

Na visão de Almeida (2010), o território na qual é realizado a 

prática do uso comum, não estar condicionado as relações monetá-

rias, são espaços sociais livres das trocas mercantis, os recursos natu-

rais estão disponíveis há todos os membros da comunidade.  

 

A EXPANSÃO DA URBANIZAÇÃO DA CIDADE 

O território Lagoa dos Índios, formado aos arredores do períme-

tro urbano, vivencia as transformações ocorridas na cidade de Maca-

pá, absorve tais mudanças, o bastante para interferir no modo de 
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vida dos sujeitos. Tal grupo está sofrendo mudanças de toda ordem, 

uma delas na forma de trabalho, na qual seus membros necessitam ir 

à cidade diariamente para trabalhar, marcando uma nova trajetória 

de organização e uma dependência ao homem urbano. Suas práticas 

seculares de solidariedade e de resistência foram se perdendo, desde 

os fins da década de 1980 e início da década de 1990, momento em 

que o então Território Federal do Amapá transformou-se em Estado. 

É importante destacar que o movimento populacional da região es-

tava associado, também, à criação de novos municípios, baseando-se 

na Constituição Federal de 1988 (SANTOS 2012). 

Lefebvre (2001) analisa a expansão do meio urbano ao rural e a 

possibilidade de mudanças nas relações culturais dos grupos tradi-

cionais:  

 

(...) a cidade em expansão ataca o campo, corrói-o, dissolve-o. 

(...). A vida urbana penetra na vida camponesa despojando-a 

de elementos tradicionais: artesanato, pequenos centros que 

definham em proveito dos centros urbanos (comerciais e in-

dustriais, redes de distribuição, centros de decisão, etc.). As 

aldeias   se   ruralizam   perdendo   a especificidade campone-

sa. Alinham-se com a cidade, porém resistindo às vezes do-

brando-se ferozmente sobre si mesmas. (LEFEBVRE, 2001 p. 

74). 

 

Observa o autor as metamorfoses que acontece entre a cidade e 

o campo. Tal expansão do meio urbano sobre o rural, muda as rela-

ções dos sujeitos com sua cultura, enfraquece-o de tal forma, que é 

capaz de fragmentá-la. O campo, mesmo tendo características pró-

prias, absorve características mercantis, típicos das cidades, no en-

tanto, isso não implica no seu desaparecimento definitivo, ele tem a 

capacidade de adaptar-se, ressurgindo assim, sob nova forma.  

Antônio Candido (1964), no estudo sobre os caipiras paulistas, 

afirma que a cultura das cidades absorve as culturas rústicas, o do-

mina, impõem seus valores, suas técnicas, vê ainda o autor na ex-

pansão do capital, uma maneira de impedir a organização política 
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dos grupos caipiras, tirando sua vida sociável e impedindo uma 

harmonia com sua cultura. E continua Candido (1964, p. 228) afir-

mando “todas as vezes que surge, por difusão da cultura urbana, a 

possibilidade de adotar os seus traços, o caipira tende a aceitá-los, 

como elemento de prestígio”. “Apesar da desconfiança dos tradicio-

nalistas, prevalece o remédio da farmácia (CANDIDO 1964, p. 229)”.  

Para Suzuki (2007, p.140) “no campo e na cidade, vão se cons-

truindo territórios do capital, mas sem destruir todas as formas pré-

existentes que, pois, ao se metamorfosearem, encontram maneiras de 

resistirem e persistirem, enquanto outras são criadas”.  Para Candido 

(1964, p. 233) “a incorporação à economia capitalista altera as posi-

ções na estrutura tradicional e possibilita a definição de outras, fora 

delas”.  

Argumentado sobre a lógica capitalista e camponesa, Marques 

(1994, p. 105) menciona “a relação camponês com a terra, da mesma 

forma que a sua organização da produção, não obedece à lógica capi-

talista”. Com essas afirmações Marques (1994) evidencia que o cam-

ponês, homem do campo que produz gêneros úteis à comunidade, 

têm poucas chances de exercerem seus hábitos e tradições com au-

tossuficiência.  

Na visão de Oliveira (2007), o capitalismo é contraditório, ele 

mesmo vai criar e recriar relações não capitalistas de produção no 

campo (trabalho familiar camponês), pois para o latifundiário capita-

lista explorar o trabalhador camponês é uma possibilidade de repro-

dução do capital de forma ampliada, apropriando a renda da terra. 

No entanto, as comunidades tradicionais estão de forma direta e 

indireta articuladas com o modo de produção mercantil. Como relata 

Oliveira (2007, p. 20): 

 

O desenvolvimento do modo capitalista de produção, enten-

dido como processo contraditório de reprodução ampliada do 

capital, pressupõe a criação capitalista de relações não-

capitalistas de produção, uma vez que o capital, ao se repro-

duzir-se, reproduz também de forma ampliada as suas con-

tradições. Dessa forma, esse movimento contraditório gera 
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não só a subordinação de relações pré-capitalistas, como tam-

bém relações antagônicas e subordinadas não - capitalistas [...] 

o capital, incorporando áreas e populações às relações comer-

ciais, desenvolve, numa unidade contraditória, as condições 

de sua expansão e simultaneamente os entraves a essa expan-

são. Quer dizer, como o capital não se expande mercantilizan-

do todos os setores envolvidos nessa expansão (não implanta 

a um só tempo trabalho assalariado em todos os setores e lu-

gares), ele tende, particularmente onde e quando a vanguarda 

dessa expansão capitalista está apenas no comercio, a desen-

volver, em parte contraditoriamente, o mesmo processo que se 

deu em sua acumulação primitiva. O capital lança mão da cri-

ação e recriação das relações não - capitalistas de produção 

para realizar a produção não - capitalista do capital.  

 

Para o paradigma da questão agrária, o território, os sujeitos e 

suas temporalidades estão em metamorfoses, isso é constatado 

quando há um aumento da concentração e expropriação de terras, 

ocorrendo simultaneamente a isso uma aceleração de conflitos pelo 

direito do acesso à terra. A luta é travada entre o agricultor capitalis-

ta e o agricultor camponês familiar. 

Os estudos relacionados ao uso comum do território e ao modo 

de vida tem evidenciado que as implicações da modernidade a partir 

das relações capitalistas, são processos capazes de transformar as 

relações políticas e as práticas cotidianas tanto no campo, quanto na 

cidade, devido a introdução dos instrumentos da modernidade que 

vai implicar nas mudanças dos hábitos, costumes e na forma de or-

ganização dessas comunidades. Suzuki (2007, p. 136) faz uma análise 

sobre esse processo afirmando “o campo e cidade no Brasil passaram 

por intensa metamorfose, não só porque houve uma mudança nos 

seus conteúdos e nas suas formas, mas, também, devido as possibili-

dades novas que foram se constituindo de estabelecimento de víncu-

los e de influência de um sobre a outra, ou vice-versa”. E continua 

Suzuki: 
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Assim, o campo e a cidade, no Brasil, passaram por intensas 

transformações, redefinindo seus conteúdos e as suas formas. 

É, então, nestes termos de transformações socioespaciais que 

as leituras que foram feitas acerca do que se definia como 

campo e como cidade no Brasil precisam ser avaliadas para se 

verificar a sua potencialidade em dar conta dos novos contor-

nos em que se delineiam estes espaços (SUZUKI 2007, P. 140). 

 

No entanto, as formas materiais e simbólicas das populações 

tanto rurais quanto urbanas sofrem alterações, ou seja, se modificam. 

É neste contexto de transformações sociais, econômicas e políticas 

que Suzuki analisa o campo e a cidade. 

O contexto da modernidade (novas práticas culturais baseadas 

no consumo privado de mercadorias) gera impactos que modificam 

as relações tradicionais estabelecidas no território amapaense. A 

expansão da cidade sobre o campo e a introdução de novas tecnolo-

gias, são mecanismos do sistema capitalista que transformam as 

práticas de sociabilidade entre famílias tradicionais.  

As transformações da realidade local da comunidade da Lagoa, 

procedente da valorização do espaço, refletiram na organização da 

estrutura espacial atualmente, haja vista que esse território é cobiça 

de posseiros, grileiros e especuladores que geram conflitos pela pos-

se da terra. 

Um dos processos que mais contribui para a compressão do ter-

ritório da Lagoa dos Índios é a especulação imobiliária, a cada dia 

surge um novo morador na comunidade. Novas casas são edificadas 

nos arredores do quilombo, a expansão urbana tem efeitos avassala-

dores na vida dos sujeitos, os tempos de tranquilidade e de farturas 

de caças (porco do mato, tatu, capivara) já não existem mais. 

 

A RELAÇÃO CAMPO CIDADE A PARTIR DA COMUNIDADE 

REMANESCENTE DA LAGOA DOS ÍNDIOS 

A pressão exercida pela urbanização da cidade Macapá sobre o 

quilombo da Lagoa dos Índios tem reflexo no processo de migrações 

ocorrido na década de 1990  principalmente, pela criação da ALCM-
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SA – Área de Livre Comércio Macapá e Santana – que apontava para  

possibilidade de desenvolvimento das cidades de Macapá e Santana 

(TOSTES, 2014),  porém não atingiu o ápice do desenvolvimento 

esperado, contudo  provocou um fluxo migratório inesperado por 

pessoas advindas  dos Estados do Estado do Pará e Maranhão. 

Grande parte deste deslocamento ocasionou em aglomerações habi-

tacionais em áreas impróprias da cidade. Este fenômeno refletiu, 

tanto dentro quanto fora da área que cerca o quilombo, provocando 

b construções de novas moradias num espaço sem visibilidade urba-

nística e espacial. (FERRARI JUNIOR, 2006). 

É neste sentido, que Logan e Molotoch (1987) vem dizer que a 

cidade, além de um espaço da acumulação do capital, é também um 

espaço para viver, criando uma outra dimensão de conflitos sociais. 

Neste caso, o sujeito sem ter condições de moradia, vai em buscar de 

terras ou outros espaços para ali habitar. Em geral esses espaços 

encontram-se em áreas periféricas que configuram um lugar não 

apropriado para edificar sua casa. Na maioria das vezes esses sujei-

tos encontram nas áreas, seja ela de ressaca, de proteção ambiental 

ou de quilombo, uma possibilidade de moradia. Esse processo de-

senvolve-se num meio espacial estruturado, criado pelo homem 

(Harvey e Castells,1980) e consequência disto, é o crescimento de-

sordenado da cidade que reflete simultaneamente no alijamento das 

populações tradicionais, que sofrem por estarem localizadas próxi-

mo ao perímetro urbano, caso do quilombo Lagoa dos Índios, provo-

ca ainda mudanças profundas no modo de vida dessa comunidade. 

Outro fator decorrente desse fenômeno é propagação da violência, 

do desemprego, e da informalidade. 

A partir deste cenário, percebeu-se que um forte impacto ocor-

reu na comunidade Lagoa dos Índios pela avidez do mercado imobi-

liário especulativo, visto que outros grupos sociais não quilombolas, 

como moradores de baixo poder aquisitivo e outros com alto poder 

aquisitivo, visam se apropriar do território quilombola e de suas 

cercanias. 
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Figura 1. Expansão Imobiliária – Condomínio Park da Lagoa 

 
Fonte: Autor,2017. 

 

Com isso, percebe-se que esse tipo de movimento é atraído pela 

implantação de empreendimentos, principalmente o imobiliário, fato 

que se justificaria a parir das reflexões de Maricato (2001), que um 

dos motivos pelo qual isso acontece é que entre a Lei e sua aplicação 

há um abismo que é mediado pelas relações de poder da sociedade. 

É por demais conhecido, inclusive popularmente, no Brasil, o fato de 

que a aplicação da lei depende de quem a ela (a aplicação) se refere. 

A autora nos remete analisar que as problemáticas da não regulari-

zação das terras pelos quilombolas da Lagoa dos Índios, está na “fle-

xibilidade” que inspirou também o “jeitinho brasileiro” ajuda a a-

daptar uma legislação positivista que estão imersos na lógica do 

capital especulativo. 

Essa urbanização reduziu o território, haja vista, que os espaços 

para plantar, criar animais estão escassos, isso gera o desemprego, a 

pobreza, e a falta de perspectiva de dias melhores. A apropriação do 

território está diretamente relacionada à mercantilização das terras 

para grupos privados, esses, contrários em transformar aquela região 

em território quilombola, pois a titulação definitiva impediria esses 
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grupos em apropriar mais terras. 

O planejamento urbano pensado para a cidade sobre os aspec-

tos do modo de produção capitalista foi um forte condutor de orga-

nização do espaço (HARVEY,1980)), no entanto esse desdobramento 

no Brasil foi outro. Visto que, o planejamento urbanístico é instru-

mentalizado para guiar a orientação ao ambiente e no enfrentamento 

das questões sociais, e promover o melhoramento das cidades (FER-

RARI JÚNIOR, 2004), porém ele deixa lacunas que promovem a o-

cupação desordenada em consequência do rápido crescimento popu-

lacional.  

Caso da cidade de Macapá, que gerou impactos ambientais e 

sociais dentro do quilombo, isso reflete na falta de uma boa infraes-

trutura, já que ali não existe saneamento básico, os ramais não ofere-

cem condições mínimas de trafego de pessoas, nem de veículos. As 

fossas contaminam os lençóis freáticos, poços e igarapés com dejetos 

humano. Essa condição versa sobre o que prevê o PROGRAMA 

BRASIL QUILOMBOLA sobre a qualidade de vida e moradia dos 

quilombolas.   

O modo de vida na Lagoa tem se alterado de forma significativa 

nas últimas décadas, o sistema de valores ligados ao uso comunal da 

terra, valores materiais e imateriais por muito tempo utilizado por 

esse grupo tradicional estão em metamorfose, transformações ocor-

ridas por meio da urbanização descontrolada, invasões do território 

quilombola por agentes que mercantilizam terras, fragmentam valo-

res, antes coesos. Essas mudanças no cenário evidenciam como os 

sujeitos se organizam atualmente, como organizam suas produções 

subjetivas e concretas. 

No entanto, essas mudanças, no território e no modo de vida 

dessa comunidade, não dissolveram totalmente suas particularida-

des e a possibilidade de resistência mesmo que remota ainda existe. 

Premissa que se apoia em Suzuki (2007) que acredita na possibilida-

de desses grupos encontrarem forma de se metamorfosearem, de 

persistirem e resistirem ao advento do capital. 
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A REALIDADE ATUAL 

A vila da Comunidade Lagoa dos Índios, atualmente, possui 

uma infraestrutura relativa a uma pequena comunidade do interior, 

com alguns ramais que dão acesso a sítios e chácaras de pessoas de-

claradas não quilombolas. Na pequena vila, reside os quilombolas e 

migrantes de outras regiões; a comunidade é constituída por um 

posto de saúde, uma escola de ensino fundamental e igreja evangéli-

ca.  

O centro comunitário é denominado de Raimundo Pereira da 

Silva em homenagem a um ancestral que viveu na comunidade e, 

teve grande contribuição na realização atividades festivas culturais 

como o Marabaixo, bem como atividades relativas as questões da 

comunidade. 

Na área urbanizada onde hoje se localizada o bairro do Goiabal, 

ainda residem negros remanescente de quilombo, dentro de uma 

realidade que lhes forçou a absorver a lógica urbana. São famílias 

remanescentes que incorporaram a doutrina da cidade, com indivi-

dualistas e sem as relações que deram visibilidades a esse grupo. No 

ramal do Goiabal, perímetro pavimentado existe pontos comerciais, 

igreja, posto de combustível e outros empreendimentos. Do outro 

lado do ramal existe um residencial privado denominado de Irmãos 

Platon, cujas vias possuem infraestrutura diferencia e/ou adequada 

aos padrões do tipo de moradia. Ressalta-se ainda, que há um outro 

condomínio residencial privado, o Lagoa Park configurando um 

novo mosaico urbano.  

As festividades religiosas é uma característica das comunidades 

tradicionais, que consiste nas celebrações das suas culturas ances-

trais. Sendo assim, essas celebrações ainda são presentes na comuni-

dade, em dois momentos, o batuque e a dança do Marabaixo como 

predominância, da gengibirra, bebida alcoólica misturada com gen-

gibre que representa a simbologia cultural dos quilombolas.  

Em contrapartida, há um embate pela influência dos ritmos das 

festas da cidade, provocando a segregação cultural ente o rural e o 

urbano. De modo que descaracteriza o aspecto tradicional pelo tipo 
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de música tocada por outros moradores da comunidade, gerando 

muitas vezes desconforto e insegurança por parte dos seus membros 

mais antigos e tradicionais. 

 
Figura 2. Igreja Evangélica 

 
Fonte: Autora. 

 

Outro ponto relevante a ser mencionado são as características 

festivas, tradicionalmente estas comunidades conjugam das tradi-

ções religiosas de devoção aos santos padroeiros e, atualmente se 

confrontam com doutrinas religiosas das igrejas Evangélicas, muito 

usual dentro das comunidades atualmente, com os propósitos são 

totalmente diferentes daquilo que prevalece  nas  comunidades tra-

dicionais quilombolas ou nas comunidades tradicionais indígenas 

ribeirinhas, as quais recebem influencia para abandonarem suas 

práticas ancestrais e ser tornarem cristãos humanizados, gerando um 

impacto sociocultural bastante expressivos ao que ainda mantem 

viva a memória dos quilombos. 

No contexto educacional a escola é um marco referencial no 

processo de desenvolvimento de uma comunidade. Por isso, faz-se 

necessário sua predominância nas comunidades tradicionais para se 
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institua práticas formais que garantam a especificidade das vivenci-

as, realidade e histórias das comunidades quilombolas no país 

(BRASIL, 2011), através da proposta de uma educação diferenciada 

para as comunidades quilombolas, que, há tempos se fazia presente 

nas demandas dos movimentos sociais (CENSO 2015). 
    

Figura 3. Escola Estadual Lagoa dos Índios 

 
Fonte: Autora. 

 

No entanto, observou se que a única escola da comunidade ain-

da está em fase de adequação desta política educacional essencial ao 

ensino que tem cumprido suas diretrizes para alcançar as comuni-

dades quilombolas como um todo. No que tange aos aspectos da 

educacionais, a Lei 10.639/03 para o Ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Africana em consonância as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais estes instru-

mentos estão sendo implementados de maneira gradual em confor-

midade com a realidade de cada localidade, para fazer o cumprimen-

to geral da LDB 9394/96 – LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDU-

CAÇÃO NACIONAL. 

Diante do exposto, a celeridade desta Lei para a comunidade da 
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Lagoa dos Índio é de fundamental importância, visto que a escola 

não oferta o Ensino Médio, apenas cumpre com a oferta do Ensino 

Fundamental I e II. Fato que impulsiona os jovens se deslocarem da 

comunidade para as Escolas da Rede Pública Estadual não centro da 

cidade de Macapá ou em áreas adjacentes. Esta situação é desaforá-

veis em virtude do distanciamento para entre escola e comunidade, 

fator que contribui para evasão escolar em decorrência da insuficiên-

cia do transporte público.  

Diante das dificuldades a escola vem se mobilizando junto aos 

órgãos estaduais para implementar esta parte do ensino que compõe 

a formação da Educação Básica Nacional. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise sobre o modo de vida na Resseca da Lagoa dos Índios 

contribui para compreender as relações de organização socioeconô-

mica e as relações de produção na comunidade. As peculiaridades 

da comunidade são pontos, que, ainda os caracteriza como comuni-

dades tradicionais. Pois a forte influência do ritmo da cidade, tem 

contribuído para impor um determinismo que é típico das relações 

capitalista de produção, onde o produto industrializado ocupa o 

lugar da daqueles que ancestralmente, foram repassados de geração 

em geração, mas que agora conotam apenas uma memória cultural 

Observou-se através do fenômeno da expansão urbana sobre os 

territórios que houve uma fragmentação de boa parte do deste terri-

tório para o capital imobiliário que se faz presente naquela região. 

Causando impacto de vizinhança pelo contrastaste das moradias, 

que acabou sendo atingido pelas simultâneas invasões ligadas a bai-

xa expectativa de acesso a moradia, visto que os quilombolas hoje, 

sofre a pressão de expropriação de suas terras, para dar lugar a cons-

trução de condomínios elevando a supervalorização do espaço, esti-

mulo ao aliciamento de empresa imobiliárias que historicamente 

contribuíram para fragmentação.  

Por fim, vale ressaltar expansão da cidade causou uma desor-

dem que desequilibrou as relações de vizinhança, uma coação que 



Planejamento Urbano Regional no Estado do Amapá  ●  José Alberto Tostes (Org.) 

252 

gerou violência, usurpou território, fragmentou a comunidade. Ficou 

evidente que as transformações no território ainda estão em. Esse 

fenômeno não descaracterizou por completo a comunidade, haja 

vista, que ainda permanecem aspectos tradicionais relativos a cultu-

ra, como o batuque, por exemplo, e outras relações que deram visibi-

lidade ao grupo. 
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RESUMO 

Esse estudo realiza uma abordagem sobre a complexa situação das áreas 

úmidas na Amazônia. Ressacas é um termo regional designado para as cha-

madas bacias de acumulação de águas naturais e controle do microclima da 

cidade. No Plano Diretor são classificadas como áreas de preservação ambi-

ental e também parte do patrimônio paisagístico natural da cidade de Maca-

pá. O objetivo desse artigo é demonstrar como áreas desse tipo estão se a-

presentando no interior da estrutura urbana da cidade, o processo de ocupa-

ção, os danos ambientais e urbanos, os conflitos com o Plano Diretor e o Uso 

do Solo, também apresentar as variáveis indicativas para atenuar o proble-

ma com ações graduais em relação ao planejamento urbano e a gestão com-

partilhada com o fortalecimento e empoderamento social nessas áreas. Co-

mo suporte conceitual considerou-se a discussão sobre a ocupação informal 

na Amazônia, as questões do planejamento urbano sustentável. Os resulta-

dos que vem sendo obtidos com a pesquisa evidenciam que os governos 

estaduais e municipais podem e devem ter outras estratégias para avaliar e 

perceber a cidade em um conjunto sistêmico, prevendo e antecipando os 

danos, contribuindo para o desenvolvimento urbano e social. A ocupação de 

áreas de ressaca é grave se conflita com o Plano Diretor e a Lei do Uso do 

Solo. A relevância do trabalho está na elaboração de um plano concebido 

nos últimos dois anos denominados de Diretrizes orientadoras para áreas 

úmidas, proposta que deixa claro, as etapas necessárias para a revitalização 

desses lugares. A Contribuição com a sessão temática consiste na diversida-

de desse tipo de ambiente urbano e como estão sendo mensuradas as alter-

nativas para os espaços ocupados e a construção de políticas urbanas. 

Palavras-Chave: Amazônia; Áreas úmidas; Plano Diretor; Uso do Solo; Pla-

nejamento Sustentável. 
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INTRODUÇÃO 

O processo de urbanização na Amazônia teve como consequên-

cia nas últimas décadas o resultado dos efeitos gerados pela instala-

ção de grandes empreendimentos, esses problemas aumentaram, 

principalmente com relação à moradia, já que não havia políticas 

habitacionais suficientes para atender a população local.  

Em todas as capitais, foram elaborados Planos Diretores, que di-

recionavam a um planejamento urbano, com importantes objetivos e 

diretrizes visando o desenvolvimento das cidades. No entanto, esses 

Planos nunca foram totalmente colocados em prática e as cidades 

cresceram, e tendo as margens de rios, lagos, igarapés e as chamadas 

áreas úmidas sendo ocupadas gradualmente. Um exemplo dessa 

forma de ocupação com forte pressão urbana ocorre na capital Ma-

capá (Figura 1). 

É exatamente nas áreas úmidas que as condições de moradia 

são precárias, na maioria dos domicílios as instalações sanitárias são 

externas e demonstram o desconforto e insalubridade em que vivem 

os moradores. Há carência de instalações sanitárias e apenas 1% dos 

domicílios possui fossa séptica. Desta forma, 70% dos domicílios têm 

seus dejetos humanos lançados diretamente na água, colocando em 

risco a saúde dos moradores e poluindo o meio ambiente (IBGE, 

2014). 

Os problemas socioambientais têm relação entre si, já que a pre-

cariedade habitacional e deficiência de saneamento tornam as condi-

ções de vida um desafio para os moradores e ao mesmo tempo pro-

vocam a degradação do ambiente natural. Os principais impactos 

ambientais verificados através da observação direta demonstram que 

a ação humana é a responsável por essa degradação ambiental. Tais 

problemas têm trazido várias consequências para o meio ambiente 

urbano, já que parte dessas áreas exerce importante função ambien-

tal para as cidades como fonte de equilíbrio das bacias naturais e do 

microclima. 
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Figura 1. Morfologia da cidade de Macapá 

 
Fonte: TallerSudamerica/SOS CIDADES, 2013. Adaptação: Tostes & Ferreira, 2015. 

 

Apesar de uma vasta legislação de proteção tais áreas continu-

am sendo ocupadas, o poder público permanece inerte neste sentido. 

Diversas moradias continuam sendo construídas e a ocupação cresce 

de forma desordenada e sem o controle do processo de antropização. 

Os problemas das áreas úmidas afetam as cidades provocam a-

lagamentos, aterramentos, supressão da vegetação e se agrava a cada 

dia com o crescimento populacional. Sob o aspecto social o diálogo 

institucional tem sido realizado com a participação efetiva de várias 

instituições e a população que habita nessas áreas, de forma que se 

possa conhecer as dificuldades e promover políticas e projetos inte-

grados direcionados a atender estes moradores. 

 

O DIREITO À CIDADE NO CONTEXTO AMAZÔNICO 

As cidades e suas formas de organização tem fortemente influ-

enciado no modo de vida e na cultura das populações. Segundo a 
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Carta Mundial do Direito à Cidade estas se definem como sendo 

espaços com grande diversidade de riqueza econômica, ambiental, 

política e cultural. 

Desse modo, torna-se evidente que para melhor organizar os 

territórios das cidades é fundamental que no planejamento urbano 

leve-se em consideração o Direito à Cidade como um instrumento 

complementar na busca de garantir melhores condições de vida e 

manutenção dos direitos humanos das populações urbanas (LEFEB-

VRE, 2001).  

Compreendido como sendo um mecanismo capaz de potencia-

lizar todas as riquezas que podem ser produzidas no espaço urbano 

em benefício de uma população o Direito à Cidade torna-se uma 

ferramenta de proteção que assegura o desenvolvimento sustentável, 

com a conservação dos ambientais naturais e preservação do patri-

mônio histórico e cultural dos habitantes (LEFEBVRE, 2001; COHRE, 

2006; HARVEY, 2012; CARDOSO & NETO, 2013). 

Neste panorama de análise do direito à cidade no contexto das 

cidades amazônicas, o que se observa é a inaplicabilidade desse di-

reito, pois o objetivo principal da ocupação da Amazônia em primei-

ra instância era apenas preencher o “vazio” demográfico. A respeito 

disso, Junior e Tavares (2008) informam que os primeiros núcleos 

urbanos da Amazônia surgiram ao longo dos rios; visto que essas 

vias desempenhavam papel estratégico no processo de circulação de 

mercadorias, de pessoas e de ideias, inicialmente devido à explora-

ção das “drogas do sertão”, e posteriormente, motivados pela agri-

cultura comercial e a exploração da borracha. 

Confalonieri (2005) confirma que os Estados da região da Ama-

zônia brasileira receberam um grande número de migrantes oriun-

dos do Nordeste, Sudeste, Centro-Oeste e Sul do País. As capitais da 

Amazônia brasileira são cidades com alta concentração populacional 

a maior delas Manaus que possui uma população de 1,793 milhões 

de pessoas de acordo com Censo 2010, as capitais comportam mais 

de 70% de todo contingente populacional da região. 

Moura e Moreira (2002) explicam em seu trabalho que o proces-
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so de urbanização das cidades amazônicas ocorreu de forma acele-

rada e desordenada, fato que gerou degradação de áreas ambientais 

com a ocupação de áreas de risco ou de preservação obrigatória, 

ausência ou degradação de serviços públicos (saneamento, educação, 

saúde, segurança, transportes e outros) refletindo na insustentabili-

dade urbana. 

A maneira como ocorreu o processo de ocupação das cidades 

capitais da Amazônia explica por que elas se encontram em situação 

de vulnerabilidade ambiental e social, na qual estão atualmente su-

jeitos o espaço urbano e seus residentes. A atual configuração das 

cidades amazônicas com todos os seus conflitos e necessidades de 

reconfiguração do espaço, demostram o quão é importante atentar-se 

para o atendimento dos princípios que fundamentam o Direito à 

cidade (HOFFMANN et al, 2011; SOUZA & CUNHA, 2013; TOSTES, 

2014; AMARAL et al, 2011). 

O processo de planejamento urbano sustentável necessita, pois, 

que surjam contribuições, no sentido de serem elaboradas metodolo-

gias promotoras de uma operacionalidade processual efetiva. O ni-

velamento deste trabalho deve ocorrer ao nível da rigorosa definição 

de objetivos, da recolha e tratamento da informação dos componen-

tes ambientais, econômicos e sociais, com vista à determinação das 

capacidades de carga do meio e à elaboração de cenários que deter-

mine qual caminho mais eficiente em termos globais e locais 

(HOFFMANN et al, 2011; SOUZA & CUNHA, 2013; CENCI & S-

CHONARDIE, 2015). 

Segundo (AMADO, 2009, p. 42), os princípios do desenvolvi-

mento sustentável devem ser apoiados num processo de integração 

holística de análises e ações tendo como visão a integração do ambi-

ente com base nos seguintes aspectos:  

 

FUTURO – consequências a longo tempo para as gerações fu-

turas; 

AMBIENTE – totalidade dos custos ambientais; 

IGUALDADE – distribuição das consequências das ações para 

presente e futuras gerações; 
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PARTICIPAÇÃO – máximo envolvimento da participação in-

dividual e dos diferentes interesses no processo de tomada de 

decisão e implementação.  

 

Deste modo, o planejamento urbano sustentável deve ocorrer 

mediante a valorização dos aspectos temporais, ambientais e pela 

participação da comunidade. Tais dimensões somente irão qualificar 

o processo de desenvolvimento onde se valorizará o ser humano 

como um cidadão histórico com particularidades e necessidade hete-

rogêneas.   

As contribuições mais recentes sobre a componente ambiental e 

desenvolvimento sustentável apontam majoritariamente para a defi-

nição de duas grandes classes de áreas de intervenção, as zonas de 

proteção, normalmente relacionadas com as áreas ambientalmente 

sensíveis, e o restante do território.  

Assim sendo, na perspectiva de haver a interação dos compo-

nentes sociais, econômicos e ambientais, a paisagem urbana e seu 

planejamento não podem ser descartados, pois é o reflexo das rela-

ções entre o homem e seu meio ambiente, portanto, indissociáveis 

dos componentes territoriais e culturais da sociedade (AMADO, 

2009; CENCI & SCHONARDIE, 2015). 

A questão da sustentabilidade também é um dos princípios do 

Direito à Cidade, estabelecido pelo Art. 225 da Constituição Federal 

de 1988 através do Direito ao Meio Ambiente Ecologicamente Equi-

librado, o qual regulamenta que “Todos têm direito ao meio ambien-

te ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essen-

cial à sadia qualidade de vida”. 

Outro princípio a ser destacado é o da Função Social da Cidade 

e da Propriedade Urbana, também promulgada pela Constituição em 

seu Art. 182 da política de desenvolvimento urbano que tem por 

objetivo “(...) ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 

da cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes, § 2º A proprie-

dade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências 

fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor”.  

De acordo com a Carta Mundial pelo Direito à Cidade a Função 
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Social da Cidade e da Propriedade Urbana se configura no usufruto 

equitativo das cidades através do cumprimento dos princípios de 

justiça social, democracia e sustentabilidade. O atendimento deste 

princípio vincula-se a elaboração e execução do Plano Diretor Muni-

cipal, bem como ao cumprimento das diretrizes estabelecidas pelo 

Estatuto das Cidades Lei Nº 10.257/2001. Assim, o pleno desenvol-

vimento da função social da cidade e da propriedade urbana não se 

efetiva se o município falhar com suas atribuições e competência de 

planejar e controlar o uso, parcelamento e ocupação do solo urbano. 

Para Fiorillo (2002, p.208-553) a cidade é:  

 

(...) o espaço territorial onde vivem seus habitantes, de modo 

que o direito cumprimento de sua função social. Cabe ao mu-

nicípio através do plano diretor, fixar as exigências fundamen-

tais de ordenação da cidade, com o propósito de limitar o di-

reito de propriedade dos particulares, tendo em vista propor-

cionar uma sadia qualidade de vida a toda a coletividade. 

 

Sobre a normatização do Direito à Cidade é interessante obser-

var que os princípios acima mencionados possuem uma relação dire-

ta e se complementam, por exemplo, o princípio da função social da 

propriedade, em sua face ambiental destaca o dever da proteção e 

efetivação de um ambiente sadio estando este intrinsecamente vincu-

lado ao direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (FIO-

RILLO, 2002; HARVEY, 2012; TRINDADE, 2012). 

Os princípios do Direito à Cidade, aqui tratados compreendem 

as funções sociais da cidade como sendo o direito da população ao 

meio ambiente ecologicamente equilibrado, à moradia, transporte 

público, saneamento básico, água potável, serviços de limpeza urba-

na, drenagem das vias de circulação, energia elétrica, abastecimento 

de gás, iluminação pública, saúde, educação, creche, lazer, seguran-

ça, preservação, e recuperação do patrimônio ambiental, histórico e 

cultural, ou seja, todos os aspectos que proporcionam qualidade de 

vida a população. 

Para Lefebvre (1996: 2001 p.117) “o Direito à Cidade se afirmar 
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como um apelo uma exigência”, considerando sua natureza este se 

torna um pseudodireito, ou seja, para o estudioso significa dizer que 

este é um direito que deve envolver de forma específica as necessi-

dades sociais, políticas e culturais existentes no ambiente construído.  

Harvey (2012) destaca que o direito à cidade se apresenta como 

uma inovadora tipologia do direito humano que se desprende do 

direito individual em prol do direito coletivo de moldar os processos 

de urbanização em função do bem-estar social.  

As ideias dos autores convergem quando consideram dentro do 

debate do direito à cidade a importância dos atores sociais e as rela-

ções que ocorrem no espaço urbano. A respeito disso Castells e Borja 

(1996 p. 152-153) afirmam que:  

 

A cidade se expressa melhor como ator social na medida em 

que realiza uma articulação entre administrações públicas (lo-

cais ou não), agentes econômicos públicos e privados, organi-

zações sociais e cívicas, setores intelectuais e profissionais e 

meios de comunicação social. Ou seja, entre instituições políti-

cas e sociedade civil. 

 

Para os autores o direito à cidade do ponto de vista da lei é sub-

jetivo ele estipula princípios, concepções e ideias, o que não significa 

garantir em sua totalidade o bem estar social. Logo, ele não garante 

que as pessoas terão acesso a direitos fundamentais como o transpor-

te público, habitação formal, acessibilidade, meio ambiente equili-

brado, trabalho e lazer entre outras demandas, uma boa parcela dos 

cidadãos não goza desses benefícios. 

Entende-se que a “garantia” do direito à cidade não é absoluta-

mente concreta. O Estado não consegue dar tais garantias, pois para 

isso este teria que requerer planejamento, gestão e recursos para 

investimento de curto, médio e longo prazo. (FIORILLO, 2002; 

HOFFMANN et al, 2011; CENCI &SCHONARDIE, 2015). 

 

CONFLITOS EM ÁREAS ÚMIDAS 

Os conflitos institucionais registrados em documentos oficiais 
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como Relatório de área úmidas na Amazônia destacam o papel dos 

agentes ou atores sociais que estão sobre a natureza do espaço que 

são: o poder público municipal, as associações dos moradores, Esta-

do, setor judiciário e o ministério público, os órgãos institucionais e 

as organizações não governamentais. Atualmente, os conflitos insti-

tucionais criam uma erupção em ralação ao direito à cidade que tem 

gerado desdobramentos negativos, como por exemplo, a ocupação 

ilegal de áreas úmidas, gerando a problemática urbana ambiental 

(RELATÓRIO DE POBREZA DO BANCO MUNDIAL, 2002; RELA-

TÓRIO DE ÁREAS ÚMIDAS NA AMAZÔNIA, 2010). 

É preciso entender quem são os agentes e quais são os conflitos 

urbanos existentes, o Quadro 1 apresenta os principais agentes o seu 

papel e os conflitos mais evidentes que ocorrem no espaço urbano 

em áreas úmidas pelas ações individuais de cada um desses atores 

sociais. 

 
Quadro 1. Os conflitos do direito à cidade o papel de cada agente/ator na Amazônia 

Agentes 

Atores 

Papel conflitos Classes 

de poder 

 

 

Prefeitura 

Promover justiça social 

e desenvolvimento de 

forma sustentável; 

ordenar a ocupação do 

território e garantir o 

acesso à habitação e 

serviços públicos 

Divergências de interesses 

no acesso à há-bitação 

formal; ocupação de áreas 

desestruturadas 

Ocorrência de Impactos 

ambientais 

 

 

Poder 

fragiliza-

do 

 

 

 

Ministério 

Público 

Defesa dos interesses 

sociais individuais e 

coletivos; defesa da 

ordem jurídica; fiscali-

za o cumprimento 

Constituição de 1988 

Garantias que são compe-

tências exclusivas do 

Poder público Municipal; 

inversões de Papéis: Prefei-

tura x Ministério Público 

 

 

Poder 

protago-

nista 

 

 

 

Associação de 

Moradores 

Participação popular 

democratizada; defesa 

dos interesses coletivos 

Ocupação de áreas irregu-

lares; relação de Uso e 

Ocupação do Solo 

Prefeitura x Moradores 

 

 

Poder 

local 

 

 

 

Zelar pelo cumprimen-

to dos princípios da 

Não cumprimento do 

princípio da função social 
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Judiciário Constituição de 1988 e 

demais leis comple-

mentares nos âmbitos 

Federal, Estadual e 

Municipal 

da cidade e da proprieda-

de urbana; Poder Público 

Municipal x Ministério 

Público x Judiciário 

Poder 

interven-

tor 

 

  

Órgãos Insti-

tucionais 

(SEMA/
ICMBIO)  

Gestão de áreas prote-

gidas em âmbito esta-

dual a SEMA e federal 

o ICMBIO 

Sobreposição de áreas 

protegidas 

Disputa de território; 

ocupação das áreas prote-

gidas; SEMA/ ICMBIO x 

População 

 

 

Poder 

legalista 

 

 

 

ONG’S 

Trabalhar alguns 

setores específicos da 

sociedade como assis-

tencialismo social, 

proteção dos direitos 

humanos e do meio 

ambiente 

Defesa dos direitos sociais 

coletivos; fiscalização das 

entidades públicas; Enti-

dades Privadas x Poder 

Público x Cidadãos 

 

 

Poder 

dividido 

 

 

Fonte: Tostes & Ferreira, 2015. 

 

Observa-se como prevalecente a existência de conflitos entre os 

agentes tanto na inversão de papéis quanto na disputa entre os 

mesmos, de modo que o interesse coletivo permanece na hostilidade 

de um espaço construído sem uma organização participativa. Evi-

dencia-se com o resultado o porquê às pessoas ocupam áreas inade-

quadas, as cidades são desestruturadas e a população não possui 

acesso a serviços básicos. Quando é negado o direito a cidade naqui-

lo que deveria oferecer o planejamento, habitações formais, infraes-

trutura, surgem os conflitos urbanos de diversas naturezas tanto por 

omissão do Estado quanto do Município e também da sociedade 

(COHRE, 2006; CARDOSO & NETO, 2013; SOUZA & CUNHA, 

2013). 

Em relação aos princípios abordados nesta pesquisa nota-se que 

nas cidades amazônicas existe um “abismo” entre o que está estabe-

lecido nas leis e no que de fato é executado no planejamento urbano 

das cidades. As contradições no que tange os princípios do direito à 

cidade são visíveis nas cidades da Amazônia, a exemplo têm-se as 

ocupações subnormais (COHRE, 2006; CARDOSO & NETO, 2013; 
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TOSTES, 2014) (Gráfico 1). 

 
Gráfico 1. Domicílios particulares ocupados em aglomerados subnormais nos Estados 

da Amazônia 

 
Fonte: Censo Demográfico IBGE, 2010. Adaptação: Tostes & Ferreira, 2015. 

 

O gráfico1 mostra que nas cidades Amazônicas existem 463.444 

domicílios construídos em aglomerados subnormais com destaque 

para os estados do Pará, Amazonas e Amapá onde os números são 

maiores. No Censo Demográfico do IBGE, 2010 os territórios onde 

estão predominantemente localizadas esses aglomerados subnormais 

são: às margens de córregos e rios ou lagos /lagoas; em palafitas; em 

praias/dunas; em manguezais; em unidades de conservação; em 

aterros sanitários; lixões ou áreas contaminadas; em faixa de domínio 

de rodovias; em faixas de domínio de ferrovias; em faixas de domí-

nio de gasodutos ou oleodutos; em faixas de domínio de linhas de 

transmissão de alta tensão.  

As informações aferidas atestam a impossibilidade do cumpri-

mento dos princípios do Direito à Cidade com a garantia da quali-

dade de vida da população que vive nestas áreas. As quais se mos-

tram inadequados para a instalação da infraestrutura básica necessá-

ria a uma condição de vida digna conforme se delineou nas ideias 

Fiorillo (2002). De acordo com o IBGE (2014) a média de crescimento 

463.444  

324.596  

89.933  

23.909  12.605  10.001  2.097  303  

 Amazônia 
Brasileira 
Pará 

Amazonas 

Amapá 

Rondônia 
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de ocupação em áreas desse tipo na cidade de Macapá é da ordem de 

20% em um período de quatro anos. 

Os principais impactos oriundos deste tipo de ocupação irregu-

lar em primeira instância é a ausência de serviços básicos como abas-

tecimento de água, tratamento de esgoto, coleta de lixo regular, esco-

las, posto de saúde e policial, transporte coletivo, acessibilidade e 

mobilidade urbana. Essas ausências geram a degradação e/ou su-

pressão das áreas de interesse ambiental reguladoras da qualidade 

climática, recursos hídricos, solo, ar. A alteração desses parâmetros 

tem manifestação direta na qualidade de vida da população com 

incidências de doenças, mudanças climáticas, catástrofes ambientais, 

ocupações irregulares e disputa por áreas. Todos esses problemas se 

configuram como conflitos urbanos.  

Sobre os conflitos urbanos nas capitais amazônicas, um estudo 

desenvolvido pelo Centro pelo Direito à Moradia contra Despejos - 

COHRE (2006) em quatro capitais de estados da Amazônia – Maca-

pá, Belém, Boa Vista e Manaus, indicaram pontos de fragilidades no 

que tange as pressões antrópicas que estão sujeitos os espaços urba-

nos e conflitos relacionados às questões habitacionais. Outros estu-

dos a respeito dos conflitos urbanos identificados nas capitais da 

Amazônia embasaram construção do Quadro 02. 

De acordo com Tostes (2014) na região amazônica o surgimento 

de conflitos ocorre dentro do perímetro urbano e estão relacionados 

com a função social da cidade e da propriedade, pois o que mais se 

vê são os vazios urbanos, áreas segregadas, os guetos de violência, 

déficits habitacionais que joga as pessoas para uma condição de ad-

versidade em busca de legitimação do direito à cidade nas áreas 

impróprias, fato muito característico nas capitais. Uma afirmativa é 

certa, não pode haver dignidade quando se mora em áreas que não 

são dotadas de serviços públicos básicos, tão pouco qualidade de 

vida. 
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Quadro 2. Principais conflitos urbanos identificados nas capitais da Amazônia 

Cidades Conflitos Autores 

 

Belém 

Falta de infraestrutura; ocupação de áreas 

impróprias para habitação; degradação am-

biental; vulnerabilidade social e ambiental 

 

CARDOSO & 

NETO (2013) 

 

Boa Vista 

Aterros de áreas de úmidas; lançamento de 

resíduos e esgoto “in natura”; ocupação de 

áreas impróprias; degradação de lagoas e 

igarapés 

 

COHRE (2006) 

 

Macapá 

Pressão urbana com ocupação de áreas de 

relevante interesse ambiental (exemplo, as 

Ressacas); vulnerabilidade social e ambiental 

 

PEREIRA (2013) 

TOSTES (2014) 

 

Manaus 

Urbanização descontrolada sobre florestas 

nativas; ocupação irregular de áreas de pre-

servação ambiental; déficit da infraestrutura 

de esgotos sanitários 

 

COHRE (2006) 

 

Palmas 

Falta de controle sobre a ocupação urbana; 

desmatamento e queimadas de áreas verdes; 

disposição inadequada de resíduos sólidos; 

falta de ordenamento territorial ambiental; 

gestão precária dos recursos hídricos 

 

SILVA (2012) 

 

Porto Velho 

Conflitos institucionais; falta de infraestrutu-

ra urbana; ausência de parques, passeios e 

praças públicas 

 

SILVA et al (2011) 

 

Rio Branco 

Infraestrutura inadequada com loteamentos 

clandestinos; ocupação de terrenos alagadi-

ços e barrancos de rios; degradação e desas-

tres ambientais; elevada vulnerabilidade 

socioeconômica e habitacional 

 

MORAIS (2000) 

Fonte: Tostes & Ferreira, 2015. 

 

Ações podem ser adotadas para mitigar os conflitos existentes 

estão elencadas no Quadro 03, algumas dessas que envolvem os 

princípios da gestão democrática, participação popular, cooperação 

entre gestores, planejamento e sustentabilidade da cidade. 
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Quadro 3. Principais ações para mitigar conflitos urbanos 

Ações delineadas 

1 – Cada Agente/Ator se limite ao seu papel institucional e ser apenas coadjuvante 

em casos onde houver necessidades de inter-relação para resolução de determina-

da problemática de interesse coletivo. 

2 – Planejamento urbano de médio e longo prazo com oferta de alternativas com-

patíveis para a solução dos problemas de curto prazo. 

3 – O Público Municipal precisa melhor se articular para conseguir investimentos 

junto ao governo Federal e Estadual para implementar nas áreas de infraestrutura 

urbana. 

4 – Desenvolver e executar metodologias participativas para fortalecer o empode-

ramento social 

5 – Ações de sensibilização quanto ao cuidado com espaço urbano tendo por obje-

tivo a sustentabilidade da cidade para as presentes e futuras gerações e criação do 

Zoneamento Ambiental Participativo. 

Fonte: Tostes & Ferreira, 2015. 

 

Todas as ações mencionadas são de fundamental importância 

para a mitigação de conflitos urbanos, porém a mais eficiente é o 

empoderamento social, pois é o único capaz de equilibrar as condi-

ções sobre o meio ambiente urbano. Vejamos quando o poder públi-

co não tem recurso financeiro e nem capacidade de sanar tais confli-

tos a sociedade, através das associações dos conselhos, organizações 

de classes, sindicatos e associações de moradores etc., consegue fazê-

lo. 

 

O PLANO DIRETOR E O USO DO SOLO NA CAPITAL MACA-

PÁ 

A cidade de Macapá desde sua formação tem uma relação forte 

com o rio Amazonas. Primeiro pela configuração da cidade que se 

iniciou as suas margens, fato que se explica historicamente pela ocu-

pação visar à defesa da região com a construção da Fortaleza de São 

José de Macapá concebida por uma política de fortificação das áreas 

fronteiriças. A ocupação as margens do rio deram-se como uma es-

tratégia de defesa por possibilitar uma boa visibilidade da área de 

entorno e foi a partir da construção do Forte que a ocupação se ex-

pandiu para os eixos norte e sul da cidade no processo de crescimen-
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to urbano.  Evidencia o forte espraiamento da cidade, mas demons-

tra a forte pressão para o interior das áreas de ressaca, destacada 

(Figura 2) na cor azul clara (PEREIRA, 2013; TOSTES, 2012; 2014). 

Tostes (2014, p.103) relata que o primeiro governador do Ama-

pá, Janari Nunes, definiu que o “rio seria um dos pontos cardeais 

para se traçar um paralelo com a cidade”. O autor destaca que a rela-

ção com o rio foi ainda mais intensa no passado quando o Trapiche 

Eliezer Levi era o ponto de atracação dos barcos vindos das ilhas ou 

da capital de Belém do Pará. Além de ter influenciado na ocupação e 

configuração da cidade de Macapá o rio Amazonas era exclusiva-

mente o caminho por onde transitava pessoas e mercadoria, ou seja, 

também teve uma importância significativa nas relações comerciais. 

O que explica em parte o processo histórico de formação e ocupação 

das margens e do interior das áreas úmidas da cidade. 

Os conflitos com o Plano Diretor evidenciam o descumprimento 

sobre a proteção da paisagem natural, criando outros conflitos em 

relação ao processo de ocupação de novas habitações, gerando ano-

malias em relação aos investimentos para atender demandas sociais 

quase sempre crescentes e permanentes, além de conflitar com os 

Códigos Ambientais Estaduais (TOSTES, 2012; 2014). 

É possível constatar que a cidade de Macapá tem dificuldades 

para atender o primeiro critério do Estatuto da Cidade, na execução 

da política urbana com a garantia do direito à cidade sustentável. 

Braga et al. (2002) definem que uma cidade para ser considerada 

sustentável deve ser estruturada evitando a degradação do meio 

ambiente, mantendo um sistema ambiental saudável, reduzindo as 

desigualdades sociais e promovendo ações de cidadania. O processo 

de urbanização de Macapá não se fundamentou em ações ecologi-

camente corretas, socialmente justas, economicamente viáveis e cul-

turalmente necessárias. Destacam-se alguns pontos de acordo com 

Tostes (2012; 2014) sobre os conflitos com o Plano Diretor vigente: 

 O conflito entre o que prevê o plano e a ocupação tolerada 

em áreas úmidas; 

 A construção de infraestruturas em áreas úmidas rigorosa-
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mente proibidas na Lei do Uso do Solo; 

 A perda da proteção ambiental garantida no texto da Lei 026 

de 2004; 

 A incompatibilidade da política de habitação formal em re-

lação à demanda existente em áreas úmidas; 

 O descumprimento do poder público em relação às faixas de 

domínio de áreas verdes previstas no plano e; 

 Falta de regularização imobiliária. 

 
Figura 2. Macapá e as tipologias na estrutura da cidade 

 
Fonte: TallerSudamerica/SOS CIDADES, 2013.  Adaptação: Tostes & Ferreira, 2015. 

 

Conforme a figura 2 a formação e tipologia da cidade de Ma-

capá está constituída na sua essência por rios, lagos e igarapés, além 

de cortar a estrutura urbana da cidade, as chamadas áreas úmidas 

(ressacas). As ressacas são alimentadas principalmente durante o 



Planejamento Urbano Regional no Estado do Amapá  ●  José Alberto Tostes (Org.) 

271 

ciclo das chuvas. É nesse período que ocorrer maiores índices de 

ocupação proveniente da relação de parentesco decorrente das Ilhas 

do estado do Pará. Em função dessa estrutura é bem acessível à che-

gada a cidade através dos diferentes tipos de embarcações.  

Os déficits produzidos pela atual configuração de ocupação do 

espaço também são entraves à garantia do direito à cidade o que 

torna complexo o acesso à terra urbana, à moradia, saneamento ambi-

ental, infraestrutura, transporte, serviços públicos, trabalho e ao lazer 

conforme dispõe o Estatuto da Cidade (PEREIRA, 2013; CARDOSO 

& NETO, 2013; TOSTES, 2014). 

Do ponto de vista das normas dois instrumentos territoriais a-

presentam grande relevância para desenvolvimento do Município, 

pois se direcionam especificamente ao meio ambiente urbano que 

são o Estatuto da Cidade e o Plano Diretor Municipal. Ambos tendo 

como principal objetivo disciplinar a função social da propriedade 

urbana.  

Segundo Peres e Silva (2010, p.2) em relação aos municípios, o 

Plano Diretor “se transforma no principal instrumento para a gestão 

territorial, regulando o uso e a ocupação do solo e definindo parâme-

tros para o cumprimento da função social da cidade e da proprieda-

de”. Todavia tais princípios se conflitam com o processo vigente, 

obrigando os poderes constituídos a tomarem outras medidas, mes-

mo se for para contrariar os instrumentos legais. 

 

DIRETRIZES PARA AS RESSACAS NA CIDADE DE MACAPÁ 

De acordo com o Relatório de Pobreza do Banco Mundial (2002) 

e o Relatório para áreas úmidas na Amazônia (2010) atestam que a 

pobreza no estado do Amapá é eminentemente urbana. As chamadas 

áreas úmidas correspondem a uma significa parcela do território 

urbano. As ocupações informais têm gerado diversos problemas 

urbanos e ambientais com consequências e soluções a serem propos-

tas, não importando se os custos das medidas propostas serão baixo, 

médio ou alto.  

Conforme a figura 3 os níveis de ocupações irregulares em áreas 
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úmidas (ressacas) vêm provocando mudanças e alterações graduais 

na paisagem do lugar. Esse fator tem contribuído para o aumento de 

alagamentos e inundações por conta da concentração de lixo e resí-

duos na parte inferior das casas, além desses fatores o aterramento 

das faixas de entorno, agravando as consequências e efeitos para o 

microclima da cidade e para o escoamento natural de águas das chu-

vas.  

As cidades de Macapá e Santana estão permeadas por Ressacas 

que formam as bacias hidrográficas. As Bacias hidrográficas podem 

ser entendidas como uma área limitada por um divisor de água, 

onde a intensidade das chuvas que caem escorre para um rio princi-

pal. Desta forma, percebe-se que as Ressacas recebem as águas da 

chuva e as direcionam para os canais lançando-as no rio Amazonas. 

 
Figura 3. Tipologias e estruturas em áreas úmidas 

 
Fonte: TallerSudamerica/SOS CIDADES, 2013. Adaptação: Tostes & Ferreira, 2015. 

 

Entre as medidas idealizadas a partir da construção do empode-

ramento social e dos documentos oficiais produzidos resultaram em 
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uma série de pontos que norteiam as diretrizes para as chamadas 

áreas úmidas a partir dos itens descritos na (Fig. 3) ocupação infor-

mal, estruturas precárias, perfis de ocupação, os níveis de aterramen-

to do solo e os danos nas margens dos rios. 

 Educação ambiental no contexto das áreas úmidas; 

 Planos Diretores integrados com as políticas públicas; 

 Planejamento habitacional compatibilizado com os estudos das 

áreas úmidas; 

 Cadastro social construído a partir das informações conjugadas 

das instituições participantes; 

 Instrumentos de orientação sobre a Legislação Municipal através 

das Leis existentes (Postura, Solo, Edificações) e a direta relação 

com as áreas úmidas; 

 Investimentos em Infraestrutura urbana e ambiental; 

 Monitoramento sobre a questão latifundiária urbana; 

 Controle e monitoramento do fluxo migratório; 

 Empoderamento social com a formação paritária das diversas 

instituições; 

 Gerenciamento urbano com os dispositivos tecnológicos; 

 Formação das chamadas faixas verdes no entorno das áreas ú-

midas. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As fragilidades urbanas e ambientais existentes em áreas úmi-

das têm efeitos e graves consequências para as cidades, porém os 

resultados do empoderamento social evidenciam que existem cami-

nhos institucionais a serem delineados. O diagnóstico-diretriz esta-

belece a demarcação sobre todas as áreas existentes e a partir dos 

dados de instituições, fica estabelecida a natureza dos projetos físicos 

que serão executados, respeitando as peculiaridades existentes. Nes-

te sentido os projetos estão diretamente relacionados aos programas 

integrados com o controle e a participação dos segmentos envolvi-

dos. 

Os indicadores propostos por cada uma das instituições têm 
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como finalidade gerar quais as diretrizes prioritárias dentro de um 

processo de curto, médio e longo prazo para as áreas úmidas na 

Amazônia. O quadro atual é inteiramente desfavorável na cidade de 

Macapá e nas demais capitais da região do ponto de vista da quali-

dade urbana, tal situação tem sido agravada pelas fragilidades dos 

investimentos em saneamento básico, bem como o trabalho de pre-

venção e preservação dessas áreas.   
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RESUMO 

Os estudos de arquitetura moderna no estado do Amapá são recentes e 

coincidem com a criação na Universidade Federal do Amapá do Curso de 

Arquitetura e Urbanismo, período onde foram delineadas mais sistematica-

mente a análise sobre a cidade e a arquitetura moderna no estado. Ao longo 

de mais de setenta anos, a cidade de Macapá experimentou ciclos em relação 

à produção de arquitetura moderna, seja no período de criação do então 

Território Federal do Amapá em 1943 e posteriormente em décadas seguin-

tes até meados de 1980. Os expoentes máximos desse período são os arquite-

tos paulistas: Oswaldo Bratke, responsável pelos projetos das Vilas de Serra 

do Navio e Amazonas e Vilanova Artigas por um conjunto de três obras 

produzidas no começo dos anos de 1970. No Amapá não houve característi-

cas de arquitetos expoentes para outros centros, pois até a criação da escola 

de arquitetura tal vinculação ficou fortemente marcada com as relações 

oriundas da escola de arquitetura da Universidade Federal do Pará. Quanto 

às cidades amapaenses ainda marcam o traçado modernista em sua paisa-

gem principalmente as cidades de Macapá e Santana, além de Serra do Na-

vio que após 1992 foi emancipada de Macapá e elevada à categoria de muni-

cípio. O presente artigo é baseado nas produções científicas do Grupo de 

Pesquisa Arquitetura e Urbanismo na Amazônia. O método de estudo é o 

dialético de corte historiográfico e a discussão conceitual na formação e 

idealização da cidade e da arquitetura moderna e adaptada na Amazônia. 

Palavras-chave: Amapá, Arquitetura Moderna. 
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INTRODUÇÃO 

A cidade de Macapá vivenciou distintos períodos de investi-

mentos entre os anos de 1943 a 1960. O recorte temporal de aborda-

gem desse artigo alcança o período de 1943 a 1973.  O primeiro é o 

contexto da Macapá Moderna concebida a partir da transformação 

em Território Federal onde foi idealizada toda a estrutura urbana, 

incluindo os novos edifícios. Essa primeira fase é marcada pela di-

versidade de estilos e pelo traçado definido para a cidade. 

A partir da década de 1950 até 1960, surge um grande projeto 

no Amapá, que teve repercussões internacionais pelo caráter e gran-

deza da proposta. A construção das Vilas Amazonas e Serra do Na-

vio demarcaram a história da arquitetura moderna na Amazônia 

como algo adaptado a floresta, o precursor dessa proposta é o arqui-

teto Oswaldo Bratke, oriundo da mesma escola de Vilanova Artigas. 

O segundo ponto parte sobre relação destas obras para com a ques-

tão conceitual da arquitetura moderna no Brasil, caracterizado prin-

cipalmente pela produção dos novos edifícios modernos e pela cons-

trução da cidade de Brasília, marco e referência da nova arquitetura 

brasileira. Já o terceiro, é a análise do conjunto de obras de Vilanova 

Artigas na cidade de Macapá, sendo avaliada a partir do final da 

década de 1960 e princípios da década de 1970.  

Durante o final da década de 1960, o governo do então Territó-

rio Federal do Amapá contratou os serviços do arquiteto Vilanova 

Artigas para elaborar três importantes projetos: o Batalhão da Policia 

Militar, a Escola Tiradentes e a Secretaria de Obras do Território 

Federal do Amapá. Os projetos idealizados seguiram as característi-

cas do arquiteto e somente passaram a despertar interesse a partir da 

primeira década do novo milênio com a criação dos cursos de arqui-

tetura e urbanismo na cidade de Macapá. 

As referidas obras passaram a ter maior ênfase a partir dos tra-

balhos acadêmicos e científicos produzidos a partir do período de 

2005 em diante com a criação do Grupo de Pesquisa Arquitetura e 

Urbanismo na Amazônia (GAU). A relevância desta abordagem 

reside na representação e no valor simbólico cultural sobre os traba-
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lhos do arquiteto Vilanova Artigas e os efeitos para cidade de Maca-

pá, que muito embora não haja nenhum reconhecimento oficial sobre 

o patrimônio edificado é um registro de vários trabalhos produzidos 

pelo profissional na região Amazônica. 

 

CONCEPÇÃO E FORMAÇÃO DA CIDADE MODERNA E SUA 

INFLUÊNCIA NO ESTADO DO AMAPÁ 

Para Tostes, arquitetura moderna potencializou o desenvolvimen-

to de questões relativas à flexibilidade, valor da forma e dos elemen-

tos aparentes constituindo as premissas do movimento. Estrutura e 

vedação são como sistemas independentes, redundando, portanto, 

na autonomia de cada elemento utilizado na composição do projeto. 

Para Weiser e Tavares, arquitetura moderna potencializou um 

valor muito expressivo para o uso da forma, permitiu varias e distin-

tas linguagens em diversos momentos. Na Amazônia, e no Amapá, a 

arquitetura moderna ganhou maior destaque em distintos momen-

tos, a primeira, na forma adaptada proposta pela criatividade de 

Oswaldo Bratke e posteriormente na expressividade do concreto 

aparente de Vilanova Artigas. 

As cidades são o resultado das transformações sociais ocorridas 

no decorrer do tempo, elas evoluem e configuram suas próprias di-

nâmicas no espaço. A origem da cidade remete ao ambiente pré-

histórico. Benévolo (2012) revela que neste período o ambiente cons-

truído não passava de uma modificação superficial no ambiente 

natural, imenso e hostil, no qual o homem começou a mover-se.  

De acordo com o autor, o ambiente das sociedades neolíticas 

não era apenas um abrigo no meio natural, mas um fragmento de 

natureza transformado conforme um projeto humano. As cidades 

nasceram destas sociedades, desenvolvendo, ao longo do tempo, 

características próprias que as levaram para um diferencial e peculi-

aridade. 

A cidade, em seu conjunto, forma um organismo artificial inse-

rido no ambiente natural, esse organismo se desenvolve no tempo e 

se torna estável. Sendo que “o crescimento da população não produz 
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uma ampliação gradativa, mas a adição de outro organismo equiva-

lente, ou mesmo maior que o primitivo”. (BENEVOLO, 2012, p. 80). 

Para Pelaes (2010), cada cidade apresenta sua regionalização 

com características próprias, culturais e costumes diferenciados. O 

modo de vida das cidades é representado pelo período histórico e 

estilo arquitetônico adotado, revelando o tipo de vida social do indi-

víduo no espaço. No Quadro 1 revelam-se os principais fatos que 

resultaram na ordem das cidades. Estas, que por sua vez, estimula-

ram os estudos do planejamento mais adequado para o urbano. 

 
Quadro 01. Fatores resultantes na ordem das cidades 

Fatores Causa Consequência 

Aumento da População Redução do índice de morta-

lidade em geral 

Aumento da expectati-

va de vida 

Aumento dos bens e 

serviços 

Uso de novas tecnologias na 

agricultura, indústria e 

atividades terciárias 

Desenvolvimento 

econômico 

Redistribuição dos 

habitantes no território 

Surgimento da classe assala-

riada e operária 

Fluxos migratórios do 

campo para a cidade 

Desenvolvimento dos 

meios de transporte 

Surgimento de novas tecno-

logias construtivas 

Aumento da mobili-

dade social e comercial 

Rapidez Exposição de novas ideias 

por diferentes meios de 

comunicação 

Discussão e/ou im-

plementação destas 

ideias 

As tendências do pen-

samento político 

Desvalorização das formas 

tradicionais de controle 

público do ambiente cons-

truído - planos urbanísticos, 

regulamentos e legislações 

Limitação da interven-

ção pública em todos 

os setores sociais e no 

meio urbano 

Fonte: PELAES (2010), adaptado pelos autores. 

 

Tais transformações na configuração social, econômica e política 

provocaram a formação de uma nova base nas estruturas das cida-

des, na qual reflete à população como um novo modo de vida. Por 

sua vez, estas novas estruturas acarretaram ao longo do tempo al-

gumas desvantagens de ordem física no cotidiano das urbes, como 

por exemplo, a insalubridade e o péssimo aspecto das cidades.  

O século XIX configurou-se pela continuidade da cidade clássica 
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barroca e pelo surgimento de novas tipologias urbanas, na qual vai 

preparando o espaço para a cidade moderna. O desenho urbano sob 

as regras tradicionais de composição do espaço e a relação dada en-

tre os elementos morfológicos marca o mesmo, assim como o embate 

na industrialização e o forte crescimento demográfico (LAMAS, 

2007). No âmbito social, muitas transformações moldaram as cidades 

conforme as necessidades sociais, econômicas e políticas. 

As primeiras grandes modificações ocorridas nas estruturas das 

cidades advêm da Revolução Industrial. O movimento moderno irá 

produzir uma ruptura radical no propósito urbanístico da cidade 

modificando sua estrutura, forma, organização e conteúdo. A cidade 

moderna é o “resultado das experimentações e formulações teóricas 

que, na primeira metade do século XX, irão repudiar a cidade tradi-

cional e substituí-la por um novo modelo” (LAMAS, 2007, p. 297).  

 

A arquitetura moderna é o estudo de um modelo novo de ci-

dade, distinto da tradicional, e começa quando os artistas e os 

técnicos chamados colaboradores na gestão da cidade pós-

liberal são capazes de propor um novo método de trabalho, li-

vre das anteriores divisões institucionais. (BENEVOLO, apud 

LAMAS, 2007, p. 207). 

 

É possível delimitar dois fatores que justificam a origem da ar-

quitetura moderna. O primeiro seria considerar que o ideário arqui-

tetônico moderno está ligado ao projeto de modernidade, com uma 

visão do mundo iluminista, na qual a arquitetura realizaria inova-

ções tecnológicas que emergiram com a Revolução Industrial e as 

diversas propostas urbanísticas e sociais realizadas por teóricos da 

época. Já o segundo, seriam as grandes alterações que ocorreram no 

mundo durante o século XIX, quando as artes assumem um novo 

papel social.  

Lamas (2007) ressalta dois períodos para se compreender a gê-

nese das cidades modernas e a crítica que lhe é produzida: 
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O primeiro, essencialmente situado entre as guerras, é o perí-

odo heroico das formulações teóricas e experimentações, em 

que os arquitetos modernos se lançam na árdua tarefa de opo-

sição à urbanística formal e na organização da estrutura e 

morfologia da nova cidade. Têm esses arquitetos consciência 

de viverem uma nova era e uma grande fé nas modificações 

em curso e nos contributos que a tecnologia, as ciências, a má-

quina e os próprios movimentos sociais trarão à cidade. Esta-

vam também convictos de que tanto a urbanística existente, 

acadêmica e consagrada, como as estruturas urbanas tradicio-

nais não forneciam respostas eficazes aos problemas do século 

XX. (LAMAS, 2007, p. 298). 

 

No segundo período Lamas (2007) menciona o fim da Segunda 

Guerra Mundial até os anos setenta: 

 

A reconstrução das cidades e as tremendas necessidades habi-

tacionais (em parte motivadas pela guerra, em parte pela in-

dustrialização e demais fenômenos sociais) irão precisar de 

habitações, bairros, novas cidades e reconstrução dos centros 

urbanos, em quantidades e a ritmos nunca antes conhecidos. 

(LAMAS, 2007, p. 298). 

 
Figura 01. Cidade para três milhões de habitantes de Le Corbusier, 1922 

 
Fonte: Le Corbusier, 2000, p. 229. 

 

Na cidade moderna ocorre a recusa da cidade tradicional, das 

suas formas e da sua configuração, procurando novos modelos de 
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organização do espaço urbano. Lamas (2007) ressalta a não conecti-

vidade com a cidade tradicional, porque, em definitivo, toda a mor-

fologia tradicional será abandonada e dela nada restará. 

Benévolo (2012) resume a três vetores fundamentais os modelos 

de pesquisa projetual na cidade moderna. Desta maneira, organizou-

se no Quadro 2 os fundamentos referentes à investigação de aloja-

mentos, investigação quanto ao bairro e, por fim, a investigação so-

bre a cidade. 

 
Quadro 02. Fundamentos para os tipos de pesquisa projetual 

Tipo Fundamento 

 

Investigação sobre alojamento na 

sua organização e estrutura interna 

e nas formas de agrupamento em 

edifícios 

Este vetor estudará as áreas standard do fogo, 

a sua racionalização e melhor organização 

distributiva. Simultaneamente, irá considerar 

o alojamento como célula-base de organização 

da cidade e através dos sistemas de agregação 

de unidade-base, atingirá as tipologias do 

bloco, da torre, do complexo habitacional, ou 

ainda, utilizará, em alguns casos, a vivenda 

unifamiliar 

 

Pesquisa sobre bairros entendido 

como a unidade urbana a partir do 

qual existe vida comunitária e 

social 

Esta pesquisa abordará essencialmente os 

aspectos quantitativos e distributivos: a di-

mensão óptica do bairro como unidade de 

vida urbana e a sua organização funcional. 

Produzirá as múltiplas variantes da unidade 

de vizinhança ou da unidade de habitação de 

dimensão eficaz 

Investigação sobre a cidade, como 

unidade urbana de dimensão 

máxima que ainda permite o seu 

funcionamento como organismo 

vivo e corretamente organizado 

Esta pesquisa irá conduzir a realizações como 

as cidades novas, os grandes ensembles e 

outros conjuntos cuja dimensão não deveria 

ultrapassar os limites de um funcionamento 

eficaz 

Fonte: Benévolo (2012), adaptado pelos autores. 

 

Durante o século XX muitas cidades são influenciadas pelo mo-

vimento moderno, as chamadas cidades modernistas. Na qual segui-

am as fortes ideias apresentadas no Congresso Internacional de Ar-

quitetura Moderna. Dentre as ideias, diversos princípios do habitar, 

trabalhar, recrear e circular foram descritos na Carta de Atenas, um 
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documento que é a síntese do movimento moderno, e alguns destes 

aspectos são introduzidos ao desenvolvimento do novo Território 

Federal do Amapá.  

Os princípios da criação do estado do Amapá estavam ligados 

ao desenvolvimento da produção urbana e arquitetônica modernista, 

assim como vários lugares do mundo. Desta forma, a cidade de Ma-

capá, capital do novo estado federativo, teve em sua gênese urbana a 

aplicação dos conceitos urbanísticos modernos, assim como, o uso de 

novas técnicas construtivas. 

 

ASPECTOS GERAIS DA URBANIZAÇÃO: EVOLUÇÃO URBA-

NA DA CIDADE DE MACAPÁ (1943-1973) 

Com a institucionalização do Programa de Defesa Nacional da 

década de 1940, dar-se início a criação dos novos territórios federais, 

visando a ocupação e proteção das áreas fronteiriças do país. Por 

meio do Decreto-Lei 5.812 de 1943, criou-se o Território Federal do 

Amapá, transferindo a sede de governo do município de Amapá 

para Macapá.  

Não significava somente realizar atos com objetivos militares, 

mas sim empreender medidas com o fim de preservar o país de a-

meaças de toda ordem. Este processo de proteção seria possível por 

meio da ocupação das áreas fronteiriças, a partir de uma organização 

com cumprimentos, saneamento e educação. 

Em 28 de dezembro de 1943, o presidente Getúlio Dornelles 

Vargas nomeia Janary Gentil Nunes para o cargo de governador do 

Território Federal do Amapá, devido ao fato de ser militar e de ter 

conhecimento sobre a região. Janary Nunes demonstra em meio à 

entrevista que fizera ao jornal Correio da Noite, o quão árduo seria 

sua missão. 

 

Recebo a investidura com que espontaneamente me honrou o 

presidente Getúlio Vargas, vendo nele um dever, uma árdua 

missão a cumprir. Conheço bem o Território do Amapá, pois 

já duas vezes ali estive a serviço do Exército. É uma região de 

plenas possibilidades. Porém tudo, ainda tudo está por fazer. 
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Tendo apenas pouco mais de duas dezenas de milhares de ha-

bitantes para dezenas de milhares de quilômetros quadrados. 

Este é o problema mais difícil da minha tarefa _ do de povoá-

lo. Para povoar racionalmente é preciso construir habitações, 

sanear, os pontos escolhidos para a localização de núcleos, er-

guer hospitais e enfermarias nas vilas mais populosas, visan-

do principalmente extinguir a malária, evitando, assim a con-

taminação dos novos pelos antigos; levantar escolas, abrir es-

tradas, plantar e tudo isso só se faz com homem. (CORREIO 

DA NOITE, 29 dezembro de 1943).  

 

 Segundo Lobato (2013), Janary Nunes chegou ao Amapá em 25 

de janeiro de 1944, despertando no núcleo urbano, que não passava 

de mil e duzentos habitantes, grandes expectativas de desenvolvi-

mento daquele espaço. A pequena população existente, escrachava o 

quanto sofria de várias endemias, pois eram desprovidos de estrutu-

ra médica e saneamento básico. 

Janary Nunes defendia a transformação daquela realidade atra-

vés de políticas públicas que prosperasse esse novo Território, no 

combate as enfermidades e na dispersão dos modelos e hábitos dos 

grandes centros urbanos do país. “Janary simbolizava o fim de um 

período de pessimismo, abandono, caos, atraso, doenças, analfabe-

tismo, superstição, pobreza e inviabilidade”. (Lobato, 2013, p. 12). 

Em seu primeiro ano de mandato, Janary Nunes dedicou sua 

atenção especialmente a levantamento de dados, estudos de viabili-

dades, ordenamentos regionais, organização de serviços, diretrizes 

junto ao planejamento. Segundo Silva (2007), tais levantamentos 

resultaram em um inventário, no qual possibilitou que fossem identi-

ficadas as reais dificuldades como forma de retratar o atraso para 

transformá-lo. 

“O governo de Janary Nunes buscava a higienização e o embe-

lezamento da urbe” (Lobato, 2013, p. 14). Segundo Tostes (2012), 

havia fatores determinantes como, por exemplo, o desenvolvimento 

da ideia de que a cidade necessitava se expandir de Norte a Sul e 

Leste a Oeste, além de que, teria o rio Amazonas como elo importan-
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te na concepção da delimitação da cidade. 

Na década de 1940, a cidade de Macapá ainda apresentava mar-

cas em sua arquitetura da época de povoamento. Em volta do grande 

forte era possível prever um desenvolvimento urbano, este que ne-

cessitava expandir a cidade. Janary Nunes transfere a sede do gover-

no da cidade do município do Amapá para Macapá, em 1944. Apesar 

das carências de infraestrutura e saneamento básico, o entorno da 

Fortaleza de São José era a área de maior adensamento populacional. 

 

A convicção sincera de estar pleiteando a utilização dessa 

grandiosa obra de nossos avós para um fim elevado, que dará 

possibilidade permanente de ver esse monumento histórico 

cada vez mais enobrecido e conservado, muito ao contrário 

daquela situação em que o encontramos e em que ainda está. 

Conheço o amor que esse patrimônio dedica aos bens de nos-

sos antepassados, o que não tem impedido que certos monu-

mentos vão desaparecendo aos poucos sob ataque do tempo, 

na tristeza de servirem de ninhos de morcegos, de covil de co-

bras e de domínio do mato. Elegendo a Fortaleza de Macapá 

ao amparo do Território para o Palácio do Governo e residên-

cia (...) fica-lhe assegurada a assistência interessada e contínua 

da higiene e do trato adequado. (Relatório das Atividades do 

Governo do Território Federal do Amapá, apud NUNES, 1946, 

p.145). 

 

O ponto crucial do governo de Janary Nunes na década de 1940 

foi à elaboração do Relatório de Atividades do Governo do Território 

do Amapá. Este relatório descrevia detalhadamente informações a 

respeito das principais medidas tomadas, juntamente com o inventá-

rio realizado na região no período de implantação do governo. Por 

meio deste, foi possível identificar a realidade daquele território. 

Neste relatório fez-se o levantamento em aspectos sociais, econômi-

cos e culturais, analisando ainda problemas de infraestrutura, de 

saneamento, transporte, habitação, alimentação, estradas, meios de 

comunicação. 

O Relatório de Atividades do Governo do Território Federal do 
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Amapá, de 1944, revela o quão o governo de Janary Nunes era visio-

nário e conseguiu por meio de uma percepção evolucionária verificar 

aspectos importantes que davam singularidade a capital. Tostes 

(2014), afirma “a cidade modernista de Janary é colocada em prática, 

pois, naquele momento diferente do que conhecemos hoje, não havia 

a necessidade de um plano urbano, mas sim, definir o traçado da 

cidade”. Janary valorizou o traçado urbano da cidade tendo em vista 

um conjunto de observações em relação às questões futuras da capi-

tal (Figura 2). 

 
Figura 2. Cartografia de Análise Av. FAB década de 1940 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

As obras produzidas entre 1940 e 1956, marcaram a época Jana-

rista como a Escola Barão do Rio Branco, construída, nos anos, de 

1944 e 1945, inauguradas no ano de (1946); Colégio Amapaense cria-

do em (1947), construção, em 1948 e inauguração em 1949; Casa Ofi-

cial do Governador, construída no ano de 1944 e inaugurada em 

(1945); Aero Clube (1956); Escola Industrial, a construção é datada, 

de 1947 a 1949 e a inauguração em 1952 e o Hospital Geral de Maca-

pá a construção nos anos, de 1943 a 1944, inauguração em 

(1945)autoria do projeto do engenheiro e escultor português Antônio 
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Pereira da Costa (Figura 3).  

Os projetos elaborados e as obras construídas foram realizadas 

pelo Governo do Território Federal do Amapá, não foram encontra-

dos dados oficiais precisos sobre a autoria dos projetos de arquitetu-

ra de algumas edificações, quanto a empresa construtora, as infor-

mações oficiais da época apontam que a Empresa Platon Engenharia 

foi uma das principais responsáveis pela maior parte das edificações. 

 
Figura. 03 Obras importantes da época do Território Federal do Amapá 

 
Fonte: IBGE, 2014.  

 

O conjunto dos distintos estilos permearam na cidade Janarista 

a diversidade de uma época que culminou na implantação do traça-
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do urbano e na formação dos espaços públicos nas áreas mais cen-

trais da cidade. A arquitetura produzida segue o rigor espacial, sem, 

no entanto, deixar de se mesclar com a rica valorização dos diferen-

tes elementos que constituíram a essência da cidade em um período 

de 10 a 15 anos. 

Macapá estava perdendo as características de vila, porém man-

teve um traçado na forma xadrez, obedecendo a topografia de uma 

cidade plana e bastante delimitada por igarapés. Segundo Tostes 

(2011), o traçado ortogonal ajudaria a reduzir os custos de implanta-

ção, visto que facilitaria a abertura de arruamento e a definição do 

sistema transversal e longitudinal, prevalecendo até os dias atuais às 

chamadas vias tipo “espigão” com as avenidas FAB e Padre Júlio 

Maria Lombard.  

A Avenida FAB se configurava de forma embrionária neste pe-

ríodo, contendo poucas edificações na mesma. Entretanto, refletia o 

auge da fundamentação modernista, na qual se baseava no contexto 

da cidade moderna do século XX e as reflexões e ideias da Carta de 

Atenas – recrear, circular, habitar e trabalhar. 

 

REPERTÓRIO DE OBRAS REFERENCIAIS NO ESTADO DO 

AMAPÁ (1950 – 1960) – OSWALDO BRATKE: AS VILAS AMA-

ZONAS E SERRA DO NAVIO 

Nas décadas de 1950 e 1960, há um grande marco para o estado 

do Amapá, que repercuti em âmbito internacional, a construção das 

Vilas Amazonas e Serra do Navio. Dois projetos de natureza grandi-

osa que frisaram a história da arquitetura moderna na Amazônia, 

mostrando a adaptação do movimento para com a região.  

Ambas foram projetas pelo arquiteto paulista Oswaldo Arthur 

Bratke, em um ambiente completamente diferente do cerrado brasi-

leiro, caracterizado por uma floresta densa e selvagem, com muitas 

oscilações somando quase que seis meses úmidos e seis meses de 

verão forte. 

Oswald Bratke foi leitor, admirador e amigo de Walter Gropius, 

considerado um dos maiores arquitetos modernos e fundador da 
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Bauhaus (1919), escola que ganhou destaque por ser o maior centro 

do Modernismo e do Funcionalismo na época. Isto explica em parte, 

a forma de atuação do mesmo.  
 

Vila Amazonas 

A Vila Amazonas foi construída, juntamente com o Porto de 

Santana, para dar suporte a mineradora ICOMI (Figura 02). Por in-

termédio de um decreto datado de 27 de agosto de 1953, assinado 

por Getúlio Vargas, foi concedido a ICOMI uma parcela de terra no 

município de Santana, com aproximadamente 129 ha, para a cons-

trução do porto e as instalações correlatas. O projeto e execução fica-

ram a cargo da empresa. Com a concessão das terras obtidas pela 

empresa, os equipamentos e as edificações do porto reverteriam ao 

poder público ao fim da concessão mineral (DRUMMOND; PEREI-

RA, 2007). 

Estes projetos, assim como, as minas de exploração do manga-

nês, ferrovia e a Vila Serra do Navio fazem parte de um complexo de 

infraestrutura construído pela ICOMI no Amapá (Figura 04). A cons-

trução da Vila Amazonas teve início no ano de 1957 e foi concluída 

em 1962. Projetada com a finalidade de atender os funcionários da 

ICOMI que trabalhariam no porto com as atividades de embarque e 

desembarque do minério para exportação, a mesma foi disposta nas 

proximidades do rio e embarcadouro, com a capacidade de abrigar 

cerca de 2.500 operários.  

 

Figura 04. Vila Amazonas e Porto de Santana, Santana – AP 

 
Fonte: Jordanio, 2009; Coleção Digital IBGE, adaptado pelos autores. Projeto de arqui-

tetura de Oswaldo Bratke, construção da ICOMI. 
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A Vila Amazonas foi projetada pelo arquiteto Oswaldo Bratke 

dentro das prerrogativas modernas, possuindo um desenho dinâmi-

co quanto a disposição de suas habitações, apresentando uma orga-

nização hierarquizada, seguindo determinadas diretrizes (Figura 04).  

A disposição das residências dependia do grau de instrução do 

empregado e das atividades desenvolvidas na companhia. Para os 

funcionários de nível médio e superior foram projetadas residências 

individuais, já para os operários foram esquematizadas residências 

geminadas, setor de maior densidade (Figura 05). 

 
Figura 05. Residências da Vila Amazonas 

 
Fonte: Coleção Digital IBGE, adaptado pelos autores. Projeto de arquitetura de Os-

waldo Bratke, construção da ICOMI. 

 

O traçado urbano acaba por enquadrar-se nestas mesmas dire-

trizes e é caracterizado pelas ruas largas e um acesso não ortogonal 

(Figura 06). Nota-se também, grandes áreas verdes de preservação 

ambiental e uma área de ampliação em torno do núcleo urbano já 

constituído, com uma projeção de 638 residências e 3300 moradores 

para o ano de 1982, segundo o estudo de Oswaldo Bratke. Além das 

moradias, foram destinados alguns equipamentos urbanos para a 

população que residiria a vila, no caso:  um Centro Administrativo e 

Comercial, escolas, áreas de lazer, hospital e parques. 
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Figura 06 – Projeto de urbanização para a Vila Amazonas, Amapá. 

 
Fonte: Revista AU, n° 10, fevereiro/março de 1987. Projeto de arquitetura de Oswaldo 

Bratke. 

 

Vila Serra do Navio 

Em 1960 é inaugurada a Vila Serra do Navio, que para ser com-

preendida em termos espaciais, assim como a Vila Amazonas, per-

passa pelo entendimento da cidade moderna, uma vez que sua estru-

tura foi projetada sob os principais postulados deste pensamento.  

Oswaldo Bratke enfrentou inúmeros desafios durante a cons-

trução da vila e o maior deles, sem dúvida, era o local de implanta-

ção, com cerca de 200 km de distância até a cidade mais próxima 

(Santana-AP), o que acabou por dificultar também no acesso aos 

materiais construtivos. 

 Bratke assumiu a responsabilidade de pensar em alternativas e 

estratégias que iam além dos aspectos técnicos, respeitando a essên-

cia do lugar. Na Figura 07, fica evidente a concepção de Bratke em 

adotar no clarão da selva a Cidade Jardim Integrada. Brasília e Serra 

do Navio são um marco na história, preservando as proporcionali-

dades. Segundo Tostes (2011), Brasília é distanciada dos grandes 

centros e centrada nas figuras expoentes do Presidente Juscelino 

Kubistchek e dos arquitetos Oscar Niemayer e Lúcio Costa, criadores 

dos espaços públicos e arquitetônicos.  Brasília é uma das maiores 

referências de cidades planejadas no mundo, um laboratório a céu 

aberto para os profissionais que estudam o espaço urbano planejado. 
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Figura 07. Paisagem e o sistema viário da cidade de Serra do Navio 

 
Fonte: Ribeiro, 1992. Projeto de arquitetura de Oswaldo Bratke. 

 

Serra do Navio foi a primeira experiência de uma cidade mo-

dernista na Amazônia fruto da primeira atividade de mineração 

industrial na região. A mesma viveu a glória nos tempos de cidade 

privativa e diferente de Brasília, perde muito em termos de estrutura 

na fase Pós-ICOMI, que encerrou suas atividades, deixando um “fan-

tasma”, o que foi amenizado pelo fato de alguns funcionários per-

manecerem no local, vinculados a um passado.  

Quanto à natureza do interesse, as cidades também tiveram di-
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ferenças. Brasília atenderia a um interesse público (ser a nova capital 

brasileira) e Serra do Navio a um interesse privado (extensão da 

mineradora ICOMI), isso imprime diferenças nos projetos. Por muito 

tempo Serra do Navio foi mantida pela empresa, o tempo de ação 

nos projetos privados é muito mais rápido quando comparado ao 

público onde qualquer tipo de intervenção é motivo para licitações, 

análises e planejamento orçamentário. A linha do modernismo em 

que cada cidade foi concebida é distinta. Brasília é pensada sob uma 

ótica do modernismo formalista e Serra do Navio, por sua vez, tem o 

modernismo naturalista como fonte de inspiração.  

O traçado das cidades é peculiar, com formatos singulares e di-

ferenciados o que traduz a concepção de cada arquiteto. Indepen-

dente da escala que cada uma possui, ambas têm como princípio a 

logicidade, o rigor do traçado urbano e a conjunção das formas ar-

quitetônicas monumentais ou não. No caso de Brasília, a monumen-

talidade de seus edifícios dialoga com seu traçado em forma de avião 

em que no seu eixo encontram-se boa parte de seus espaços públicos 

e nas azas as áreas residenciais e comerciais. 

Em Serra do Navio, verifica-se que ao contrário de Brasília não 

se encontram edifícios monumentais, no entanto o arquiteto a conce-

be com “um traçado em forma de colher” valorizando a configura-

ção do terreno. Este traçado é estruturado seguindo um núcleo linear 

e distendido que reúne e ordena todas as edificações e atividades de 

interesse coletivo [setor B], além de associar, com áreas verdes urba-

nizadas, dois afastados setores habitacionais [setor C] (Figura 06). 

A concisão parece ter sido alcançada com remanejamento poste-

rior, quando o setor esportivo faz a ligação dos dois grupos de mo-

radia. Em oposição a essa espinha dorsal e estrutural acusada pelo 

gentil caminho de pedestres, há setores envolventes recortados ora 

por vias locais, ora por cul-de-sacs que concentram segundo duas 

classes funcionais, as categorias residenciais e unifamiliares dos fun-

cionários. O sistema viário, sempre externo, é o escudo, garante o 

afastamento da floresta e está complementado pela trilha interna de 

pedestres que cumpre a ligação retilínea e econômica entre setores.  
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A arquitetura das duas cidades se destaca pelo uso de parâmetros 

modernos salvaguardados as suas distinções referentes a adaptação 

climática.  

 
Figura 08. A divisão da cidade em três setores 

 
Fonte: Beltrão e Santos, 2011. 
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No que se refere às diferenças nas concepções arquitetônicas, 

essas sim, estão principalmente relacionadas à escala e o tipo de ma-

terial utilizado. Brasília chama atenção para sua arquitetura monu-

mental, localizada principalmente no seu eixo central, que ultrapassa 

em muito a escala humana. A beleza e a plasticidade concebidas por 

Oscar Niemeyer dão a Brasília importância mundial como laborató-

rio da arquitetura moderna, o material utilizado para gerar esta plas-

ticidade foi o concreto armado, que na época, ainda era uma novida-

de para boa parte das cidades brasileiras.  

Na arquitetura de Serra do Navio não se observa a monumenta-

lidade dado a natureza do projeto e aos exaustivos estudos de con-

forto térmico e lumínico por parte do arquiteto (Figura 08). A escala 

é andrométrica e se integra ao rico meio natural ao qual está inseri-

do. Quem visita a cidade tem a impressão de estar em uma pequena 

vila norte americana. Devido ao local de implantação ser distante 

dos centros urbanos, como dito anteriormente, houve grandes difi-

culdades na utilização de materiais e a solução foi improvisar.  

Segundo Segawa (1997), a seleção dos materiais e sistemas cons-

trutivos derivou de uma racional e criteriosa análise de variáveis 

empíricas e econômicas. Embora reconhecendo as deficiências dos 

blocos de concreto e do fibrocimento enquanto isolantes térmicos 

eram as únicas alternativas viáveis. Mesmo o concreto armado era 

um sistema fora do alcance. Todas as estruturas foram desenhadas 

explorando o potencial da madeira (Figura 09). 

A forma como os projetistas tratam as áreas de expansão tam-

bém são díspares, embora atualmente ambas estejam sofrendo, obe-

decendo à proporcionalidade, a mesma configuração. No plano pilo-

to de Brasília as áreas de expansão foram denominadas de cidades 

satélites, e foram locadas distante do centro. Essas distâncias auxilia-

ram de sobremaneira a preservar a estrutura do centro não permi-

tindo sua descaracterização. Segundo Holanda (2010) desde o prin-

cípio, forma-se uma estrutura dicotômica entre o núcleo central, 

objeto do concurso vencido por Lúcio Costa em 1957, e uma conste-

lação de núcleos periféricos em todas as direções, antes mesmo de 
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inaugurada a cidade, separados do núcleo central por grandes dis-

tâncias.  

 
Figura 09. Modelos de residências existentes na cidade de Serra do Navio 

 
Fonte: Acervo de Augusto Antunes, 1960. Projeto de Arquitetura de Oswaldo Bratke, 

construção da ICOMI. 

 

Bratke, diferente de Lúcio Costa, dispõe no projeto uma grande 

área de expansão a ser incluída no planejamento, de acordo com o 

pedido da ICOMI. Foram providenciadas em quadras adicionais 

previstas dentro do traçado viário, no setor de bairro residencial 

destinado aos funcionários de permanência temporária, a expansão 

foi prevista dentro dos lotes, omitindo a construção de edificações 

para sua posterior ocupação (RIBEIRO, 1992). Embora tal área tenha 

sito planejada, vem ocorrendo uma ocupação desordenada nas pro-

ximidades da cidade, semelhante a um processo de favelização.  

Um ponto em comum entre os projetos é o estimulo a baixa 

densidade. Tanto em Brasília como em Serra do Navio, observa-se o 

predomínio de amplas áreas verdes e uma distância considerável 

entre as residências e os elementos do espaço público. Essa decisão 

contribui para o conforto térmico, pois aumenta a distância de possí-

veis barreiras. No entanto, em alguns casos a baixa densidade causa 

a fragmentação espacial, como é o caso de Brasília.  

A fragmentação de Brasília se justifica pelo seu tecido urbano 

descontínuo na qual, a diversidade das partes soma-se vazios a sepa-

rá-los. Segundo Holanda (2010), os macros elementos estruturadores 

(Eixo Monumental, Eixo Rodoviário) e as longas vias vazam a cidade 
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de Norte a Sul e de Leste a Oeste. No conjunto, a mobilidade e a 

apreensão global do plano são facilitadas. Entretanto, ambas são 

prejudicadas na escala menor, dado o intricado desenho do sistema 

viário no interior dos setores - superquadras residenciais ou outros. 

Sistema em árvore (ruas vão se bifurcando até pontos finais dos 

quais temos de voltar) e muitas dobras no percurso dificultam o 

movimento e o encontro de um endereço.  

Em Serra do Navio, também ocorre uma fragmentação. Porém 

diferente de Brasília, esta é advinda do planejamento hierárquico do 

projeto. Temos assim, a separação no que se refere ao padrão habita-

cional em diversos setores todos ligados a um centro comercial. Fora 

do projeto, atualmente, verifica-se uma fragmentação parecida com a 

de Brasília, onde as novas periferias estão distantes do núcleo do 

projeto original, obedecendo a um padrão bem diferente com relação 

a vila.  

No quadro 03, estão diferenciadas sistematicamente as princi-

pais características entre Brasília e Serra do Navio. Com este compa-

rativo pode-se observar como o modernismo na arquitetura se adap-

tou a diferentes realidades, por mais dispares que possam parecer. 

 
Quadro 03. Diferenças entre Brasília e Serra do Navio 

Fatores de análise Brasília Serra do Navio 

Inauguração 1960 1960 

Escala Macro Micro 

Objetivo 
Ser a capital da Repúbli-

ca 

Abrigar funcionários da 

mineradora ICOMI 

 

Ambiente 
Cerrado brasileiro 

Floresta tropical brasilei-

ra 

Interesse Público Privado 

Tipo de modernismo Modernismo formalista Modernismo naturalista 

Forma do traçado Avião Colher 

Tipo de arquitetura Monumental Andrométrica 

Escala urbana Veículo Homem 

Consagração Consagrada pela história Ainda não consagrada 

Fragmentação Espacial Hierárquica 

Área de expansão Distante do centro Próxima do centro 

Fonte: Beltrão e Santos (2011), adaptado pelos autores. 
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Brasília e Serra do Navio foram inauguradas quase na mesma 

época e hoje completam 51 anos, há poucos cuidados com relação a 

Serra do Navio e só recentemente foi tombada pelo Instituto Nacio-

nal do Patrimônio Histórico Artístico Nacional (IPHAN). Brasília, 

conforme Tostes (2011, p.01), “está consagrada na História da Arqui-

tetura e do Urbanismo, Serra do Navio, precisa ser inicialmente con-

sagrada pelo povo amazonida e principalmente pelos amapaenses”.  

 

A CAPITAL FEDERATIVA DO ESTADO DO AMAPÁ E O CON-

JUNTO DE OBRAS INSTITUCIONAIS DE VILANOVA ARTI-

GAS 

Na década de 1970, o governo do Território Federal do Amapá 

necessitava conceber determinados edifícios institucionais na capital 

do estado, Macapá. Vilanova Artigas foi contratado pelo Estado para 

realizar três importantes projetos na cidade, mesmo período em que 

estava afastado de suas atividades acadêmicas pela USP (Universi-

dade de São Paulo).  

Neste mesmo momento, ele estava no que é considerado por 

especialistas, na terceira fase de seu trabalho, marcada pela constru-

ção de prédios públicos de maior escala e pelo exercício de peso ar-

quitetônico na conquista dos espaços (CAVALCANTI, 2001, p. 137). 

Sua obra era resultado do contexto histórico-político em que viveu, 

mediante um cenário de transformações e busca por identidade na-

cional, resultando em um perfil engajado e idealista, traduzido no 

plano prático de seus projetos. 

Acreditava no abandono de velhas expressões, em proveito de 

forma que pudessem exprimir a necessidade de convívio dentro do 

espaço construído. Detentor de uma “moral construtiva” buscava 

trabalhar com as condições locais e o emprego de matérias comuns, 

mas com a realização técnicas avançadas, o que lhe permitiu a cria-

ção de projetos extremamente arrojados e fora do senso popular, 

com a larga aplicação de concreto armado em lajes em balanço e 

estruturas de grandes dimensões. A técnica construtiva aplicada era 

um de seus maiores diferenciais, incentivando a modernização das 
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técnicas da construção civil com a pré-fabricação e a mecanização do 

canteiro de obra, desta forma produzindo um desenho mais raciona-

lizado de suas edificações. 

Baseava-se em formas geométricas preliminarmente, fazendo a 

arquitetura surgir a partir da estrutura, e não o contrário, gerando 

estruturas reforçadas e extremamente imponentes. Utilizando tal 

lógica, concebeu três exemplares de sua arquitetura no município de 

Macapá: o edifício da Secretaria de Infraestrutura do Estado (SEINF), 

o prédio do Comando da Polícia Militar do Estado do Amapá 

(PM/AP) e a Escola Estadual Tiradentes (Mapa 01). São visíveis as 

semelhanças entre tais edificações, onde a marca brutalista do arqui-

teto pode ser identificada através da disciplinada geometria externa, 

com complexos arranjos internos e o aspecto visual marcado pela 

ampla aplicação do concreto, vãos e espaços abertos e o uso de ele-

mentos estruturais como componentes visuais, refletindo toda sim-

plicidade e racionalidade do moderno. 

 
Mapa 01. Localização das obras de Vilanova Artigas na malha urbana de Macapá 

 
Fonte: CAESA, 2012; adaptado pelos autores, 2017. 
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Estima-se que o arquiteto tenha sido contratado durante a ad-

ministração militar do antigo território federal regida pelo governa-

dor Ivanhoé Gonçalves Martins, de vigência entre 1967 a 1972, para a 

concepção de tais edifícios institucionais, sendo todos inaugurados 

ao longo da década de 1970.  

Tal período pode ser caracterizado como uma terceira fase da 

presença de obras modernistas de grande expressão no estado do 

Amapá, destacando-se após os anos de 1950, momento de atuação do 

arquiteto Oswaldo Bratke na região. Vale ressaltar que as iniciativas 

modernistas identificadas no estado são em sua grande maioria de 

vinculação institucional, seja através da atuação governamental, seja 

por iniciativas de empresas privadas que se instalaram no Amapá. 

 

BATALHÃO DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO AMAPÁ 

A edificação que abriga o Batalhão da Polícia Militar é uma das 

mais imponentes obras registradas, tanto pelo seu uso quanto por 

suas dimensões. Inaugurada no ano de 1971, foi concebida para abri-

gar funções institucionais em um momento posterior, considerando 

que a Polícia Militar do Estado começou a atual apenas quatro anos 

depois, em 1975.  

Localizada em uma das principais vias de tráfego da cidade de 

Macapá, a Rua Jovino Dinoá, possui posicionamento estratégico em 

uma área bem estruturada da malha urbana, ocupando uma área 

construída significativa de aproximadamente 2.368,42 m2, entre tér-

reo e 1º pavimento (Figura 10). Vale ressaltar que a edificação é a 

componente principal do Batalhão e a primeira a ser construída, 

contudo ao longo dos anos, anexos e novas áreas foram sendo adi-

cionadas ao complexo da Polícia Militar do Estado. 

A obra possui as principais características brutalistas de Vilano-

va Artigas tais como o predomínio do uso do concreto, a aplicação 

de esquadrias com janelas em fita e vidro, fachada sem ornamenta-

ção, o destaque para os elementos estruturais de vigas e pilares (Fi-

gura 10) e a utilização de laje de cobertura.  

Outro fator de destaque é que apesar da imponência da edifica-



Planejamento Urbano Regional no Estado do Amapá  ●  José Alberto Tostes (Org.) 

303 

ção ainda assim é possível perceber uma comunicação com as áreas 

externas, sobretudo pelo grande vão central de pé direito generoso 

locado bem ao centro da planta do pavimento térreo, que permite a 

livre circulação pelo centro do prédio. Percebe-se um exagero dos 

elementos estruturais o que casa perfeitamente com a sinceridade 

construtiva adotada por Artigas, que buscava explicitar a estrutura 

real e o comportamento dos materiais aplicados, ligados a uma ética 

de honestidade estrutural e verdade dos materiais adotados pela 

escola paulista. 

 
Figura 10. Batalhão da Polícia Militar do Estado do Amapá 

 
Fonte: Autores, 2017. Projeto Vilanova Artigas, construção Governo do Território 

Federal do Amapá, 1972. 

 

A essência do projeto original principalmente na porção externa 

é mantida até os dias de hoje, havendo algumas descaracterizações 

como a aplicação de pintura no lugar no concreto bruto aparente, a 

adição de diversas condensadoras de centrais de ar ao longo de toda 

a fachada principal, bem como a realização de um trabalho paisagís-

tico alheio ao projeto de Vilanova.  
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Figura 11. Elementos estruturais na composição do Batalhão da Polícia Militar 

 
Fonte: Autores, 2017. Projeto Vilanova Artigas, construção Governo do Território 

Federal do Amapá, 1972. 

 

Já quanto à porção interna, há relatos de diversas intervenções 

ao longo dos 46 anos de existência, para a adaptação de novos usos e 

para o atendimento das novas demandas do comando policial. Ain-

da assim, é um grande exemplar da arquitetura moderna brutalista 

na Amazônia e de fato um elemento de suma importância na cons-

trução da memória arquitetônica amapaense. 

 

SEDE DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO ESTADO 

DO AMAPÁ (SEINF) 

Pode ser considerado um dos mais belos exemplares da obra de 

Artigas no estado. É um projeto repleto de elementos funcionais 

estritamente relacionados a composição estética da edificação. En-

contra-se na Av. FAB, eixo da cidade consolidado por atividades 

institucionais, onde foram locadas entre 1940 e 1988 as principais 

estruturas para atendimento das necessidades do Território Federal 

do Amapá. Inaugurado em 1972, tem na racionalidade da composi-

ção o uso de elementos de destaque como a variação entre vãos aber-

tos e fechados, o que o atribui uma forma dinâmica e funcional. 

A Sede da Secretaria de Infraestrutura possui uma grande ram-

pa central em curva logo na entrada, elemento a partir do qual todo 

o restante na planta é composto, evidenciando outra característica 

marcante empregada pelo arquiteto. Com núcleo central feito em pé 
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direito duplo, é criado um vão bem no meio do edifício, rodeado por 

corredores de circulação, que permitem uma interligação de todas as 

dependências em torno deste espaço (Figura 12).  

No vão estão presentes claraboias compostas a partir do cruza-

mento de elementos estruturais de vigas, que permitem a locação de 

vazios para a passagem de iluminação natural. Originalmente eram 

vedadas por elementos em acrílico incolor, porém devido ao desgas-

te do material original houve a substituição por uma pequena cober-

tura em telhas de policarbonato transparente que cobre todo o vão, 

compondo um pequeno volume central sobre a laje de cobertura 

original. 

 
Figura 12. Vão central da sede da SEINF/AP 

 
Fonte: Autores, 2017. Projeto Vilanova Artigas, construção Governo do Território 

Federal do Amapá, 1973. 

 

Quanto à composição de planta, no pavimento superior haviam 

salas fechadas apenas nos corredores paralelos das maiores fachadas 

da edificação (provavelmente por serem as fachadas mais privilegia-

das quanto a orientação solar), deixando para o lado de uma das 

fachadas menores apenas a locação do bloco de banheiros feminino e 

masculino (que se repetem no térreo e 1º pavimento), deixando 

grandes pátios em duas laterais do vão central. Contudo, modifica-

ções foram feitas pela necessidade da adição de mais salas para as 

atividades funcionais da secretaria e tais pátios se perderam.  

As esquadrias das janelas internas e externas ainda são manti-
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das conforme o projeto original, havendo sido efetuada a troca ape-

nas das portas. Uma modificação significativa feita no prédio foi a 

retirada de praticamente todo o forro de madeira original feito em 

uma composição de ripas de madeira que criava um desenho bem 

interessante que fazia parte do conjunto da obra, sendo atualmente 

encontrado apenas nos banheiros e que provavelmente também de-

vem ser substituídos em breve. 

A fachada se mantém integra em sua composição. Novamente 

se destaca da valorização dos elementos estruturais para a composi-

ção estética e a repetição dos mesmos de maneira harmônica. Sem 

muitos ornamentos, também se caracteriza pela faixa de concreto na 

porção superior, grandes pilares e o uso de janelas em fita com vidro. 

Um elemento diferente é encontrado nas fachadas laterais, onde foi 

pensada a instalação de tubulações de forma a se criarem aberturas 

para passagem de iluminação natural aos corredores internos. Tais 

fachadas também possuem aberturas, que permitem acessos secun-

dários as dependências da secretaria (Figura 12). 

 
Figura 13. Fachada principal - SEINF/AP 

Fonte: Autores, 2017. Projeto Vilanova Artigas, construção Governo do Território 

Federal do Amapá, 1973. 

 

A edificação é agraciada ainda por elementos paisagísticos que 

integram sua estética e conversam com os vão e aberturas de circula-

ção da edificação, bem como com a entrada principal que possui um 

pátio frontal que cria uma suspensão em pilotis em parte da estrutu-

ra. Infelizmente uma característica que novamente se encontra per-
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dida é a pureza do concreto em sua forma natural, havendo assim 

como no Batalhão da Polícia Militar o recobrimento por pintura, 

perdendo a beleza original atribuída pelo material (Figura 13). 

A pureza da forma estrutural e o uso de modulação no desen-

volvimento da planta se mantêm, refletindo todas as influências da 

escola paulista do momento. Sua composição dinâmica e racional se 

destaca, caracterizando como um prédio institucional ímpar se com-

parado aos demais. De qualquer maneira, ainda é uma obra fiel em 

grande parte ao seu projeto original e um belo exemplar de Vilanova 

Artigas, que conversa e lembram diversos outros projetos espalha-

dos pelo Brasil. 

 

ESCOLA ESTADUAL TIRADENTES 

Inaugurada em 1973, a Escola Estadual Tiradentes é um projeto 

interessante e de uso escolar. Quando iniciado seu uso, era uma esco-

lar exemplar, tanto no ensino quanto nas instalações físicas. Um pro-

jeto inovador que se diferenciou pela locação de grandes pátios des-

cobertos em meio a planta baixa, bem como, a proposição de um 

auditório em um nível parcialmente subterrâneo, o que ainda não 

havia se visto no estado em uma instituição escolar. Também locali-

zado ao longo da Av. FAB, é mais uma obra de Artigas que compõe 

este importante eixo da cidade de Macapá. 

 
Figura 14. Planta baixa do bloco central de Vilanova Artigas, Escola Tiradentes 

 
Fonte: SEINF, 2001. Projeto Vilanova Artigas, construção Governo do Território Fede-

ral do Amapá, 1973. 
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Novamente um edifício que vem com a arquitetura a partir da 

estrutura em sua composição formal. Possui corredores largos e ex-

celente circulação interna com salas definidas de acordo com modu-

lação estrutural. Possui uma organização de planta baixa diferente, 

onde todo o bloco de salas se conforma em “U” circundando os es-

paços comuns e de convivência (Figura 14).  

Na área interna é possível perceber dois grandes pátios abertos, 

quase como dois grandes jardins, que além de trazerem o paisagismo 

para dentro da edificação tem característica funcional de permitir a 

entrada de ventilação e iluminação natural, formando um grande 

espaço de socialização, divididos somente por um grande corredor 

coberto ao centro. No espaço à frente dos pátios tem a distribuição 

das dependências da biblioteca, o auditório, e um grande pátio co-

berto que compõe a fachada principal da escola. Tais aspectos refor-

çam a busca pelas melhores soluções adaptadas às condições locais. 

Em um dos pátios há a presença de uma caixa d’água que parti-

cipa da volumetria da escola. Presente em outros projetos de Artigas, 

a caixa d’água aparece como elemento que dinamiza o volume geral 

da escola e cria altura dentro de uma composição predominantemen-

te térrea, tornando-se objeto de destaque. 

O forro das salas é a laje, no qual é formada uma composição es-

tética a partir das vigas estruturais que passam sob a cobertura, esta 

que se prolonga pelos corredores de circulação para interligação com 

os pilares internos. As esquadrias de janela em fita com vidro per-

manecem como o original, trazendo novamente este elemento carac-

terístico do moderno.  

Nos pontos de interligação entre o bloco externo em “U” e os 

pontos construídos na porção interna há o encontro de lajes, onde 

novamente, a partir do elemento estrutural surge mais um elemento 

estético dentro do projeto que compõe tanto na parte interna dos 

corredores como em todas as fachadas externas da edificação, com 

um acabamento em diagonal prolongado para a parte inferior da laje 

(Figura 15).  
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Uma das grandes e mais notáveis modificações feitas no projeto 

original está na adição de um grande telhado em estrutura de madei-

ra e telhas de barro sobre a laje de cobertura. Segundo informações, a 

alteração foi feita devido a infiltrações recorrentes na primeira cober-

tura e a falta de tecnologias na época para impermeabilização eficaz 

da laje. Contudo, existe a intenção por parte da SEINF de realizar a 

retirada do telhado para recuperação da estética inicial do projeto, 

um grande serviço para o restauro de tal memória arquitetônica.  

 
Figura 15. Detalhe estético da Escola Tiradentes 

Fonte: Autores, 2017. Projeto Vilanova Artigas, construção Governo do Território 

Federal do Amapá, 1973. 

 
Figura 16. Fachada Principal e Fachada Lateral da Escola Tiradentes 

 
Fonte: Autores, 2017. Projeto Vilanova Artigas, construção Governo do Território 

Federal do Amapá, 1973. 

 

Nas fachadas, a maior alteração é a do telhado, preservando 

praticamente todos os demais elementos de sua concepção inicial. 
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Ainda assim, como nas outras duas edificações do arquiteto no esta-

do, ocorre novamente a ruptura com a estética do concreto natural 

(Figuras 15 e 16). 

O estado do Amapá, por ter um período recente de criação e es-

truturação, concentrou algumas obras de referência do período mo-

dernista, diferentemente de outros centros urbanos amazônicos. 

Além deste fator, o que também contribuiu para esta caracterização é 

a criação tardia dos cursos de arquitetura na região.   

 

O SURGIMENTO DAS ESCOLAS DE ARQUITETURA NO ES-

TADO DO AMAPÁ 

 O curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal 

do Amapá foi autorizado a funcionar através da Resolução nº 0013 

de 26 de novembro de 2004, pelo Presidente do Conselho Superior, 

Prof0.  João Brazão da Silva Neto, autorizando Ad Referendum a cria-

ção e implantação do Curso de Arquitetura e Urbanismo – habilita-

ção Bacharelado, na Universidade Federal do Amapá, com a oferta 

de 50 vagas anuais. O projeto pedagógico inicial teve influência dos 

cursos da Universidade da Amazônia e da Universidade Federal do 

Rio Grande do Norte. 

Curso de Arquitetura e Urbanismo do Centro de Ensino Superi-

or do estado do Amapá foi autorizado a funcionar em, 13 de janeiro 

de 2006, e o reconhecimento de número 201000375, através da Porta-

ria nº 470, de 22 de novembro de 2011, com a oferta de 100 vagas 

anuais. A proposta do curso inicialmente teve como inspiração os 

projetos de instituições particulares como a Universidade da Ama-

zônia. 

A Faculdade de Macapá, o curso da FAMA foi autorizado a 

funcionar, no ano de 2009, oferecendo cerca de 100 vagas anuais, 

registro no MEC 201306699 de reconhecimento do curso de 31 de 

outubro de 2014. Assim como vários cursos de Arquitetura e Urba-

nismo criado pelo Brasil a sua fundamentação foi baseada na lógica 

de ensino, sem a essência de pesquisa e extensão. Não registramos 

no projeto pedagógico, a clara influência de alguma instituição espe-
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cifica. 

Os cursos de Arquitetura e Urbanismo do estado do Amapá fo-

ram criados em um espaço de seis anos, totalizando a oferta de 250 

vagas anuais, fato que é demonstrado pelo amplo crescimento de 

número de formados a partir de abril de 2010, quando a Universida-

de Federal do Amapá, formou a primeira turma. 

 Os registros do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do esta-

do do Amapá, mostra um amplo crescimento do número de profis-

sionais formados, entre os anos, de 2012 a 2016, período em que as 

três instituições formaram um número expressivo de arquitetos e 

urbanistas. Conforme o anuário estatístico do Conselho Nacional de 

Arquitetura e Urbanismo – CAU/BR, em 2016 percebeu-se um per-

centual de 115% do número de profissionais em relação ao ano de, 

2012, quando o CAU foi implantado em todo o Brasil. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A cidade de Macapá apresentou distintos momentos da presen-

ça da arquitetura moderna que pode ser entendida de grande valia 

em três momentos: o primeiro com a formação do Território Federal 

do Amapá, na presença das edificações públicas, a construção da 

Vila Amazonas e a Vila de Serra do Navio, e um terceiro momento 

no princípio da década de 1970 na expressividade das obras públi-

cas, de autoria de do arquiteto João Batista Vilanova Artigas. 

Muito embora, a cidade tenha vivenciado todas as influências 

das características das cidades modernas, verifica-se em particular na 

paisagem da cidade o caráter de outros estilos, ainda presentes a 

partir de 1945, como o Art Décor e o estilo Neocolonial nas edifica-

ções institucionais.  

O conjunto dos distintos estilos permearam na cidade Janarista, 

a diversidade de uma época que culminou na implantação do traça-

do urbano e na formação dos espaços públicos nas áreas mais cen-

trais da cidade. A arquitetura produzida segue o rigor espacial sem, 

no entanto, deixar de se mesclar com a rica valorização dos diferen-

tes elementos que constituíram a essência da cidade em um período 
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de 10 a 12 anos. 

 A construção das Vilas de Serra do Navio e Vila Amazonas, 

deu um caráter peculiar na presença da arquitetura moderna em 

meados da década de 1950. Esse projeto é a principal referência in-

ternacional por se caracterizar por algo inovador a época. Seu men-

tor, o arquiteto Oswaldo Bratke, teve a sensibilidade para idealizar 

um projeto na selva devidamente integrado com ambiente natural. 

As obras institucionais de Vilanova Artigas, na cidade de Ma-

capá, ainda não têm o reconhecimento por parte dos órgãos institu-

cionais como a obra idealizada por Bratke em Serra do Navio, fato 

que contribuiu para a perda dos vestígios e das características origi-

nais dos projetos idealizados pelo autor. Nas três obras concebidas 

na cidade de Macapá não há nenhuma preocupação com o conjunto 

arquitetônico, somente a Escola Estadual Tiradentes teve a perspec-

tiva de resgate de um item importante da cobertura original com a 

realização de uma reforma que possa se aproximar das linhas origi-

nais. 

As demais obras apresentam mudanças substanciais em relação 

ao original. Um fato relevante é a falta de definição do IPHAN em 

relação às obras inventariadas para definir o tombamento histórico. 

Portanto, apesar do reconhecimento de vários documentos acadêmi-

cos sobre o valor e a importância das obras citadas, não há em curso, 

nenhuma ação oficial que se possa garantir a preservação e manu-

tenção do patrimônio edificado.  

Também se deve fazer menção que as obras produzidas estão 

hoje localizadas em três municípios do estado do Amapá, todavia, no 

período em que foram materializadas entre, 1950 a 1973 todas per-

tenciam ao município de Macapá, pois as cidades de Santana e Serra 

do Navio eram a época, distritos de Macapá. 
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